
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

Em 20 de Janeiro de 2025, procedeu-se a abertura do Processo Administrativo de

n° 200102DP/2025, com este fim e para constar, eu Erica Vitória de Souza Castro, lavrei o

presente termo que vai por mim assinado.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 20 de Janeiro de 2025.

Erica Vitória de Souza Castro

Responsável Pelo Setor de Compras
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.7634J00

PORTARIA 006/2025 - CM, 07 DE JANEIRO DE 2025.

O presidente da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca
Bezerra, Estado do Maranhão, no uso das suas atribuições legais,

Art 1® - Nomear a Srt. ERíCA VITOIRIA DE SOUZA CASTRO,
CPF: n® 636.521.013-24 Rg n® 073442312020-5 SSP-MA, para o cargo em
comissionado de Secretaria Executiva da Câmara tegislativa de São
Raimundo Do Doca Bezerra-MA.

Art. 2® - Esta portaria entrara em vigor na data dasua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete da Câmara Municipal de São Raimundo Do Doca
Bezerra Maranhão - MA, em 07 de Janeiro de 2025.

(f

Franclldo Alves e Silva

Presidente
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Art. 1° - Nomear o Sr. KLLYDERSON WÂNNDYEL OLIVEIRA DE ALENCAR, CPF: n®
631.883.433-88 Rg n° 087571352018-7 SSP-MA, para o cargo em comissionado de Controlar Geral da
Câmara Legislativa de São Raimundo Do Doca Bezerra-MA.

Art. T - Esta portaria entrara em vigor na data dasua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Gabinete da Câmara Municipal de São Raimundo Do Doca Bezerra Maranhão -
MA, em 07 de Janeiro de 2025.

Francildo Alves e Silva

Presidente

PORTARIA N° 004/2025 - CM, 07 DE JANEIRO DE 2025.

O presidente da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do
Maranhão, no uso das suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1" - Nomear a Sr.^ CLEIRICE DE MELO CASTRO, CPF: n" 604.610.363-04 Rg n° 038067432009-8
SSP-MA, para o cargo em comissionado de Gestora de Contratos da Câmara Legislativa de São Raimundo
Do Doca Bezerra-MA.

Art. 2® - Esta portaria entrara em vigor na data dasua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Gabinete da Câmara Municipai de São Raimundo Do Doca Bezerra Maranhão -
MA, em 07 de Janeiro de 2025.

Francildo Alves e Silva

Presidente

PORTARIA N® 006/2025- CM, 07 DE JANEIRO DE 2025.

O presidente da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do
Maranhão, no uso das suas atribuições legais,

Art. 1® - Nomear a Srt. ERICA VITORIA DE SOUZA CASTRO, CPF: n® 636.521.013-24 Rg n®
073442312020-5 SSP-MA, para o cargo em comissionado de Secretaria Executiva da Câmara Legislativa de
São Raimundo Do Doca Bezerra-MA.

Art. 2° - Esta portaria entrara em vigor na data dasua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Gabinete da Câmara Municipal de
MA, em 07 de Janeiro de 2025.

São Raimundo Do Doca Bezerra Maranhão -

Francildo Alves e Silva

Presidente
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

Ao Exmo.

Sr. Francildo Alves e Silva

Vereador Presidente

Nesta,

Senhor Vereador Presidente,

Venho perante Vossa Excelência, requerer que seja autorizada a realização da Dispensa de
Licitação, junto ao órgão dessa administração, para que se manifestem no prazo previamente
estabelecido, no tocante a aceitação da referida Dispensa de Licitação, que tem como objeto a

Contratação de empresa especializada na execução de serviços de consultoria e assessoria
legislativa, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra
- MA.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 20 de Janeiro de 2025.

Erica Vitória de Souza Castro

Responsável Pelo Setor de Compras
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CAMARA MUNICIPAL DE SAO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

Despacho

Sra. Erica Vitória de Souza Castro

Responsável Pelo Setor de Compra

Nesta,

Em resposta a vossa SÓIlMÍfiÓÍMitóraÒ a r®zaílÉÓ' dÍSiSpte para Futura e
eventual Contratação de empresa especializada na execução de serviços de consultoria e assessoria
legislativa, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra
-MA.

Doca Bezerra- MA., em 21 de 2025.

R A N Cl LDO Assinado de forma;
digital por ; yii ^iLVtb t FRANCILDO ALVES E

ILVA-013553 SILVA:0t3553743
Dados: 2025.01.21 ■

74367 13:50:28 -03'00'

'f- Francildo Alves e Silva
- Vereador Presidente
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

Memorando

Sra. Erica Vitória de Souza Castro

Responsável Pelo Setor de Compras

Nesta,

Senhor,

Por este, a Câmara Municipal, representada por Francildó Àlves e Silva, Órgão Gerenciador da
Dispensa de Licitação, para Futura e eventual Contratação de empresa especializada na execução

de serviços de consultoria e assessoria legislativa, para atender as necessidades da Câmara
Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA., para o exercício 2025.

Segue em anexo os quantitativos estimados para atender as necessidades desta Câmara
Municipal no referido período.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 21 de Janeiro de 2025.

francildó Assinado deforma
digital por ' -r" -fi

^±ÍALVESE FRANC1LCH3ALVÊSE. J|
m ÍSILVA:0135537™i35S374367-^

Dados;2025.01.21

'^4367 13;52:09-03'00'

Francildó Alves e Silva

Vereador Presidente
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

SOLICITAÇÃO

Sr. Vereador Presidente

Na qualidade de Assessor do Vereador Presidente, solicito que seja autorizada à Comissão
Permanente de Licitação - CPL, da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, a proceder a
instauração e abertura do processo licitatório, objetivando a Contratação de empresa especializada na
execução de serviços de consultoria e assessoria legislativa, para atender as necessidades da Câmara
Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

Segue a planilha com as quantitativos em anexo.

de apreço.

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, reitero meus mais sinceros votos

São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão, em 22 de Janeiro de 2025.

Atenciosamente,

Lfu.'co'l)jfetAJLQ. kXX. QuOOy .
í.. Erica Vitória de Souza Castro

Responsável Pelo Setor de Compras
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

,^NPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000 ®

OBJETO: Contratação de empresa especializada na execução de serviços de consultoria e assessoria
legislativa, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra -
MA.

ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

ITEM DESCRIÇÃO MES
Contratação de empresa especializada
na execução de serviços de

01 consultoria e assessoria legislativa,

para atender as necessidades da
Câmara:Municipal; de São Raimundo
do Doca Bezerra.

I Valor Total. R$

MÊS I QTD. I V.UNT. | V.TOTAL

p (99) 98458-(5219

^ ChJPJ: 02.S89.2Ü1/000M7
^ RUA ANTONiO HÍTO ,251 -
© CENTRO • CEP . 65753-000
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Rubrica;

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

SOLICITAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS

A Sra.

Erica Vitória de Souza Castro

Responsável Pelo Setor de Compras

Pelo presente solicitamos a Vossa Senhoria que se faça a pesquisa de preços de

mercado, visando a futura e eventual Contratação de empresa especializada na execução de

serviços de consultoria e assessoria legislativa, para atender as necessidades da Câmara

Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

Segue em anexo a esta solicitação, a planilha contendo a descrição e o

quantitativo dos serviços para a contratação ora pretendida, necessária para atender a demanda

desta Administração Pública Municipal.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 23 de Janeiro de 2025.

FRANCILDO Assinado de forma
digital por FRANCILDO

ALVES E ALVESE

SILVA:01355374 SILVA:01355374367
Dados: 2025.01.23

367 13:56:35-03'00'

Francildo Alves e Silva

Vereador Presidente

ANTONIO .N>: ro
ommo - :Os-F • .607-53 - -cocs



Estado do Maranhao
INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS N" 20250130002

FIs.:
Rubrica:

àoverno Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra

ÓRGÃO : 01 Poder Legislativo

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA : 01 Câmara Municipal

A(o) Poder Legislativo torna pública sua intenção de realizar Registro de Preços objetivando a Contratação de empresa
especializada na execução de serviços de consultoria e assessoria legislativa, para afender as necessidades da Câmara
Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra.

Código Descrição

083586 Serviços de consultoria e assessoria legislativa

Especificação:

Quant Unidade

10,0000 MÈ.S

Os órgãos interessados em participar deste Registro de Preços poderão encaminhar suas solicitações até o dia 24/01/2025,
informando os itens e as suas respectivas quantidades. As solicitações deverão ser enviadas à(o) Poder Legislativo,.

São Raimundo do Doca Bezerra, 23 de Janeiro de 2025

ERICA VITÓRIA DE SOUZa€aSTRO
RESPONSÁVEL



Processo

FIs.: ;
Rubrica;

CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

Senhor

Francildo Alves e Silva

Vereador Presidente.

Venho por meio deste, informar à Vossa Senhoria, que em resposta ao seu pedido, realizamos a
devida pesquisa de preços de mercado referente à Contratação de empresa especializada na

execução de serviços de consultoria e assessoria legislativa, para atender as necessidades da
Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

Destacamos que, para levantamento de preços estimados da contratação, foram
adotados os seguintes critérios de pesquisa:

• Pesquisa de preços de mercado, mediante solicitação de valor médio.

Sem mais para o momento, encaminhamos em anexo o resultado da Pesquisa de
preços de mercado, para que sejam tomadas as providências cabíveis com o prosseguimento dos
trâmites legais.

São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão., em 23 de Janeiro de 2025.

JLVjC.

• 4 '•*

Erica Vitória de Souza Castro

Responsável Pelo Setor de Compras

m) Sa45E-6?t9



Rubrica:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

Ao Sr.

Francíldo Alves e Silva.

Vereador Presidente,

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO

Solicito de Vossa Senhoria, que proceda a cotação de preços dos serviços abaixo
mencionados:

OBJETO: Contratação de empresa especializada na execução de serviços de

consultoria e assessoria legislativa, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São
Raimundo do Doca Bezerra - MA.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 24 de Janeiro de 2025.

Eríca Vitória de Souza"Castro *

Responsável Pelo Setor de Coniprasp.4

RDAANTONIOt-tCiC
CE^TRa- C£P:bL/::.:^c
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Rubrica:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

DESPACHO PARA COTAÇÃO DE PREÇOS

A Senhora.

Erica Vitória de Souza Castro

Responsável Pelo Setor de Compras

Responsável Pelo Setor de Compras ""'1^ 1

Estamos encaminhando em anexo à relação dós serviços para que seja realizada
a cotação de preços para Contratação de empresa especializada na execução de serviços de
consultoria e assessoria legislativa, pai-a atender as necessidades da Câmara Municipal de São
Raimundo do Doca Bezerra - MA.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 24 de Janeiro de 2025.

Assinado de forma digital

FRANCILDO ALVES po^ francildo alves e
E SILVA:01355374367

SILVA:01355374357 0^:2025.01.24 i4;02:4S f

k ■; , Francildo Alves e Silva
5.Vereador Presidente^'

CNP I: 02 cfiasí.jhifOnni '?

RUA ANTO.M'J NF^O J:!--
CÉftTRU ■ CÊ? rr,í^
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

Preço Praticado no Âmbito da Administração Pública.

DISPENSA LICITAÇÃO, dia 31 de Janeiro de 2024.

Diário Oficiai do Estado Município de Bacurituba - Maranhão.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 001/2024.
Bacurituba - Maranhão

Erica Vitória de Souza Castro

Responsável pela cotaçãq^ll

96468

OMPé- 02Í189.201MSQ! 17
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Estado do Maranhão
Câmara Municipol de Bacurituba
CNPJ : 01.620.669/0001-49

Proc. N'

F!s. fyf Rub.

FIs.:

Rubrica;

2. CtÁÜSUlA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. —

2.1. o prazo de vigência da contratação éde12 meses contados da date da assinatura, na
forma do artigo 105 da Lei n" 14.133/2021.

3. CLÁUSULA QUARTA - SÜBCONTRATAÇAO

3.1. Não será admitida a sobcontratação do objeto contratual.

4. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

4.1. PREÇO

4.1.1.0 valor mensal da contratação édeR$ 3.300,00 (três mil e trezentos reais}, perfazendo
o vabí total de R$ 39,000,00 (trinta e nove mil seiacentos reais).

4.1.2. No valor acima estáo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e Indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive trMos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários. fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integra! do objeto da contratação.
4.2 FORMA DE PAGAMENTO

4.2.1. O pagamento será malizado através de ordem/transferônda bancária, para crédito em
banco, agência e conía corrente indicados pelo contrafádo.

4-2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

4.3. PRAZO DE PAGAMENTO

4.3,1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias. contados do

4.3.2. Considera-se ocomdo o recebimento da nota fiscal ou fatura quancks o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

4.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

4.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do otyeto da

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

4.4.2. Quando houver glosa pârcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

4.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elememos necessários e essenciais do documento, tais

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante,

d) o período i^spectivo de execução do contrato;

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

4.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento inlciar-se-á após a

comprovação da reguiari^ção da situação, não acarretando qualquer ônus para o
contratar)te:



1% Estado dc Maranhão
Pfoc. N"

n%. Kí

4.4.5. A Noía Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação

da regularidade fiscal, consíaiada por meio de consulta on-tine ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14.133/2021.

4.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta ao SSCAF para; a) verificar a manutenção das condições de

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas.

4.4.7. Constaíando-se, junto ao SICAF. a situaçao de irregularidade do contratado, sera

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou. no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

4.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa consider^a improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto à inadimplência do ^ntratado, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

4.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

4.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação

junto 80 SICAF

4.4.11. Quaido do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

4.4.11.1. Indepfôidentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação

vigente.

4.4.12.0 contratado regularmente optante pelo Simples Naclonat, nos termos da Lei
Complementar n® 123, de 20(B, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostcs e

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

5.1. Os preços inicialmente contratados

contado da data do orçamento estimado.

são ifxos e irreajustáveis no prazo de um ano

5.2. Após o inlerregno de um ano, e independentemente de pedido do Conü-atado, os preços

Iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice tendo como

limite máximo a variação do IGP-M/FGV ou outro índice que vier substituí-lo, exclusivamente

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

5.3. Nos reajustes subsequerrtes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

srttro ;uritu: con*'.

http,//cfnoacür:rut.a ma^.gov.h'



% Estado do Maranhoo Processq
^ Câmora Municipal de Bocuritufc cfts.:
F CNPJ : 01.620.669/0001-49 Rubrica:.

Proc. N' ^

5,4. No caso de atraso ou nâo divuig^âo do{s) índice (s) de reajustamento, o Contratante

p^rá ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja{m) divulgado(s) oís) indtí:^(s) definitivo(s).

5.6. Nas aferições finais, o(s) (ndice{s) utllizado(s) para reajuste será(ão), obrlgaíoriamente,
o(s) defjnitivo(s).

5-8. Caso o(s) indic@(5) estabelecidoís) para reajustamento venha(m) a ser extintoís) ou de
qualquer fonma não possa(m) mais ser uíilizado(s), será(âo) adotado{s). em substitui^o,
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

5.7. Na ausência de previsão lega! quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo

5.8. O reajuste será realizado por apostilamento,

6. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

6.1. São obrigações do Contratante:

6.1.1. Ex'^ir o ajmprimefTto de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;

6.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de

6.1.3. Notificar o Confraíado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

6.1.4. Acompanhar e fiscalizar a ©xeajçâo do contrato e o cumprimento das

obrigações pelo Contratado;

6.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do vator correspondente ao fornecimento
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

6.1.6. Aplicarão Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do
Contrato;

6.2. A Administração náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, a^da que vinculados à execução do contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus

7. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

7.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os irscos e as despesas decorrentes da boa

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

7,1.1. Ex«:utar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e

de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade

mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;
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7.1.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no tota! ou em
parte, no p>razo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais

empregados;

7.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
bem como por todo e qualquer dano causado, devendo ressarcir imediatamente a
Administração em sua integraiídade, ficando a Contratante autorizada a descontar
da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o
vator correspondente aos danos sofridos;

7.1.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a
serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

7.1.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar
de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão
Contratante, nos termos do artigo 7" do Decreto rf 7,203, de 2010.

7.1.6. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,

qualquer ocorrência anomial ou acidente que se verifique no locai dos serviços.

7.1.7. Pres^r todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por

seus prepostos, garantindo-jhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos,
t?em como acs documentos relativos à execução do empreendimento,

7.1.8. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.

7.1.9. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e
tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

7.1.10. Promover a organiz^âo técnica e administrativa dos serviços, de modo a
conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações

que integram este Termo de Referência, no prazo determinado,

7.1.11. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e
disciplina,

7.1.12. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação,

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do
memorial descritivo.

7.1.13. Não permitir a uti

exceto na condição de Sj

utilização do trabalho do
insalubre;

de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos.

para os maiores de quatorze anos; nem permitir a
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

7.1.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação:

7.1.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contraio;

: Rua Lin:i S/N'. Crnfrc
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7.1.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensíonamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e Incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale

transporte, devendo comptementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
nâo seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados na Lei.

7.1.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança da Contratante;

7.1.18. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos,
fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade

e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa
técnica, normas e legislação.

8. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

8.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

9, CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021, o Contratado

a) der causa à inexecuçâo parcial do contraio;

b) der causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Administrado
ou ao ftjnclonamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecuçâo total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

f) náo celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo Inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ííicilos com vistas a frustrar os objetivos ds contratação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5® da Lei n® 12.846, de 1® de agosto de 2013.

9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas Infrações administrativas acima descritas as

seguírrtes sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa á inexecuçâo parcial do contrato,

sempre que não se justificara imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2®, da

Lei);

! Rua Lino S/N" Centro
CEP-65233-000
Bocurituba.Moronhõo
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ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as conduías descntas nas
alíneas b, c. d, e. f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que nâo se justificar
a imposição de penalidade mais grave (arí. 156, §4", da Lei);

iií) Declaração de Inídoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas h, I. j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem

como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais

grave (arí. 156, §5®, da Lei)

(1) moratória de 0,6% (cinco décimas por oenio) por dia de atraso injustificado sobre
o valor da parcela inadimplida, até o llmtte de 30 (trinta) dias;

9.3. A apiteaçáo das sanções previstas neste Contraio náo exclui, em hipótese a^uma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9°)

9.4. Todas as sanções previstas neste Contraio poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7°).

9.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua iníímaçâo (art. 167)

9.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
iudicialmeníe (art. 156. §8°).

9.4 3. Previamente ao encaminhamento è cobrança judicial, a multa poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente,

9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

<x>ntradltório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no

caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inídoneidade para licitar ou contratar.

9.6. As sanções de írr
licitar ou contratar são

D de licitar e contratar e declaração de inídoneidade para

de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

10.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

10.1,1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o

Contratante, quanrk) esta não dispuser de créditos orçamentários para sua
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

10.1.2. A extinção

contrato, desde qu

com pelo menos 2

I hipótese o

a notificação

(dois) meses de antecedência

eré na próxima data de aniversário do

contratado pelo contratante nes^ sentido
edéncia desse dia.

10,1.3. Caso a notifícaçâo da não-continuitiade do contrato de que trata este

subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção

contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

10.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações neie estipuladas, ou

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

L inc S,.'N\ Centre
CcP • 65233-000
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10.2.1. Nesía hipótese, apücam-se ísmbèm os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

10.2.1. A aiteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa
nâo ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

10,2.1.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada,
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

10.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

10.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

10.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

10.3.3. Indenizações e muitas,

11. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas derarrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento da Câmara Municipal deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01.01-PODER LEGISLATIVO;

FUNÇÃO: 01 - CÂMARA MUNICIPAL;

SUB-FUNÇÂO: 031 - Ação Legislativa;

PROGRAMA: 0001-Legislação Integrada;

SUB-PROGRAMA: 2.001.0000 - Manutenção © funcionamento da Câmara Municipal;

ELEMENTO: 3.3.90.36-Outros Serviços de Pessoa Física;

11.2. A dotação reiativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

12. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

12.1. Os casos omissos serão decididc» pelo CONTRATANTE, segundo as disposições

contidas na Lei n® 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,

segundo as disposições contidas na Lei n® 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-

da Lei n° 14.133, de 2021.

se-âo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes

13.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco

por cento) do valor inicial atualizadodo contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de
contrato,

13.4. Registros que nâo caracterizam alt^açáo do contrato podem ser realizados por

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei rf

14,133, de 2021.

Rua Ijno S/N", Ce"ntro
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14. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO '

14.1. Incumbirá á CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos

e condições previstas na Lei rf 14.133/21.

15. CLÁUSUU DÉCIMA SÉTIMA -- FORO

15.1, É eleito o Foro Comarca de São Benío/MA para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1° da Lei n° 14.133/21.

Bacurítuba - MA, 29 de Janeiro de 2024.

a
Wmi

Jdfge Miguel Leite Costa
esidente da Câm^a de Bacurituba/MA

m FinKOW RAPAFL MARTtNS
ULtlüfâUIM KAfrttL IVlftIMINa gw-AftMARWBCOSTAARAUIOSMJJMlSH
COSTA ARAUJO:048537013n oad«;K»ítj»oa.MaKaw

Gieidison Rafael Marfins Costa Araújo
Contratado
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DISPENSA DE LICITAÇÃO n° 001/2024
CONTRATO N° 001/2024

Proc. N'

ris. Rub,

FIs.; Ik
Rubrica:

Conforme dispensa em epígrafe, e conseqüente termo de homologação

autoriza-se a presfâr o serviço objeto contratual nos termos e condições conforme

proposta do vencedor abaixo descrito:

Gleidison Rafael Martins Costa Araújo, OAB/MA 18771;

Endereça: Rua Projetada, 402. 81 06, Cond. Vtüage das Palmeiras Prime. Cohama, São
Luís/MA.

Bacurituba/MA, 29 de janeiro de 2024.

{^orge Miguel Leite Costa
Presidente da Câmara

Rv-o Lino S/N" Certro
CEP : 65233-000
Lacurituba McnZjhao cov.br



CÂMARA MUNICIPAL D£ BACURU ÜBA/MA
EXTRATO DE CONTRATO W 001/2024. DISPENSA

DE LICITAÇÃO N" OOí/2024 Processo Admmistraüvo n"
02,02.05/2024. PARTES: Â CÂMARA MÜNíCíPAL DE
BAOjRITUB.A - MA e o Sr, Oleidison Rafael Martins

Costa Araújo, O.AB/MA 18 771, OBJETO DO
CONTRATO: Contrairão dos seniços de .Assessoria
Jurídica de atuação consultiva e contenciosa com
atendimento personalizado junto ao L.egislativo Municipal
de Bacurituba /MA, DATA DE ASSINATURA:

29/01/2024. Dotações Orçamentárias: Ol.Ol-PODER
LEGISLATIVO, FUNÇÃO: O! - CÂMARA
MUNICIPAL; SUB-FUNÇÂO: 031 - Ação Legislativa;
PROGRAMA: 0001-Le^laçâo Integrada; SL^B-
PRCXíRAMA: 2.001.0000 - Manutenção e funcionamento
da Câmma Municipal;
ELEMENTO: 3.3.90.36 - Outros Serviçc» de Pessoa

Física. BASE LEGAL: Anigo n" 75, Inciso 11 da Lei n®
14.133/2021 e Decreto N® 11,871, de 29 de dezembro de
2023 VALOR CONTRATADO: RS 3.300,00 (tres mil c

trezentos reais), totalizando o valor ^
39.6(MI,00 (trinta e nove mil sciscentos reais)
VIGÊNCIA: 2.1. O prazo de vigência da contratação é de
12 me&es contados da data da assinatura, na fonna do artigo
105 àã l,<ei n" 14.133/2021. FORO: Comarca de Sèo Bento

- MA. -ASSINAITJRAS: Jorge Miguel Leite Costa e
GleidistKt Rafael Martins Costa Araújo ■' Contratado Jorge
Miguel Leite Costa - Presidente do Legislativo Municipal.

FIs.:

Rubrica:,



ao. PtBLICAÇÕ^:S de terceiros

da cxccuçíU) coniratual. iíiciiisivc tributos e/ou iniposíos, encargos
scíciais, Irabafhislíis, previtieivct/irios, fisciiis e comerciais iiicidefiic.s,
taxa de administravàtx Ireie. seguro e outros necessários ao cumpri

mento integral ilo objeto da coufmtaçSo. DISPONIBILIDADE FI
NANCEIRA: As despesas decorrentes do presente ("oniraio corrcváo

p-or e<-mu da seguinte di^-ponibilitiadc financeira: luiidiuie Cfr^amcn-
lária: 21202; Unidade: l-MSERU; Despesa: 4-V02-03-22 - Drogas c
Medicantemos. MOD.ALIÜADE: íJcitaçao Eletrônica n" 253/2023 -
Cl /i MSERR FUNDAMENTO LEGAL: Rcgulanicnlo interno dc

j-iciiavòcí; c Contratos da l-AlísüKH c dcinnis normas regulanientarcs

pertinentes à espécie. DATA DE ASSINATURA; 29/01/2024. Sào Luís
(MA), 29 de jancin» de 2024. MARCELLOAPOLOMO DUAILI-
BE BARROS - Presidente da t/MSI-K! I - Mairiculn ir' ! I ^4R

RESENHA DO CO.NTRAiO N" 1Ü4/2024-G(.CONT/EMSERH.

QUE ENTRE SI CELEBRAM A EMPRESA MARANHENSE

DE SERMCOS HOSPITALARES - E.MSERH E A E.MPRESA
BITAL AMBIENTAL LTDA PROCESSO ADMINISTRATI

VO N" 31301/2023. CONTRAIO N» 104/2024-GGC7EiMSERH.

CONTRATANTE: Empresa Maranhense de Serviços Hospitalares
- EMSERH, CNPJ; 18.519.709/0001-03. REPRESEMANTE LE-

G.AL: Mareei Io Apolonio Duailibe Barros - Presidente da LMSHRH
- Matrícula 11748. CPF: 976.615.20.4-97 e l.eiiciH Helena do Vale

Façanha - Diretora Administrativa da t.MSHRH - Matrícula n" 7313.
CPF: 026.470,503-33. CONTRATADA: BITAL AMBIENTAÍ.

LIDA. CNPJ; I3..319.493/0001-79. REPRESENTANTE LEGAL:

TARCÍSIO AUGUSTO SAMPAIO CARNEIRO DE SOUSA. CPF;

051.892.453-06. OBJETO: Prestação de Serviços de Coleta, trans-

j.Hirte. tratamento c dispósiçüo final de resíduos de serviços de saúde

de ctassificaçáo.A. B e E com lornecimervto de bombortas. em regime

de comodaiu, para atender a demanda das unidades de saúde Regio

nal Itapecttru «Hospital Regional Adélia Matos Fonseca - Itapecuru

Mirim. Hospital Regional de Morros. Puliclínica de Maiôes do Nor
te. Hemonucleo de Santa Inês, Hemonúclco de Pinheiro. Hospital de

Chapadinha. Policllnica de Paulino Neves. Hospital de Barrcirinhiis.
Ho.spital de Carutapera. Hemonucleo dc Bacabai e Santa Luzia do

Ptu-uá), unidades administradas pela Empresa Maranhense dc Servi

ços Hospitalares - EMSERH. PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência
desta contratação será de 12 (doze) meses, a pansr da assinatura do

contrato, podendo ser prorrogado, na tbnna do Regulamento Inter

no de l.icitações e Contratos da EMSERH, por interesse das panes,
desde que autorizado rormalmenic pela autoridade competente, DO

V.ALOR: O valor total deste Contrato é de RS 915.112,80 (novcula t
quinze mil, cento e doze renU e oitenta centavos), incluído no mes

mo todas as dc,spesas e custos, diretos e indiretos, ittcidenies sobre o

objeto contratado. DISPONIBILIDADE FINANCEIRA: As despe-

sa.s decorrcnfes do presente Contrato cerrarão por coma da seguinte
disponibilidade financeira: Unidade Orçamentaria- 21202; Unitiade:
EMSERH: Despesa. 4-3-02-03-100 - Serv dc Coleta de Resíduo

Infeciantes. MODALIDADE: Licitação Presenciai n'-' 238/2023
CSL.TvMSERH FUNDAMENTO LEGAL: Reculainerilo ímcrno

de Licitações e Contratos da EMSF.Rl I e demais nornnis regulnmentaíes
pertinentes á espécie. D.NTA DE ASSIN.ATURA; 29/01/2024. Sâo Luís

(AIA), 29 de Janeiro dc 2024. NURCELLO APOLONIO DUAHT-
BE BARROS - Presidente da EMSBRH-Matriciiia 11,748,

RESENHA DO CONTRATO N'' HI3/2024-GGC7E.MSEKH, QUE

ENTRE Si CELEBRA.M A EMPRESA MARANHENSE DE

SERV IÇOS HOSPITALARES - EMSERH E A EMPRESA SAO

LUCAS SERVIÇOS ETDA. PROCESSO ADMINISTRATIVO

N^ 167787/2023- EMSERH. CONTRATO N" 103/2024-GGC7

EMSERH. CONTRATANTE; Empresa Maranhense de Serviços
Hospitalares-EMSERH. CNPJ: l8,5i9.709/0ÍK)!-63. REPRESEN

TANTE LEGAL: Marcelio .Apolonio Duailibe Bairos - Presidente

QUAR I A - FEIRA, 31 - JANEIRO - 2024

da EMSERH, matricula if 11.748. CPF; 976.615.20.1-97 e Leticia
Helena do Vale façanha - Diretora Administrativa da EMSERH.
matricula 7313, CPF: 026.470,503-33. CONTRATADA: SÀ(.)
LUCAS SERV1Ç(3S I.I DA. CNPJ: 05.829.433/0001-78. REPRE
SENTANTE LEGAL: BRENO ARAÚJO .MENDONÇA. CPF:
014.401.453-00. OBJETO; Este Contrato tem pur objeto a Con

tratação emergência! dc empresa especializada para prestação dc
Serviços Contínuos dc Lavanderia Hospitalar. na.s dependências da
Contratada, com locação de enxoval para atender às necessidades da

Regional de Itapecuru:! lospiial Regional de Itapecuru - Adélia Ma
tos. Hospital Regional de Morros. Hospital Regional dc Barrcirinhas.
Hospital de Paulino Neves, unidade.s de saúde administradas pela
Etnpresa Maranhense de Serviços Hospitalares - EMSERH PRAZO
Üt VIGÊNCIA: O contrato terá vigência dc 180 iccnio e oiienia)

ditus, coriíorme previsto no Regulamento Interno dc Licitações e Con-
lralos'EMSERH.DO VA1.>0R: O valor total deste Contrato ê de R$

1,601.510,36 (um milhão, seiscentos c um mil. quinhentos e dez reais
e trinta o seis centavos), incluído no mesmo toda.s as despesas e cus

tos, diretos e indiretos, incidentes sobre o objeto contratado. DISPO
NIBILIDADE FINANCEIR.A: As desj>e.sas decorrcmes do presente

Cmniraio correrão por conta da seguinte disponibilidade financeira
Unidade Orçamentaria: 21202 Unidade: E.MSERH: Despesa; 4-3-
02-{"i3-27 - Serviços cie i.avandcria c 4-3-02-Ü1-100 - Locação de
Enxoval - Roupa Prisiortai. MODALID.ADE: Dispensa de L.icita-
çào - Termo de Ratificaçüo n'' 07/2024 FUNDAMENTO LEGAL:
Regulamento Interno dc Licitações e Contratos EMSERH e de
mais nonnas rcgulameniares pertinentes à espécie. DATA DE .AS
SINATURA; 29./Ü1/2Ü24. Sâo Luís (MA). 29 de janeiro de 2024.

MARÍ ELLO APOLONIO DUAILIBE BARROS - Presidente da

E.MSFRH-Matricula n' WJ-iü

C.ÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PARNAÍBA- MA

EXTRATO DE CONTRATO Uô'2U24, Pregão Presencial SRP

n'' 06/2023. Ala de Registro de Preços n° 03/2023 PARTES: Câmara

Municipal de .Alto Pamaíbaea empresa J F LOCAÇÕES DE VEÍCU
LOS E .MAQUINAS LTDA. iascrita no CNPJ: 36.789. 339/0001-66.

OBJETO: /Vquisiçào dc peças e prestação de sen. iços para manutenção

dc veículos da Câmara Municipal dc Alto Pamaiba-M.A. D.ATA DA AS-

S1N.ATUR.V: 22 de janeiro de 2024 PRAZO DE VIGÊNCIA. Vigên

cia do presente iniciar-se-á dia 22/01.'2024 com lennino em 31/12/2024
DOTAÇÃO ORÇ. 01 031 0001 2.002 Manutenção das Atividades Ad

ministrativas da Câmara Municipal 33.30.90.30.(X) Material de Consu
mo. DOTAÇÃO ORÇ 01 031 0001 2.0C>2 Manutenção das Atividades
.Administrativas da Câmara Municipal 3.3.90,39.00 Outros serv, de
tere. Pessoa Jurídica VALOR: H$ 109.944,33 fcento e mn-e nul,

ttovecenios e quarenta e quatro reah e trinta etrês centavos) B.ASE
LEGAL: Pregão Presencial SRP ii' 06'2023. Ata de Registro de
Preço n" 0.3'2023. Lei n" 8.666.1993 e pelos preceitos dc direito pú
blico. ASSINATURAS: Nivaldo Ferreira Guimarães Filho (Con

tratante) e Jocimar Ribeiro fcitosa (Contratada).

CÂMARA MUNICIPAL DE BACURITUBA - MA

EXI RAIO DE CONl RATO N" 001/2024. DISPENSA DE LICITA-

Ç.AO N'' ÍM.H/2024 Processo .Administrativo n" 02.02.05/2024. PAR-
n-:S; A CÂMARA MllNlC.JPAL DE BACURITUBA - MA c o Sr.

Gleidison Rafael .Maiiins Costa Araújo, OAB/MA 18,771, OBJETO
IX) CONTRATO: Contratação dos serviços dc Assessoria Jurídica

dc atuação consultiva e coiuenciosa com alcndimenio personalizado

junto au Legislativo Municipal de Bacurituba /MA. DATA DE AS
SINATURA: 29.'0l/2024. Dotações Orçamentárias. Ol.Ül-PODER

LEGISLATIVO; ÍTINÇÀO: 01 •• CÂMARA MUNICIPAL; SUB-
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10 jARTA - FEIRA, 31 - JANEIRO - 2024 D.O. Fl BI.K AÇÕES DF TERC EIROS

-Fl,JN{;.-\0; 031 - Açáo Lcgislaliva; PROGRAMA: OOOl-l.egi^lação

Integrada: SUB-PROGRAVIA: 2,001.0000 - Mamite!i(f"do c iuncio-

nameniü da Câmara Municipal; ELEMEN TO: 3.3.<i'0.36 - Outros

Serviços de Pessoa Física. BASE LEGAL: Anigo iT' 75. Inciso 11 da
Lei if 14.13.3/2021 e Decreto NM 1.871. de 29 de dezembro de 2023.

V.aLOR CONTRATADO: RS 3.300,00 (íris mi! e trezentos reais),

totalizando o valor global de RS 39.600,00 (trinta e nove mil seis-
centos reais). VIGÊNCIA: 2.1. O prazo de vigôncia da contraiaçao
c <le 12 meses contados da data da assinatura, na fonna do aiiigo 105
da l..d 14.135.^2021, FORO: Comarca de Sâo Bcntu ■■■ MA. AS-

SIN.ATURAS. Jorge Miguel Leite Co.sta e Gleidison Rafael Martins
Cosia .Araújo - Contratado. Jorge Miguel Leite Costa - Presidente do
Legislativo .Municipal.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA
DO PARUÁ -MA

-AVISO DE EXTRATO DE CONTRATO 014/2023 PROCESSO

DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 004/2023. CONTRATANTE,
CÂ.MARA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARI A - AiA.

CNPJ: 23.701.063/0001-70. CONTR.AlADA: ANTÔNIO JACK-

SON LOPES DA SILVA. INSCRITA NO CNPJ: 39.153.030/0001-

73, Endereço; Rua Campo Alegre, n-' 120, CEP:65..306-165, Bairro;

JiwdiiTi Nova Era, Cidade: Santa Inés -- MA. Objetivo; Contratação

de empresa para .serviços de treinamento, capacitação em LicitaçOcs,
Contratos Administrativos. Formação em controle interno e gover
nança na administração pública com ^tase em Pregão Hieirônico.
de acordo com a Lei n''l4.J33'202l (Nova Lei de Licitações), para
os membros da CPL desij câmara municipal de Santa Luzia do Paruá

MA. cm coniormidadc com as especificações do Processo de Dis

pensa 00T^023/CPl.. EUNDAMENTAÇ.ÃO LEGAI. Artigo 24.
Inciso 11 da Lei Federai n" 8-6òfe.'93 e sutis alterações e DECRETO
9.412 de !8/06.aílÍ8. Ralilicaçãu em 2WÍ2./2Ü23. VALOR CON

TRATUAL: RS: 2.000.00 (Dois Mil Reais). PRAZO C ONTRA
TUAL: De 29.12.-2023 Até 29/l)2.'2024. Santa l.u/ia do Paruã MA.

29 de dezembro dc 2023 Felipe Sousa Ferraz, Presidente da Câ
mara Municipal de Santa Luzia do Paruá/MA.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BACAlíEIRA- MA

IíT;SF:NííADU contrato NO)25/2ü24. OBJF;tO; cLmtramçâu de
entprcsa especializada para atender as íesiividades prestando .serviços

de organização de eventos para a Prévia de Carnaval no município de
Bacabeira/'MA. .nas espeeificaçOc-s. quantidades c coiidiçOcs contidas
na Ata dc Registro dc Preços 075 2023 do iVegüt) Eletrônico em SRP N"

026202.3, ceicbrittto perante a Preleiuira Mutiicipal de lla|H.*c(iru-Mirim/
MA. PARTES: SI-CRi: TARIA MUNICIPAi. Di; ADMINISTRAÇÃO
PLANEJAMENTC,). iti.scrita no C.N.P.J, 19" 01.61 l.3%/(KK)l-76 e u

empresa KADOSl t SERVIÇOS CORPORATIVOS l TDA. inscrim no

U.N.P.J. N": 26.979.842.-3>0i)l-20. BASE LECJAL: LEI N": S.6(d>.^23.

DECRETO N" 7.892. DP 23 DL JANÍJRO DL 201.11. AS DEMAIS

NOKM.-VS I EGAiS CORKEUAI AS. VRiÊNCTA DO CO\UUATO.

29dcTcveieirodc2U24 DOS RHCURSDStíRS.A.Mf N ! .ÁRIOS:02.
05; 13; í.3.592. 1.3.392.0025: 13..392.0023.2040; 13.392.tí(t23.204a

- 3.3.90..39, VALOR DO CON TRATO: R$ 310.226.01) Clrezcmos c
dc/ mil c duzenios e vinte e seis reais). FORO; Cnmareade Rosório

- MA. DAEA DH ASSINATURA: 1.5 de janeiro de 2024. ASSINA-
TLíRAS: Sr.S Sulamita Nunes Carvalho/Secratária Mimicipai de Ad
ministração c Planejamento. (CONTR-ATANTE) e Sr.". Josc Carlos
Maia LoíH;^ Fdlio (DETENTOR DO CONTRATO) BacaUSm - M.A.
26 de janeiro dc 2024 - Siilamiia Nunes CVirv alho Secretaria Ahi-
nicipu! dc Administraçãoe Planciaincnto,

PREFEITURA MUNICIPAL DE COROATA - MA

EX TRATO DE CON TRATO N" 001/2024. PROCESSO ADMINISTRA

TIVO N^ 10472/2023 PARTES: Prefeitura Municipal de Coit»lá/MA e a

Empresa J LI.MA CIA LTDA. CNPJ .sob o n" 07.646, 538.-0001-17.

OBJETO Locação de veículos (tipo ambulância B e D), visando lo

cação dc pacientes e acompanhantes, equipamentos, no âmbito do
Município de Coroatii/MA. ano 2024. VIGÊNCIA; 29.'01/2024 a
29/01/2025. valor: R$ 67.5,000.00 (sei>K;cntos e setenta e cinco mil

reais). .MODALIDADE: Pregão Eletrônico. FUNi,)AMENTAÇÃO
LEGAL: Lei ifÍÜ.520/02, subsidiariameaíe Lei n" íí.666'93. RE

CURSOS: Próprios. Coroatá''MA. 29./01/2024. Secretária .Municipal

de Saúde. Sra Vâlquiriade Sousa Costa Camein).

EXTRATO DE CONTRATO N" 002/2024. PROCT-SSO ADMINIS

TRATIVO N" 11249/2023 PARTES: Prefeitura Municipal de Co

roatá/MA e a Empresa .A G DA CRUZ LTDA. CNPI .sob u n" 69,

386.324,/()00)-ü6, OBJETO Contratação de Empresa para íbmecí-

menio de Oxigênio Medicinal para o SAMü para u Município de
t/oroat;i'MA. Ano 2024. VIGÊNCIA: 24 01.^024 a 24/01 2025. va

lor: RS 341.600.00 (trezentos c quarenta e um mil, seiscemos reais).

MODALIDADE: Pregáo Eletrônico FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
Lei n" 10.520/02. subEidiariamenle Lei n" S.666.'93. RECURSOS.

Próprios, Coroatá/MA. 29/01/2024. Secretária Municipal de Saúde.

Sra Valquiria de Sousa Costa Carneiro.

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR

NEWTON BELLO -MA

EXTR/\TO DE CONTRATO N"; 0662024 PROCESSO N": 0522023

PREGÃO ELETRÔNICO N": Ül 8/2023. PARTES: PREFEITURA

MUNICIPAL GOVERNADOR NEWTON BELLO c DISTRIBUI

DORA RODRIGUES OLIVEIRA LTDA, C.N.P.J; 48.928.617/QOO1 -

06, ORIETO' O presente contrato tem por objeto a Fonnaçâo de reg

istro de preço.s para futura e eventual conlraíaçío de pessoa jurídica
par» o fomecimenii.) de nmieriai dc expediente para atender as neces
sidades cias diversas Secretarias Municipais da Prefeitura municípa!

de Governador Kewton Bello M.A. Conforme, proposta apresentada
pela CONT R.ATADA VALOR- RS 108.893,85 (cento e oito mil e

oitv)ccnlos e noventa e três reais e oitenta e cinco centavo.s). PR.A-

ZO DE EXECUÇÃO: conforme Ordem de Fornecimemo. MOD.\~
LIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO.FUNDAMENTOLEGAL: Lei

tf 8.66(vy3 e suas alterações, l..ei n"l0.520 e suas .ilteraçôcs. SIGN.AT.Ã-
RIOS: Ciccn) .Alves Ptm:rira .Arraiz - Satreíaria Municipal de .Adrninistní-
ção. Finanças. Planejamento e tiestào - Ordenadora de Despesa. Contratíuiic

DISTRIBUIDORA RODRIGUES OLIVEIRA LTDA, pi>r André Rodri

gues Seidtíl, CPP n" 624.577,133-15. Contratado. TRANSCRIÇÃO:
Transcrito era Livro Próprio do Município. Governador Newion
Bello - M.A, terá vígénci.^ de 25/01/2024a 31-22-2024.

EXTRATO DE CONTRATO N": 067.TÜ24 PROCESSO N":

052 2023 PREGÃO ELETRÔNICO N": 0182023 PARTES:

PREFEITURA MUNTCTPAI, GOVERNADOR NEWTON BELLO

e DISTRlBldDORA RODRIGUES OLIVEIRA LTDA. C.N.P.J:

48.928.617 {>001-06. OBJETO: O presente contrato tem por objeto
a Fonnaçãü de registro de preços para futura e eventual contratação
dc pessoa jurídica para o fornecimento de material de expediente
para atender as necessidades das diversas Secretarias Municipais da
fb-efeitura muníeíf^l de Governador Newton Bello/MA. Conforme,
proposta apresentada pela CONTRATADA VALOR; RS 27.820.90

(vinte e sete mil e oiUKcntos e vinte reais e noventa centavos), PRA

ZO DE E.XECUÇÃO: conforme Ordem de Fornecimento. .MODA
LIDADE: PREÜ.ÃO ELF:ik()NICO. FUNDAMENTO LEGAL:

Lei if 8.666-N3 e suas alterações. Lei ifl 0.520 e suas alterações.
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Rubrica:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO-65.753-000

Preço Praticado no Âmbito da Administração Pública.

DISPENSA LICITAÇÃO, dia 01 de Julho de 2024.

Município de Matinha Estado do Maranhão.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 006/2024.

Empresa: D S COMERCIO, SERVIÇOS E CONSULTORIA LTDA
CNPJ: 48.103.604/0001-90

Matinha - Maranhão

Erica Vitória de Souza Castro

Responsável pela cotação ÉI

•■.'•.f.-: ,.r. -

(•99)

Cí-jpj- OLsm 17

ílUA ANrr>mOM£~C 251
CENTRO oer 00í>



ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE MATINHA

Praça Raimundo Penha, S/N - Ccntro-Matinla/MA-CEP; 65.218-000
CNPJN" 12.526.216/0001-74

Folhar —

Proc. n_007/2024

Rubrica:

Processe

FIs.: %

Rubrica:

TERMO DE CONTRATO N» 007/2024 - CONTRATAÇÃO DIRETA (lEI NS 14.133/21)

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXaUSIVA DE MÃO DE OBRA

CONTRATO ADMINISTRATIVO N»

007/2024, QUE FAZEM ENTRE SI A

CÂMARA MUNIQPAL DE MATINHA, POR

INTERMÉDIO DO PRESIDENTE O SR. JOSÉ

ARAÚJO SILVA FILHO E A EMPRESA D S

COMERCIO, SERVIÇOS E CONSULTORIA

LTDA.

A CÂMARA MUNIOPAL DE MATINHA - MA, CNPJ nS 12.525.215/0001-74,

situado na Praça Raimundo Penha, VN - Centro-Matinha/MA- CEP: 65.218-000, representada

neste ato por seu Presidente, o Sr. José Arauío Silva Filho, doravante denominada

CONTRATANTE, e a Empresa D S Comercio, Serviços E Consultoria LTDA, inscrita no CNPJ sob o

nô. 48.103.604/0001-90, com sede na Rua Jo3o Lisboa, n2 01, Centro, Colinas - MA, doravante

denominada CONTRATADA, neste ato representado pelo Sr. Delcimar Santos da Silva, inscrito

no CPF sob o nS. 029.943.763-93, conforme atos constitutivos da empresa apresentada nos

autos, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n^ 007/2024 e em observância

às disposições da lei n^ 14.133 de 2021 e da Instrução Normativa SEGES/ME n® 75 de 2021,

resolvem celebrar o presente Termo de Qjntrato, decorrente da Dispensa de Licitação n.

006/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÂUSUU PRIMEIRA - OBJETO {art 92.1 e 11}

1.1. O objeto do presente Instrumento é a Contratação de empresa especializada para

prestação serviços de arnsultoría e assessoria parlamentar, legislativa e Institucional bem

como suporte para Câmara Municipal de Matínha - MA, nas condições estabelecidas no Termo

de Referência.

1.2. Objeto da contratação;

DESCRIÇÃO UND QUANT. VALOR VALOR

UNIT. TOTAL.

Wé
m



ESTADO DO MARANHÃO
CÂMAIM MUNICIPAL DE MATINHA

Praça Raimundo Penha, S/N - Centio-Matinha/MA- CEP; 65.218-000
CNPJ >r 12.526.216/0001-74

Serviços em assessoria parlamentaL

legislativa e institucional bem como suporte

na aplicação de métodos e rotinas das

atividades da Câmara Municipal de

Matinha/MA.

Detalhamento dos serviços;

Folha:_g^^<
í^oc. n__O07/2O24
Rubrica!

FIs.:

Rubrica:

1. Assessorar Presidênda da Câmara

Municipal nas ações junto ao poder

executivo municipal, visando à aproximação

e a promoção do legislativo Munídpal;

2. Orientar para o estabelecimento e a

consolidação de projetos e outras ínciativas,

intra e interinstitudonal capazes de dar

I maior agilidade e qualidade ao atendimento

das demandas dos diversos segmentos da

sociedade;

3. Fortalecer mecanismos de integração

entre a agenda instítudona! da Câmara ^
Municipal e o Plano Piurianual — PPA,

facilitando a n^ocíaçâo de programas e

ações durante os ajustes anuais feitos no

PPA;

4. Subsidiar tecnicamente as articulações

políticas e parlamentares da Câmara

Municipal, por meio de análise política

administrativa, sobre as ações dos

parlamentares, dos partidos poiíticos, das

comissões temáticas e das bancadas no

Congresso Nadonal e na Assembléia

Legislativa do Estado do Maranhão,

identificando seu posicionamento diante de

matérias de interesse do Poder Legislativa

Municipal;

5. Assessorar a Presidênda da Câmara

Municipal nanormatização da participação de

R$ R$

5.000,00 30.000,00

ü



Folha: —

Proc.n':_007/2024
Rubrica:

ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE MATINHA

Praça Raimundo Penha, S/N-Centro-MalinhayMA-CEP: 65.218-000
CNPJ N° 12.526.216/0001-74

servidores nas ações promovidas pelo Poder

L^islatívo;

6. Estabelecer um plano de comunicação

constante e freqüente com os vereadores, a

ifím de Informá-los sobre os resultados dos

trabalhos da Câmara Municipal;

7. Elaboração e/ou análise de minutas de

projetos de leis, de decretos, portarias,

propostas de emendas e outra preposições

normativas sugeridas pela CâmaraMunicípal;

8. Pesquisa e levantamento de todos os

projetos de leis de interesse da Câmara

Municipal; Acompanhamento quanto às

edições de projetos de lei de iniciativa do

Poder Executivo, medidas provisórias,

decretos e atos ministeriais;

9. Emissão de relatórios periódicos

informando sobre o andamento de projetos e

matérias; Redação de propostas de emendas

em projetos;

10. Elaboração e/ou análise de minutas de

projetos de leis, de medidas provisórias, de

decretos, portarias e outras proposições

normativas elaboradaspela Câmara ou com o

apoio deste, com vistas a opinar sobre a

Viabilidade, formas de encaminhamento e

outros aspectos;

11. Comparecer às reuniões plenárias da

Casa Legislativa e às de suas comissões

deliberativos e administrativos, quando

convocado, prestando os serviços de

assessoría parlamentar e legislativa

requisitados;

12.Consultoria junto ao Poder Legislativo

ProcBssêOOlClíí)fl2a2s

Rubrica:

m



-7^ Folha: L\ ^

Proc. n _007/2024

Rubrica: <;:l

Process

FIs.:

R

objetivando a aproximação cidadã a pauta

legislativa, estimulando sua participação

política e o fortalecimento do debate de

temas de interesse público coletivo.

Assessoramento na participação da Câmara

Municipal em Audiências Públicas;

13. Assessoramento em eventos promovidos

pela Câmara Municipal com a presença de

Parlamentares.

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de

transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.3.2. O Aviso de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de

Dispensa;

1.3.3. A Proposta do Contratado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNOA E PRORROGAÇÃO.

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 6 (seis) meses contados da assinatura do

contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n"
14.133/2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a

Administração, permitida a negociação com o contratado.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e

condições de a?nclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo

de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.



Polha: Li a

Proc.n':__007/2024
Rubrira: -<J

ESTADO DO MARANHÃO Processei/^
CÂMARA MUNICIPAL DE MATINHA FIs 11
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5- CLÁUSULA QUINTA-PAGAMENTO

5.1. PREÇO

5.1.1. O valor mensal da contratação é de RS 5.000,CK) (cinco mil reais),

perfazendo o valor total de R$ 30.000,00 (trinta mil reais).

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa

de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratação.

5-2. PRAZO DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do

recebimento da Nota Fiscal.

5.2.2. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal quando o órgão

contratante atestar a execução do objeto confratado.

5.2.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serio

atualizados monetaríamente entre o termo final do prazo de pagamento até a

data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção

monetária.

6. CLÁUSULA SEXTA-REAJUSTE

5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data do orçamento estimado, em 11/06/2024.

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os

preços Iniciais serio reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA

{Indic» Nacional de Pre^ ao Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anual idade.

5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do dltimo reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante

pagará ao Contratado a importânda calculada peia última variação conhecida, liquidando

a diferença correspondente tão logo seja(m) dlvulgado(s) o(s) índlce{s) definítívo(s)
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6.5. Nas aferições finais, oís) índice(s) utíÍizado{s) para reajuste seráíão),

obrigatoriamente, o(s) defínrtivo(s).

6.6. Caso o(s) índíce(s) estabelecído(s) para reajustamento venha(m) a ser extínto{s) ou de

qualquer forma não possa{m) mais ser utiilzado(s), será{ão) adotado(s), em substituição,
o(s) que vler(em) a ser determinado{s) pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficiai, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

6.8. O reajuste será realizado porapostílamento.

7. clAusüu Sétima - obrigações do contratante

7.1. São obrigações do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado,
de acordo com o contrato e seus anexei;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de

Referência;

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das

obrigações pelo Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente

Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela Inexecução total ou parcial
do Contrato;

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judiciai da Advocacia-Geral da União
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contraído;

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relaaonadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos

manifestamente Impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

Interesse para a boa exeoiçao do ajuste. /Or
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7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o

prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por

igual período.

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao Início de processo

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem aimo por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

8. OÂUSUtA OITAVA-OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou

autoridade superior (art. 137, li);

8.1.2. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento

adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade,

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;

8.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se

verificarem vícios, defeitos ou Incorreções resultantes da execução ou dos

materiais empregados;

8.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no editai, o valor

correspondente aos danos sofridos;

8.1.5. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente

do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48,

parágrafo único, da Lei n9 14.133, de 2021; yK^X-
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8.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de
Cadastro de Fornecedores — SICAF, a empresa contratada devera entregar ao

setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte
ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a

Fazenda Munidpal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -

CNDT;

8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias

abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja

inadimplênda não transfere a responsabilidade ao Contratante;

8.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,

qualquer ocorrência anormal ou addente que se verifique no local dos serviços.

8.1.9. Prestar todo esclarecimento ou informado solidtada pelo Contratante ou

por seus prepostos, garantíndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos

trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

8.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em irsco a

segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.1.11. Promover a guarda, manutenção e vigilânda de materiais, ferramentas, e

tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

8.1.12. Conduzir os trabalhos com estrita observânda às normas da legislação

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre

limpo o loca! dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e

disciplina.

8.1.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às

especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.1.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis

anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem

permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre; .y
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8.1.15. Mar^ter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação,
ou para qualificação, na contratação direta;

8.1.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de

cargos prevista em lei para pessoa com deficiênda, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na

legislação (art. 116);

8.1.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula adma, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram

as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

8.1.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrênda do

cumprimento do contrato;

8.1.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento

dos quantitativos de sua proposta, índusive quanto aos custos variáveis

decorrentes de fatores futuros e Incertos, devendo complementá-los, caso o

previsto ínidalmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no

art. 124, II, d, da Lei nS 14.133, de 2021.

8.L20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual

ou municipal, as normas de segurança do Contratante;

9. CLÁUSULA NONA-GARANTIA DE EXECUÇÃO

9.1. Nao haverá exigência de garantia contratual da execução.

10. CLÁUSULA DÉOMA- INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n® 14.133/2021, o Contratado

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à Inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado;



ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE MATINHA

Praça Raimundo Penha, S/N - Centm-Matinha/MA- CEP: 65,218-000
CNPJ N® 12.526.216/0001-74

FIs.:

Rubrica:

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execwçio do objeto da contratação sem motivo

justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

J) comportar-se de modo Inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da conb^atação;

!) praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei n9 12.846, de 19 de agosto de 2013,

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas Infrações administrativas acima descritas as

seguintes sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução pardal do contrato,

sempre que não se justificar a Imposição de penalidade mais grave (art. 156, §29,

da Leí|;

11) impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se

justificar a Imposição de penalidade mais grave (art. 156, §49, da Lei);

lií) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem

como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a Imposição de penalidade mais

grave (art 156, §59, da Ui)

Iv) Multa:

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor

da parcela Inadimplida, até o limite de 5 (cinco por cento) dias;

(a) O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a

promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento

Irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.

14.133, de 2021.

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §99)
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10.4. Todas as sanções previstas neste Confrato poderão ser aplicadas cumulativamente

com a multa (art. 156, §72).

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do Interessado no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua íntímaçâo (art. 157)

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será

cobrada judicialmente (art. 156, §82).

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a muita poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar

da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade-competente.

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no

caput e parágrafos do art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1®):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as pecui iaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou em

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei n® 12.846, de 2013, serão apurados e julgados

conjuntamente, nos mesmos aut(^, observados o irto procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159)

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos

ílídtos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sódos com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)
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10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de Inidoneidade

para lídtar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art 163 da Lei ns
14.133/21.

IL CLÁUSULA DÉaMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

11.1.0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado,

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes
contraentes.

11.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o

Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

11.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do

contrato, desde que haja a notificação do Contratado pelo Contratante nesse

sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência.

11.1.3. Caso a notificação de não-continuidade do contrato de que trata este

subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção

contratual ocorrera após 2 (dois) meses da data da comunicação.

11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei
14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.2.2. A alterado social ou modificação da finalidade ou da estrutura da

empresa não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o
contrato.

11.2.2.1, Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos em sua totalidade ou

parcialmente cumpridos;

11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda advindos;
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1L3.3. Indenizações e multas.

12. OÃUSUIA DÉOMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Gerai da União deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

Órgão: 01 - Poder Legislativo

Unidade Orçamentária: Câmara municipal de Matinha

Projeto/ Atlwdade: 010310001 2002 0000

Ação: 3.3.90.39.00 - Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será Indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostílamento.

13. CLÁUSULA DÉQMATERaiRA-DOS CASOS OMISSOS (art 92, III)

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo G3NTRATANTE, segundo as disposições

contidas na Lei n9 14.133/2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,

segundo as disposições contidas na Lei n® 8.078/1990 — Código de Defesa do Consumidor

- e normas e princípios gerais dos contratos.

14. CLÁUSULA DÉOMA QUARTA-ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela dísdplína dos arts. 124 e seguintes

da LeinS 14.133/2021.

14.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e dno)

por cento) do valor Inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por c^nto) do valor inidal atualizado do
termo de contrato.

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nô

14.133/2021.
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ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE MATINHA ^^
Praça Raimundo Penha. S/N - Centro-Maíinha/MA- CEP: 65.218-(XX) Rubrica.—

CNPJ N" 12.526.216/0001-74

15. CLÁUSUU DÉCIMA QUINTA-PU6UCAÇÃ0

15.1. incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos

e condições previstas na Lei ns 14.133/21.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-FORO

16.1. É eleito o Foro da Comarca de Matinha - MA, para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela
conciliação, conforme art 92, §1® da Lei 14.133/21.

Matinha - MA, 01 de Julho de 2024.

àdiQa

CPFiB" 351256593^
José Araújo Silva Filho

Câmara Municipal de Matinha - MA

Representante legal do CONTRATANTE

r\ci r-ikkKD c A Krrric'. Assinado de forma digtel por
DELCIAAAR SANTOS^ ugLcrMARSAKros da
DA As!LYA:02994376393

Detcímar Santos da Silva

D S Comercio, Serviços E Consultoria LTDA

Representante legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:



Rubrica:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

Preço Praticado no Âmbito da Administração Pública.

DISPENSA LICITAÇÃO, dia 23 de Outubro de 2024.
Diário Oficiai do Município de Icatu Estado do Maranhão.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 006/2024.

Empresa: MORAIS COMERCIO & SERVIÇOS EIRELI
CNPJ: 27.381.274/0001-24

Icatu - Maranhão

Erica Vitória de Souza Castro

üli. Responsável pela cotação

{99j

RUA t^t» 1 í:» ./ffl
CENTRO



Rubrica.

MUNICÍPIO DE ÍCATU-MA

CÂMAPA MUNICIPAL DE VEREADORES

EMPRESA MORAIS COMERCIO & SERVIÇOS EIREU

CNP] 27.381.274/0001-24
END: Travessa Alegria, s/n". Bairro Cebola, Barreírinhas/MA

FIs.: H

Rubrica;

Sr. SILVIO HENRIQUE DE MORAIS MENDONÇA
PROPRIETÁRIO/ADMINISTRADOR

A Câmara Munidpaí de !catu/MA, por intermédio do Agente de Contratação,
abaixo subscrito, CONVOCA, em primeira chamada, a empresa MORAIS COMERCIO &

SERVIÇOS EIRELI, inscrita no CNPf 27.381.274/0001-24, vencedora da Dispensa de
Licitação n' 006/2024. para, na pessoa de seu representante legal, comparecer no prazo de
máximo de 03 (três) dias úteis, na Sede do Legislativo Municipal, na sala da Comissão
Permanente de Licitação, para assinar o Instrumento Contratual 012/2024, sob pena de
ser caracterizado o descumprimento total de obrigação assumida na apresentação da proposta.

O descumprimento do referido prazo ou a recusa injustificada da empresa em
assinar o Contrato, implicará na aplicação das penas de suspensão temporária do direito de
participar de licitações e no impedimento de contratar com a Administração Municipal, pelo
prazo de até 02 (dois) anos.

Icatu (MA), 17 de outubro de 2024.

EDUARDO RAMOS SOARES

Agente de Contratação
Câmara Municipal de Icatu-MA

TERMO D£ RECEBIMENTO

Certiifco que a recebi o presente documento
Em: ! ! .

HENRiQUêOE MORAIS MENDO^^IA
Represe/iaiUe Legai

Praça Jaronimo da Albuquerque, sltf, Centro, Icatu-MA
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MUNICÍPIO DE ICATU-MA

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

Rubrica:

DISPENSA DE LICITAÇÃO N» 006/2024
PROC.ADM. m 006/2024

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE
ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL
DE ICATU-MA E MORAIS COMERCIO &

SERVIÇOS EIRELL DE ACORDO COM AS
CLÁUSULAS E CONDIÇÕES SEGUINTES:

Pelo presente instrumento paiTicular de contrato de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE ICATU,
ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito pübüco interno, inscrito no CNP| sob o n.^
35.180.957/0001-87, situada na Praça jeronimo de Albuquerque, s/nO, Centro, no município de Icatu-
MA, neste ato representada por seu Presidente, Vereador JOSÉ AGUIAR NETO, brasileiro, casado,
portador da Carteira de Identidade 021880892002-GE]USP/MA e inscrito no CPF [MF] sob
008.679.803-03, residente e domiciliado na Rua Principal, no Povoado Itapera, na cidade de ícatu-.MA,
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa MORAIS
COMERCIO & SERVIÇOS EIREII, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ (MF] sob o
27.381.274/0001-24, com sede na Travessa Alegria, s/n», Bairro Cebola, Barreirinhas/MA, neste ato
representada na forma de seu Ato Constitutivo, pelo Senhor SILVIO HENRIQUE DE MORAIS
MENDONÇA, brasileiro, casado, Proprietário/Administrador, portador da Carteira de Identidade
0000244742944-SSP/MA e inscrito no CPF n" 238.758.013-34, residente e domiciliado na cidade de
Barreirinhas/MA, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o que consta
no Processo Administrativo n® 006/2024, e em observância às disposições da Lei n® 14.133, de 1^ de
abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente da Dispensa de Licitação n® 006/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas,

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO fart.92.1em
í.l, O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços de Assessoria e Consultoria
Parlamentar, Legislativa e Iníitucional, bem como, serviços de suportes na aplicação de métodos
e rotinas das atividades da Câmara Municipal de Icaíu-MA, nas condições estabelecidas no Termo
de Referência [Anexo 1] e na Cláusula Terceira deste Instrumento Contratual.
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1. O Termo de Referência;

1.2.2. O Edital do Aviso de Dispensa de Licitação;
1.2.3. A Proposta de Preços da Contratada:
L2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1.0 prazo de vigência deste Instrumento contratual será contados a partir da data de sua assinatura,
findando-se em 31 de dezembro de 2024, na forma do artigo 105 da Lei n® 14.133, de 2021, podendo
ser prorrogável, como preconiza os artigos 106 el07 da Lei n° 14.133. de 2021,

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
3.1. A prestação de serviços será de natureza complementar e suplementar às atividades cotidianas da
Câmara Municipal de Icatu-MA.

3.2. A prestação dos serviços deverá ser executada e entregue nas condições e especificações
estabelecidas, de acordo com este Termo de Referenda, Anexo I do Edital da Dispensa de Licitação n®
06/2024 e na Proposta da Contratada.
3.3. Após o recebimento da Ordem de Serviços a empresa terá o prazo de até 03 (três) dias para iniciar
os serviços;

Praça Jeronimo de Albuquerque, s/n°, Centro, IcaUi-MA
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3.4. A partir da execução dos serviços, serão submetidos ao setor requisitante para avaliar a sua
conformidade com as especincações constantes do Termo de Referência, a fim de que se decida sobre
sua aceitação ou rejeição,
3.5. Na hipótese de rejeição do serviço prestado, o mesmo deverá ser executado pelo prestador dos
serviços no prazo máximo de 24 (vinte e quatro] horas, contados da data de comunicação pelo Setor
Competente.
3.6. De acordo com a legislação vigente, o responsável pela prestação dos serviços, fica obrigado a
reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais
empregados.

3.7. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços serão executados, nas seguintes especificações e
quantitativos, de acordo com o descrito no Termo de Referência, Anexo 1 do Aviso da Dispensa de
Licitação n® 006/2024, como segue abaixo:

3.7.1. DAS CARACTERÍSTICAS GERAIS

3.7.1.1. A contratação contempla a prestação de serviços de Assessoria e Consultoria Parlamentar,
Legislativa e Intitudonal, bem como serviços de suportes na aplicação de métodos e rotinas das
atividades da Câmara Municipal de Icatu-MA, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste instrumento e no Estudo Técnico Preliminar (ETP).

3.7.1.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatíclo entre os colaboradores da
CONTRATADA e a CONTRATANTE, ficando vedada qualquer relação entre estes que caracterize
pessoaiidade e subordinação direta.

3.7.2. DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E V,
3.7.2.1. As ações desenvolvidas para a prestação dos s
legislativa e Intitudonal, os quantitativos e valores es'

ITEM 1 ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

Prestação de serviços de Assessoria e
01 Consultoria Parlamentar, Legislativa e

Intituciona) bem como suporte na aplicação
de métodos e rotinas da.s atividades da

Câmara Municipal de Icatu-MA.

DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS
• Assessorar a Presidência da Câmara

Municipal na normatizaçâo da participação de
servidores nas ações promovidas pelo Poder
Legislativo;
• Assessorar a Presidência da Câmara

Municipal nas ações junto ao Poder Executivo

municipal, visando a aproximação e a
promoção do legislativo Municipal;
• Orientar para o estabelecimento e a
consolidação de projetos e outras inciativas ao
atendimento das demandas dos divei*sos

segmentos da sociedade;
• Fortalecer mecanismos de integração entre
a agenda institucional da Câmara Municipal e
o Plano Plurianual - PPA, facilitando a

ESTIMADO DO OBjETO
s de Assessoria e Consultoria Parlamentar,

)S devem se pautar nos seguintes objetivos:

UND 1 QUANT. VALOR VALOR
UNITÁRIO TOTAL

Serviço 03 6.950,00 20.850,00

Praça Jaronimo de Albuquerque, s/n®. Centro, !caíu-MA
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

negociação de programas e ações durante os
ajustes anuais feitos no PPA;
• Subsidiar tecnicamente as articulações

políticas e parlamentares da Câmara
Municipal por meio de análise política
administrativa, sobre as ações dos _
parlamentares, dos partidos políticos, das
comissões temáticas e das bancadas no

Congresso Nacional e na Assembléia
Legislativa do Estado do Maranhão,
identificando seu posicionamento diante de
matérias de interesse do Poder Legislativo
Municipal;
• Estabelecer um piano de comunicão

constante e freqüente com os Vereadores, a
firn de informa-los sobre os resultados dos

trabalhos da Câmara Municipal;

• Orientar e acompanhar o relacionamento
político e parlamentar da Presidência da
Câmara junto ao Poder Legisiatívo,
participando de reuniões e eventos que
ocorram na sede do município em que a

Câmara Municipal esteja envolvida;
• Consultoria junto ao Poder Legislativo

objetivando a aproximação cidadã a pauta
legislativa, estimulando sua participação
política e o fortalecimento do debate de temas

de interesse público e coletivo;
• Elaboração e/ou analise de minutas de
projetos de leis, decretos e outras proposições
normativas sugeridas pela Câmara Municipal
com vistas a opinar sobre a viabilidade, formas
de encaminhamento e outros aspectos

• Pesquisa e levantamento de todos os
projetos de leis de interesse da Câmara
Municipal;

• Redação de propostas de emendas em
projetos;

• Comparecer às reuniões plenárias da Casa
Legislativa e as de suas comissões
deliberativos e administrativos, quando

convocado prestando os serviços de
assessoria parlamentar e legislativa
requisitados;
• Assessoramento na participação da
Câmara Municipal em Audiências Públicas;

• Assessoramento em eventos promovidos
pela Câmara Municipal com a presença de
Parlamentares.

Praça Jsronlmo â$ Albuquerque, Cenb^, Icatu-MA
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3.7.2.2. As especificações contidas na Planilha descrita acima foram obtidas pelo setor competente deste
Legislativa, visando unicamente a adequação do objeto ora solicitado com a real necessidade de.sta
Camara Municipal de icatu-MA.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR
4.1.0 valor global da prestação de serviços do objeto contratado será de acordo com as especificações,
quantidades e valores propostos, e com a proposta de preços apresentada pela CONTRATADA,
totalizando o valor de R$ 20.850,00 [vinte mil, oitocentos e cinqüenta reais), sendo o valor unitário de
R$ 6.950,00 (seis mil novecentos e cinqüenta reais).
4.2. O montante estipulado nesta Cláusula constitui-se uma estimativa em função das demandas
oriundas das atividades realizadas em conformidade com o Termo de Referência, Anexo I do Edital da

Dispensa de Licitação 006/2024, cabendo para efeitos de direito da empresa CONTRATADA, os
valores da prestação de serviços efetivamente prestados, durante o período contratado.
4.3. Os preços fixados para a prestação do objeto deste Contrato não serão reajustados durante todo o
período contratado.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1. A despesa decorrente do objeto deste Contrato correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

Exercício 2024

Câmara Municipal de ícatu
Poder Legislativo;

Atividade: Manutenção e Funcionamento das Atividades Legislativa
Natureza de Despesa; 3.3.90.39,00 Outros Serviços de Terceiro Pessoa jurídica

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento será realizado, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e
Contábil da Câmara Municipal de Icatu, após a prestação dos serviços, objeto deste Contrato, mediante
a apresentação de Nota Fiscal discriminativa, liquidada e devidamente atestada pelo servidor
competente da CONTRATANTE, por meio de ordem bancária, devidamente informada pelo
CONTRATADO, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas no Termo de Referencia da DISPENSA DE
UCITAÇAO N.s 006/2024.
6.2.0 pagamento será efetuado pela CONTRATANTE de forma parcelada, divido em 03 (três) parcelas,
no prazo de 20 (vinte) dias. contados a partir da efetiva enp-ega dos serviços, com aceitação,
mediante apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada, assinada e datada por quem de direito;
6.3.0 pagamento somente será autorizado depois de efetuado atesto pelo servidor competente na nota
fiscal apresentada.
6.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à conti*aCação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeim
pendente, decorrente de penalidade imposta ou Inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até
que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
contratante.

6.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.5.1. A contratada regularmente optante pelo simples nacional, nos termos da lei complementar n^ 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida lei
complementar.
6.6. O Contratado deverá manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação, devendo esta
demostrar por melo da seguinte documentação;
6.6.1. Certidão Negativa de débito, dívida ativa da União e Previdenciária;

Praça Jeronimode Albuquerque,s/nL Centro, Icatu-MA
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6.6.2- Certidão Regularidade do FGTS - CRF;
6.6.3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - CNDT;
6.6.4. Certidão Negativa da CAEMA, caso a empresa seja do Estado do Maranhão;
6.6.5. Outros que sejam necessários para a realização do certame;
6.7. A Nota Fiscal que for apresentada com erro será devolvida ao contratado para retificação e
reapresentaçào.
6.8. A Câmara Municipal poderá suspender o pagamento de qualquer nota Fiscal, nos seguintes casos:

a) Descumprimento das obrigações da CONTRATADA para com terceiros, que possam, de qualquer
forma, prejudicar a Câmara Municipal;
b} Inadimplência de obrigações da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, que provenha de
e.xecuçâo do objeto contratual;

c) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais.
6.9. O montante estipulado nesta Cláusula, constitui-se uma estimativa em função das demandas dos
órgãos municipais, cabendo para efeitos de direito da empresa, os valores dos serviços efetivamente
realizados e entregues, durante o período contratado.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
7.1. São obrigações do Contratado;
7.1.1 Executar os Serviços conforme especificações definidas no Termo de Referência, não podendo
nunca ser inferior a esta.

7.1.2. Corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

7.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Câmara Municipal de Icatu ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou doio na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Câmara Municipal:
7.1.4. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até 25% (\nnte e cinco por cento] do valor iniciai atualizado do contrato, na forma do §
do artigo 65 da Lei n® 8.566/93;
7.1.5. A contratada deverá se manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo.
7.1.6. A prestação dos serviços deve se efetuar de forma a náo comprometer o funcionamento do
contratante;

7.1.7. A Contratada é obrigada a assumir inteira responsabilidade pelas obrigações decorrentes da
legislação trabalhista, previdenciária, de acidentes de trabalho e quaisquer outras relativas ao serviço e
de seus empregados.
7.1.8. A inadimplência da contratada, com referência aos encargos estabelecidos na Condição anterior,
não transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto
deste processo, razão pela qual a contratada renuncia expressamente a qualquer vínculo de
solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE.
7.1.9. A contratada deverá prestar os sendços sempi-e na sede da CONTRATANTE, e sempre que for
necessário em se tratando de demandas urgentes, os serviços deverão ser prestados na sede da
contratada, não gerando nenhum ônus a contratante.

7.1.10. Em se tratando de demandas que se fizer necessário o deslocamento da contratada dentro ou
fora do estado, a serviço da CONTRATANTE, as despesas serão de inteira responsabilidade da
contratada, não gerando nenhum ônus a CONTRATANTE.
7.1.11. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte:

I • É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal da
CONTRATANTE, durante a vigência do Contrato;
II - É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver
prévia autorização da CONTRATANTE;
III - É vedada a subcontrataçâo de terceiros para execução do objeto deste Termo de Referência, prestar
todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Conti-atante acerca da prestação dos serviços;
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7.1.12. Comunicar a Câmara Municipal de Icatu. por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente
e prestar os esclarecimentos julgados necessários;
7.1.13. Comunicar à Contratante, eventuais, casos fortuitos ou de força maior, que possam prejudicar o
andamento dos serviços, dentro do prazo máximo de 24 [vinte e quatro) horas após a verificação do
fato e apresentar os documentos para respectiva comprovação, bem como oprazo para a solução do
problema;
7.1.14. Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais verificando sempre o
bom desempenho, realizando os serviços em conformidade com a proposta apresentada e nos termos
pactuados no Instrumento Contratual, observando sempre as determinações da legislação pertinente;

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. São obrigações da Contratante:
8.1.1. Acompanhar e fiscalizara execução do contrato e a qualidade dos serviços, através de um servidor
especialmente designado, fazendo as anotações e registros de todas as ocorrências e determinando o
que for necessário a regularização das falhas ou defeitos observados, e ainda propor aplicações de
penalidades e a rescisão do contrato, caso a empresa desobedeça a qualquer das cláusulas estabelecidas
neste Termo de Referência.

8.1.2. Efetuar o pagamento na forma e prazo pactuados.
8.1.3. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa realizar a prestação dos serviços,
dentro das normas deste Termo de Referência.

8.1.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com este Termo de Referência
e Contrato.

8.1.5. Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação escrita da
Contratada, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos neste Termo
de Referência e no contrato.

8.1.6. Acompanhare fiscalizar aprestação dos serviços, por intermédio de servidor por ela determinado;
8.1.7. Controlar as requisições e documentar as ocorrência-.; havidas no período de vigência do contrato;
8.1.8. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitados pela
Conti*atada;

CLÁUSULA NONA - DA SUSTENTABILIDADE

9.1. Na aquisição de bens/serviços, a vencedora do ceitame deverá:
9.1.1. Considerar e atender as recomendações/requisiíos/critérios de sustentabilidade ambiental, no
que couber a este objeto, estabelecidos no art 5° e seus incisos da Instrução Normativa n" 01, de
19/01/2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia de Informação do Ministério do Planejamento.
Orçamento e Gestão - IN /SLTl/MPOG;
9.1.2, Atender as normas técnicas, elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT),
nos termos da Lei n'' 4.150/62, bem como outras similares e vigentes, objetivando aferír e garantir a
aplicação dos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança dos materiais e
produtos adquiridos.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FISCAL DO CONTRATO

10.1. A CONTRATANTE designará um FISCAL DE CONTRATO, o qual promoverá o acompanhamento do
fornecimento dos produtos e a fiscalização do contrato, sob os aspectos qualitativos e quantitativos,
anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de
quaisquer fatos que. a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES

11.1. A CONTRATADA obriga-se a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários no fornecimento, até 25% [vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do Contrato.

Praça Jeronimo de Albuquerque, sln®, CenUo, !catu-MA
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO
12.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
CONTRATANTE, na Imprensa Oriciaí do Estado ou Município ou do Diário Ofidal da Câmara Municipal
de Icatu-MA, de acordo com a legislação vigente, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua
assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o
registro do instrumento pelo setor competente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. Comete infração administrativa o prestador de serviços que cometer quaisquer das infrações
previstasno art. 155 da Lei n" 14.133, de 2021, quais sejam:
13.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
13.1.3. Dar <ausa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
fundonamento dos serviços púb!ico.s ou ao lnteres.se coletivo;
13.1.4. Dar causa à inexecução total do contrato;
13.1.5. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

13.1.6. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamentejustificado;
13.1.7. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
13.1.8 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
13.1.9. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestardeclaração
falsa durante a dispensa de licitação ou a execução do contrato;

13.1.7. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
13.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
13.1.8.1.Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre osfornecedores, em
qualquer momento da dispensa.
13.1.8.1.1. Praticar atos ilícitos com vistas a íhistrar os objetivos deste certame.

13.2.0 prestador de serviços que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
13.2.1. Advertência pela falta do subitem 13.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

13.1,1. Multa de 10 % (dez porcento] sobre o valor estimado do(s)itemCs) prejudicado(s) pela conduta
do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 13.1.1 a 13.1.12:
a) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e Indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três] anos, nos casos dos subitens 13.1.2
a 13,1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais

b) Declaração de inidoneldade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratarno âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, peloprazo
mínimo de 3 (crês) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 13.1.8 a 13.1.12,bem como
nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;
13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
13.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
13.3.2. As peculiaridades do caso concreta;
13.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
13.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
13.3.5. A implantação ou o apeifeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle,
13.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

Praça Jeronimo de Albuquerque, s/n®, Centro, Icatu-MA



ProcN» ,00^024
MUNICÍPIO DE ICATU-MA . ProcesstíWn9il^

CÂMARA MUNICIPAL 0E VEREADORES

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. "^bríca:—^ ■
13.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese dij^UuKt, «
obrigação de reparação integral do dano <^usado à Administração Pública.
13.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
13.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n" 12.846, de 1 ° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias dos processos administrativos necessários à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização — PAR.

13.8.A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como atolesivo
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos tenrios da Lei n'> 12.846, de 1 ® de agosto de 2013,
seguirão seu irto normal na unidade administrativa.
13.9.0 processamento do PAR no seguimento regular dos processos administrativos específicos para
apuração da ocorrência de danos e prejuízos ã Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a panificaçâo de agente público.
13.I0.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processoadministi-ativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fomecedor/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei n" 14.133, de 2Ü21, e subsidiariamente na Lei n" 9.784, de 1999, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo eficácia para fins de
habilitação e classificação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES CONTRATUAIS
15.1. A CONTRATANTE poderá aplicar as penalidades, conforme previsto no ArtlSô da Lei n® 14.133
de 01 de abril de 2021.

15.2. Caberá ao Fiscal do Contrato, designado pela CONTRATANTE propor a aplicação das
penalidadesprevistas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a
proposição.
15.3. A Contratada estará sujeita à aplicação de sanções administrativas, dentre outras hipóteses
legais,quando:
15.3.1. Prestar os serviços ou entregar os materiais em desconformidade com o especificado e
aceito;

15.3.2. Não substituir, no prazo estipulado, o material recusado pela contratante;
15.4. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos contados da data
da notificação, em conta bancária a ser informada pela CONTRATANTE.
15.5. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da
Contratada, amigável ou judicialmente.
15.6. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa
ou cometer fraudefiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de
licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
16.1. Nos termos do .Art. 75, inciso 11 combinado com o seu §3®, da Lei Federal n® 14.133, de 01 de abril
de 2021 e demais legislação aplicável posteriormente.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
a) A Câmara Municipal terá direito, a qualquer tempo e lugar, de rejeitar todo ou em parte os serviços
objeto a serem executados, que de alguma forma, não estejam em estrita conformidade com os
requisitos especificados, independentemente dos erros ou falhas a serem apresentados após o início do
contrato.
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b) A CONTRATADA garantirá a comportamento morai e profissional de seus sócios ou funcionários,
quando estiverem procedendo à execução, cabendo-lhe responder integral e incondicionalmente poi
todos os danos e/ou atos ilícitos resultantes de ação ou omissão destes, inclusive por inobservância de
ordens e normas da contratante.

c) A CONTRATADA manterá a CONTRATANTE livre de quaisquer reivindicações, demandas, queixas e
representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou omissão,
d) A Câmara Municipal de Icatu-MA não tem a obrigação de contratar o serviço publicado, e pode
optar ainda, pela contratação parcial do referido serviço.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

18. Fica eleito o foro da Comarca deícatu, Município do Estado do Maranhão, com renúncia expressa de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente
instrumento.

E> assim, por estarem de acordo, apôs lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o
presente Contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito.

fcatu (MA), 17 de outubro de 2024.

JOSEAGU
■W.qUBãiniwga Ou.g«rtte»ao 0^

NETO'

oosergsosois^Zr"""

Presi dente/Vereador
Câmara Municipal de Icatu-MA

SILVIO HENRIQUE

DE MORAIS

MÊNDONCA:238758

01334

Aisinado de forma digital por
SILVIO MÊNRíQüE DE MORAIS

MENPONCA:23875801334

Dados: 2024.10.17 10:19:32

-03'OO'

SILVIO HENRIQUE DE MORAIS MENDONÇA
Proprietárío/Administrador

MORAIS COMERCIO & SERVIÇOS EIRELi
CONTRATADO

TESTEMUNHAS:
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Ref: Prestação de serviços de Assessoria e Consultoria Parlamentar, Legislativa e Intítucional, bem
como, serviços de suportes na aplicação de métodos e rotinas das atividades da Câmara Municipal de
Icatu-MA

Feia presente ORDEM DE SERVIÇO, fica a empresa MORAIS COMERCIO & SERVIÇOS EíRELI,
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNP] [MF) sob o n® 27.381.274/0001-24, com sede na
Travessa Alegria, s/n^, Bairro Cebola, Barreírínhas/MA, neste ato representada pelo Senhor SILVIO
HENRIQUE DE MORAIS MENDONÇA, Proprietário/Administrador, portador da Carteira de Identidade

0000244742944-SSP/MA e inscrito no CPF 238.758.013-34, autorizada a INICIAR a prestação de
serviços, acima especificado e objeto da Dispensa de Licitação 006/2024, para atender o Legislativo
Municipal de !catu-MA, conforme especificação e valores constante no Termo de Referência (Anexo I) e
do CONTRATO 012/2024, como segue abaixo;

1. DAS ESPECIFICAÇÕES E CRITÉRIOS DA PRESTAI

rm I ESPECIFICAÇÃO DO OBiETO

Prestação de serviços de Assessoria e Consultoria
01 Parlamentar, Legislativa e Intirucionai bem como

suporte na aplicação de métodos e rotinas das
atividadesda CâmaraMunicipalde Ícatu-MA.

DETALHAMENTODOS SERVIÇOS
• Assessorara Presidênciada Câmara Municipal

na normatização da participação de servidores nas
ações promovidas pelo Poder Legislativo;
• Assessorar a Presidência da Câmara Municipal
nas ações junto ao Poder Executivo municipal,
visandoa aproximaçãoe a promoçãodo Legislatívo
Municipal;
• Orientar para o estabelecimento e a
consolidação de projetos e outras incíativas ao
atendimento das demandas dos diversos

segmentos da sociedade;

• Fortalecer mecanismos de integração entre a

agenda institucional da Câmara Municipal e o Plano
Plurlanua! - PPA, facilitando a negociação de
programas e ações durante os ajustes anuais feitos
no PPA;

• Subsidiar tecnicamente as articulações políticas
e parlamentares da Câmara Municipal, por meio de
análise política administrativa, sobre as ações dos
parlamentares, dos partidos políticos, das
comissões temáticas e das bancadas no Congresso
Nacional e na Assembléia Legislativa do Estado do
Maranhão, identificando seu posicionamento
diante de matérias de interesse do Poder

Legislativo Muniripaí;
• Estabelecer urn plano de comunicâo constante
e freqüente com os Vereadores, a firn de informa-
los sobre os resultados dos trabalhos da Câmara

Municipal;

Iodos SERVIÇOS

UND 1 QUANT. VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL

6.950,00 20.850,00
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• Orientar e acompanhar o relacionamento
político e parlamentar da Presidência da Câmara
junto ao Poder Legislativo, participando de
reuniões e eventos que ocorrem na sede do
município em que a Câmara Munidpal esteja
enwlvida:

• Consultoria junto ao Poder Legislativo
objetivando a aproximação cidadã a pautó
legislativa, estimulando sua participação política e
o fortalecimento do debate de temas de interesse

público e coletivo;
• Elaboração e/ou analise de minutas de projetos
de leis, decretos e outras proposições normativas
sugeridas pela Câmara Municipal, com vistas a
opinar sobre a viabilidade, formas de
encaminhamento e outros aspectos relevantes;
• Pesquisa e levantamento de todos os projetos
de leis de interesse da Câmara Municipal;

• Redação de propostas de emendas em projetos;
• Comparecer às reuniões plenárias da Casa
Legislativa e as de suas comissões deliberativos e
administrativos, quando convocado prestando os
serviços de assessoria parlamentar e legislativa
requisitados;
• Assessoramento na participação da Câmara
Munidpal em Audiências Públicas;
• Assessoramento em eventos promovidos pela
Câmara Municipal com a presença de
Parlamentares.

2. DO VALOR

2.1.0 valor global da prestação de serviços será de R$ 20.850,00 [vinte mil oitocentos e cinqüenta reais).

17 de outubro de 2024.

1 «Oúwn «mu *

NETO;Q08679803P3

JOSÉ AGUIAR NETO
Presidente/Vereador

Câmara Municipal de Icatu-MA

SILVIO HENRIQUE Assinado de forma digitai por
nc h/inRAI<s SILVIO HENRIQUE DEMORAIS
Ut IVlUKAi:> MENOONCA:23875801334
MENDONCA:238758 oados:2024.10.17 io;i9:32

01334 -O3'oo-

SILVIO HENRIQUE DE MORAIS MENDONÇA
Proprietário/Administrador

MORAIS COMERCIO & SERVIÇOS EIRELI
CONTRATADO

Praça Jeronímo de Albuquerque, s/n^ Centro, Icatu-MA
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*> APRESENTAÇÃO

O Diário Oficiai é o mecanismo utilizado pela Administração Pública para a divulgação dos atos oficiais em todas as

esferas governamentais, com o objetivo de cumprir com o princípio da Publicidade e a lei da Transparência, garantindo

a população e demais colaboradores as informações completas sobre as ações dos Poderes Municipais.

❖ PERIODICIDADE

De segunda à sexta-feira, com exceção de sábados, domingos e feriados (em casos de publicações excepcionais, os

sábados, domingos e feriados são considerados para publicações)

•> ACERVO

As publicações estão disponibilizadas no link:

httD://www.transparencíadministrativa.com.br/diario/diariov2.xhtml?token=felb5f02a0648a9f6c5a88317falf4bfe6

16f401

*> ENDEREÇO COMPLETO

Praça Jerônimo de Albuquerque, n^ 155 - Centro, Icatu/MA

CEP: 65.680-000

Telefone: (98) 98489- 2829

Email: camaradeicatu@smail.com

Horário de funcionamento: de segunda à sexta-feira, das OShOO às 12h00

INSTITUIÇÃO RESPONSÁVEL

Câmara Municipal de Icatu - MA

❖ RESPONSÁVEL PELA PUBLICAÇÃO
Eduardo Ramos Soares

PRAÇA JERÔNIMO DE ALBUQUERQUE, 155, CENTRO - CEP: 65.680-000 - ICATU/MA-CNPJ: 35.180.967/0001-87

Documento assinado digitalmente e com carimbo de tempo conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a
infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil
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RESENHA. TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO, DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 006/2024. PROC. ADM. NS 006/2024.

O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ICATU-MA, inscrita no CNPJ N9 35.180.967/0001-87, no uso de suas atribuições legais e alicerçado no
Parecer da Assessoria Jurídica, constante do Proc. Adm. ns 006/2024, pelo presente ato, torna público o resultado da Dispensa de Licitação n®

006/2024^ com base nos dispositivos legais do Artigo 72, Inciso II. combinado com o seu §32, da Lei Federal n2 14.133, a qual foi adjudicada e
homologada em favor da Empresa MORAIS COMERCIO & SERVIÇOS EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ (MF) sob o n?
27.381.274/0001-24, com sede na Travessa da Alegria, s/n2. Bairro Cebola, Barreirinhas/MA, vencedora do menor preço global, representada
pelo Sr. Silvio Henrique de Morais Mendonça, Proprietário/Administrador, portador da Carteira de Identidade n9 0000244742944-SSP/MA e
inscrito no CPF nS 238.758.013-34. DO OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços de Assessoria e Consultoria

Parlamentar, Legislativa e Institucional, bem como, serviços de suportes na aplicação de métodos e rotinas das atividades da Câmara Municipal

de !catu-MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I) do Editai da Dispensa de Licitação
ns 006/2024. DO VALOR TOTAL: R$ 20.850,00 (vinte mil oitocentos e cinqüenta reais). DA VIGÊNCIA: a partir da data de assinatura, encerrando-

se em 31 de dezembro de 2024. DO PAGAMENTO: Será realizado, após a prestação dos serviços, de forma parcelada e de acordo com as Normas

de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil da Câmara Municipal de Icatu-MA, divido em 03 (três) parcelas, mediante apresentação de

Nota Fiscal, devidamente atestada, assinada e datada por quem de direito. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 75, inciso II, combinado com o

seu §39, da Lei Federal nS 14.133, de 01 de abril de 2021 e demais legislação aplicável posteriormente. O inteiro teor do resultado da Dispensa

de Licitação de n9 006/2024 encontra-se a disposição dos interessados nos autos do processo em epígrafe, disponível na Sede do Legislativo

Municipal.Icatu (MA), 16/10/2024.JOSÉ AGUIAR NETO, Presidenteda Câmara Municipalde Icatu-MA.

RESENHA. CONTRATO N^ 012/2024. DISPENSA DE LICITAÇÃO N^ 006/2024. PROC. ADM. NS 006/2024.

PARTES: CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE ICATU-MA, CNPJ NS 35.180.967/0001-87. CONTRATADA: MORAIS COMERCIO & SERVIÇOS

EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ (MF) sob o n2 27.381.274/0001-24, com sede na Travessa Alegria, s/n9, Bairro Cebola,

Barreirinhas/MA.DO OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços de Assessoria e Consultoria Parlamentar, Legislativa

e institucional, bem como, serviços de suportes na aplicação de métodos e rotinas das atividades da Câmara Municipal de Icatu-MA, conforme

condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I) do Edital da Dispensa de Licitação n9 006/2024. DO VALOR

GLOBAL; R$ 20.850,00 (vinte ml! oitocentos e cinqüenta reais). DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: a partir da data de assinatura, encerrando-se em

31 de dezembro de 2024. DO PAGAMENTO: Será realizado, após a prestação dos serviços, de forma parcelada e de acordo com as Normas de

Execução Orçamentária, Financeira e Contábil da Câmara Municipal de Icatu-MA, divido em 03 (três) parcelas, mediante apresentação de Nota

Fiscal, devidamente atestada, assinada e datada por quem de direito. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Exercício 2024. Câmara Municipal de Icatu.

Poder Legislativo. Atividade: Manutenção e Funcionamento das Atividades Legislativa. Natureza de Despesa: 3.3.90.39.00 Outros Serviços de

Terceiro Pessoa Jurídica. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 75, inciso 11 combinado com o seu §39 da Lei Federal n9 14.133, de 19 de abril de

2021, e demais legislação aplicável. ASSINATURAS: JOSÉ AGUIAR NETO, Presidente da Câmara Municipal de Icatu-MA, CPF 008.679.803-03

(Contratante). SILVIO HENRIQUE DE MORAIS MENDONÇA, Proprietário/Administrador, portador da Carteira de Identidade n9 0000244742944-

SSP/MA e inscrito no CPF n9 238.758.013-34, (Contratada).

PRAÇA JERÔNIMO DE ALBUQUERQUE, 155, CENTRO - CEP: 65.680-000 - ICATU/MA - CNPJ: 35.180.967/0001-87

lOP Documento assinado digítatmente e com carimbo de tempo conforme MPn" 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que instituía
Brasfl infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil
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Maranhão MAPA DE COTAÇÃO DE PREÇOS - preço médio

Governo Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra: 20250130002 - Comparativo por Fornecedor

CÓDIGO

Proponente

083586

DESCRIÇÃO

serviços de consultoria e assessoria leg
islativa

PESQUISA DE PREÇO DE BACURITUBA - MA, EM 31/01/2024

PESQUISA DE PREÇO DE MATINHA - MA, EM 01/07/2024

PESQUISA DE PREÇO DE ICATU - MA, EM 22/04/2024

Processo?CO^SCÔ-

VALORÊS MÉDIOS

Fts.:

Rubrica:.

vi. unitário

39.600,000

30.000,000

20.850.000

30.150,000

V1.Total

39.600,00

30.000,00

20.850,00

30.150,00



Processojtófc2fi0.j£22á— ■
Fls.:_ ^

Puhrira-

Maranhão RESUMO de cotação DE preços - menor valor

Governo Municipal de Sào Raimundo do Doca Bezerraão.: 20250130002 - Menor Preço por item

PROPONENTE

código Descrição
vi. unitário vi.Total

PESQUISA DE PREÇO DE ICATÜ - MA, EM 22/04/2024

083585 serviços de consultoria e assessoria legislativa 1.0000 20.850,000 20.850,00

Total do(s) itemCns)..: 20.850,00

Total Geral 20.850,00



Process(%y)/f?W^/^

F!s.:_ r

Rübrica:___^££^

Maranhão RESUMO DE COTAÇÃO DE PREÇOS - valor médio

Governo Municipal de Sâo Raimundo do Doca Bezerraâo.: 20250130002 - Preço Médio por item

código Descrição Quant. vl. unitário

083586 Serviços de consultoria e assessoria legislativa 1,0000 30.150,000

Total Geral 30.150,00
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

Ao Exmo Sr.

Francildo Alves e Silva

Vereador presidente.

Senhor Vereador presidente,

Segue em anexo o resultado da cotação de preços, referente ao Processo Administrativo n°
200102DP/2025, que objetiva a Contratação de empresa especializada na execução de serviços de
consultoria e assessoria legislativa, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São
Raimundo do Doca Bezerra - MA.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 24 de Janeiro de 2025.

Ç Erica Vitória de Souza Castro |
Responsável Pelo Setor de Compras^

p
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES - ETP

1. Descrição do objeto

Contratação de empresa especializada na execução de serviços de consultoria e assessoria
legislativa, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra
-MA.

2. Introdução

Estudo técnico preliminar para a primeira etapa do planejamento de uma contratação para
assegurar a viabilidade e embasar o Projeto Básico, conforme previsto na Lei Federal n°
14.133/2021, art. 6°, inciso XXIII.

3. Justificativa da necessidade da contratação

Contratação de empresa especializada na execução de serviços de consultoria e assessoria
legislativa, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra
— MA., por sua vez são imprescindíveis à manutenção das atividades da Câmara Municipal.

Diante disso, e considerando o art. 75, inciso O, da Lei Federal n° 14.133/2021, que ampara e
justifica a contratação direta por Dispensa de Licitação, a Câmara Municipal requisitante deve
proceder a dispensa de licitação para realização dos serviços, com fundmnento legal delineado no
artigo citado abaixo:

Art. 75. E dispensável a licitação:

I - para contratação que envolva valores inferiores a R$
125.451,15 (cento e vinte e cinco mil quatrocentos e
cinqüenta e um reais e quinze centavos), no caso de
obras e serviços de engenharia ou de serviços de
manutenção de veículos automotores;

II - para contratação que envolva valores inferiores a
RS 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e
cinco reais e cinqüenta e nove centavos), no caso de
outros serviços e compras:

4. Requisitos da Contratação

Os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

A prestação dos serviços será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, devendo ser
observado o prazo máximo de 05 (cinco) dias.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

Os pedidos acerca do fornecimento se farão conforme a necessidade da CONTRATANTE, assim
como seu pagamento, estrito aos quantitativos recebidos.

Serão aceitos os serviços que estiverem em estrita conformidade com as determinações do Edital.

A aceitação preliminar dos serviços se dará com a emissão, por servidor designado pela
Contratante, de Termo de Recebimento Provisório e sua aceitação final com a emissão de Termo
de Recebimento Definitiva, o qual deverá pcorrer no prazo de 5 (cinco) dias.

A entrega dos itens do objeto, mediante autorização da Câmara Municipal requisitante;

Os serviços, a serem adquiridos, deverão ser prestados de acordo com as exigências
constantes na respectiva Ordem de Fornecimento, a critério da CONTRATANTE;

A proposta deverá especificar: preços unitários e totais;

O preço final deverá incluir todas as despesas referentes aos tributos, frete e demais
encargos indispensáveis ao Vereador presidente cumprimento das obrigações contratuais.

Devem ser observadas as normativas contidas na legislação em vigor, observando-se o

quanto constar no futuro Edita! de Dispensa.

Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas de
pequeno porte ou MEI;

A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ã)o apresentar toda a documentação necessária à
habilitação, inclusive, as declarações conforme modelos que deverão constar no futuro Edital de
Dispensa.

5. Especificações e Quantitativos:

Item QTDE ESPECIFICAÇÃO
MESES

Contratação de empresa especializada na execução de
1 10 serviços de consultoria e assessoria legislativa, para atender

as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do
Doca Bezerra.

Valor Mensal R$

Valor Total R$

Validade da Proposta:

VALOR

MENSAL

60 dias
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O levantamento deu-se através de pesquisas de preços junto a preços constantes de bancos
de dados públicos.

7. Justificativas da escolha do tipo de solução a contratar

Considerando a necessidade de aquisição dos Serviços para a Câmara Municipal, conforme
estimativa, realizada pela Câmara Municipal requisitante.

8. Estimativas dos preços

PREVISÃO DE INVESTEMENTO - TABELA COM PREÇOS ESTIMADOS

Item I QTDE ESPECIFICAÇÃO VALOR
MESES ; MENSAL

Contratação de empresa especializada na execução de
1 10 serviços de consultoria e assessoria legislativa, para atender R$

as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do

Doca Bezerra.
Valor Mensal R$ „ 3.015,00
Valor Total R$ ^ " 30.150,00
Validade da Proposta: 60 dias

Deste modo, como tendo como parâmetro as pesquisas de preços realizadas, tem-se que o
menor valor estimado, conforme dados demonstrados acima, totalizam a monta de RS 30.150,00

(trinta mi! cento e cinqüenta reais)

9. Descrição da Solução como um todo

Para suprir as necessidades da Câmara Municipal deste Município de São Raimundo do
Doca Bezerra - MA.

10. Providências para adequação do ambiente do órgão

A contratação não necessita de adequações por parte da Câmara Municipal Requisitante.

11. Critérios e práticas de sustentabilidade, se cabível:

11. 1. As práticas de sustentabilidade devem ser observadas pela contratada:

a). Comprovar, como condição prévia à assinatura do contrato e durante a vigência contratual, sob

pena de rescisão contratual, o atendimento das seguintes condições:
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11.2. Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em
condições análogas às de escravo, instituído pela PORTARIA INTERMINISTERIAL N 4, DE
11.2.1. DE MAIO DE 2016;

11.3. Não ter sido condenada, a contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate à

discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta a
previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149 do Código Penal
Brasileiro; do Decreto n° 5.017, de 12 de março de 2004 (Promulga o Protocolo de Palermo) e das

Convenções da OIT nos 29 e 105.

12. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO:

A contratação terá vigência contado a partir da data de assinatttra do contrato, até o dia 31
de dezembro do ano em curso.

13. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

13.1. Após uma minuciosa avaliação da viabilidade de contratação, é com satisfação que
comunicamos um parecer favorável eih relação aos aspectos técnicos, operacionais e
orçamentários do projeto proposto. Nossa análise abrangente levou em consideração não apenas a
capacidade técnica exigida, mas também a eficiência operacional e a compatibilidade com o
orçamento disponível.

13.2. A avaliação técnica destacou a adequação das habilidades e competências necessárias,

evidenciando a capacidade de atender aos requisitos específicos demandados. Além disso, a

viabilidade operacional foi confirmada, com a identificação de processos e recursos que se alinham
de maneira eficaz à execução do projeto, garantindo sua fluidez e sucesso.

13.3. Quanto à viabilidade orçamentária, a análise meticulosa revelou uma alocação de recursos

que se mostra condizente com as expectativa financeiras estipuladas, assegurando um uso
prudente e eficiente dos fundos disponíveis.

13.4. Destacamos que a contratação proposta não apenas atende, mas também se ajusta

precisamente à necessidade identificada, apresentando-se como uma solução integral e coerente

com os objetivos traçados.

13.1. Com base nesta análise abrangente e criteriosa, recomendamos a efetivação da contratação,

pois a mesma se mostra viável tecnicamente, operacionalmente e financeiramente, além de estar

perfeitamente alinhada à demanda identificada.

Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO-65.753-000

A

Senhora

Leane Silva Oliveira Alves Araújo

Solicitamos informações sobre a disponibilidade orçamentária para ocorrer à
despesa para à Contratação de empresa especializada na execução de serviços de consultoria
e assessoria legislativa, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo
do Doca Bezerra - MA.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 27 de Janeiro de 2025.

FRANCILDO ALVES Assinado de forma digitai
c por FRANCILDO ALVES E

SILVA;01355374367

SILVA:01 35537436 Dados: 2025.01.27
7 14:3a;50-03'00'

r Francíldo Alves e Silva
■' Vereador Presidente

&

CMPi CZ.oSl4 '

RUA ANTOfí!- METÜ
CENTRO - Ch'" • O*!??'? :;U';
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Ao Sr. Vereador Presidente

Informo que existe rubrica orçamentária para ocorrer com a presente
despesa, conforme a seguir

GAMARA MUNICIPAL

ORGÃO I 01-PODER LEGISLATIVO
UNIDADE GESTORA 0101 - CÂMARA MUNICIPAL

FUNÇÃO 01 - LEGISLATIVA
SUBFUNÇÃO 031-AÇÃO LEGISLATIVA
PROGRAMA 0020 - GESTÃO DA POLÍTICA

PROJETO ATIVIDADE ^ 2.001- MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA
CÂMARA MUNICIPAL

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS DE

PESSOA JURÍDICA.
FONTE DE RECURSO 1500000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE

IMPOSTOS

FONTE DE RECURSO

Valor Total: R$ 30.150,00 (trinta mil cento e cinqüenta reais).

Divisão de execução orçamentária da Câmara Municipal de São Raimundo
do Doca Bezerra Estado do Maranhão, em 27 de Janeiro de 2025.

M' •

Leane Silva Oliveira Alves Araújo
CRC n®015612/O-l

(09)

CNPJ: 02,».2fill/OCí01- \7

RUÂ ANTONIO neto
CENTRO - CEP , 6575;» 000
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PORTARIA N° 003/2025 - CM, 07 DE JANEIRO DE 2025.

O presidente da Câmara Mi
Bezerra, Estado do Maranhão, no

ipal de São Raimundo do Doca
> das suas atribuições legais,

Art 1® - Nomear a Sr.®. LEANE SItVA OLIVEIRA ALVES

ARAÚJO, CPF; n® 065.657.373-20 Rigistro n® MA-015612/O-1 para o cargo

de Contadora desta Câmara LegísIativaSão Raimundo Do Doca Bezerra.

Art T' Esta portaria entrara em vigor na data dasua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete da Câmara Municipal de São Raimundo Do Doca
Bezerra Maranhão - MA, em 07 de Janeiro de 2025.

Francíido Alves e Silva

Presidente
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PORTARIA N° 003/2025- CM, 07 DE JANEIRO DE 2025.

O presidente da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do
Maranhão, no uso das suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1" - Nomear a Sr.^ LEANE SILVA OLIVEIRA ALVES ARAÚJO, CPF: n'' 065.657.373-20

Rigistro n" MA-015612/0-1 para o cargo de Contadora desta Câmara Legislativa São Raimundo Do Doca
Bezerra.

Art. 2^ - Esta portaria entrara em vigor na data dasua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Gabinete da Câmara Municipal de São Raimundo Do Doca Bezerra Maranhão
MA, em 07 de Janeiro de 2025.

Franclldo Alves e Silva

Presidente

PORTARIA N® 005/2025 - CM, 07 DE JANEIRO DE 2025.

O presidente da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do
Maranhão, no uso das suas atribuições legais.

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MA^
É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: ^
https://transparencia.saoraimundododocabe2erra.ma.gov.br/diario ^
CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 061dafa8ce6289ae1134dfc754c5d4c5e88bfafa S
PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO S
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DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

OBJETO: Contratação de empresa especializada na execução de serviços de consultoria
e assessoria legislativa, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do
Doca Bezerra - MA.

Na qualidade de ordenador de despesas da Câmara Municipal de São Raimundo do
Doca Bezerra - MA., declaro, para os efeitos do inciso 11, do artigo 16 da Lei Complementar n°

101 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa acima especificada possui adequação

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano

Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO).

São Raimundo do Doca Bezerra — MA., em 27 de Janeiro de 2025.

FRANCILDO Assinado de forma
digital por FRANCiLDO

ALVES E ALVES E

S1LVA:01355374 SILVA:01 355374367
Dados: 2025.01,27

367 14:44:30-03'00'

Franciido Alves e Silva
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
- -CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA

Setor Requisitante: Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra- Maranhão

Objeto da futura contratação: Contratação de empresa especializada na execução de
serviços de consultoria e assessoria legislativa, para atender a Câmara Municipal de São
Raimundo do Doca Bezerra/Maranhão.

Valor estimado da contratação: R$ 30.150,00 (trinta mil cento e cinqüenta reais).

1. TIPO DO OBJETO:

Serviços " jÉãi Ü

2. FORMA DE CONTRATAÇÃO SUGERIDA ■

( ) Dispensa de Licitação ■

3. FONTE DE RECURSOS PARA ATENDIMENTO DA DEMANDA

Órgão: 01- Poder Legislativo
Unidade GESTORA: 0101 - Câmara Municipal

Função:01 - Legislativa
Subfunção:031- Ação Legislativa
Programa: 0020 - Gestão da Política

Projeto Atividade: 2.001- Manutenção e Funcionamento da Câmara Municipal
Classificação Econômica: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros de Pessoa Jurídica.
Fonte de Recurso: 1500000000 - Recursos Não Vinculados de Impostos

3.1. A Contratação de empresa especializada na execução de serviços de consultoria e assessoria
legislativa, se faz necessária para garantir que a Câmara Municipal tenha acesso aos recursos
necessários para atender a demanda operacional de forma eficiente e eficaz.

3.2. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

Item QTDE
MESES

ESPECIFICAÇÃO

Contratação de empresa especializada na execução de
serviços de consultoria e assessoria legislativa, para atender
as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do
Doca Bezerra.

Valor Mensal R$

ItiLMÍKE

3.015,00
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Valor Total R$

Validade da Proposta:

30.150,00
60 dias

3.3. Condições de entrega:

3.4. Os Serviços deverão ser entregues de acordo o Projeto Básico e conforme o futuro
contrato.

3.5. A empresa contratada será responsável pela montagem e instalação dos equipamentos, se
necessário.

3.6. A entrega deverá ser realizada no endereço da Câmara Municipal, com acompanhamento
de um representante da instituição.

3.7. Prazo de validade do Termo de Contrato:

3.8. O Contrato terá validade até 31 de dezembro de 2025, podendo ser prorrogado por igual
período, conforme necessidade da Câmara Municipal.

3.9. Critérios de julgamento:

3.10.0 julgamento das propostas será realizado com base no menor preço por item, considerando
a qualidade e a garantia dos materiais e equipamentos ou serviços oferecidos pela empresa
concorrente.

4. LOCAL E FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO

4.1. O prazo para início da execução do objeto deverá ser a partir da assinatura do contrato, de
forma imediata.

4.2. O objeto poderá ser executado nas instalações da Contratante ou da Contratada, segundo sua
natureza e características.

5. HABILITAÇÃO TÉCNICA

5.1. Atestado de Capacidade Técnico-Operacional, em nome da licitante fomecido (s) por pessoa
jurídica de direito público ou privado, comprobatório (s) do desempenho de atividade pertinente e
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação.

6. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

6.1.0 contrato terá vigência de 10 (dez) meses, a partir data de sua assinatura, que poderá ter sua
vigência prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas a obtenção de preços e condições
mais vantajosas para a Administração, limitada a 05 (cinco) anos conforme expresso no art. 106
da Lei Federal n° 14.133/2021.

6.2. A contratação poderá ser prorrogada, mediante termo aditivo, até o limite de 60 (sessenta)
meses, caso sejam preenchidos os requisitos expressos nos incisos de 1 a III do art. 106 da Lei



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

Federal n" 14.133/2021, abaixo enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente pela
Câmara Municipal:

a) A autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá atestar a maior vantagem
econômica vislumbrada em razão da contratação plurianual;

b) A administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de
créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção;

c) A administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos
orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece
vantagem.

d) A extinção mencionada no inciso III do art. 106 da Lei Federal rf 14.133/2021, ocorrerá apenas
na próxima data de aniversário do contrato e não poderá ocorrer em prazo inferior a 2 (dois) meses,
contado da referida data.

e) A Contratada deverá manifestar-se expressamente interesse na prorrogação do referido contrato.

7. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1. O pagamento à licitante vencedora será efetuado em até 30 (trinta) dias a partir da entrada da

Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada e validada por quem de direito.

7.2. Os pagamentos serão efetuados a CONTRATADA, mediante a apresentação das seguintes
certidões de regularidade fiscal e trabalhista:

7.3. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de
Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e "Previdenciária", emitida pela
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a
Fazenda Federal e INSS, conforme Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014 (Ministério da
Fazenda).

7.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo
Estado do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a regularidade para com a
Fazenda Estadual.

7.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do
Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Estadual.

7.6. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à

atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente,

comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal.

7.7. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZ^
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO

Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando
a regularidade para com a Fazenda Municipal.

7.8. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica
Federal- CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por empo e erviço.

7 9 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de Negativa,
emitida i Sunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou
Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos peran
Justiça do Trabalho.

7 10 A perda de regularidade fiscal no curso da execução do presente contrato justifica a ap'icação
L sanções à contrLda, mas não autoriza a retenção de pagamentos por produtos ja executados,
nos termos do Acórdão n" 964/2012-TCU-Plenário.

São Raimundo do Doca Bezerra -MA., em 27 de Janeiro de 2025.

V

Carlos Daniel Ferreira dos S^tos
Fiscal de Contratos

Ijr
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MATRIZ DE RISCOS

1. FASE DE ANÁLISE: PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Análise da possibilidade de Contratação direta, através de Dispensa de Licitação, com fundamento
no Artigo 75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021.

2. RISCOS DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Risco I

Danos e Impactos

Ações

Priorizar o processo de

contratação

Risco 2

Danos e Impactos

Ações

Aguardar a contratação

dos serviços

Não realizar a contratação

Em caso da inexecução do contrato, os danos e impactos não

acarretarão à Administração a continuação em cumprir sua missão
institucional.

Responsável Prazo

Acompanhar o desenrolar do
Ronielle Pereira Torres

processo.

Inexecução dos serviços

Em caso da inexecução parcial do contrato, não haverá danos e

impactos, pois a Administração continuará a cumprir sua missão
institucional

Responsável Prazo
Acompanhar o desenrolar do

• 11 TV • . rr' r

Ronielle Pereira Torres
processo.

2. Declaração De Viabilidade (Ou Não) Da Contratação

Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução descrita no item II, ou

seja, Contratação de empresa especializada na execução de serviços de consultoria e assessoria
legislativa, para atender a Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA., mostra-

se possível tecnicamente e fundamentadamente necessária.

Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida.

São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do Maranhão, em 27 de Janeiro de 2025.

Atenciosamente, F RANGI LDO Assinado de forma
digital por

ALVES E FRANCILDO ALVES E

S1LVA:0135537 silva:oi 355374357
Dados: 2025.01.27

43 67 14:40:39-03'00'

Francildo Alves e Silva

Vereador presidente
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DISPENSA DE LICITAÇÃO K 009/2025

PROJETO BÁSICO

1. DO OBJETO, QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES

1.1. A Contratação de empresa especializada na execução de serviços de consultoria e assessoria
legislativa, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra
-MA.

ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS E ESTIMATIVA DE CUSTO

Item QTDE
MESES

ESPECIFICAÇÃO

Contratação de empresa especializada na execução de
serviços de consultoria e assessoria legislativa, para atender
as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do
Doca Bezerra.

VALOR

MENSAL

Valor Mensal R$

Valor Total R$

Validade da Proposta:

2. JUSTIFICATIVA

3.015,00

30.150,00

60 dias

2.1. A Contratação de empresa especializada na execução de serviços de consultoria e assessoria
legislativa, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra
-MA.

2.2. Justifica-se a Dispensa de Licitação em cumprimento à Lei Federal n^ 14.133, de 01 de abril
de 2021, por estar dentro da legislação, pois se trata dc necessidade de contratações urgente por se
tratar de um objeto a Contratação de empresa especializada na execução de serviços de consultoria
e assessoria legislativa, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do
Doca Bezerra.

2.3. A contratação objetiva, por fim, respeitada a isonomia entre os licitantes, selecionar a proposta
mais vantajosa para a Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão, que
garanta a boa qualidade dos bens ofertados a custos mais reduzidos, contribuindo para diminuição
dos gastos desta administração pública.

2.4. O objeto solicitado na planilha descritiva e quantitativa, não poderá ser alterado a qualidade,
quantidade, o tipo e modelo em anexo, sob pena de aplicação das sanções previstas no termo de
contrato, salvo com autorização da contratante

3. - DO RECEBIMENTO DO OBJETO
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3.1. A execução dos serviços, será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, devendo ser a
sua execução imediatamente conforme a ordem de serviços.

3.2. Os pedidos acerca do fornecimento se farão confonne a necessidade da CONTRATANTE,
assim como seu pagamento, estrito aos quantitativos recebidos.

3.3. Serão aceitos os serviços que estiverem em estrita conformidade com as detenninaçòes do
Edital.

3.4. A aceitação preliminar dos serviços se dará com a emissão, por servidor designado pela
Contratante, de Termo de Recebimento Provisório e sua aceitação final com a emissão de Termo

de Recebimento Definitiva, o qual deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias.

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA,

4.1. Executar os serviços objeto do contrato, em conformidade com o Projeto Básico, c de acordo
com a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as penas da Lei Federal
nM4.133/2021;

4.2. Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil, trabalhista

previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao pessoal
eventualmente contratado para a execução dos serviços;

4.3. Emitir a Nota Fiscal de Fomecimento dos serviços fazendo discriminar no seu corpo a dedução

dos impostos exigidos pela Contratante, e o lote e número de processo de contratação.

4.4. Executar os serviços conforme especificações definidas no presente Projeto Básico, não
podendo nunca ser inferior a esta;

4.5. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas;

4.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacionados com
as especificações dos itens;

4.7. Fornecer nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de fornecimento,
objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;

4.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em
relação aos itens que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;

4.9. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá
responder pela fiel execução do Contrato;

4.10. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos
Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

4.11. Reparar quaisquer danos diretamente causados á CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa
ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente
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relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o
acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE.

4.12. Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA,
esta pagará à CONTR ATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de
Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente
ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.

4.13. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto pela
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou
parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os itens
que julgar inadequados;

4.14. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

4.15. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à
CONTRATANTE para pagamento;

4.16. Substituir os itens reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no Projeto Básico,
sem ônus para a CONTRATANTE;

4.17. Substituir os serviços que apresentarem falhas, sem ônus para a CONTRATANTE, no prazo
de demais condições previstas neste Projeto Básico.

4.18. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá,
além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

4.19. Fornecer, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de fornecimento,
objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;

4.20. Arcar com todas as despesas relacionadas ao fornecimento dos serviços.

4.21. A execução dos serviços, deverão ser de excelente qualidade.

4.22. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência do
contrato, ainda que o fornecimento decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua
vigência.

4.23. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas
no Projeto Básico c no(s) rcspcctivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao compromisso dc
fornecimento dos quantitativos contratados;

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para
acompanhar e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);
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5.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as especificações
apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus
bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

5.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os itens da Contratada caso

a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades previstas
na Lei Federal n° 14.133/2021;

5.4. Intervir ou interromper o fornecimento dos serviços do objeto nos casos e condições
previstos na Lei Federal n° 14.133/2021;

5.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;

5.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis nos
termos da Lei Federal n° 14.133/2021;

5.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei Federal n"
14.133/2021;

5.8. Preencher e enviar a Ordem de Fornecimento de acordo com os critérios estabelecidos no

Projeto Básico;

5.9. Aceitar os itens entregues pela CONTRATADA, que estejam em confonnidade com a
proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE
RECEBIMENTO DEFINITIVO;

5.10. Solicitar a substituição imediata os serviços que julgar insuficientes, inadequados ou
prejudiciais;

5.11. Recusar com a devida justificativa qualquer item fornecido fora das especificações
constantes na proposta da CONTRATADA;

5.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à CONTRATADA,
decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepção dos serviços fornecidos
para teste até a sua aceitação final, desde que, na sua apresentação, objeto não tenha apresentado
falhas;

5.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA dentro
dos prazos preestabelecidos em Contrato;

5.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o
fornecimento dos serviços.

5.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos

quantitativos c qualificativos, anotando cm registro próprio as falhas detectadas e comunicando
por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-

Ihe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constatadas no fornecimento dos serviços.
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6. CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO;

6.1. Será escolhida para celebração do contrato para o fornecimento dos itens do objeto da presente
Dispensa de Licitação, a empresa proponente detentora da proposta de menor preço, cuja
documentação de habilitação esteja de acordo com as exigências do Edital e seus anexos.

7. DO PAGAMENTO:

7.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias. contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta corrente indicados pelo contratado.

7.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

7.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

7.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos oficiais,
para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção das condições

de habilitação exigidas no Projeto Básico.

7.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação,

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.

7.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação quanto a

regularidade fiscal e trabalhista.
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7.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em situação regular,
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

7.10- Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
n" 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

7.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida
pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM - I X N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista ^ m

para o pagamento e a do efetivo 4 ..f w
pagamento; VP = Valor da parcela a ser V í
paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

(TX) I = (6/ 100)/365

7.13. As dúvidas/esclarecimentos sobre pagamento devem ser enviadas ao e-mail

camaramunsr(lb@gmail.com

8. DO CONTRATO

8.1. A Administração convocará o proponente detentor da proposta/cotação de menor preço, para,

no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, para assinar o instrumento contratual que obedecerá ao

disposto no Edital e as condições da Lei Federal n° 14.133/2021.

8.2. Para celebrar o contrato a empresa deverá manter as mesmas condições de habilitação.

8.3. Os termos do instrumento de contratação vincular-se-ào estritamente às disposições deste
instrumento.
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8.4. O contrato deverá ser assinado por representante da empresa ofertante do menor preço,
devidamente habilitado.

8.5. A vigência dos contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação obedecerá aos termos do
Art. 105 da Lei Federal n° 14.133/2021.

8.6. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados, observado o
disposto no art. 124, inciso ÍI, alínea "d", da Lei Federal ti° 14.133/2021.

8.6.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o INCISO I do caput do art. 125 da Lei Federal n°
14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos
ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se
fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de refonna de edifício ou de
equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinqüenta por cento). Que se fizerem nos
itens.

8.6.2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÀO

8.6.3. Conforme Estudos Técnicos Preliminares, além dos requisitos constantes no Projeto

Básico, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

8.6.4. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microemprcsas ou empresas de

pequeno porte;

8.6.5. O fornecimento dos itens do objeto é de responsabilidade da contratada;

8.6.6. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ã)o apresentar toda a documentação necessária à
habilitação, inclusive as declarações conforme modelos que deverão constar no futuro Edital de
Dispensa.

9. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

9.1. A contratação terá vigência da data de sua assinatura até o dia 31 de dezembro do ano em
curso, cabendo prorrogação, nos termos do Art. 107, da Lei Federal n" 14.133/2021, sueedendo

que toda e qualquer obrigação entre as partes se encerrara após a liquidação da despesa.

10. RECURSOS E IMPUGNAÇÕES

10.1. Aos participantes deste procedimento é assegurado o direito de Recurso, nos tennos do art.
165 da Lei Federal n" 14.133/2021.

:.
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10.1. As impugnaçòes ou dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, deverão ser solicitadas por
escrito e dirigidos à Agente de Contratação e entregue mediante protocolo, durante o expediente
normal de atendimento, na forma da Lei.

10.1.1 Apresentadas às impugnaçòes ou dúvidas, as mesmas serão respondidas ao interessado, no
prazo de três dias úteis depois de protocoladas.

10.1.2 A empresa proponente, depois de informada das decisões do agente de contratação, no
tocante à habilitação ou julgamento de Proposta de Preço e se dela discordar, terá o prazo de três
dias úteis para interposiçâo de recurso, contados da intimação do ato ou da lavratura da ata, se
presente no momento da abertura.

10.1.3 Interposto o recurso, dele se dará ciência aos demais proponentes que poderão impugná-lo
no prazo previsto na Lei Federal n° 14.133/2021.

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1. Nos termos do art. 117 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, será designado representante para

acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos itens objeto, anotando em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com ao fornecimento e determinando o que for necessário à regularização
de falhas ou defeitos observados.

11.2. A fiscalização de que trata este item não excluí nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei Federal n"
14.133, de 2021.

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta dos recursos específicos
consignados no orçamento da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.,
classificada conforme abaixo especificado;

12.2. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.3. CÂMARA MUNICIPAL
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ORGÃO: 01- PODER LEGISLATIVO.

UNIDADE GESTORA: 0101 - CÂMARA MUNICIPAL.

FUNÇÃO: 01 - LEGISLATIVA.
SUBFUNÇÃO: 031-AÇÃO LEGISLATIVA.
PROGRAMA: 0020 - GESTÃO DA POLÍTICA

PROJETO/ATIVIDADE: 2.001- MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA CAMARA
MUNICIPAL

CLASSIFICAÇÃO ECÔNOMICA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
DE PESSOA JURÍDICA

FONTE DE RECURSO: 1500000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

VALOR RS 30.150,00 (TRINTA MIL CENTO E CINQÜENTA REAIS)

13. DO REAJUSTE

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um contado da data limite para a
apresentação das propostas.

14. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n° 14,133, de 2021, a
Contratada que:

14.1.1. Dar causa à inexecuçào parcial do contrato;

14.1.2. Dar causa à inexecuçào parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos itens públicos ou ao interesse coletivo;

14.1.3. Dar causa à inexecuçào total do contrato;

14.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

14.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

14.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.7. Ensejar o retardamento da execução dos serviços da licitação sem motivo justificado;

14.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

14.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

14.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

14.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

14.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de T de agosto de 2013.
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14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

14.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;

14.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta
e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 14.1

14.2.3. Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas
nos itens 14.1.2 ao 14.1.7 deste Projeto Básico.

14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelas
infrações administrativas previstas nos itens 14.1.8 ao 14.1.12, bem como pelas infrações
administrativas previstas itens 14.1.2 ao 14.1.7 deste Projeto Básico, que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave que a sanção referida no item 14.2.2, e impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

14.3. As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.3, e 14.2.4 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados.

14.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

14.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora no
importe de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor do contrato.

14.6. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras
sanções previstas neste Projeto Básico.

14.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei n" 14.133, de 2021, as
empresas ou profissionais que:

14.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

14.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

14.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.
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14.7.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento
previsto na Lei Federal n" 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei n'' 9.784, de 1999.

14.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o
caso, serão inscritos na Divida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

14.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

14.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.

14.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o principio da proporcionalidade.

14.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei rf 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

14.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n" 12.846, de 1® de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

14.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação
de agente público.

15. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

15.1. O EDITAL da Dispensa Licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente

regulamentada pela legislação vigente, em especial à luz da Lei n^ Federal 14.133/2021, exigindo

principalmente documentação relativa a:

15.1.1. Habilitação jurídica;

15.1.2. Qualificação Técnica;
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Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista;

Qualificação cconômico-financcira;

Cumprimento do disposto no inciso XXXÍII do art. 7" da Constituição Federal.

16. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

16.1. O objeto deste Projeto Básico se fundamenta na Lei Federal n" 14.133, de 2021,
regulamentada pelo Decreto Municipal n° 04/2022, de 18 de Maio de 2022.

16.2. Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a execução dos serviços com
eficiência e qualidade durante o período de execução contratual.

17. DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. A empresa interessada em participar do procedimento de Dispensa de Licitação deverá
apresentar proposta de preço, de acordo com as condições estabelecidas neste Projeto Básico e no
Edital e seus anexos.

17.2 A proponente deverá apresentar planilha de preços, obedecendo à seqüência dos itens, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de
um resultado.

17.3 As planilhas deverão contemplar custos reais. A administração poderá verificar a
compatibilidade dos preços consignados nas planilhas, com os preços praticados no mercado, de

forma a se evitar "jogo de planilha", ou seja, discrepâncias exageradas, para maior ou menor, o

que poderá ensejar na recusa da proposta.

18. DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1. No valor da proposta deverão estar incluídos o custo da mâo-dc-obra, contribuições sociais,
impostos, taxas e outras despesas que incidirem sobre o objeto, não se admitindo a cobrança de
qualquer item não previsto neste Projeto Básico.

18.2. Os empregados da Contratada não terão nenhum vínculo emprcgatício com a Contratante,
vcdando-se qualquer relação entre estes que caracterize pcssoalidadc c subordinação direta.

São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão, em 27 de Janeiro de 2025.

Erica Vitória de Souza Castro

Responsável Pelo Setor de Compras
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"APROVAÇÃO DO PROJETO BÁSICO"

Á vista das informações contidas nestes autos e com observância ás normas

vigentes, APROVO o presente Projeto Básico referente a DISPENSA DE LICITAÇÃO, do tipo
menor preço global. OBJETO: Contratação de empresa especializada na execução de serviços de
consultoria e assessoria legislativa, e AUTORIZO a continuidade dos Tramites legais para
realização do procedimento licitatório para que o mesmo seja realizado concomitantemente com a
execução do objeto, conforme Art. 75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 27 de Janeiro de 2025.

« . wi-/- Assinado de forma digital
FRANCILDO ALVES francildo alves e

S!LVA:01355374367

SILVA:01355374367

Dados: 2025.01.27 14:52:37

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA
Francildo Alves e Silva

Wíí. " , ■ CPF: 013.553-743-67
Vereador Presidente .. '"à
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AUTORIZAÇÃO

Conforme solicitação da Câmara Municipal, de acordo com a portaria de n° 009/2025, de 07
de Janeiro de 2025. que nomeou o Agente de Contratação da CPL e os membros da comissão,
deste Município, Autorizo o Agente de Contratação da CPL da Câmara Municipal de São
Raimundo do Doca Bezerra, a tomar as providências legais, no tocante à Contratação de empresa
especializada na execução de serviços de consultoria e assessoria legislativa, para atender as
necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA., por meio de
Dispensa de Licitação, com fulcro no Art. 75, inciso lí, da Lei Federal n° 14.133/2021.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 28 de Janeiro de 2025.

1

FRANCiLDO ALVES Assinado de foimacNgiUl
c porFftANCILOOALVesE

SILVAí)1355374367

SILVA:0135537436 Dados; 2025.01,28
7 14:54:35-03'00'

Francildo Alves e Silva

Vereador Presidente
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TERMO DE AUTUAÇÃO

Pelo presente instrumento, autuamos este processo administrativo que deu origem ao
processo de dispensa nas condições abaixo.

DISPENSA DE LICITAÇÃO 009/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO: N° 2001Ü2DP/2025

OBJETO: Contratação de empresa especializada na execução de serviços de consultoria e
assessoria legislativa, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do
Doca Bezerra, durante o exercício de 2025. Conforme Art. 75, inciso II, da Lei Federal n"
14.133/2021, e demais disposições aplicáveis à espécie.

REQUISITANTE: Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

RUBRICA ORÇAMENTARIA:

As despesas para atender ao objeto desta Dispensa ocorrerão por conta da seguinte

Dotação Orçamentária:

CAMARA MUNICIPAL.

ORGÃO ^

UNIDADE GESTORAr

FUNÇÃO

SUBFUNÇÀO
PROGRAMA

PROJETO ATIVIDADE

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA

FONTE DE RECURSO

01- PODER LEGISLATIVO
0101-CÂMARA MUNICIPAL

01-LEGISLATIVA
031-AÇÃO LEGISLATIVA
0020 - GESTÃO DA POLÍTICA
2.00I-MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA CAMARA.

3.3.90.39.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS DE PESSOA

JURÍDICA
1500000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

Valor Estimado: RS 30.150,00 (trinta mil cento e cinqüenta reais)

Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca
Bezerra, Estado do Maranhão, em 28 de Janekp de T0^5

Ronie le PéréíraM orres

Agente de Contratação
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PORTARIA N° 009/2025 - CM, 07 DE JANEIRO DE 2025.

O presidente da Câmara Municipal de Sâo Raimundo do Doca Bezerra, Estado
do Maranhão, no uso das suas atribuições legais,

Art. r. - NOMEAR, o Sr. RONIELLE PEREIRA TORRES, CPF; 621.259.463-51, para
0 Cargo de AGENTE DE CONTRATAÇÃO, da Comissão de Contratação, conforme
Plano de Cargos em Comissão e Lei n° 015 de 15 de Fevereiro de 2023 da Câmara
Municipal de São Raimundo doDoca Bezerra-MA, a partir desta data.

Art. 2° O agente de contratação será designado pela autoridade competente, para:

1 - Tomar decisões acerca do procedimento licitatório;
il - Acompanhar o trâmite da licitação, zelando pelo seu fluxo satisfatório, desde a fase
preparatória:
il) - dar impulso ao procedimento licitatório, em ambas as suas fases e em observância
ao princípio da celeridade; e
IV - Executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame
até a homologação.

Art. 3° - NOMEAR A EQUIPE DE APOIO DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO:

a) DENISE DO CARMO CARVALHO -1® Membro
CPF n« 606.799.973-00

b) ELIAS DA SILVA LMA ~ 2® Membro
CPF n« 959,269.923-02

c) CELIO ALVES MACEDO - 3® Membro
CPF n° 004.172.223-00

Art. 4® - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,

Art. 5® - Revogando-se as disposiçõ^ em a)ntrário.

Gabinete da Câmara Municipal de São Raimundo Do Doca Bezerra
Maranhão - MA, em 07 de Janeiro de 2025.

Franclldo Alves e Silva

Presidente
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PORTARIA N° 009/2025- CM, 07 DE JANEIRO DE 2025.

0 presidente da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra. Estado do Maranhão, no uso
das suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. r. - NOMEAR, o Sr. RONIELLE PEREIRA TORRES. CPF: 621.259.463-51. para o Cargo de AGENTE DE
CONTRATAÇÃO, da Comissão de Contratação, conforme Plano de Cargos em Comissão e Lei n° 015 de 15 de
Fevereiro de 2023 da Câmara Municipal de São Raimundo doDoca Bezerra-MA, a partir desta data.

Art. 2° O agente de contratação será designado pela autoridade competente, para:

1 - Tomar decisões acerca do procedimento licitatóho;
II - Acompanhar o trâmite da licitação, zelando pelo seu fluxo satisfatório, desde a fase preparatória:
III - dar impulso ao procedimento licitatório, em ambas as suas fases e em observância ao princípio da celeridade;
e

IV - Executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação.

Art. 3° - NOMEAR A EQUIPE DE APOIO DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO:

a) DENISE DO CARMO CARVALHO -1® Membro
CPF n° 606.799.973-00

b) ELIAS DA SILVA LMA - 2° Membro
CPF n° 959.269.923-02

c) CELiO ALVES MACEDO - 3° Membro
CPF n° 004.172.223-00

Art. 4° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,

Art. 5® - Revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete da Câmara Municipal de São Raimundo Do Doca Bezerra Maranhão - MA, em 07 de
Janeiro de 2025.

Francíldo Alves e Silva

Presidente

PORTARIA N® 008/2025 - CM, 07 DE JANEIRO DE 2025.

O presidente da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do
Maranhão, no uso das suas atribuições iegais,

RESOLVE:

Art. 1® - Nomear o Sr. ALAN DO NASCIMENTO DE SOUSA, CPF: n® 621.184.433-66 Rg n®

055519882015-7 SSP-MA, para o cargo em comissionado de Assessor do Presidente da Câmara Legislativa
de São Raimundo Do Doca Bezerra-MA.
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LEI N° 008, DE 18 DE JULHO DE 2022

CRIA A FUNÇÃO DE AGENTE DE CONTRATAÇÃO, E
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE QUE TRATA O Art. 6«
DA LEI FEDERAL H° 14.133/21.

Eu Prefeito Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do
Fasso saber, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Gamara
Municipal de Vereadores, aprovou e eu sanciono e promulgo a presente lei.

Ari. Fica criada a função de Agente de Contratação no Anexo 1 da Lei n 0^2015,
alterada peta Lei n° 04/2016 que "Estabelece a Estrutura Orgânica Municipal de Sao
Raimundo do Doca Bezerra e dá outras providências .

§1" - O Agente de Contratação será designado para desempenhar as seguintes
atribuições:

I - Tomar decisões acerca do procedimento licitatório:

II -Acompanhar o trâmite da licitação, zelando pelo seu fluxo satisfatório, desde a fase
preparatória;

llí - dar impulso ao procedimento licitatório, em ambas as suas fases e em observância ao
princípio da celeridade;

IV - Executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até
a homologação;

§ 2° - Caberá ao Agente de Contratação, além dos procedimentos auxiliares a que se
refere o §1°, a instrução dos processos de contratação direta nos termos do art. 72 da Lei
n° 14133 de 1° de abril de 2021

Art. 2° O Agente de Contratação será designado pela autoridade competente, observados
osjequisitos do art. 7° da Lei n° 14.133 de 1°de abril de 2021

Art. 3° Fica criada equipe de apoio do Agente de Contratação composta por 3 membros, a
qual será designada pela autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as
normas de organização administrativa indicarem, entre agentes públicas, para auxiliar o
agente de contratação no desempenho e na condução de todas as etapas do processo
licitatório, observados os requisitos do art. 7° da Lei n° 14.133 de 1° de abril de 2021

Art, 4° Fica criada a Comissão de Contratação no Anexo I da Lei n° 01/2015, alterada pela
Lei n° 04/2016 que "Estabelece a Estrutura Orgânica Municipal de São Raimundo do Doca
Bezerra e dá outras providências", composta por, no mínimo, 3 (três) membros com a
seguinte estrutura;

I - Presidente da Comissão de Contratação;

II - Secretária da Comissão de Contratação;

CNPJ 01.611.836/0001 -96. Rua Antonio Neto, 249 - Centro - Fone: 099-984843336
SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MARANHÃO
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lli - Membro da Comissão de Contratação.

§1° - A Comissão de Contratação será designada para desempenhar as seguintes
atribuições:

I - Substituir o agente de contratação, quando a licitação envolver a contratação de bens ou
serviços especiais;

il - Conduzir a licitação na modalidade diálogo competitivo, observado, no que couber, o
disposto no arí. 32 da Lei Federal rf 14.133/2021;

111 - receber, examinar e julgar documentos relativos aos procedimentos auxiliares. pre>^stos
no art. 78 da Lei n° 14.133, de 2021, observadas as normas e os regulamentos expedidos
peto Chefe do Poder Executivo Municipal;

§ 2°. A Comissão de Contratação será designada pela autoridade máxima do órgão ou da
entidade, conforme os requisitos estabelecidos no art. 7°da Lei n° 14.133 de 1° de Abnl de
2021.

Art. 5° Fica estabelecido os vencimentos a serem pagos aos Agentes Públicos criados por
esta Lei, conforme Anexo I.

Art. 6° Os recursos para a execução da presente Lei serão os consignados no orçamento
anual, destinados ao pagamento de pessoal.

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e publique-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de São Raimu.ndo do Doca Bezerra MA, em 18 de julho de
2022

Seíiton Miranda de Melo

Prefeito Municipal

ANEXO I -

CARGO COMISSIONADO

N° de» "1

Ordem__^!:^
01 Agente

- 1

^ rZ ^ I Valor da^ratificaçâo
Simbologia Quant. /pcv

Agente de Contratação

Membro da Equipe de Apoio
do Agente de Contratação

Presidente da Comissão de

Contratação

MEAC 03

3.000,00

1.818,00

1.818,00

CNPJ 01.611.836/0001 -95, Rua Antonio Neto, 249 - Centro - Fone; 099-984843336
SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MARANHÃO
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Secretário da Comissão de

Contratação
Membro da Comissão de

Contratação
MCC

1.818.00

1.818,00

" ^ * Io

CF?
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I PI M° nos. DE 18 DE JULHO PE 2022^

» ,u.ç»0 .«E»T. « CO™™tAÇÃO, . C0»»«0 0= TR.T. O
Art 6°, DA LEI FEDERAL N" 14.133/21.

Eu Prefeito Municipal de São Raimundo do ^zerra^ cftado ^ ^ e
disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal
promulgo a presente lei:

A « 1 I fiii n» ni/2015 alterada pela Lei n° 04/2016

Art 1« Fica criada a função de Agente de ™ ^®do do Doca Bezerra e dá outras providências",
que -Estabelece a Estrutura Organioa Municipal de Sao Raimunoo co

§10-0 Agente de Contratação será designado para desempenhar as seguintes atribuições:
I - Tomar decisões acerca do procedimento licitatório,

„ -Acompanhar o trâmite da licitação, zelando pelo seu fluxo satisfatõho, desde a fase preparatória;
ill - dar impulso ao procedimento licitatório, em ambas as suas fases e em observância ao principio
,v. Executar quaisquer outras aflvidades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação;
5 g.. caberá ao Agente de Contratação. ^
dos processos de contratação direta nos termos do art. 72 da Lei n

Art 2" O Agente de Contratação será designado peta autondade competente, observados os requisflos do art, 7-
da Lei n° 14.133 de 1° de abril de 2021. I - d ignada
Ari y Fica criada equipe de apoio do f admiíiistrativa indicarem
pela autoridade máxima do de'contrateção no desempenho e na condução de todas as etapas
entre agentes públicos, para auxiliar o o . ^ ■ o 14.133 de 1° de abril de 2021.
do processo licitatório, observados os requisitos do art. 7 da Lei n 14.100

A I /4q I oi n® ni/2015 alterada pela Lei n® 04/2016 que
Art 4«Fica criada a Comissão de Contratação no Anexo ^ providências".-Estabelece a Estrutura Orgânica Municipal de Sao
composta por. no mínimo, 3 (três) membros com a seguinte estrutura.

I - Presidente da Comissão de Contratação:

diário oficial eletrônico prefeitura municipal de sao
È GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO. DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO. ^
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il - Secretária da Comissão de Contratação;

III _ Membro da Comissão de Contratação.

§1». A Comissão de Contratação será designada para desempenhar as seguintes atribuições:
I - Substituir o agente de contratação, quando a licitação envolver a contratação de bens ou serviços especiais;
II - Conduzir a licitação na modalidade diálogo competitivo, observado, no que couber, o disposto no art. 32 da Lei
Federal n" 14.133/2021;

„. . i»—.—
14.133, de 2021, observadas as normas e os regulamentos expeaiaos pe

§ 2. A comissão de Contratação será designada Peia autoridade rná.me do õrgão ou da entidade, conforme os
requisãos estabelecidos no art. 7°da Lei n» 14.133 de 1» de Abril de 2021.

Art 5° Fica estabelecido os vencimentos a serem pagos aos Agentes Públicos orlados por esta Lei. conforme
Anexo 1.

Art. 6» os recursos para a execução da presente Lei serão os consignados no orçamento anual, destinados ao
pagamento de pessoal.

Art T Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e publique-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra MA, em 18 de julho de 2022
Seiiton Miranda de Melo

prefeito Municipal

ANEXO I-

CARGO COMISSIONADO

—— —I "1 Valor da Gratificação
de 1 ^ ~ Simbologia Quant. _

Ordem Cargos
Simbologia Quant.

Valor da Gratificação
ÍR$) .

Agente de Contratação
AC 01 3.000,00

Membro da Equipe de Apoio do Agente de MEAC 03 1.818,00

Contratação

Presidente da Comissão de Contratação
PCC 01 1.818,00

Secretário da Comissão de Contratação
SCC 01 1.818.00

Membro da Comissão de Contratação
MOC 01 1.818,00

DlAiaO OinClAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO RAIMUNDO DO DOCA BKERRA - M/
É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO. DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇ . m
saoraimundododocafaezen-a.ma.gov.br/transparBncia/diario ot

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: Ccfb059a35c225323ed1bb2e77e9a22266d21?b6 jg;
PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE. LEIA O QRCODE AO LADO ^
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Que Regulamenta a Lei n" 14.133, de 1" de abni de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos
Administrativos, no Municipio de São Raimundo da Doca Bezerra. Estado do Maranhão.

SÉLITON MIRANDA DE MELO, Prefeito do Município de SÃO RAIMUNDO DO
DOCA BEZERRA, ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei.

DECRETA:

CAPÍTULO I DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. V Este Decreto regulamenta a Lei n® 14.133, de 1" de abril de 2021, que dispõe sobre
Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do Poder Executivo municipal de São
Raimundo do Doca Bezerra, listado do Maranhão.

Ari. T O disposto neste Decreto abrange todos os órgãos da administração direta do Poder
Executivo municipal de São Raimundo do Doca Bezerra^ autarquias, fundações, fundos especiais
e asdemais entidades controladas direta ou indiretamente pela Prefeitura.

Parágrafo único. Não são abrangidas por este Decreto as licit^ões das empresas estatais
municipais e suas subsidiárias, regidas pela Lei rf 13.303, de 30 de Junho de 2016.

Art 3" Na aplicação deste Decreto, serão observados os princípios da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade
administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de
funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do
desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei n'' 4.657, de 4
de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

CAPÍTULO 11

DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art 4" Ao Agente de Contratação, ou, conforme o caso, à Comissão de Contratação, incumbea
condução da fase externa do processo licitatório, incluindo o recebimento e o julgamento das
propostas, a negociação de condições mais vantajosas com o primeiro colocado, o exame de
documentos, cabendo-lhes ainda:
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I -conduzir a sessão pública;

II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos
anexos, além de poder requisitor subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses
documentos;

III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;IV -
coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso;

V - verificar tí julgar as condições de habilitação;

VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de
habilitação e sua validade jurídica;

Vil - receber, exaininar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando
mantiver sua decisão;

Vílí - indicar o vencedor do certame;

ÍX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;X - conduzir os trabalhos da equipe de
apoio; e

XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua
homologação.

§ 1® A Comissão de Contratação conduzirá o Diálogo Competitivo, cabendo-lhe, no que couber,as
atribuições listras acima, sem prejuízo de outras tarefas inerentes a essa modalidade.

§ 2® Caberá ao Agente de Contratação ou á Comissão de Contratação, além dos procedimentos
auxiliares a que se refere a Lei n® 14.133, de 1® de abril de 2021, a instrução dos processos de
contratação direta nos termos do art. 72 da citada Lei.

§ 3° Fica o Municipio de São Raimundo do Doca Bezerra, dispensado do cumprimento do disposto
no art. T e do caput do art. 8® da Lei ! 4.133/21, com fulcro no Art. 178 da referida Lei Federal, no
que SC refere aos requisitos estabelecidos para designação dos agentes públicos para o desempenho
das funções essenciais à execução da Lei Federal 14.133/21.

§ 4° O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão, sempre que considerarem
necessário, com o suporte dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o
desempenho das funções listadas acima.

§ 5® O Agente de Contratação terá como equipe de apoio a assessoria jurídica, controle interno e
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quando se tratar de obras e serviços de engenharia, o engenheiro do Município Gestores e fiscais
de contratos

§ 6". A Comissão de Contratação será formada por, no mínimo, 3 (três) membros, que responderão
soiídariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar
posição individual divergente fimdamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver
sido tomada a decisão

§ r Em licitação na modalidade Pregão, o Agente responsável pela condução do certame será
designado Pregoeiro.

Art. 5" Na designação de agente público para atuar como Fiscal ou Gestor de contratos de que trata
a Lei n'' 14.133, de l^de abril de 2021, a autoridade municipal obser\'arâ o seguinte:

! - a designação de agentes públicos deve considerar a sua fonnação acadêmica ou técnica, ou seu
conhecimento em relação ao objeto contratado;

ÍI - a segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação
simultânea naquelas mais suscetíveis a irscos durante o processo de contratação; e

III ~ previamente à designação, verifícar-^-á o comprometimento concomitante do agente com
outros serviços, além do quantitativo de contratos sob sua responsabilidade, com vistas a uma
adequada fiscalização contratual.

CAPÍTULO III

DO PLANO DE CONI RATAÇÔES ANUAL

Art, 6" O Município poderá elaborar Plano de Contratações Anual, com o objetivo de racionalizar
as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o aiinhameníocom o seu
planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.

Parágrafo único. O plano de contratações anual de que trata o caput deste artigo deverá ser
divulgado e mantido á disposição do público em sítio eletrônico oficia! e será observado pela
Administração Pública Municipal na realização de licitações e na execução dos contratos..

capítulo IV

DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Art. 7" O Estudo Técnico Preliminar é documento constitutivo da primeira etapa do planejamento
de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base
ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua
pela viabilidade da contratação;
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Ârt. 8" O estudo técnico preliminar a que se refere o artigo T deverá evidenciar o problema a ser
resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e
econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos:

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a
perspectiva do interesse público;

n - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que
elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração;

III - requisitos da coniTataçao;

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos
documentos que lhes dão suporte, que considerem interdcji^ndèncias com outras contratações, de
modo a possibilitar economia de escala;

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa
técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar;

Vi - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo
classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à
assistência técnica, quando for o caso;

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;

ÍX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato,
inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão
contratual;

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas miiigadoras, incluídos
requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para
desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da
necessidade a que se destina.
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§ 1® O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV,
VI, VIIÍ e XÍIi do capput deste ^igo e, quando não contemplar os demais elementos previstos no
referido parágrafo, apresentar as devidas justificativas.

§ 2® Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras c serviços comuns de
engenharia, se demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho
e qualidade almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de
referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de projetos

CAPÍTULO V

DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS

Art. 9® O Município elaborará catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras,
o qual poderá ser utilizado em licitações cujo critério de julgamento seja o de menor preço ou o de
maior desconto e conterá toda a documentação e os procedimentos próprios da fase interna de
licitações, assim como as especificações dos respectivos objetos.

§ I®. Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o capuí, será adotado, nos
termos do art. 19,11, da Lei n® 14.133, de T de abril de 2021, os Catálogos CATMAT e CATSER,
do Sistema integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG, do Governo Federai, ou o
que vier a substituí-los.

§ 2® .A não utilização do catálogo eletrônico de padronização de que trata o caput deverá ser
justificada por escrito e anexada ao respectivo processo licitatório.

Art, 10. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Município deverão ser de
qualidade comum, não superior á necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam,
vedada a aquisição de artigos de luxo.

Parágrafo Único. Na especificação de itens de consumo, a Administração buscará a escolha do
produto que,atendendo de fonna salistátória à demanda a que se propõe, apresente o melhor preço.

CAPITULO VI

DA PESQUISA DE PREÇOS

Art. 11. No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito municipal, os parâmetros
previstos no § 1° do art. 23 da Lei n® 14.133, de 1° de abril de 2021, são autoaplícáveis, no que
couber.

Art. 12. Adotar-se-á, para a obtenção do preço estimado, cálculo que incida sobre um conjuntode
três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o § 1° do art 23 düLei n® -
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14.133, de l'' de abril de 2021, desconsiderados os valores inexequiveis, inconsistentese os
excessivamente elevados.

§ 1° A partir dos preços obtidos a partir dos parâmetros de que trata o § T do art. 23 da Lei n®
14.133, de r de abril de 2021, o valor estimado poderá ser, a critério da Administração, a média,
a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, podendo ainda ser utilizados
outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos autos pelo gestorresponsável e
aprovados pela autoridade competente.

§ 2" Os preços coletados devem ser analisados de fonna critica, em especial, quando houver grande
variação entre os valores apresentados.

§ 3° A desconsideração dos valores inexequiveis, inconsistentes ou excessivamente elevados, sem
acompanhada da devida motivação.

§ 4" Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos de
três preços, desde que devidamente Justificada nos autos.

CAPÍTULO VI!

DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

Art. 13. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o edital deverá
prever a obrigatoriedade de implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no
prazo de 6 (seis) meses, contado da celebração do contrato.

Parágrafo único. Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput sem o início da
implantação de programa de integridade, o contrato será rescindido pela Administração, sem
prejuízo da aplicação de sanções administrativas em função dc inadimplemento de obrigação
contratual, observado o contraditório e ampla defesa.

CAPÍTULO VII

DAS POLÍTICAS PÚBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art. 14. Nas licitações p^a obras, serviços de engenharia ou para a contratação de serviços
terceirizados em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o edital poderá, a critério da
autoridade que o expedir, exigir que até 5% da mão de obra responsável pela execução do objetoda
contratação seja constituído por mulheres vitimas de violência doméstica, ou oriundos ou egressos
do sistema prisional, permitida a exigência cumulativa no mesmo instrumento convocatório.

CAPÍTULO IX DO LEILÃO

Art. 15. Nas licitações r^íizadas na modalidade Leilão, serão observados os seguintes -
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procedimentos operacionais:

I - realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que deverá ser feita com base nos
seus preços de mercado, a partir da qual serão fixados os valores mínimos para arrematação.

II - designação de um Agente Público Municipal para atuar como leiloeiro, o qual terá a
obrigação de conduzir as negociações em sessão pública, decidindo com fundamento nas normas
legais e no edital cte convocação sobre os entreveros resultantes das negociações.

íil - elaboração do edital de abertura da licitação contendo infonnaçôes sobre descrição dos bens,
seus valores mínimos, local e prazo para visiKição, forma e prazo para pagamento dos bens
arrematados, condição para participação, dentre outros.

IV - realização da sessão pública em que serão recebidos os lances c, ao final, declarados os
vencedores dos lotes licitados.

§ r O leilão não exigirá registro cadastral prévio, não terá fase de habilitação e deverá ser
homologado assim que concluída a fase de lances, superada a fase recursal e efetivado o pagamento
pelo licitante vencedor, na forma definida no edital.

§ 2° A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, por meio de plataforma que assegurea
integridade dos dados e informações e a confiabilidade dos atos nela praticados.

CAPITULO X

DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO

Art. 16. Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na execução de contratos
com a Administração Pública deverá ser considerado na pontuação técnica.

Parágrafo único. Era âmbito municipal, considera-se autoaplicável o disposto nos §§ 3" e 4° doart.
88 da Lei n*" 14.133, de X° de abril de 2021, cabendo ao edital da licitação detalhar a formada
cálculo da pontuação técnica.

CAPÍTULO XI

DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE

Art. 17-0 desempate entre propostas comerciais, obedecerá aos critérios definidos no art. 60 da
Lei Federal n.° 14.133/2021. Todavia, para efeito do critério definido no inciso llí do citado art.
60, a equidade entre homens e mulheres se dá na proporção de 1 (um) para 0,5 (meio) em favor
destas, sucessivamente.
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Art 18 - Quando o empate se der com base na Lei Complementar Federal n." 123, de 2006, o
desempate se dá mediante simples comunicação ao Agente de Contratação de que pretende ficar
com a obra e/ou serviço, com a apresentação de nova proposta de valor inferior.

CAPITULO XII

DA HABILITAÇÃO

Art. 19. Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será permitida, desde que
prevista em edital, a sua realização por processo eletrônico de comunicação a distância, ainda que
se tmte de licitação realizada presencialmente nos termos do § 5° do art. 17 da Lei n" 14.133,de 1 ° de
abril de 2021, assegurado aos demais ücitantes o direito de acesso aos dados constantesdos sistemas.
Parágrafo único. Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema informatizadoprevendo
acesso por meio de chave de identificação e senha do interessado, presume-se a devida segurança
quanto á autenticidade e autoria, sendo desnecessário o envio de documentosassinados digitalmente
com padrão ICP-Brasii.

Art. 20 - A habilitação de qualquer adjudicatáría em procedimentos licitatórios no município de
São Raimundo do Doca Bezerra/MA, de acordo com o art. 62 da Lei Federal n.° 14.133/2021, se
dará nas seguintes modalidades:

í - jurídica;
II - técnica;

III - fiscal, social e trabalhista;
e rV - econômico-financeira.

§ 1,"- A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o iicitante exercer direitos e assumir
obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se á comprovação de existência
jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada.

§ 2.** - A comprovação de qualificação técnica será autoaplicável ao art. 67, incisos 1,11, Mi, IV, V
e VI, §§§§§§§§§§ 1.^ 2.", 3.^ 4.^ 5.^ 6,°, 7.°, 8.", 9.°, 10.^ I e II, 1 í." e 12.° da Lei Federal n.°
14.133, de 2021;

§ 3.° - Para efeito de verificação da qualificação técnica, quando não se tratar de contratação de
obras e serviços de engenharia, os atestados de capacidade técnico-profíssional e técnico
operacional poderão ser substituídos por outra prova de que o profissional ou a empresa possui
conhecimento técnico e experiência prática na execução de serviço de características semelhantes,
tais como, por exemplo, termo de contrato ou notas fiscais abrangendo a execução de objeto
compatível com o licitado, bem como, atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público
ou privado desde que, em qualquer caso, o Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação
realize diligência para confirmar tais informações.
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§ 4," - Na documentação de que trata o inciso I do art. 67 da Lei Federa! n® 14.133 de 2021, não
serao admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, comprovadamente,
tenham dado causa á aplicação das sanções previstas nos incisos II! e ÍV do caput do art. 156 da
Lei n° 14.133, de 1 ° de abril de 2021, em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica
ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.

§ 5," - A comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista se dá mediante a apresentação
de:

í - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(CNPJ);

U - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do Hcitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

lií - a regularidade perante a Fazenda f^eral, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do
Hcitante, ou outra equivalente, na fonoa da lei:

íV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos
encargos sociais instituídos por lei;

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;

Vi - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7® da Constituição Federal.

§ 6." - A habilitação econômico-tlnanccira será exigida na forma dos arts. 69, seus incisos e
parágrafos da Lei Federal n.® 14.133, de 2021

CAPÍTULO xni

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Art, 21. Em âmbito municipal, é permitida a adoção do sistema de registro de preços para
contratação de bens e serviços comuns, inclusive de obras e serviços de engenharia.

Parágrafo Único. O sistema de registro de preços poderá, na forma de regulamento, ser utilizado
nas hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a
contratação de serviços por mais de um órgão ou entidade.

Art. 22. As licitações municipais processadas pelo sistema de registro de preços poderão ser
adotadas nas modalidades de Pregão ou Concorrência.

V

Art. 23. Nos casos de licitação para registro de preços, o órgão ou entidade promotora da licitação -
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deverá, na fase de planejamento da contratação, divulgar aviso de intenção de registrode preços -
IRP, concedendo o prazo mínimo dc 8 (oito) dias úteis para que outros órgãos ou entidades
registrem eventual interesse em participar do processo licitatòrio.

§ r O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o órgão ou entidade
gerenciadora for o único contratante.

§ 2" O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante justificativa.

§ 2° Cabe ao órgão ou entidade promotora da licitação analisar o pedido de iBríicipação e decidir,
motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de participação.

§ 3° Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados pelos participantes na fase
da íRP, o edital deverá ser ajustado de acordo com o quantitativo total a ser licitado.

Ârt. 24. A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano, podendo ser
prorrogado por igual período desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados.

Art. 25. A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuaçao, revisão, ou supressão
ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutosaos contratos
dela decorrente, nos tennos da Lei n"" 14.133, de 1" de abril de 2021.

Art. 26.0 registro do fornecedor será cancelado quando:

I - descumprir as condições da ata de registro de preços;

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

III - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tomar superior
àqueles praticados no mercado; ou

IV - sofrerás sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, del°
de abril de 202).

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos 1,11 e IV do
caput será formalizado por despacho fundamentado.

.Art. 27. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:

I - por razão de interesse público; ou " .
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II - a pedido do fornecedor.

CAPÍTULO xrv

DO CREDENCIAMENTO

Art 28.0 credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação.

[ - paralela e nào excludente; caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização
de contratações simultâneas em condições padronizadas;

I! - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratada está a cargo do
beneficiário direto da prestação;

III - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor da prestação e das condições
de contratação inviabiliza a seleção de agente por meio de processo de licitação.

§ 1" O credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamento público, que deverá
conter as condições gerais para o ingresso de qualquer prestador interessado em integrar a iistade
credenciados, desde que preenchidos os requisitos definidos no referido documento.

§ 2" A administração fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como as respectivas condições
de reajustamento.

§ 3" A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este for o beneficiário
direto do serviço.

§ 4" Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o instrumento convcK:atório deverá
fixar a maneira pela qual será feita a distribuição dos serviços, desde que tais critérios sejam
aplicados de forma objetiva e impessoal.

§ 5" O prazo mínimo para recebimento de documentação dos interessados não poderá ser inferior

a 30 (trinta) dias.

CAPITULO XV

DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE

Ari. 29. Adotar-se-á, em âmbito municipal, o Procedimento de Manifestação de Interesse
observando-se, como parâmetro normativo, no que couber, o disposto no Decreto Federal n" 8.428,
de 02 de abri! de 2015.
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CAPÍTULO XVI

DO REGISTRO CADASTRAL

Art. 30. Enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) preWsto no art. 87 da Lei n." 14.133, dei'' de abril de 202Í, o sistema de registro cadastrai
de fornecedores do Município será regido, no que couber, pelo disposto na Instrução Normativa n
3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão do Ministério da Economia.

§ V A Administração poderá realizar licitação restrita a fornecedores cadastrados, atendidos os
critérios, as condições e os limites estabelecidos em regulamento, bem como a ampla publicidade
dos procedimentos para o cadastramento.

§ 2" Na hipótese a que se arfere o § 1® deste artigo, será admitido fornecedor que realize seu
cadastro dentro do prazo previsto no ^ítal para apresentação de propostas.

CAPÍTULO XVII

DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA

Art 31. Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Município e os particulares poderSo
adotar a forma eletrônica.

§1" Para assegurar a confiabilidade dos dados e informações, as assinaturas eletrônicas apostas no
contrato deverão ser classificadas como qualificadas, por meio do uso decertificado digital pelas
partes subscritoras, nos lermos do art. 4®, inc. 111, da Lei n° 14.063, de 23 de setembro de 2020.

§2" Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá
verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidòneas
e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões
negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo
processo.

CAPÍTULO XVIU

DA SUBCONTRATACÃO

Art. 32, A possibilidade de subcontratação, se for o caso, deve ser expressamente prevista no edital
ou no instrumento de contratação direta, ou alternativamente tio contrato ou instrumento
equivalente, o qual deve, ainda, informar o percentual máximo permitido para subcontratação.

§ 1® É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta
mantiverem vínculo de natureza técnica, comerciai, ^onômica, financeira, trabalhista ou civikom
dirigente do órgão ou entiíkde contratante ou com agente público que desempenhe funçaonaiçâona .

^>-4%
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licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles
ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendoessa proibição
constar expressamente do edital de licitação.

§ T É vedada cláusula que permita a subcontralaçào da
Lmo o conjunto de .tens pam os quais, como requ.sito de ^'«b.l.taçao
exigida apresentação de atestados com o objetivo de comprovar a execução de serviço, pelalicitan e
OU contratada, com características semelhantes.

§ 3» No caso de fornecimento de etns. a indicação de produtos que não sejam de fabricação própria
não deve ser considerada subcontralaçào.

CAPÍTULO XIX

DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

Art. 33.0 objeto do contrato será recebido;

I - em se tratando de obras e serviços;

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado de término da
brStivamente, após prazo de observação ou vistoria, que "âo poderá
(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados p
convocatório ou no contraio.

II - em se tratando de compras:

a) provisoriamente, em até 05 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado,
b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do matenal
conseqüente aceitação, em até 10 (trinta) dias da comunicação escnta do contratado.

CAPÍTULO XXDAS SANÇÕES

Art. 34. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previst^ "".finlplíad!'
n° 14 133 de r de abril de 2021, serão aplicadas pelo secretario municipal da pasta mteress ,
ou pela autoridade máxima da respectiva entidade, quando se tratar de autarquia ou fundação.

CAPÍTULO XXI

DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES

Art. 35. A Controladoria do Município regulamentará, por ato próprio, o disposto no art. 169 da ^
T PÍ n" lá ni 1° de abril de 2021. inclusive quanto à responsabilidade da alta admimstmçao_

^ ^
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para implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de riscos e controlesintemos, para
avaliar, dir^ionar e monitorar os processos licitatórios e os respectivos contratos,com o intuito de
alcançar os objetivos dos procedimentos de contratação, promover um ambiente íntegro e
confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento estratégico e às leis
orçamentárias e promover eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações.

CAPITULO XXII

DAS DISPOSIÇÕES FiNAiS

Art 36. Em âmbito municifal, enquanto não for efetivamente implementado o Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) a que se refere o art. 174. da Lei n° 14.133, de l°de
abril de 2021, a divulgação dos atos será promovida da seguinte forma;

I - publicação em diário oficial das informações que a Lei rf 14.133, de de abril de 2021 exige
que sejam divulgadas em sítio eletrônico oficial, admitida a publicação de extrato;

n - disponibilização da versão física dos documentos em suas repartições, vedada a cobrançade
qualquer valor, salvo o referente ao fornecimento de edita! ou de cópia de documento, que não será
superior ao custo de sua reprodução gráfica.

Art 37. A Secretaria Munídfm! de Administração poderá editar normas complementares ao
disposto neste Decreto e disponibilizar informações adicionais em meio eletrônico, inclusive
modelos de artefatos necessários à contratação.

Art. 38. Nas referências à utilização de atos normativos federais como parâmetro normativo
municipal, considerar-se-á a redação em vigor na data de publicação deste Decreto.

Art. 39. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA -

MA, EM 18 DE MAIO DE 2022

CPF: 779.182.583-04

Prefeito Municipal
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Decreto Municipal n" 005/2022, DE 18 DE MAIO DE 2022.

Dispõe sobre as regras e diretrizes para a atuaçõo do agente de contratação
da comissão de eontratação e dos gestores e fiscais de contratos,
Pública Municipal direta, autárquica e fundacional, com base na nova Lei de Licitaçao tLe
14.133, de 2021).

o PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA DO E^_^
DO MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe conferem a Lei Organic P .
tendo em vista o disposto da Lei n° 14.133, de T de abril de 2Ü21. resolve:

CAPÍTULO í

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. r Este Decreto estabelece regras e diretrizes para a atuação do agente de ^
equipe de apoio, da comissão de contratação e dos gestores e fiscais de contrato . de
ql trata a Lei n» 14.133, de 1° de abril de 2021, no âmbito da Admimslraçao Publica Municipal
direta, autárquica e fundacional.

CAPÍTULO 11

DA DESIGNAÇÃO

Agente de contratação

Art. T O agente de contratação será designado pela autoridade competente, para.

I - tomar decisões acerca do procedimento liciíatório;

II - acompanhar o trâmite da licitação, zelando pelo seu fluxo satisfatóno, desde a fase
preparatória;

III - dar impulso ao procedimento licitatório. era ambas as suas fases e em observância ao
princípio da celeridade; e

IV - executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame ate a
homologação.

Equipe de apoio

Art. 3" O Agente de Contratação terá como equipe de apoio a asscssoria jurídica^controle mtemo
e quando se tratar dc obras e ser\dços de engenharia, o engenheiro do Mumcipto Gestores e fiscais^
de contratos

éW
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Art. 4^ Os gestores e fiscais de contratos, ou os respectivos rouem^^nonna^
Administração designados pela autoridade máxima do orgão ^ * execução do contrato,
de organização administrativa indicarem, para acompanhar e fiscaliza
nos termos dos art. 17.

Art. 5®. Os fiscais de contratos poderão ser assistidos e subsidiados por terceiros contratado pe
Administração.

Comissão de contratação ou de licitação

Art 6® A comissão de contratação ou de licitação será designada entre função ^de
prblicos indicados pela Administração, em caráter permanente ou especial,
receber, examinar e julgar documentos relativos às licitações e aos proce imen

Requisitos para a designação

Art, T. Fica o Município de Sâo Raimundo do Doca f °
disDOSto no art T e do caput do art. 8° da Lei 14,133/21, com fulcro no Art. 178 da ^6""»
Federal, no que se refere aos requisitos estabelecidos para designação dos agentes públicos para
o desempenho das funções essenciais à execução da Lei Federal 14,1 j .

Vedação

Art 8° Fica vedada a designação do mesmo agente público para atuado simultânea ein otções
mais suLtíveis a nseos em observância ao principio da segregação de funções, de modo a

Art, 9», Deverão ser observados, quando da designação do agente púbheo e do q"®
Lhe a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe
especializado ou funcionário ou representante dc empresa que preste assessona técnica, os
impedimentos dispostos no art. 9® da Lei n® 14.133, de 2021.

capítulo ü!

DA ATUAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO

Seção !

Agente de Contratação

Atuação

%

Art. 10. Caberá ao agente de contratação, em especial:
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I - acompanhar os trâmites da fase preparatória da licitação, promovendo diligências, se for o
caso, para que o caiendário de contratação, seja cumprido na data prevista, observado, ainda, o
grau de prioridade da contratação, em especial na confecção dos seguintes artefatos:

a) estudos técnicos preliminares;
b) anteprojeto, termo de referência ou projeto básico;

c) pesquisa de preços; e

d) minuta do edital e do instrumento do contrato;

n - conduzir a sessão pública da licitação, promovendo as seguintes ações:

a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esciarecimenios ao edital e aos
seus anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses
documentos;

b) verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;

c) coordenar a sessão pública e o envio de lances;

d) verificar e julgar as condições de habilitação;

e) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

f) encaminhar á comissão de contratação os documentos de habilitação, caso verifique a
possibilidade de sanear erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua
validade jurídica;

g) indicar o vencedor do certame;

h) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

i) encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as fases de julgamento e
habilitação, e exauridos os recursos administrativos, à autoridade superior para adjudicação e
homologação.

§ 1 ® O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio, de que trata o art. 3^ e responderá
individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe.

§ 2" A atuação do agente de contratação na fase preparatória deve se ater à supervisão e às
eventuais diligências para o bom fluxo da instrução processual, eximindo-se do cunho
operacional da elaboração dos artefatos arrolados no inciso I do eaput.



.1^ 1 Processo
FísfW

■•nE^eiTUR» oc s > ^ ■;
São Rairrmndo l •Rubrica- ^
áp Doca Bezerra ? uuin>d.— ^

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MA.
CNPJ 01.611.836/0001-95

Rua Antônio Neto, 249 - Centro.

E-maíl: cpisaordbraihotmail.coni
Site: www.saorainiundododocabezcrra.ina.gov.br

Art. 11. Nas licitações que envolvam bens ou serviços especiais, o agente de contratação poderá
ser substituído por comissão de contratação, formada por, no mínimo, 3 (três) membros,
designados nos termos do Capítulo II.

Parágrafo Único. Os membros da comissão de contratação de que traía o caput responderão
solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar
posição individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que
houver sido tomada a decisão.

Art. 12. O agente de contratação poderá solicitar manifestação tônica da assessoria jurídica ou
de outros setores do órgão ou da entidade, bem como do órgão de controle interno, a fim de
subsidiar sua decisão.

Seção II

Equipe de apoio

Atuação

Art. 13. Caberá à equipe de apoio auxiliar o agente de contratação ou a comissão de contratação
nas etapas do processo licitatório, de que trata o inciso II do art. 10.

Parágrafo único, A equipe de apoio poderá solicitar manifestação técnica do órgão de
assessoramento jurídico ou de outros setores do órgão ou da entidade licitante, bem como do
órgão de controle interno, a fim de subsidiar sua decisão.

Seção III

Comissão de contratação

Funcionamento

Art. 14. Caberá à comissão de contratação, entre outras:

I - substituir o agente de contratado, nos termos do art. 10, quando a licitação envolver a
contratação de bens ou serviços especiais.

II - conduzir a licitação na modalidade diálogo competitivo, observado, no que couber, o disposto
no art. 10:

líl - receber, examinar e julgar documentos relativos aos procedimentos auxiliares, previstos no
art. 78 da Lei nM4.133, de 2021;

Parágrafo único, Na licitação na modalidade diálogo competitivo, que dispõe o inciso 11, a
comissão será composta de pelo menos 3 (três) servidores efetivos ou empregados públicos -
pertencentes aos quadros permanentes da Administração, admitida a contratação de profissionais -
para assessoramento Técnico da comissão. t ^
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Art. 15. A comissão de contraíação poderá soiicitar manifestação técnica do órgão de
assessoramento jurídico ou de outros setores do órgão ou da entidade licitante, bem como do
órgão de controle interno, a fim de subsidiar sua decisão.

Seção IV

Gestores e fiscais de contratos

Atividades de gestão e fiscalização de contratos

Art. 16. As atividades de gestão e fiscalização da execução do contrato competem ao gestor do
contrato, auxiliado pela fiscalização técnica e administrativa, de acordo com as seguintes
disposições:

I - gestão da execução do contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à ílscalização
técnica e administrativa, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao
encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos
procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio,
pagamento, eventual aplicação de sanções, e.xtinçao dos contratos, dentre outros;

II - fiscalização técnica: é o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a execução
do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e
modo da prestação ou execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estipulados no
edital, para efeito de pagamento conforme o resultado pretendido pela Administração, podendo
ser auxiliado pela fiscalização administrativa;

Ui - fiscalização administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos
exclusivamente dos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto às
obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providencias tempestivas
nos casos de inadimplemento.

Parágrafo único. Compete ao gestor e aos fiscais de contrato de que tratam os art. 17 a 19
conhecer as normas, as regulamentações e os padrões estabelecidos pela Secretaria de
Contratante e demais legislações correlatas.

Gestor do contrato

Art. 17. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao seu
substituto, em especial:

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa, de que dispõe os
incisos II e III do art. 16.

Í1 - emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos
contratos, no prazo de até 1 (um) mês, contados da instrução do requerimento, ressalvados os
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requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelaíórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do contrato;

ill - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros contratados, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, infonnando, se
for o caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência;
IV - acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para efeito de
empenho de despesa e pagamento, devendo anotar no relatório de irscos eventuais problemas que
obstarem o fluxo normal da liquidação e pagamento da despesa;

V - manter atualizado o processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos
os registros formais da execução no Histórico de Gerenciamento do Contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à necessidade ou não de eventuais adequação ao contrato para

que atenda a finalidade da Administração;

Ví - coordenar os atos preparatórios á instrução processual e ao envio da documentação
pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos de que dispõe o Inciso I do
art. 19;

Vil - estabelecer prazo razoável para comunicar à autoridade competente o término dos contratos,
em caso de nova contratação ou prorrogação, visando à solução de continuidade;

Vlil - constituir relatório final, de que trata a alínea "d" do inciso VI do ij 3" do art. 174 da Lei
n° 14.133, de 1° de abril de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato,
como forma de aprimoramento das atividades da Administração.

Fiscal técnico

Art. 18. Cabe ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao
substituto, em especial:

i - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de informações
pertinentes às suas competências:

II - anotar no Histórico de Gerenciamento do Contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinado o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados;

III - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade
constatada em desacordo com a execução do contrato, determinando prazo para a correção;

IV - informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção
de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso;
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V - comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam
inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas;

Ví - fiscalizara execução do contraio, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas
na avença, de modo a assegurar os melhores resultados para a Adminisíniçâo, conferindo as notas
fiscais e as documentações exigidas para o pagamento, e após o ateste, encaminhar ao gestor de
contrato, para ratificação;

Vil - comunicar o gestor do contrato, o término do contrato sob sua responsabilidade, no caso de
nova contratação ou prorrogação.

Fiscal administrativo

Art. 19. Cabe ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus aíasíamenlos e impedimentos

legais, do substituto, em especial:

I - prestar apoio técnico e oper^ional ao gestor do contrato, subsídiando-o de informações
pertinentes às suas competências;

0 - verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada; e

10 - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e
previdenciária e, em caso de descumprimento, observar as regras expedidas pela Administração
Pública Municipal, quanto ao descumprimento contratual.

Recebimento provisório e definitivo

Art. 20. O recebimento provisório ficará a cargo do fiscal técnico e o recebimento definitivo do
gestor do contrato ou comissão designada pela autoridade competente.

Terceiros contratados para assistir e subsidiar os fiscais do contrato

Art. 21. Na hipótese da contratação de terceiros para assistir e subsidiar os fiscais de contrato de
que trata este Decreto, deverão ser observadas as seguintes regras:

1 - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela
veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de
confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria c exclusiva de fiscal de contrato;

11 - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites
das informações recebidas do terceiro contratado.

Apoio dos Órgãos de assessoramento jurídico e de controle Interno

Art. 22. Os fiscais técnico e administrativo serão auxiliados pelos órgãos de assessoramento -
jurídico e de controle interno da Administração vinculados ao órgão ou a entidade promotora da-
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contratação, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com infomiações relevantes para prevenir
riscos na execução do contrato.

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações Gerais

Art. 23. Os casos omissos decorrentes da aplicação deste Decreto serão dirimidos pela Secretaria
Municipal Contratante.

Art. 24. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDODO DOCA BEZERRA -
MA.. EM 18 DE MAIO DE 2022.

CPF: 779.182.583-04

Prefeito Mu&lcipal
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DECRETO N° 004/2022, DE 18 DE MAIO DE 2022

Que Regulamenta a Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos
Administrativos, no Município de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do Maranhão.

SÉLITON MIRANDA DE MELO. Prefeito do Município de SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA. ESTADO DO
MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:

CAPÍTULO I DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1° Este Decreto regulamenta a Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos
Administrativos, no âmbito do Poder Executivo municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do
Maranhão.

Art. 2° O disposto neste Decreto abrange todos os órgãos da administração direta do Poder Executivo municipal
de São Raimundo do Doca Bezerra, autarquias, fundações, fundos especiais e as demais entidades controladas
direta ou indiretamente pela Prefeitura.

Parágrafo único. Não são abrangidas por este Decreto as licitações das empresas estatais municipais e suas
subsidiárias, regidas pela Lei n® 13.303, de 30 de junho de 2016.

Art 3° Na aplicação deste Decreto, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do
planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do
julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da
celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-
Lei n° 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

CAPÍTULO II

DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art 4® Ao Agente de Contratação, ou, conforme o caso. à Comissão de Contratação, Incumbe a condução da fase
externa do processo licitatório, incluindo o recebimento e o julgamento das propostas, a negociação de condições
mais vantajosas com o primeiro colocado, o exame de documentos, cabendo-lhes ainda:

I - conduzir a sessão pública;

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MA^
É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: ^
saoraimundododocabezerra.ma.gov.br/transparencia/diario ^
CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 767deb9a72e51 d34924db4877e172df76cb1 be2e ^
PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO ®
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II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimeLn^ í'n (-■(iiiiíí JiUwíi- imtiHeèr
além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos,

III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; IV - coordenar a
sessão pública e o envio de lances, quando for o caso;

V - verificar e julgar as condições de habilitação;

VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e
sua validade jurídica;

VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando mantiver sua
decisão;

VIII - indicar o vencedor do certame;

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso; X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua homologação.

§ 1° A Comissão de Contratação conduzirá o Diálogo Competitivo, cabendo-lhe, no que couber, as atribuições
^ listadas acima, sem prejuízo de outras tarefas inerentes a essa modalidade.

§ 2° Caberá ao Agente de Contratação ou à Comissão de Contratação, além dos procedimentos auxiliares a que
se refere a Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, a instrução dos processos de contratação direta nos termos do
art. 72 da citada Lei.

§ 3° Fica o Município de São Raimundo do Doca Bezerra, dispensado do cumprimento do disposto no art. 7° e do
caput do art. 8° da Lei 14.133/21, com fulcro no Art. 178 da referida Lei Federal, no que se refere aos requisitos
estabelecidos para designação dos agentes públicos para o desempenho das funções essenciais à execução da
Lei Federal 14.133/21.

§ 4° O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão, sempre que considerarem necessário, com
0 suporte dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho das funções listadas
acima.

§ 5® O Agente de Contratação terá como equipe de apoio a assessoria jurídica, controle interno e quando se tratar
de obras e serviços de engenharia, o engenheiro do Município Gestores e fiscais de contratos

§ 6®. A Comissão de Contratação será formada por, no mínimo, 3 (três) membros, que responderão
solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar posição
individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão

§ 7® Em licitação na modalidade Pregão, o Agente responsável pela condução do certame será designado
Pregoeiro.

Art. 5® Na designação de agente público para atuar como Fiscal ou Gestor de contratos de que trata a Lei n®
14.133, de 1® de abril de 2021, a autoridade municipal observará o seguinte:

1 - a designação de agentes públicos deve considerar a sua formação acadêmica ou técnica, ou seu
conhecimento em relação ao objeto contratado;

II - a segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação
simultânea naquelas mais suscetíveis a riscos durante o processo de contratação: e
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III - previamente à designação, verificar-se-á o comprometimento concomitanle Ju com outros
serviços, além do quantitativo de contratos sob sua responsabilidade, com vistas a uma adequada fiscalização
contratual.

CAPÍTULO III

DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

Art. 6® O Município poderá elaborar Plano de Contratações Anual, com o objetivo de racionalizar as contratações
dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o aiinhamento com o seu planejamento estratégico e
subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.

Parágrafo único. O plano de contratações anual de que trata o caput deste artigo deverá ser divulgado e rnantido
à disposição do público em sítio eletrônico oficial e será observado pela Administração Pública Municipal na
realização de licitações e na execução dos contratos..

CAPÍTULO IV

DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Art. 7® O Estudo Técnico Preliminar é documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma
contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao
termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação,

Art. 8° O estudo técnico preliminar a que se refere o artigo 7® deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua
melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os
seguintes elementos:

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do
interesse público;

II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a
indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração;

III - requisitos da contratação;

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos
que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar
economia de escala;

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e
econômica da escolha do tipo de solução a contratar;

' VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo
e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por
preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência
técnica, quando for o caso;

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos
recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à
capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual;
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XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras. incluídos requisitos de baixo
consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e
refugos, quando aplicável;

Xíll - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se
destina.

§ 1® O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, Vi, VIII e XIII do
capput deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos previstos no referido parágrafo, apresentar as
devidas justificativas.

§ 2® Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se
demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a
especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a
elaboração de projetos

CAPÍTULO V

DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS

Art. 9° O Município elaborará catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, o qual poderá ser
utilizado em licitações cujo critério de julgamento seja o de menor preço ou o de maior desconto e conterá toda a
documentação e os procedimentos próprios da fase interna de licitações, assim como as especificações dos
respectivos objetos.

§ 1®. Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o caput, será adotado, nos
termos do art. 19. II, da Lei n® 14.133. de 1® de abril de 2021, os Catálogos CATMAT e CATSER. do Sistema
Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG, do Governo Federal, ou o que vier a substituí-los.

§ 2® .A não utilização do catálogo eletrônico de padronização de que trata o caput deverá ser justificada por
escrito e anexada ao respectivo processo licitatório.

Art. 10. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Município deverão ser de qualidade comum,
não superior à necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de
luxo.

Parágrafo Único. Na especificação de itens de consumo, a Administração buscará a escolha do produto que,
atendendo de forma satisfatória à demanda a que se propõe, apresente o melhor preço.

CAPÍTULO VI

DA PESQUISA DE PREÇOS

Art. 11. No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito municipal, os parâmetros previstos no § 1®
do art. 23 da Lei n® 14.133, de 1® de abril de 2021, são autoaplicáveis, no que couber.

Art. 12. Adotar-se-á, para a obtenção do preço estimado, cálculo que incida sobre um conjunto de três ou mais
preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o § 1° do art. 23 da Lei n® 14.133, de 1® de abril de
2021, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados.

§ 1° A partir dos preços obtidos a partir dos parâmetros de que trata o § 1° do art. 23 da Lei n® 14.133, de 1® de
abril de 2021, o valor estimado poderá ser, a critério da Administração, a média, a mediana ou o menor dos
valores obtidos na pesquisa de preços, podendo ainda ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que
devidamente justificados nos autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente.

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MA0

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO:

saoraimundododocabezerra.ma.gov.br/transparencia/díario

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 767deb9a72e51d34924db4877e172df76cb1be2e

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO



SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MA ;r DIÁRIO OFICIAL - EXECUTIVO - NÚMERO 330;; QUARTA. 18 DE MAIO DE 202giiri6^ltfl^BÍlf7 ^>"7
^ lis.:

' Rubrica: ^

§ 2° Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver grande variação
entre os valores apresentados.

§ 3® A desconsideração dos valores inexequfveis, inconsistentes ou excessivamente elevados, será acompanhada
da devida motivação.

§ 4® Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos de três preços,
desde que devidamente justificada nos autos.

CAPÍTULO VII

DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

Art. 13. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o edital deverá prever a
obrigatoriedade de implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses,
contado da celebração do contrato.

Parágrafo único. Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput sem o início da implantação de programa
de Integridade, o contrato será rescindido pela Administração, sem prejuízo da aplicação de sanções
administrativas em função de inadimplemento de obrigação contratual, observado o contraditório e ampla defesa.

CAPÍTULO VII

DAS POLÍTICAS PlJBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art. 14. Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a contratação de serviços terceirizados em
regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o edital poderá, a critério da autoridade que o expedir, exigir que
até 5®/o da mão de obra responsável pela execução do objeto da contratação seja constituído por mulheres vítimas
de violência doméstica, ou oriundos ou egressos do sistema prisional, permitida a exigência cumulativa no mesmo
instrumento convocatório.

CAPÍTULO IX DO LEILÃO

Art. 15. Nas licitações realizadas na modalidade Leilão, serão observados os seguintes procedimentos
operacionais:

I _ realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que deverá ser feita com base nos seus
preços de mercado, a partir da qual serão fixados os valores mínimos para arrematação.

II - designação de um Agente Público Municipal para atuar como leiloeiro, o qual terá a obrigação de
conduzir as negociações em sessão pública, decidindo com fundamento nas normas legais e no edital de
convocação sobre os entreveros resultantes das negociações.

III - elaboração do edital de abertura da licitação contendo informações sobre descrição dos bens, seus
valores mínimos, local e prazo para visitação, forma e prazo para pagamento dos bens arrematados, condição
para participação, dentre outros.

IV _ realização da sessão pública em que serão recebidos os lances e, ao final, declarados os vencedores
dos lotes licitados.

§ 1° O leilão não exigirá registro cadastral prévio, não terá fase de habilitação e deverá ser homologado assim que
concluída a fase de lances, superada a fase recursal e efetivado o pagamento pelo licitante vencedor, na forma
definida no edital.
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§ 2® A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, por meio de plataforma que assegure a integridade
dos dados e informações e a confiabilidade dos atos nela praticados.

r-ADÍTi M n Y Fk •CAPÍTULO X Fls.;. yPA

1 Rubrica; ^
DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO '

Art. 16. Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na execução de contratos com a
Administração Pública deverá ser considerado na pontuação técnica.

Parágrafo único. Em âmbito municipal, considera-se autoapllcável o disposto nos §§ 3° e 4® do art. 88 da Lei n°
14.133, de 1® de abril de 2021, cabendo ao edital da licitação detalhar a forma de cálculo da pontuação técnica.

CAPÍTULO XI

DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE

Art. 17-0 desempate entre propostas comerciais, obedecerá aos critérios definidos no art. 60 da Lei Federal n.°
14.133/2021. Todavia, para efeito do critério definido no inciso III do citado art. 60, a equidade entre homens e
mulheres se dá na proporção de 1 (um) para 0,5 (meio) em favor destas, sucessivamente.
Art. 18 - Quando o empate se der com base na Lei Complementar Federal n.° 123, de 2006, o desempate se dá
mediante simples comunicação ao Agente de Contratação de que pretende ficar com a obra e/ou serviço, com a
apresentação de nova proposta de valor inferior.

CAPÍTULO XII

DA HABILITAÇÃO

Art. 19. Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será permitida, desde que prevista em edital, a
sua realização por processo eletrônico de comunicação a distância, ainda que se trate de licitação realizada
presencialmente nos termos do § 5° do art. 17 da Lei n® 14.133, de 1° de abril de 2021, assegurado aos demais
ilciíantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

Parágrafo único. Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema informatizado prevendo acesso por meio
de chave de identificação e senha do Interessado, presume-se a devida segurança quanto à autenticidade e
autoria, sendo desnecessário o envio de documentos assinados digitalmente com padrão ICP-Brasil.

Art. 20 - A habilitação de qualquer adjudicatária em procedimentos licitatórios no município de São Raimundo do
Doca Bezerra/MA, de acordo com o art. 62 da Lei Federal n.® 14.133/2021. se dará nas seguintes modalidades:

I - jurídica:
II-técnica;

III - fiscal, social e trabalhista;
e IV - econômico-financeira.

§ 1.® - A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir obrigações, e
a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando
cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada.

§ 2.® - A comprovação de qualificação técnica será autoaplicável ao art. 67, incisos I, II, III, IV, V e VI, §§§§§§§§§§
1.°, 2.®, 3.°, 4.®, 5.®, 6.°, 7.®, 8.®, 9.®, 10.°, I e II. 11.®e 12.® da Lei Federal n.° 14.133, de 2021;

§ 3.® - Para efeito de verificação da qualificação técnica, quando não se tratar de contratação de obras e serviços
de engenharia, os atestados de capacidade técnlco-profissional e técnico operacional poderão ser substituídos por
outra prova de que o profissional ou a empresa possui conhecimento técnico e experiência prática na execução de
serviço de características semelhantes, tais como. por exemplo, termo de contrato ou notas fiscais abrangendo a
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execução de objeto compatível com o licitado, bem como, atestados fornecidos püi ptjaauao jui^dlcas dcdfroito
público ou privado desde que, em qualquer caso, o Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação realize
diligência para confirmar tais informações.

§ 4.° - Na documentação de que trata o Inciso I do art. 67 da Lei Federal n° 14.133 de 2021, não serão admitidos
atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, comprovadamente, tenham dado causa à aplicação
das sanções previstas nos Incisos 111 e IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, em
decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua
responsabilidade.

§ 5.° - A comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista se dá mediante a apresentação de:

I - a Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

II - a Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do
ticitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei;

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais
V Instituídos por lei;

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;

VI - o cumprimento do disposto no Inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal.

§ 6.° - A habilitação econômico-financeira será exigida na forma dos arts. 69, seus Incisos e parágrafos da Lei
Federal n.° 14.133, de 2021

CAPÍTULO XIII

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Art. 21. Em âmbito municipal, é permitida a adoção do sistema de registro de preços para contratação de bens e
serviços comuns. Inclusive de obras e serviços de engenharia.

Parágrafo Ünico. O sistema de registro de preços poderá, na forma de regulamento, ser utilizado nas hipóteses de
inexigibllldade e de dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais de
um órgão ou entidade.

Art. 22. As licitações municipais processadas pelo sistema de registro de preços poderão ser adotadas nas
^ modalidades de Pregão ou Concorrência.

Art. 23. Nos casos de licitação para registro de preços, o órgão ou entidade promotora da licitação deverá, na fase
de planejamento da contratação, divulgar aviso de Intenção de registro de preços - IRP, concedendo o prazo
mínimo de 8 (oito) dias úteis para que outros órgãos ou entidades registrem eventual Interesse em participar do
processo llcitatório.

§ 1° O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o órgão ou entidade gerenciadora for
o único contratante.

§ 2® O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante justificativa.

§ 2® Cabe ao órgão ou entidade promotora da licitação analisar o pedido de participação e decidir,
motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de participação.
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§ 3° Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados pelos participantes na fase da IRP, o edital
deverá ser ajustado de acordo com o quantitativo total a ser licitado.

Art. 24. A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por Igual
período desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados.

Art. 25. A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação. revisão, ou supressão ou acréscimo
quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutos aos contratos dela decorrente, nos termos
da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021.

Art. 26.0 registro do fornecedor será cancelado quando:

I - descumprir as condições da ata de registro de preços;

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitável;

III - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado; ou

IV - sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de
2021.

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos Incisos I, II e IV do
caput será formalizado por despacho fundamentado.

Art. 27. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e Justificados:

I - por razão de interesse público; ou
II - a pedido do fornecedor.

CAPÍTULO XIV

DO CREDENCIAMENTO

Art. 28. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação:

I - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações
simultâneas em condições padronizadas;

II - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está a cargo do beneficiário direto da
prestação;

III - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor da prestação e das condições de
contratação inviabiliza a seleção de agente por meio de processo de licitação.

§ 1® O credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamento público, que deverá conter as condições
gerais para o ingresso de qualquer prestador interessado em integrar a lista de credenciados, desde que
preenchidos os requisitos definidos no referido documento.

§ 2® A administração fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como as respectivas condições de
reajustamento.

§ 3° A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este for o beneficiário direto do serviço.
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§ 4° Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o Instrumento convocatório deverá fixar a
maneira pela qual será feita a distribuição dos serviços, desde que tais critérios sejam aplicados de forma objetiva
e impessoal.

§ 5° O prazo mínimo para recebimento de documentação dos interessados não poderá ser inferior

a 30 (trinta) dias.

CAPÍTULO XV

DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE

Art. 29. Adotar-se-á, em âmbito municipal, o Procedimento de Manifestação de Interesse observando-se, como
parâmetro normativo, no que couber, o disposto no Decreto Federal n° 8.428, de 02 de abril de 2015.

CAPÍTULO XVI

DO REGISTRO CADASTRAL

Art. 30. Enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) previsto
no art. 87 da Lei n.° 14.133. de 1° de abril de 2021. o sistema de registro cadastral de fornecedores do Município
será regido, no que couber, pelo disposto na Instrução Normativa n° 3. de 26 de abril de 2018, da Secretaria de
Gestão do Ministério da Economia.

§ 1° A Administração poderá realizar licitação restrita a fornecedores cadastrados, atendidos os critérios, as
condições e os limites estabelecidos em regulamento, bem como a ampla publicidade dos procedimentos para o
cadastramento.

§ 2° Na hipótese a que se refere o § 1° deste artigo, será admitido fornecedor que realize seu cadastro dentro do
prazo previsto no edital para apresentação de propostas.

CAPÍTULO XVII

DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA

Art. 31. Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Município e os particulares poderão adotar a forma
eletrônica.

§1° Para assegurar a confiabilidade dos dados e informações, as assinaturas eletrônicas apostas no contrato
deverão ser classificadas como qualificadas, por meio do uso de certificado digital pelas partes subscritoras, nos

^ termos do art. 4°, inc. III, da Lei n® 14.063, de 23 de setembro de 2020.

§2® Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar a
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inldoneidade, de impedimento e
de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.

CAPÍTULO XVIII

DA SUBCONTRATAÇÃO

Art. 32. A possibilidade de subcontratação, se for o caso, deve ser expressamente prevista no edital ou no
instrumento de contratação direta, ou alternativamente no contrato ou instrumento equivalente, o qual deve, ainda,
informar o percentual máximo permitido para subcontratação.
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§ 1° É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o
terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.

§ 2° É vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela principal do objeto, entendida esta como o
conjunto de itens para os quais, como requisito de habilitação técnico-operaclonal, foi exigida apresentação de
atestados com o objetivo de comprovar a execução de serviço, pela licitante ou contratada, com características
semelhantes.

§ 3° No caso de fornecimento de bens, a Indicação de produtos que não sejam de fabricação própria não deve ser
considerada subcontratação.

CAPÍTULO XIX

DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

Art. 33. O objeto do contrato será recebido:

^ I - em se tratando de obras e serviços:

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado de término da execução;
b) definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 90 (noventa) dias,
salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no ato convocatório ou no contrato.

li - em se tratando de compras:

a) provisoriamente, em até 05 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;
b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente
aceitação, em até 10 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado.

CAPÍTULO XX DAS SANÇÕES

Art, 34. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 156 da Lei n° 14.133, de
1® de abril de 2021, serão aplicadas pelo secretário municipal da pasta interessada, ou pela autoridade máxima da
respectiva entidade, quando se tratar de autarquia ou fundação.

CAPÍTULO XXI

DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES

Art. 35. A Controladoria do Município regulamentará, por ato próprio, o disposto no art. 169 da Lei n® 14.133, de 1°
de abril de 2021, inclusive quanto à responsabilidade da alta administração para Implementar processos e
estruturas, inclusive de gestão de riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos
licitatórios e os respectivos contratos, com o intuito de alcançar os objetivos dos procedimentos de contratação,
promover um ambiente íntegro e confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento
estratégico e às leis orçamentárias e promover eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações.

CAPÍTULO XXII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 36. Em âmbito municipal, enquanto não for efetivamente Implementado o Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) a que se refere o art. 174. da Lei n® 14.133, de 1® de abril de 2021, a divulgação dos atos será
promovida da seguinte forma:
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I - publicação em diário oficial das informações que a Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 exige que sejam
divulgadas em sítio eletrônico oficial, admitida a publicação de extrato;

II - disponibilizaçâo da versão física dos documentos em suas repartições, vedada a cobrança de qualquer
valor, salvo o referente ao fornecimento de edital ou de cópia de documento, que não será superior ao custo de
sua reprodução gráfica.

Aft. 37. A Secretaria Municipal de Administração poderá editar normas compiementares ao disposto neste Decreto
e disponibilizar informações adicionais em meio eletrônico, inclusive modelos de artefatos necessários à
contratação.

Art. 38. Nas referências à utilização de atos normativos federais como parâmetro normativo municipal, considerar-
se-á a redação em vigor na data de publicação deste Decreto.

Art. 39. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MA, EM 18 DE MAIO DE
2022

SÉLITON MIRANDA DE MELO

Prefeito Municipal

Decreto Municipal n° 005/2022, DE 18 DE MAIO DE 2022.

Dispõe sobre as regras e diretrizes para a atuação do agente de contratação, da equipe de apoio, da comissão de
contratação e dos gestores e fiscais de contratos, no âmbito da Administração Pública Municipal direta, autárquica
e fundacional, com base na nova Lei de Licitação (Lei n° 14.133, de 2021).

0 PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERÍRA, DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso
das atribuições que lhe conferem a Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto da Lei n® 14.133, de 1°
de abril de 2021, resolve:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1® Este Decreto estabelece regras e diretrizes para a atuação do agente de contratação, da equipe de apoio,
da comissão de contratação e dos gestores e fiscais de contratos, nas áreas de que trata a Lei n° 14.133, de 1® de
abril de 2021, no âmbito da Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional.

CAPÍTULO II

DA DESIGNAÇÃO

Agente de contratação

Art. 2® O agente de contratação será designado pela autoridade competente, para:

1 - tomar decisões acerca do procedimento licitatório;

II - acompanhar o trâmite da licitação, zelando pelo seu fluxo satisfatório, desde a fase preparatória;
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III - dar impulso ao procedimento ücltatório, em ambas as suas fases e em observância Lu pi li lulpiu Jd dyibi IddJt;,
e

IV - executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação.

Equipe de apoio

Art. 3° O Agente de Contratação terá como equipe de apoio a assessoria jurídica, controle interno e quando se
tratar de obras e serviços de engenharia, o engenheiro do Município Gestores e fiscais de contratos

Art. 4° Os gestores e fiscais de contratos, ou os respectivos substitutos, serão representantes da Administração
designados pela autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as normas de organização
administrativa indicarem, para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, nos termos dos art. 17.

Art. 5°. Os fiscais de contratos poderão ser assistidos e subsidiados por terceiros contratados pela Administração.

Comissão de contratação ou de licitação

Art. 6°. A comissão de contratação ou de licitação será designada entre um conjunto de agentes públicos
indicados pela Administração, em caráter permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar
documentos relativos às licitações e aos procedimentos auxiliares.

Requisitos para a designação

Art. 7°. Fica o Município de São Raimundo do Doca Bezerra, dispensado do cumprimento do disposto no art. 7® e
do capuí do art. 8® da Lei 14.133/21, com fulcro no Art. 178 da referida Lei Federal, no que se refere aos requisitos
estabelecidos para designação dos agentes púbiicos para o desempenho das funções essenciais à execução da
Lei Federai 14.133/21.

Vedação

Art. 8®. Fica vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em funções mais
suscetíveis a irscos, em observância ao princípio da segregação de funções, de modo a reduzir a possibilidade de
ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação.

Art. 9°. Deverão ser observados, quando da designação do agente público e do terceiro que auxüie a condução
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica, os impedimentos dispostos no art. 9® da Lei n® 14.133,
de 2021.

CAPÍTULO III

DA ATUAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO

Seção I

Agente de Contratação

Atuação

Art. 10. Caberá ao agente de contratação, em especial:

I - acompanhar os trâmites da fase preparatória da licitação, promovendo diligências, se for o caso, para que o
calendário de contratação, seja cumprido na data prevista, observado, ainda, o grau de prioridade da contratação,
em especial na confecção dos seguintes artefatos:
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c) pesquisa de preços; e

d) minuta do edital e do instrumento do contrato;

il - conduzir a sessão pública da licitação, promovendo as seguintes ações:

a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esciarecimentos ao edital e aos seus anexos,
além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;

b) verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no editai;

c) coordenar a sessão pública e o envio de lances;

d) verificar e julgar as condições de habilitação;

e) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

f) encaminhar à comissão de contratação os documentos de habilitação, caso verifique a possibilidade de sanear
erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica;

g) indicar o vencedor do certame;

h) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

1) encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as fases de julgamento e habilitação, e
exauridos os recursos administrativos, à autoridade superior para adjudicação e homologação.

§ 1° O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio, de que trata o art. 3°, e responderá
individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe.

§ 2° A atuação do agente de contratação na fase preparatória deve se ater à supervisão e às eventuais diligências
para o bom fluxo da instrução processual, eximindo-se do cunho operacional da elaboração dos artefatos
arrolados no inciso I do caput.

Art. 11. Nas licitações que envolvam bens ou serviços especiais, o agente de contratação poderá ser substituído
por comissão de contratação, formada por, no mínimo, 3 (três) membros, designados nos termos do Capítulo II.

Parágrafo Único. Os membros da comissão de contratação de que trata o caput responderão solidariamente por
todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar posição individual divergente
fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão.

Art. 12. O agente de contratação poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros
setores do órgão ou da entidade, bem como do órgão de controle interno, a fim de subsidiar sua decisão.
Seção II

Equipe de apoio

Atuação

Art. 13. Caberá à equipe de apoio auxiiiar o agente de contratação ou a comissão de contratação nas etapas do
processo iicitatório, de que trata o inciso il do art. 10.
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Parágrafo único. A equipe de apoio poderá solicitar manifestação técnica do órgão de assessoramento jurídico ou
de outros setores do órgão ou da entidade licitante, bem como do órgão de controle interno, a fim de subsidiar sua
decisão. ■

Seção [II

Comissão de contratação

Funcionamento

Processi

Pis.:

Rubrica:

Art. 14. Caberá à comissão de contratação, entre outras:

I - substituir o agente de contratação, nos termos do art. 10, quando a licitação envolver a contratação de bens ou
serviços especiais.

II - conduzir a licitação na modalidade diálogo competitivo, observado, no que couber, o disposto
no art. 10;

III - receber, examinar e julgar documentos relativos aos procedimentos auxiliares, previstos no art. 78 da Lei n®
14.133, de 2021;

Parágrafo único. Na licitação na modalidade diálogo competitivo, que dispõe o inciso II, a comissão será composta
de pelo menos 3 (três) servidores efetivos ou empregados públicos pertencentes aos quadros permanentes da
Administração, admitida a contratação de profissionais para assessoramento técnico da comissão.

Art. 15. A comissão de contratação poderá solicitar manifestação técnica do órgão de assessoramento jurídico
ou de outros setores do órgão ou da entidade licitante, bem como do órgão de controle interno, a fim de subsidiar
sua decisão.

Seção IV

Gestores e fiscais de contratos

Atividades de gestão e fiscalização de contratos

Art. 16. As atividades de gestão e fiscalização da execução do contrato competem ao gestor do contrato, auxiliado
pela fiscalização técnica e administrativa, de acordo com as seguintes disposições:

i - gestão da execução do contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica e
administrativa, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação
pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a
prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre
outros:

II - fiscalização técnica: é o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos
moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação ou execução
do objeto estão compatíveis com os indicadores estipulados no edital, para efeito de pagamento conforme o
resultado pretendido pela Administração, podendo ser auxiliado pela fiscalização administrativa;

ill - fiscalização administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos exclusivamente dos contratos
com regime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto às obrigações previdenclárias, fiscais e trabalhistas,
bem como quanto às providências tempestivas nos casos de inadimplemento.

Parágrafo único. Compete ao gestor e aos fiscais de contrato de que tratam os art. 17 a 19 conhecer as normas,
as regulamentações e os padrões estabelecidos pela Secretaria de Contratante e demais legislações correlatas.
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Gestor do contrato

Art, 17. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao seu substituto, em
especial:

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa, de que dispõe os incisos II e III do
art. 16.

II - emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos, no prazo de
até 1 (um) mês, contados da Instrução do requerimento, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato;

III - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros contratados, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade
superior aquelas que ultrapassarem a sua competência;
IV - acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para efeito de empenho de despesa e
pagamento, devendo anotar no relatório de riscos eventuais problemas que obstarem o fluxo normal da liquidação
e pagamento da despesa;

V - manter atualizado o processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros
formais da execução no Histórico de Gerenciamento do Contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à necessidade ou não
de eventuais adequação ao contrato para que atenda a finalidade da Administração;

VI - coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao setor de
contratos para formalização dos procedimentos de que dispõe o inciso I do art. 19;

VII - estabelecer prazo razoável para comunicar à autoridade competente o término dos contratos, em caso de
nova contratação ou prorrogação, visando à solução de continuidade;

VIII - constituir relatório final, de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3° do art. 174 da Lei n° 14.133, de 1° de
abril de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato, como forma de aprimoramento das
atividades da Administração.

Fiscal técnico

Art. 18. Cabe ao fiscal técnico do contraio e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao substituto, em
especial:

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de informações pertinentes às suas
competências:

II - anotar no Histórico de Gerenciamento do Contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

III - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada em
desacordo com a execução do contrato, determinando prazo para a correção;

IV - informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

V - comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do
contrato nas datas aprazadas;
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VI - fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas na avença, de
modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, conferindo as notas fiscais e as documentações
exigidas para o pagamento, e após o ateste, encaminhar ao gestor de contrato, para ratificação;

VII - comunicar o gestor do contrato, o término do contrato sob sua responsabilidade, no caso de nova contratação
ou prorrogação.

Fiscal administrativo

Art. 19. Cabe ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, do substituto,
em especial;

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de informações pertinentes às suas
competências;

II - verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada; e

III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e previdenciária e, em caso de
descumprimento, observar as regras expedidas pela Administração Pública Municipal, quanto ao descumprimento
contratual.

^ Recebimento provisório e definitivo

Art. 20. O recebimento provisório ficará a cargo do fiscal técnico e o recebimento definitivo do gestor do contrato
ou comissão designada pela autoridade competente.

Terceiros contratados para assistir e subsidiar os fiscais do contrato

Art. 21. Na hipótese da contratação de terceiros para assistir e subsidiar os fiscais de contrato de que trata este
Decreto, deverão ser observadas as seguintes regras:

I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela precisão
das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atribuição
própria e exclusiva de fiscal de contrato;

II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das informações
recebidas do terceiro contratado.

Apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno

Art. 22. Os fiscais técnico e administrativo serão auxiliados pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
I, interno da Administração vinculados ao órgão ou a entidade promotora da contratação, que deverão dirimir

dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução do contrato.

CAPÍTULO V

DfSPOSIÇÕES FINAIS

Orientações Gerais

Art. 23. Os casos omissos decorrentes da aplicação deste Decreto serão dirimidos pela Secretaria Municipal
Contratante.

Art. 24. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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SÉLITON MIRANDA DE MELO
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

DESPACHO

Assessoria Jurídica

Anexo ao presente estamos encaminhando processo administrativo, para exame da Minuta de
instrumento convocatório e anexos, conforme o Processo Administrativo n° 200I02DP/2025, na
modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, para futura e eventual Contratação de empresa
especializada na execução de serviços de consultoria e assessoria legislativa, para atender as
necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA., nos termos do
parágrafo único, do Artigo. 19, inciso IV, da Lei Federal n° 14.133/2021, e suas alterações
posteriores.

São Raimundo do Doca Bezerra-MA., em 28 de Janeiro de 2025.

COANiril nn ai \/PC Assinado de forma digitai por
rMHlNV.lLUU rtLVCa FRANOLOOALVESE
E SiLVAlOI 355374367
.-■I ,/A nf.r-r—t-it-tyj Dados: 2025.01.28 14:58:09
SILVA:01355374367 .ojoc

FrancildoAlves e Silva

Vereador presidente - . ^ i
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CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

MINUTA DE EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
DISPENSA N" /20....

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 200I02DP/2025) y

OBJETO: Contratação de empresa especializada na execução de serviços de consultoria^
assessoria legislativa, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São do
Doca Bezerra - MA.

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOClJM«TAÇÃ^
DATA: / /2025

HORA: Até às horas ( ) horário local.

TERMO DE ABERTURA

t^^^o /202ÍEste volume do Edital da Dispensa de^^it^l^o /2025, possui 50
(cinqüenta) páginas, incluindo esta, numericamente ordenadí^^assii^as por minha pessoa.

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bpen^Estado ^ Maranhão, em de
de 2025. V

Francildo/cTves e Silva
tl^rcador presidente

■ílH

A-,S^0@
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CÂMARAMUNICIPALDE SÃO RAIMUNDODO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

MINUTA DE EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
DISPENSA N" 009/2025

(PROCESSO ADMINISTRATIVO K 200102DP/2025)

''ARI. 75, INCISO n. DA LEI FEDERAL K 14.133/2021"

1. PREÂMBULO

Li. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERR^EST^^^^
MARANHÃO, inscrita no CNPJ/MF: 02.889.201/0001-17, Através desta Cân^Munic^al, nõs
termos do art. 75, INCISO II, da Lei Federal n" 14.133, de 01 de ab^^e^^, e I^reto
Municipal n" 04/2022, de 18 de Maio de 2022, torna público que t^Amteres^eni realizar
a Contratação de empresa especializada na execução de serviços deco^^toria ^issessoria
legislativa, para atender as necessidades da Câmara Municipal de S^lfldkun^kd^Doea Bezerra
- MA., na fonna descritiva e requisitos constantes no Edital e ao^^. ^ A

1.2. Considerando o exposto e a intenção de realizaç^TdevDisi^^^TOe Licitação para a
contratação direta do objeto acima especificado, a Câ^^^ftãffhqiqipyTORNA PUBLICO o
interesse da Administração em obter propostas adicionais de ^t^aispinteressados.

1.3. DO LOCAL, DATA E HORÁRIO^
PROPOSTA(S) E DOCUMENTAÇÃO:

APRESENTAÇÃO DA(S)

DISPENSA N° /2025 1 ^

PROCESSO ADM: N° /2025^^/
DATA LIMITE PARA APRSíêNTACÃO ^S PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:
DATA: /.......

HORA: Até às .)\orário local.

ENDEREÇO PAI 5as propostas E DOCUMENTÇÃO:

A propa^ d^fceços 1 documentação deverá ser entregue até às ( ), horas do
dia no Setor de Licitação da Câmara Municipal de São Raimundo do

Di^élhHmi^^^ito a Rua Antônio Neto n" 251 - CENTRO - CEP: 65.753-000 - São
(^^muS(L>d^Doca Bezerra - MA., no horário das 08:00 horas às 14:00 horas, em dias
ura^de feira, ou pelo E-mail: camaramunsrdb@gmail.com ^

23^lteTO E VALOR ESTIMADO
2.1. A presente Dispensa de Licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada na
Jíecução de serviços de consultoria e assessoria legislativa, para atender as necessidades da
Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra — MA., na forma descritiva e requisitos
constantes neste Edital e anexos.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ H° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

2.2. O valor global estimado para contratação é de RS

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO

3.1. Poderão participar do deste processo de Dispensa de Licitação, observado o subitem 1^1.1
deste Edital, pessoas jurídicas cujo objeto social compreenda a atividade objetOy^^te
procedimento de contratação direta, desde que comprovem possuir os requisitos necessário^^
qualificação nos documentos especificados no item 6 deste Edital, vedados os qu^p^n^rem
cumprindo sanções previstas legislação vigente, aplicável à matéria.

3.2. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempr

pequeno porte ou MEI; Ã

)u emp^as de

3.3. Não poderão participar da presente dispensa de licitação ov0
contrato, direta ou indiretamente:

3.3.1. Pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao^€moo a
impossibilitada de participar da licitação ern decorrência d^apç^^uí

XHkiraL da

w
execução do

DiJensa de Licitação,
m^oi imposta;

3.3.2. Aquele que mantenha vínculo de nature^^cnica. ^»ej^l, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou a^dao^ contratq^e ou com agente público que
desempenhe função na dispensa de licitação ou''^ma<fttsciglízação ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou Mü^l^g^mh^^ta, colateral ou por afinidade, até o

3.3.3. Pessoa física ou jurídica que, nos 5^^^)^os anteriores á divulgação do Edital, tenha
sido condenada judicialmente, trânsito etSjjimgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a^B^li^liçôes análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedp^s po^y^fc^o trabalhista.

3.3.3.1. O impedimen^m^ue tra^o subitem 3.2.1, será também aplicado ao proponente que
atue em substituiçá<í(ja outi^^^soa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da
sanção a ela aplicaíV inch^^e a sua controladora, controlada ou coligada, desde que
devidament^^%^provaaV o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do

3.3.4^ttH^j^|jMicas que explorem ramo de atividade incompatível com o objeto desta
DjAensage Licitação;

W^.^^dOTde qualquer órgão ou entidade vinculada a Câmara Municipal de São Raimundo
^D^^a^Kzcn-a - MA., bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio ou

.6. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas na Lei Federal n° 14.133/2021.

4. DO JULGAMENTO u: -mi;:: '-- ^
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

4.1. Recebidos os envelopes de proposta e documentos, o agente de contratação fará a apreciação
dos documentos neles contidos.

4.2. O agente de contratação decidirá sobre a regularidade da proposta e habilitação da(s)
empresa{s), considerando-se automaticamente inabilitado aquele que deixar de apresentar
qualquer dos documentos exigidos, que poderá recorrer administrativamente num prazo de^é 3
(três) dias úteis após tomar ciência da decisão.

4.3. As empresas que apresentarem a documentação em conformidade com o cxM||^nestc
Edital, poderão ser vistoriadas por representantes da Câmara Municipal, par^veri^a^^^^
condições técnicas estão de acordo com o exigido neste Edital. ^

4.4. É facultado à agente de contratação solicitar esclarecimentos e dadox^é^icos^j^idiános da
documentação ao proponente, se assim julgar conveniente, e aceitá-los a se^^lusiv^^tério.

4.5. Serão consideradas habilitadas às empresas que atenderenj^pdos^^itek^Êxigidos neste
Edital. 1

4.6. Após a análise da proposta de cotação e habilitação, do menor preço será
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, celebrar o de kontrato.

5. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA(S) PRQ^^TA(S) DOCUMENTOS
5.1. Os interessados deverão apresentar a e os documentos de habilitação, ao

Agente de Contratação, nos dias e híj|^estaffl|^i^™^nü preâmbulo deste instrumento, das
seguintes formas: •

5.1.1. POR METO ELETRÔNICO:

5.1.1.1. A empresa intere.s^da da presente dispensa de licitação, deverá enviar a
proposta de preços (coj^y^), a<^p^anFada dos documentos de habilitação relacionados no
subitem 6 deste EdilJjCJ^avés di^^dereço de e-mait: caniaramunsrdb@gmail.com, o qual
deverá conter a ii^^çâo^e que se trata de proposta de preços/cotação e documentação
necessária pa^aparticrí^lção n^^cedimento de Dispensa de Licitação n'^ /2025; ou

5.1.2. POÇj^TEl^^^:
5.1.2_,^lfc|^g|^^as interessadas deverão apresentar a proposta de preços (cotação) e toda a
dqji^nem^ã^^^mbilitação no prazo e local previstos no preâmbulo deste Edital, em 02 (dois)
^n^%Des l^rados, em cuja parte externa, além da razão social, esteja escrito:

sT»i -UA ANTOK! J'
M* CtNTSC ■ CPP •
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
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Razão social:

CNPJ

Endereço:
À

Câmara Municipal de São Raimundo do
Doca Bezerra

Rua Antônio Neto n® 251, - Bairro Centro -
São Raimundo do Doca Bezerra /MA.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N"
/2025

Envelope 1 - "Proposta de Preços"

Razão social:

CNPJ n":

Endereço:
À

Câmara Municipal de São Raimundo do
Doca Bezerra A

Rua Antônio Neto n" 251, - Bairro CenCT
- São Raimundo do Doca Bezerra

DISPENSA DE LICITAÇÃO N''

Envelope 2 - "Docuineni^^o paraV
habilitaçâdj y

5.1.2.2. O Envelope n'^ 1 (PROPOSTA/COTAÇÃO) deverá conter as^
exigidos no item 5 deste Edital, e o Envelope n° 2
HABILITAÇÃO) deverá conter os documentos exigidos no item^>®este Ec

lações^leumentos
hffAÇAO PARA

5.2. No ato da entrega da proposta e documentação o inte^^sado ra
recebimento dos envelopes devidamente lacrados.

irá protocolo atestando o

5.3. O documento de protocolo de entrega da pro^^ta e do^^^jífação não certificará que os
preceitos estabelecidos neste Edital estão compjj^s. ftcando coomcíonada a efetiva análise pelo
Agente de Contratação. V

5.4. A proposta do interessado deverá^l^ltel^S|b^^^^dicação dos quantitativos ofertados,
elaborado em conformidade com o modd^^prop«ta contido no Anexo 11.

5.6. A proposta deverá ser apre^ntada em via, datilografada ou impressa por qualquer
meio usual em papel timbradofcH^^oponeníe, sem cotações alternativas, emendas, rasuras,
entrelinhas ou omissões, Q|icade\a3^fcpgrampcada e numerada seqüencialmente (número de
folhas e número total)^j^^idamem|dat^^, devendo estar rubricadas e a última folha assinada
por representante Icupipa o^resa, «Dnsignar:

5.6.1. Número da I)Soensa^®d^icÍtação, nome ou Razão Social do proponente, número do
CNPJ, endero^tcoinpIcV telefone e endereço eletrônico (e-maií), este último se houver, para
contato, bed^om^dadoslancários (nome e número do banco, agência e conta corrente para fins
de pagamento)i^onW^M^nodelo constante do Anexo IT;

Ô.^^D^S^^Proluídas todas as informações necessárias ao Vereador presidente detalhamento
doOT^kto n^^posta de preços e, ainda, as seguintes informações:

^^^I.^^Í<5r unitário e valor total de cada item em algarismo, e o valor total da proposta em
^anbc^^, preferencialmente, por extenso, expresso em reais, com duas casas decimais,
IMlui^o todos os impostos, taxas, fretes e demais encargos e despesas decorrentes da execução

--'■-Tjiiiiíl
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

5.6.2.2. A quantidade a ser contratada, a qual não poderá ser inferior ao total previsto para
contratação disposta no Projeto Básico, sob pena de não aceitação da proposta.

5.6.2.3. Prazo de prestação dos serviços/itens objeto de acordo com o estabelecido no Projeto
Básico, Anexo l do presente Editai.

5.6.2.4. Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua abert*^^^
Câmara Municipal, poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta, sendo facultad^m
proponente a aceitação.

5.6.2.5. Descrição clara e completa das características do objeto da presej)^
Licitação, em conformidade com o Projeto Básico, constante do ANEX^^tmencion^do as
informações técnicas necessárias. y \ v

5.7. A classificação das Propostas será efetuada pelo critério de "MENOR P(^1TEM .

5.8. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expre^^^iente^dic^Js na proposta,
estes serão considerados como aceitos para efeito de iulgamenjfi^de^^)ispeya-

5.9. Após apresentação da proposta não caberá desistênc)™aI\j^or i^fcivo justo, decorrente dc
fato superveniente e aceito pela administração. \

5.10. Considerar-se-á que os preços fixados peb^rononcnte s^ícompletos e suficientes para
assegurar ajusta remuneração pela execução do ^igtQ^sta licitação, incluindo todos os tributos
e demais despesas, seja qual for o seu títyjjg^^fcmez^tais como fretes, encargos sociais,
trabalhistas e fiscais, despesas de transpm^loc^^ç^Mpmmcntação e quaisquer outras, segundo
a legislação em vigor, devendo o preçáo^Tado «r^e^onder, rigorosamente, às especificações
do objeto desta Dispensa de Licitação. J

5.11. O agente de contratação SfcK|^ará a pr<^osta de preços/cotação, que deverá atender aos
requisitos deste Edital, bem cor^^^il^WBentaçào necessária para habilitação da empresa neste
procedimento de contra^poairet^^ *

5.12. A empresa ir^ress^^^or o^sião da participação nesta Dispensa de Licitação, poderá
apresentar, no prazo%£visto nLj^eâmbulo deste Edital, somente a proposta de preços (cotação),
no entanto, cjj^ a píí^osta apresentada seja classificada em primeiro lugar (vencedora), a
empresa pmfcorS^e dev^ apresentar toda a documentação prevista no item 6 deste Edital, no
prazo a ser fixi^o^|^yj|cnte de contratação ou pela Gamara Municipal.

6. QfÔCl LÃO PARA HABILITAÇÃO

:A0 JURÍDICA:

de identidade do empresário (no caso de empresário, ou empresa individual de
^^Doafebilidade limitada - EÍRELI), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou
ei^resa Ltda.), ou do presidente (no caso de cooperativa, fundação ou sociedade anônima); e

6.1.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF) do empresário (no caso
dc microemprccndedor individual, ou empresário, ou empresa individual de responsabilidade
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limitada - EIRELÍ), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou empresa Ltda.), ou do
presidente (no caso de cooperativa, fundação ou sociedade anônima), comprovando a inscrição
para com a Fazenda Federal.

6.1.2.1, É facultada a apresentação da prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas
(CPF), se a numeração do mesmo estiver explícita na cédula de identidade. J

6.1.3. Inscrição de Microemprcendedor Individual-MEI; ou

6.1.4. Requerimento de Empresário, no caso de empresa individual; ou

6.1.5. Empresa individual de Responsabilidade Limitada - ETRELT; ou

6.1.6. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidaí^^ rcgis»^, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade pjjj|j|||||j^^^comj^nhado de
documentos de eleição de seus administradores. ^

6.2. REGULARIDADE FISCAL. SOCIAL E TRABALHIS^ ^
6.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de'^ (CNPJ), através do
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral^ajiitido p^^Êe^^aria da Receita Federal do
Ministério da Fazenda, comprovando possuir situarão cadastral at^i para com a Fazenda Federal.

6.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Coníj^ur^^EstM^jal ou Municipal, se houver.
6.2.3. Certidão Conjunta Negativa, oq^^^idão^jnjtjlfa Positiva com efeitos de Negativa, de
Tributos e Contribuições Federais e Dí^^kAtivlda União e "Previdenciária", emitida pela
Secretaria da Receita Federal do Ministério ^É^ji^ida, comprovando a regularidade para com a
Fazenda Federa! e INSS, confcJte^Portaria 1^-^ 358, de 5 de setembro de 2014 (Ministério da
Fazenda).

6.2.4. Certidão Negaty^e Débues, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida
pelo Estado do domidíÇo o^^de d^mpresa proponente, comprovando a regularidade para com
a Fazenda Estadual^k

6.2.5. Certidái^^gatiirakou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa
do Estadof^^e^j^eloj^stado do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a
regulandadcpa>fl comffazenda Estadual.

6/3Í|l Ce^kdão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à
^ívíot^^ ec^Itómica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente,
Y*|pro^^É) a regularidade para com a Fazenda Municipal.

^VT^Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa
cro^Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente,
improvando a regularidade para com a Fazenda Municipal.
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6.2.8. Certificado 4e Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica
Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

6.2.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa,
emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou
Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos per^^e a
Justiça do Trabalho.

6.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

6.3.1. 01 (um) ou mais aiestado(s) ou declaraçâo(Ões) de capacidade técnica^^edi^p) ^
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando que a ermíe^mestou Westá
prestando de forma satisfatória os serviços compatíveis ou similares a^rarac^í^ica €om o
objeto deste Edital.

^ ^racH Lstica com o

6.4. QUALIFICAÇÃO ECONÒMICO-FTNANCEIRA: ^
6.4.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado ck^^rcí^^^ danais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

6.4.1.1. O balanço limitar-se-ào ao último exercido no c^^d^^ pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos.

6.4.2. Certidão negativa de feitos sobre falência e^j^drfOape^ distribuidor da sede do licitante.
6.4.2.1. Caso seja positiva a certidão dejj^ulpe^jb pk#^l ou extrajudicial, a comissão exigirá
que a proponente apresente a comprova^^^ que^es^ctivo plano de recuperação foi acolhido
judicialmente, na forma do arí. 58 da Lei^^^J 1. 1^1, de 09 de fevereiro de 2006, sob pena de
inabilitação;

6.4.2.2. A proponente ei^ecu^rSl^^icial ou extrajudicial, com plano de recuperação
judicialmente acothidcx^OCTerá, \^da ^ssim, comprovar todos os demais requisitos de
qualificação econômiqpffl^ceira j^vistos neste Edital

6.5. DEMAIS EXlGei^ClASE^ABlLITACÃO:
6.5.1. DecJ,iiíaçOTkoue o(a empresário / sócio(s) / dirigente(s) / responsável(éis) técnico(s) não
é(são) servidSi^s^^y^^(s) do Município de São Raimundo do Doca Bczeixa - MA. (Modelo
sugeçiitam^^^^íl deste Editai).

ó:'^^Lpccí^^ção de Cumprimento do disposto no inciso XXXIll do art. 7° da Constituição
fc^erS^^od^ sugerido no anexo III deste Edital).

^^^^e^ração de não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado (Modelo sugerido no
ll^co^I deste Edital).

^^8

ç.;fcr-4iHC
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6.5.4. Declaração de Inexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação (Modelo
sugerido no anexo III deste Edital).

6.5.5. Declaração de Pleno Conhecimento do Objeto (Modelo sugerido no anexo III deste
Edital).

6.5.6. Declaração de Enquadramento na Condição de ME ou EPP (Modelo sugerido no aníi^^I
deste Edital), for o caso;

6.5.7. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com d^p|||^e
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas esp^^ÍKas.
IVDALEI14.133); V

6.5.8. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integfcidade ^^^ustos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Fgd^im^ leis ^balhistas,
nas normas infra legais, nas convenções coletivás de trábalho ea^W^|ps^^ajustamento de
conduta vigentes na data de entrega das propostas (ART. 63, § PJ^^EI 1*33^

6.6. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS DOCUMENTO^Í^A^jn^ÃO:
6.6.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser^m^seimaos através de cópia, por
meio eletrônico, via e-mail, ou em via original.

6.6.1.1. A prova de autenticidade de cópia de oS^yj^mo ^blico ou particular poderá ser feita
perante agente da Administração, mediají^^|^e^gçp(F de original ou de declaração de
autenticidade por advogado, sob sua resjj^abilialK p^soal;

6.6.1.2. O reconhecimento de firma soment^^jjá e^gido quando houver dúvida de autenticidade,
salvo imposição legal; ^ jr

6.6.2. O agente de contra^l^o res^^^^É^ireito de solicitar o original de qualquer documento,
sempre que tiver dúvid^fculgar nelçssário.

6.6.3. Não serão ao^^^ pr^^los entrega ou solicitações de documentos em substituição aos
documentos reoiieridoll^o pres^ffe Edital e seus anexos.

6.6.4. CasíX doS^ntaJo de habilitação não esteja completa e correta ou contraria a qualquer
dispositivo dS^ c seus anexos, o agente de contratação considerará o proponente

documentos que contenham prazo de validade deverão estar em plena vigência,
a^^ücsdocumentos sem data de vencimento, sua validade será de 60 (sessenta) dias,

cb^^os ^osua expedição.

Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
^resentaçào de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

mm
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6.6.6.1. ComplemeBtação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos iicitantes
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

6.6.6.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas.

6.6.7. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erf^^^
falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despa^^
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de c
classificação.

6.7. Os documentos referidos no item 6.2 poderão ser substituídos ou supjj^c^rm todoim em
parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitaj|^^ncliS^ por meio
eletrônico.

1. CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO:

tai^,NnclíB|

7.1. Será escolhida para celebração do contrato para execuç^i^TO o^^to d^presente Dispensa de
Licitação, a empresa proponente detentora propo><^^e^aeiHimifreco por item, cuja
documentação de habilitação atenda ás exigências deste Edit^^eus Anexos.
8. DO REAJUSTE

8.1. Os preços são fixos e irreajustáveis ura^ano contí
apresentação das propostas. ^

9. ENTREGA E CRITÉRIOS DE REC^^EfJo DO OBJETO.

zSfc unyano contado da data limite para a

9.1. O prazo e demais condiç5É|^e entrega,Recebimento e aceitação do objeto da presente
dispensa de licitação, estão nrevi^^fcfcjüjeto Básico, Anexo I do Presente Edital.

10. CONDIÇÕES Dl ÍAMEl

10.1. O pagament^sStó realisfckí^no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento ^í^ota FiXel ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta coeiínte i^^adofAelo contratado.

]0.2,>^^RlÍfcí(|j|^|. ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
co1í»tanffltótesíar a execução do objeto do contrato.

/^kitãR'iscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
^^mbríd^e fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
^É»ur^itação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.

■■■■. ■ ^..
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10.4, Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para

pagamento iniciar-se~á após a comprovação da regularização da situação, não acarre^do
qualquer ônus para a Contratante.

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordelÉ|jjmT^ria
para pagamento.

10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítio^i^^
para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a njattenção
de habilitação exigidas no Projeto Básico.

10.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos s^^^eaíizOTPs irormalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada a^Sreg»j^e JSa situação quanto a
regularidade fiscal e trabalhista.

as iais,

condições

10.8. Será rescindido o contrato em execução CQjAva contr^w^^ue não esteja em situação
regular, salvo por motivo de econoraicidade, sep||^nç^|^cionai outro de interesse público de
alta relevância, devidamente justificado, ^aso, pela máxima autoridade da
contratante.

10.9. Quando do pagamento, será efetuada3^^nç» tributária prevista na legislação aplicável.

10.10. A Contratada regularflÉjjUi^ optante .^elo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n'' 123, d^200\^^^rerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangida|^por aqi^^ re^me. No entanto, o pagamento ficará condicionado á
apresentação de com^^^íkão, por^íleio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favoreciám^revist^l^^ferida Lei Complementar.

10.11. No^dal^^ de e^ntuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido'^ac aTj||m^^rma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
finanaiM^ki^^pelaXontratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
paj^a,^^lcuHISnediante a aplicação da seguinte fórmula:

= 1^^ x7v?, sendo:
fc En^^os moratórios;
I^feero de dias entre a data prevista
o pagamento e a do efetivo pagamento;
= Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira - 0,00016438, assim apurado:
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I = (TX) I = (6/ 100)/365
1 = 0,00016438

TX = Perc^tual da taxa
anual = 0%

7.12. As dúvidas/esclarecimentos sobre pagamento devem ser enviadas ao

camaramunsrdb@gmail.com

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes do fornecimento do objeto correrão por copa^ dos ^^purs^
específicos consignados no orçamento da Câmara Municipal de São Raimun^c^Doca B«^a -
MA., classificada conforme abaixo especificado:

10.2. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.3. CÂMARA MUNICIPAL

ORGÃO: 01-PODER LEGISLATIVO.

UNIDADE GESTORA; 0101 - CÂMARA MUNICIPÃi^^ \ T
FUNÇÃO: 01 - LEGISLATIVA. y.
SUBFUNÇÃO: 031- AÇÃO LEGISLATIVA. y
PROGRAMA: 0020 - GESTÃO DA POLITI<^ X .
PROJETO/ATIVIDADE: 2.001-MANlIT||^Ã|fcF^C10NAMENTO DA GAMARA
MUNICIPAL

CLASSIFICAÇÃO ECÔNOMICA: 3^|K39.0raOüTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
DE PESSOA jurídica. /

FONTE DE RECURSO: 1500000000 - RE^JíSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS
VALOR R$ ^

11. DO CONTRATO \/l^

los NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

11.1. A Administrai^ c^^cará proponente detentor da proposta/cotação de menor preço,
para, no prazo de (cini^^dias úteis, assinar o instrumento contratual que obedecerá ao
disposto npgtp^ital e M^ondi^es da Lei Federaln° 14.133/2021.

11.2. Para cdWa^^KmJfòto a empresa deverá manter as mesmas condições de habilitação.

11 instrumento de contratação vincular-sc-ão estritamente às disposições deste
instnkaentX

O c^ítrato deverá ser assinado por representante da empresa ofertante do menor preço,
baiente habilitado.
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11.5. A vigência dos contratos decorrentes desta dispensa de licitação será da data de sua
assinatura, até de de 20 obedecendo aos termos do Art. 105 da Lei n°
14.133/2021.

11.6. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados, observado

o disposto no art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei Federal n® 14.133/2021.

8.6.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o INCISO 1 do caput do art. U5 da L^
Federal n° 14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas W^j^c^s
contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento^ií^ val^jM^WÉ^
atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas coimj^^, e, no^so oe
reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos s^á^e^|% (cinyenta
por cento). Que se fizerem nos itens ou serviços.

12. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

12.1. Conforme Estudos Técnicos Preliminares, além do^g^qm^tós cMstantes no Projeto
Básico, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: ^

12.1.1. Em razão do valor, as empresas participantc^cvcrà^i|cmi^oempresas ou empresas de
pequeno porte ou MEI; v

12.1.2. A execução dos serviços, é de respon^j^id^^a cAtratada;

12.1.3. A(s) empresa(s) vencedora(s) df^^(ã)o^»re^^tar toda a documentação necessária à
habilitação, inclusive as declarações confor^kmo^os em anexo.

13. RECURSOS E IMPUGNA^||S ^
13.1. Aos participantes^t^procStífeen^é assegurado o direito de Recurso, nos tennos do art.
165 da Lei Federal y

13.1. As impumaçõ^^u dú^^ quanto ao Edital e seus anexos, deverão ser solicitadas por
escrito e dirigií^ à Ag^e de Contratação e entregue mediante protocolo, durante o expediente
normal de>^ndi«nto, niforma da Lei.

13.1.J(IÍ|^^|^tóas às impugnações ou dúvidas, as mesmas serão respondidas ao interessado, no
pr^ d^^^i^flmíis depois de protocoladas.

fc^l .2^k ein^sa proponente, depois de informada das decisões do agente de contratação, no
iSIl^te ^^^ilitação ou julgamento de Proposta de Preço e se dela discordar, terá o prazo de três

para interposição de recurso, contados da intimação do ato ou da lavratura da ata, se
^fcKertie no momento da abertura.

13.1.3. Interposto o recurso, dele se dará ciência aos demais proponentes que poderão impugná-lo
no prazo previsto na Lei Federal n° 14.133/2021.
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14. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

14.1. Nos termos do art. 117 da Lei n" 14.133, de 2021, será designado representante para

acompanhar e fiscalizar o fornecimento do objeto, anotando em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de
falhas ou defeitos observados. Ã

14.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da C^trata^^
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de iiM||^^es
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresp^nsab\Q^^^d|pi
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. l^j^fe^ei n^^.135,

14.3. O representante da Administração anotará em registro própno^^s as^í&rrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que fojjj^cess^^k à^^ularizaçâo das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontarnem^^ á^^^ridaJ competente para as
providências cabíveis. ^ v

15. DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS P.ARTE^^ \
15.1. Caberá ao CONTRATANTE além das^^ig^cs prevês no contrato e no Projeto
Básico: \

15.1.1 Nomear Gestor e Fiscais Técj^^sT^Sj^nil^íf^o e Requisitante do contrato para
acompanhar e fiscalizar a execução do(s)ckntrato(*

15.1.2. Vetar o emprego de qualquer produtocW)^onsÍdcrar incompatível com as especificações
apresentadas na proposta da COlfci^^^ADA, <^e possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus
bens patrimoniais, ou ser p||mdiAl^Sl|^dos usuários;

15.1.3. A Contratante iíí^^ter resL^do o direito de não mais utilizar os serviços da Contratada
caso a mesma nã^Ctmp^k estaMecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades
previstas na Lei FederWu" 14^^p^021;

15.1.4. Intçí^ii^^nterr^per o fornecimento do objeto nos casos e condições previstos na Lei
Federal n° l4!l33^5|jyi^

15*^^S^^^amento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;
U^^feeni^?íar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis
(kiternS^a Lei Federal n° 14.133/2021;

15.1.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei n
14.133/2021; . ^ ^ ^
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15.h8. Preencher e enviar a Ordem de Fornecimento de acordo com os critérios estabelecidos

neste Projeto Básico;

15.1.9. Execução dos serviços, fornecidos pela CONTRATADA, que estejam em conformidade
com a proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o
TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO; /

15.1.10. Solicitar a substituição imediata dos serviços que julgar insuficientes, inadequados^^
prejudiciais;

15.1.11. Recusar com a devida justificativa qualquer produto entregue fora da|^spec\adç^^
constantes na proposta da CONTRATADA;

15.1.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente cáus^i^^a CO^RATaDA,
decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepção^y-irodutytomecido
para teste até a sua aceitação final, desde que, na sua apresentaçao^i^^fcjj^^whp apresentado

15.1.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da faürfmda en^^^la CONTRATADA
dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato; V

15.1.14. Comunicar à CONTRATADA todas ^(tjaisquer
execução dos serviços. V

meias relacionadas com a

15.1.15. Promover o acompanhamento e dj^objeto contratado, sob os aspectos
quantitativos e qualificativos, anotando apreg^^p™^ as falhas detectadas e comunicando
por escrito à CONTRATADA, as ocori^S||s de ii«erf^ções, falhas ou irregularidades, fixando-
lhe prazo para corrigir defeitos ou irregulariS^^ c^statadas no fornecimento dos itens exigidos.
15.2. Caberá à CONTRAIA das obrí^cões previstas no contrato e no Projeto Básico:

15.2.1. Executar os servic^l^onfa^a^^^R&ificações definidas no presente Projeto Básico, não
podendo nunca ser infeiÉ^^ esta; \

15.2.2. Manter capáSidade de execução para atender as demandas contratadas;

15.2.3. Presta^^os ose^^larecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacionados
com as espd^ic^l^ do^tens;

15.2.^ifi|||^|^^jmí^^is determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordeni(ns) dos itens dos
ob^os^^m^^S^fcontratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução estabelecido;

l^2.5^^muyCar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em
i3k|âo ^^ens que forem objeto do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;

^^.^ndicar, fonnalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá
re^^nder pela fiel execução do Contrato;

15.2.7. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou
dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual; - ::-i. , .
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15.2.8. Rqíarar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por
culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da
presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou
o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE.

15.2.8.1 Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregadc^ da
CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediatíf^^
pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do

Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades cons^^fc^j^
instrumento convocatório e do contrato. r

15.2.9. Propiciar todos òs meios e facilidades necessárias à fiscalização dd%xe»^ do Jcjeto
pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o foruAmcnto a»^ns.

total ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considemi^a m^^a neKssária, e recusar os
materiais empregados que julgar inadequados; v

15.2.10. Manter, durante toda a execução do Contrato, ern^^patiyidade com as obrigações
por ele assumidas, todas as condições de habilitaçã^«qualifica^^^idas na licitação;
15.2.11. Emitir fatura no valor pactuado C^wsjrohdicÕes do Contrato, apresentando à
CONTRATANTE para pagamento; ^
15.2.12. Substituir os itens reprovadosHtaceita^», ^itro dõ prazo estabelecido no Projeto
Básico, sem ônus para a CONTRATANTE^^^ 1
15.2.13. Substituir os serviços qM^presentareilTalhas, sem ônus para a CONTRATANTE, no
prazo de demais condições m-evi^^fc||^^*ojeto Básico.
15.2.14. Apresentar oy^^regad^ devidamente uniformizados e identificados por meio de
crachá, além de provê^so^m os E^i^amentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso,
15.2.15. Fome^r, no^ocais d^^rminados pelo CONTRATANTE na Ordem de Fornecimento,
objeto da pip^^contraVção, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;
15.2.16. despesas relacionadas à execução dos itens, tais como frete, seguro,
ímpo.í<HSH(^^DUtros, inclusive em caso de troca, se houver.

OsS^tviços deverão .ser de excelente qualidade.

1 S^^wontratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência
ainda que a execução dos serviços, decorrente esteja previsto para ocorrer após o

llí^ii^de sua vigência.
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15.2.19. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições
contidas no Projeto Básico e no(s) respeGtivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao compromisso de
execução dos quantitativos contratados;

16. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n° 14,133, de a
Contratada que:

16.1.1. Der causa à inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assu^^fc^^^
decorrência da contratação; ^

16.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano^^^^istra^piO, ao
funcionamento público ou ao interesse coletivo;

16.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

16.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certam^^^ ^ ^
16.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência^ef^to^^j^er^niente devidamente

16.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar jn^ocume^M^^^igida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade djj^a proposta; ^

16.1.7. Ensejar o retardamento da execução da^itação sem motivo justificado;
16.1.8. Apresentar declaração ou doj^^ontaji^ exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a ex«^ão dBcontrato;
16.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato frauSfc^^ na execução do contrato;
16.1.10. Comportar-se de modo cometer fraude de qualquer natureza;

16.1.11. Praticar atos ilía^scom a^nistrar os objetivos da licitação;

16.1.12. Praticar at^^vo^^isto ií'art. 5'' da Lei n"' 12.846, de I" de agosto de 2013.
16.2. Pela ine^cuçã^í^al oi^Si'cial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATAf^as seguKtcs sanções:

16.2.1. Adver^nci^^r faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
Contratante;

^fr^^MuTO^ 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta e
W^apn^i^flo responsável por qualquer das infrações previstas no item 16.1

l\2^|(<hpedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas nos
1^ i .2 ao 16.1.7 deste Edital.

^igida para a contratação,

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelas
infrações administrativas previstas nos itens 16.1.8 ao 16.1.12 deste Edital, bem como pelas
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infrações administrativas previstas itens 16.1.2 ao 16.1.7 deste Edital, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 16.2.2, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

16.3. As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.3, e 16.2.4 poderão ser aplicad^ à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem efetuam^

16.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de TÉ|||T^to
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse ^^or,
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. Y ^

16.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contrat^j^ a mu^^4e mora no
importe de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor do contraío!^^^

16.6. A aplicação de multa de mora não impedirá que a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato cmn^^iMicaçawcumulada de outras
sanções previstas neste Edital.

16.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, da^ei n" 14.133, de 2021, as
empresas ou profissionais que:

16.7.1. Tenham sofrido condenação defínitiva'mi^mii^fcaiv por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos; ^

16.7.2. Tenham praticado atos ilícitos xd^mo a friwar os objetivos da licitação;

16.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade ^^p^ontratar com a Administração cm virtude de
atos ilícitos praticados.

16.6. A aplicação de qu^^j^r das^^aliJmdes previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o couj^^l^^io e ^Ip^pla defesa à Contratada, observando-se o procedimento
previsto na Lei n" J^4^3, dS^^l, e^ubsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999.
16.7. As muli^devida^/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagp^o^^^lhidy em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando
for o caso, seSo inS^^p^a Divida Ativà do Municipal e cobrados judicialmente.

1 ú^M^O^^aC^matante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez)
^ía^^gonu^^a data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

^^^Ca^ppl'valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
j^pMpHte, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
^iMorme artigo 419 do Código Civil.
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16.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

16.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013, como ato lesi/o à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessm^^
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade compe^nte, co^
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de i™|j|^ção
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

16.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas nã^^^w^radayomo
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos dg^i n** Í^|^6,^ de 1° de
agosto de 2013, seguirão seu irto normal na unidade administrativa.

16.12. O processamento do PAR não interfere no segujj^nto ^Mlai^^os processos
administrativos específicos para apuração da oconência de d^io^^preiuMos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessaí^iuMic^»n^u sem a participação
de agente público. V

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. No caso de eventual divergência entre o

do primeiro.

^uk anexos, prevalecerão as disposições

17.2. A proponente deverá examinar d^fcj|ment^is disposições contidas neste Editai e seus
anexos, pois a simples apresentação da Do^^|£n^ão, subentende a aceitação incondicional de
seus termos, independentement^e transcrição^^ como o conhecimento ititegral do objeto, não
sendo aceitas alegações de descora^új^to de qualquer por menor.

17.3. O agente de «®Saçãolçodem relevar erros fonnais em quaisquer documentos
apresentados, desde g^t^^^os n^^íterem o conteúdo dos mesmos.

17.4. Esclareciment^^elati^^ao presente Edital e às condições para atendimento das
obrigações np^i^árias a^umprimento de seu objeto, serão prestados pelo agente de contratação,
de segunda4^ex^|rira, horário de expediente.

17.5yéfcBi^J^ade de Esperantinópolis/MA., será o único competente para dirimir questões
d^Arent^^o presente procedimento.

^^taej^ntal e seus anexos estão à disposição dos interessados das seguintes formas:

iXó^^Ktravés de documento impresso e assinado digitalmente pela Câmara Municipal, na sala
%l^g^te de contratação, situada á Rua Antônio Neto n" 251, Centro, São Raimundo do Doca

tzcrra — MA., nos dias úteis, de 2" a 6" feira, no horário das 08:00hs (oito horas) às 12:00hs)ze horas) onde poderão ser consultados ou obtidos gratuitamente. O Edital também estará
disponível no sitio oficial deste Poder legislativo www.cmsaoraimundododocabezerra.ma.gov.br
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OU pelo e-maíl:, camaramunsrdb@gmail.eOm,; onde poderão ser consultados ou obtidos
gratuitamente. Esclarecimentos adicionais, no mesmo endereço.

18. ANEXOS

18.1. Fazem parte do presente Edital, os seguintes anexos: J

18.1.1. Anexo I - Projeto Básico.
18.1.2. Anexo II - Modelo de Proposta.

18.1.3. Anexo III - Modelo de declarações (suhiíens 6.5.1, 6.5.2, 6.5.3, 6.^,
do Edital).

18.1.4. Anexo IV - Minuta do Contrato. ^
18.1.5. Anexo V-Minuta da Ordem de Fornecimento.

São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do Maranhão, de

Francildo Alves e Silv*
Vereador prementer pi^kjente

J !99r5a4?a-ezi9

^ CNPJ. 02.869 20
Vk R.U.A .ANTONIO NLTO ,2S1
J CENTRO - CEP : 657S3-í>0Ô

Página 20 de 50



Processo/níVn^^P
Fís.:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

ANEXOI

DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 009/2025

(PROCESSO ADMINISTRATIVO K /2025)

PROJETO BÁSICO y

1. DO OBJETO, QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES N

1.1. Contratação de empresa especializada na execução de serviços de consulta
legislativa, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimund^^Doc^zcr,
-MA. V

Item QTDE
MESES

ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS E ESTIMATIVA^Í^^USTi
rDÊ~1 ESPECIFICAÇÃO VALOR

MENSAL

Contratação de empresa^^sp|ciaIÍMa/ na
execução de serviços de ej^^ssoria
legislativa, para atei^r as^^^^ades da
Câmara Municipal deSão Rainmrfo do Doca
Bezerra. ^

Valor Mensal R$
Valor Total R$
Validade da Proposta:

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A Contratação de ernojesa es^
legislativa, para atender a/necessi(
-MA.

3.015,00

30.150,00
60 dias

na execução de serviços de consultoria e assessoria
les «r Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra

2.2. Justifica-se^ Dislknsa d^Nfitação em cumprimento à Lei Federal n'' 14.133, de 01 de abril
de 2021, por ísífc denti^a legislação, pois se trata de necessidade de contratações urgente por se
tratar da /j^st^^ de Jerviços, de consultoria e assessoria legislativa, para atender as
necessidadescS^á«»íMunicipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

objetiva, por fim, respeitada a isonomia entre os licitantes, selecionar a
js vantajosa para a Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra
JTgaranta a boa qualidade dos bens ofertados a custos mais reduzidos, contribuindo
^ão dos gastos desta administração pública.

solicitado na planilha descritiva e quantitativa, não poderá ser alterado a qualidade,
quantidade, o tipo e modelo em anexo, sob pena de aplicação das sanções previstas no termo de
íontrato, salvo com autorização da contratante
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3. - DO RECEBIMENTO DO OBJETO

3.1. A execução dos serviços, será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, devendo ser a
sua execução imediatamente confonne a ordem de serviços.

3.2. Os pedidos acerca do fomecimento se farão conforme a necessidade da CONTRATAl^TE,
assim como seu pagamento, estrito aos quantitativos recebidos.

3.3. Serão aceitos os serviços que estiverem cm estrita conformidade com as deteiTM^^s do

3.4. A aceitação preliminar dos serviços se dará com a emissão, por serWo^Mesigna^pela
Contratante, de Termo de Recebimento Provisório e sua aceitação fínal s ern^àp dc Temio
de Recebimento Definitiva, o qual deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) oia^^

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.

4.1. Executar os serviços objeto do contrato, em conformid^fe com o^oj^ Básico, e de acordo
com a sua proposta de pr^o, independentemente de s<Mcan^ção^Kb as penas da Lei n®
14.133/2021; >

4.2. Assumir em caráter exclusivo, toda e quaiqüí: res^isabilid^e de natureza civil, trabalhista
previdenciária, comercial, fiscal, e respectivo^m^tant^m reiaçao a si, quanto ao pessoal
eventualmente contratado para a execuçãoíflosseh^o^^^

4.3. Emitir a Nota Fiscal de Fomecimen^^os «rviços fazendo discriminar no seu corpo a
dedução dos impostos exigidos pela ContratanS^ro lote e número do processo de contratação.

4.4. Executar os serviços confom!^||ÊC^cações definidas no presente Projeto Básico, não
podendo nunca ser inferi^^Nssta;

4.5. Manter capacidad^mm*^ de ejücução para atender as demandas contratadas;

4.6. Prestar to^s osN^clai-eci^iitos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacionados
com as especi^^^ões do^tens;

4.7. Fomecerrtos h^j^ÍKterminados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de fomecimento,
objetí^lÍB|^|||^contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;

4.'8^^uiSc^à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em
^^çã^^^ itJÇs que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;

4^9 formalmente, proposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá
^Aoixier pela fiel execução do Contrato;

^0. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos
Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;
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4.1U Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por
culpa ou dolo de; seus representantes legais, preposíos ou empregados, em decorrência da
presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou
o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE.

4.11.1. Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATAI A,
esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documed^^
Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondei^
ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatório e d«||||tóuto.

4.14. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execu^^o obmc peiJT
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o for^^^nto, t^al ou
parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida neces^iSs e i^^ar obténs
que julgar inadequados;

4.15. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatiyiíídãí
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação «ímdas

rigaçoes por

ias na IMtaoao;

4.16. Emitir fatura no valor pactuado e nas cond^es ^
CONTRATANTE para pagamento;

4.17. Substituir os itens reprovados na aceitaçMi^^ntro do^m^í
Básico, sem ônus para a CONTRATANTE; V '

4.18. Substimir os itens que apresentarem
de demais condições previstas neste Prqj^ Bási

(to, apresentando à

ío estabelecido no Projeto

ôn^para a CONTRATANTE, no prazo

4.19. Apresentar os empregados devidamen^unifjpnizados e identificados por meio de crachá,
além de provê-los com os Equip^entos de Pr^i^o Individual - EPI, quando for o caso;

4.20. Fornecer, nos locai^leteníiSH^^lo CONTRATANTE na Ordem de fomecimento,
objeto da presente contrjJppb, ás ej^nsas, dentro do prazo de entrega estabelecido;

4.21. Arcar com to^s\s d^^as relacionadas ao fomecimento dos itens.

4.22. A execu^ dos sS^iços, Wt de excelente qualidade.

4.23. A cofUatam^l^ará Jbrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência do
contrato, aind^ue^hffnecimento decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua

^24^oman^as as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas
e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao compromisso de

\™dm^o dos quantitativos contratados;

!^A5 Obrigações da contratante

ri. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para
acompanhar e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);
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5.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as especificações
apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus
bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

5.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os itens da Contratada caso a

mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades previs^ na
Lei Federaln" 14.133/2021;

5.4. Intervir ou interromper o fomecimento dos serviços do objeto nos casos e condiçõ^||gvistos
na Lei Federal n" 14.133/2021;

5.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do ContaííS^

5.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às
termos da Lei Federal n° 14.133/2021;

jL
5.7. Modificar ou rescindir unilateralraente o Contrato nos caS^y^re
14.133/2021;

5.8. Preencher e enviar a Ordem de Fornecimento de acoim^^
Projeto Básico; ^

'^^idades

;visw na L<

iveis nos

Lei Federal n°

ritérios estabelecidos no

5.9. Aceitar os serviços entregues pela CONTÍífcAJ^, que estejam em conformidade com a
proposta aceita, conforme inspeções a sereny^i^^Ès, dewndo assinar ao final o TERMO DE
RECEBIMENTO DEFINITIVO;

5.10. Solicitar a substituição imediata

prejudiciais;
serviçS que julgar insuficientes, inadequados ou

5.11. Recusar com a devida jiMlfctwa qualquer serviço fornecido fora das especificações
constantes na proposta da úKíJ^ITR(A,^Sl^

5.12. Assumir a resr>«sS|^dade p^s prejuízos eventualmente causados à CONTRATADA,
decorrentes do rrwC uso otfc^eração imprópria, a partir do ato da recepção dos serviços
fornecidos par^teste a sua^reitaçao final, desde que, na sua apresentação, objeto não tenha

5.13. Liquida^ e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA
dentg^lft^lllj^^ireestabelecidos em Contrato;

í.T^^CoraS^i^ar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o
l^ecn^|ntoyos serviços.

^o^tomover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos
^AntiMtivos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando
pc^scrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-
ye prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constatadas no fornecimento dos serviços.

6. CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO:
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6.1. Será escolhida para celebração do contrato para o fornecimento dos itens do objeto da
presente Dispensa de Licitação, a empresa proponente detentora da proposta de menor preço,
cuja documentação de habilitação esteja de acordo com as exigências do Edital e seus anexos.

7. DO PAGAMENTO: .

7.1. O pagamento será realizado no prazo máximo dc até 30 (trinta) dias, contados a paiti^jo
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em baniK^gênciS
e conta corrente indicados pelo contratado.

7.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no mom^
contratante atestar a execução do objeto do contrato. Á

nn que \orgao

7.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acoimiflriM

regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos elet

documentação mencionada no art. 68 da Lei if 14.133, de 202i^

X̂a o^cor
et^^ico^T

comprovação da
b'^ficiais ou à

7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou d"o^lkcmfí^títe ^tinentes á contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação^ despe^^coj^,: por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade hjlpos^ ou ina^nplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie asn^^d^l^arteadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a compro\j(fÍÍfcb m^ulaalação da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante. f

7.5. Será considerada data do pagamento o que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento. r

7.6. Antes de cada paganarate à c\^tag!r; será realizada consulta aos sítios eletrônicos oficiais,
para comprovação dajícpfc^idade l^al e trabalhista para verificar a manutenção das condições
de habilitação exigi^È^o Básico.

7.7. Constatasí^^^e a sitoação ae irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação,
por escritoí^^ara^^ n^razo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo^nrescm^uacHfia. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério

P^efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
Ia rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação quanto a
fiscal e trabalhista.

Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em situação regular,

'salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
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7.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratqjAiUo
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não t^ha
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensaçâc^nanceii^roevi^
pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da^a^^, é cai^lada
mediante a aplicação da seguinte fórmula: ,

EM - I X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista
para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438^sim ap

7.13. As dúvidas/esclarecimentos ^

camaramun$rdb@gniail.com

8. DO CONTRATO

eiíto devem ser enviadas ao e-mail

8.1. A Administração colocará o woporfente detentor da proposta/cotação de menor preço, para,
no prazo de até 05 ^l^coj^^s útei^ssinar o instrumento contratual que obedecerá ao disposto
no Edital e as conm^^ da l^kj^eral n° 14.133/2021.
8.2. Para cekoilko contr™ a empresa deverá manter as mesmas condições de habilitação.

8.3. Q^ijmo^^ insirumento de contratação vincular-se-ão estritamente às disposições deste

0^^tr^5 deverá ser assinado por representante da empresa ofertante do menor preço,
habilitado.

ll^A vigência dos contratos decorrentes desta Dispensa de licitação obedecerá aos termos do
Art. 105 da Lei Federal n° 14.133/2021.
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8.6. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados, observado

o disposto no art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei Federal n" 14.133/2021.

8.6.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o INCISO I docaputdo art. 125 da Lei
Federal n° 14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições

contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor ,i^^l
atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso^k
reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% cf|j|^nta
por cento). Que se fizerem nos itens ou serviços. \

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

8.1. Conforme Estudos Técnicos Preliminares, além dos requisitos constan

os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

8.1.1. Em razão do valor, as empresas participantes deverão

pequeno porte; ^

A. ^
tos constan^^o Pr

in*oemp«sas ou

aV

ProWf& Básico,

sas ou empresas de

8.1.2. O fornecimento dos itens do objeto é de respOjjgabilidad^j^^lHratada;
8.1.3. A(s) empresa(s) yencedora(s) deverá(ã)<^^rejj^tar toda a documentação necessária á
habilitação, inclusive as declarações confonj||Wj|jioSfc qiic^everão constar no futuro Edital de
Dispensa.

9. PRAZO DE VIGENCTA DO CONTRA

>niorQ|M|md^

TRA^to /

9.1. A contratação terá vigência^^^ta de sua assinatura até o dia 31 de dezembro do ano em
curso, cabendo prorroga^m^nosV^™^ Ait. 107, da Lei Federal n" 14.133/2021, sucedendo
que toda e qualquer obji||cão entras partes se encerrara após a liquidação da despesa.

10. RECURSOS E%#UGN|^ES
10.1. Aos pani^^ntcs d\te procedimento é assegurado o direito de Recurso, nos termos do art.
165 da Leí^ei-am 14JB3/2021.

10J^A\^npf^lW|ães ou dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, deverão ser solicitadas por

esci^^ diBmdos à Agente de Contratação c entregue mediante protocolo, durante o expediente
(Winal^kateíüimento, na forma da Lei.

1\ 1. iwfpresentadas às impugnações ou dúvidas, as mesmas serão respondidas ao interessado, no
{P^o de três dias úteis depois de protocoladas.

^.1.2 A empresa proponente, depois de informada das decisões do agente de contratação, no
tocante à habilitação ou julgamento de Proposta de Preço e se dela discordar, terá o prazo de três
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dias úteis para interposiçâo de recurso, contados da intimaçao do ato ou da lavratura da ata, se
presente no momento da abertura.

10.1.3. Interposto o recurso, dele se dará ciência aos demais proponentes que poderão impuj|^-lo
no prazo previsto na Lei Federal n° 14.133/2021.

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1. Nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133, de 2021, será designady^esenta^para
acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos itens do objeto desta licitaç^ ^ot^io em rj^istro
próprio todas as ocorrências relacionadas com ao fornecimento e d8e|ninana*^ que for
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem redmfa^|^nsabMdaae da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, amS,^ue^^u^nte de imperfeições
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, nS^yuiputatói^corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de cQjjrionriidaMcon^ art. 120 da Lei n*^ 14.133,
de 2021.

11.3. O representante da Administração j|^ra%m registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contr^yindS«do^y^mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidoííjí^rmin^ov que for necessário à regularização das
falhas ou defeitos observados e encaminharmos apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

12. DA DOTAÇÃO ORÇAME^^IH^
12.1. As despesas decojiífctes da elkcução do objeto correrão por conta dos recursos específicos
consignados no or^i^nt^b CâmfFa Municipal de São Raimundo do Doca Bezeixa - MA.,
classificada confoimo^baixo om^ificado;

12.2. classíÍ^açâAorçamentária
12.3. ÇAMAÍ^^ÉiíePAL

f^TOER LEGISLATIVO.
^TORA: 0101 - CÂMARA MUNICIPAL.
r- LEGISLATIVA.

O: 031- AÇÃO LEGISLATIVA.
A; 0020 - GESTÃO DA POLÍTICA

ATIVIDADE: 2.001- MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA CÂMARA
MUNICIPAL

CLASSIFICAÇÃO ECÔNOMICA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
DE PESSOA jurídica.
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FONTE DE RECURSO: 1500000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

VALOR RS ( )

w
dmirrfstraçào, ao

13. DO REAJUSTE

13.1. Os preços são fixos e irreajusíáveis no prazo de um ano contado da data limite j*a a
apresentação das propostas.
14. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS W ^

14.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n"
Contratada que: \

14.1.1. Dar causa à inexecuçao parcial do contrato;

14.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause gravi^wjo T^^mirnstraçào, ao
funcionamento dos itens públicos ou ao interesse coletivo;

14.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; W

14.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o/Atanu^ . yr
14.1.5. Não manter a proposta, salvo em decocjência de^||tq^uperveniente devidamente
justificado; v

14.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregat^^cun^ntação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de valídÉWI^u^toi^ta;

14.1.7. Ensejar o retardamento da execiíçM^s itcMdalicitação sem motivo justificado;

14.1.8. Apresentar declaração ou documembpe falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitaA^u a execuç^do contrato;
14.1.9. Fraudar a IicitaçãoAy)rat\ai^BlÉíudulento na execução do contrato;

14.1.10. Comportar-s(^c^^do inicmneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

14.1.11. Praticar ato^Hcitos^^istas a frustrar os objetivos da licitação;
14.1.12. Pratid^to lesma previsto no art. 5° da Lei n" 12.846, de 1° de agosto de 2013.

V

14.1.11. Praticar afo^ícitos

14.2. Pela mS^cuf^^gjfl ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTjfcj^AD^^s seguintes sanções:

A^^tência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
ÍJ^nifim^osjíSra a Contratante;

iV^^Mmta de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta e
arcada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 14.1

y4.2.3. Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas nos
itens 14.1.2 ao 14.1.7 deste Projeto Básico.

14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelas
infrações administrativas previstas nos itens 14.1.8 ao 14.1.12, bem como pelas infrações
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administrativas previstas itens Í4.Í.2 ao 14.Í.7 deste Projeto Básico, que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave que a sanção referida no item 14.2.2, e impedirá o responsável de licitar

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federados,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

14.3. As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.3, e 14.2.4, poderão ser à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando - a dos pagamcntos^^^^ljm
efetuados. ^ ^

14.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores^ valo^je pagí^ento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, alem da perdãc^^ valo^^pdiferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.^i^^^^^

14.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará da^|3ü'atadm multa de mora no
importe de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valoj^ííobontn^^ /

14.6. A aplicação de multa de mora não impedirá qiS^^Adi^ri^tração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do ji^itrato conk^plicação cumulada de outras
sanções previstas neste Projeto Básico. ^ v r

14.7. Também ficam sujeitas às penalidade^l^^rt^fcó, \wt IV da Lei n" 14.133, de 2021, as
empresas ou profissionais que:

14.7.1. Tenham sofrido condenação defíninbfi pojFpraticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

14.7.2. Tenham praticado atos ilío^ io a frustrar os objetivos da licitação;

14.7.3. Demonstrem

atos ilícitos praticadas.
)ssuir i<\r^idade para contratar com a Administração em virtude de

14.6. A aplicp^b de quSbuer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegyjárá ekmntradjório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento
previsto na 2021, e subsidiariamente a Lei n" 9.784, de 1999.

14J^ A^Sun^l^idas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
íem^^agOT^u recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando
1^0 cl^t seJPo inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

iV/^^^áso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez)
apontar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

^.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.
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14.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o principio da proporcionalidade.

14.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei n" 12.846, de \° de agosto de 2013, como ato le^i^ à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessa^^^
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas á autoridade comp^nte, co^
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de i^M||^^ção
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

14.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas na^c^ü^radaVpomo
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos dg^ef n° l^|^de T de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

14.12. O processamento do PAR não interfere no seguj^^nto n»la^uos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de prejuBos à Administração

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pess^lf^jdic^^^^u sem a participação
de agente público. \

15. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

15.1. O Editai da dispensa licitação definirá to

regulamentada pela legislação vigente,

principalmente documentação relativa

15.1.1.

15.1.2.

15.1.3.

15.1.4.

15.1.5.

cxkências de habilitação, devidamente

djtei Federal n° 14.133/2021, exigindo

Habilitação jurídica; ^

Qualificação Técim^^^ ■

Habilitaç^^^cal, 5(^al^i'abalhista; -
QualiSmçao^onômiyí-rinanceira;
Cunipni^ento Sh^posto no inciso XXXIÍI do art. 1° da Constituição Federal.

ly

16. DA FlJJUpÃtaNTACÃO LEGAL

ló.l.yí^pl^j^^^^stc Projeto Básico se fundamenta na Lei Federal n" 14.133, de 2021,
rcj^mcl^ad^J^^Decretò Municipal n° 04/2022, de 18 de Maio de 2022.

A DOS SERVIÇOS

iVl^Bj^cpcndcntemcnte da aceitação, a Contratada garantirá a execução dos serviços com
ll^êi^ia e qualidade durante o período de execução contratual.

DISPOSIÇÕES GERAIS

■ - í '
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18.1. A empresa interessada em participar do procedimento de Dispensa de Licitação deverá
apresentar proposta de preço, de acordo com as condições estabelecidas neste Projeto Básico e
no Edital e seus anexos.

18.2 A proponente deverá apresentar planilha de preços, obedecendo à seqüência dos itens, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a ter njj^Lde
um resultado.

18.3. As planilhas deverão contemplar custos reais. A administração pofaá

compatibilidade dos preços consignados nas planilhas, com os preços praticads^ib mei^MO, *
forma a se evitar "jogo de planilha", ou seja, discrepâncias exageradas, paijrn^^ou m^r, o
que poderá ensejar na recusa da proposta.

19. DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1. No valor da proposta deverão estar incluídos o custo da mao^^l^gbra, (ytribuiçòes sociais,
impostos, taxas e outras despesas que incidirem sobre o ObjaüíN^^ s^^n^do a cobrança de
qualquer item não previsto neste Projeto Básico. V

19.2. Os empregados da Contratada não terão nenhmíkyínculo^»m^tÍÉ;io com a Contratante,
vedando-se qualquer relação entre estes que cara^pize^essoalidjfe e subordinação direta.

São Raimundo do,^õcí^fcÊza íaranhào, em de de 20...

••SF

Erica Vitóri^h^ouza Castro
RSÉUnsável Pelt^etor de Compras

A^ova o presente Projeto Básico em

Francildo Alves e Silva

Vereador presidente

de 20.

0

Q CNPJ- 02 asê jÇíWitin-1»
^ R',JA AHtê^ Mftf ^
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. ANEXOU

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 009/2025

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N" /2025)

MODELO DE PROPOSTA

Câmara Municipal de Sào Raimundo do Doca Bezerra - MA.

PROPOSTA DE PREÇOS

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N" ...../2025.

Prezado senhor,

Pelo presente, submetemos à vossa aprecia^í^a nos^kprc^osta relativa a
licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade Mi^ua^^er efts ou omissões que
venham a ser verificados na preparação da mesma e^^claigmo^«(í€a que, temos pleno
conhecimento das condições em que se desenvolverãofl^Jífflhll^s^ concordamos com a
totalidade das instruções e critérios de qualificação d||ínidos n^KíHtj^

1. Proponente: ysL
Razão Social: k

= «í

(DDD) Telefone: ^ M

DESCRIÇÃO

LOs»prç^os

2. Representante legal que^sinarl, o

Cédula de idcnti^oç/ói^^cmissj
CPF:

Cargo/FuncJ^: ^
E-mail:Z!^. )
(DDD) Telten^^^.

p>

LHA COM QUANTITATIVOS E PREÇOS

UNID. QUANT. MARCA V.UNIT. V.TOTAL
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4. Prazo de validade da proposta:

5. Prazo de entrega:

6. Condições de pagamento:

7. Dados Bancários:

Banco: Banco do Brasil, Agência:

Declaramos que os preços unitários e total dos itens foram cotadosw|^Tm
nacional (Real - R$), já incluídos todos os tributos (impostos e taxas), ej^arg^T^fc
trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objti^oh dis^^sa

•( ). de

199} 52'9

CNPJ 02.ae9

RUA ANTONIO NtTO ^ t
CÊNTPO ■ CEP • fi5?S'3 ÜOO
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ANEXO ni

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 009/2025

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N" /2025)

"MODELO DE DECLARAÇÕES"

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° /2025

A Empresa (- RAZÃO SOCIAL -), inscrita no CNPJ n° {—), DECLAR^
veiMs) ^cnDeclaração que o(s) empresáriò / sócio(s) / dirigente(s) / rç4|MsáveMk) ^nico(s) não

é(são) servidor(es) público(s) do Município de São Raimmí^ do^^a ^erra - MA
Declara, sob as penas da lei, que até a presente dat^^ n^uL ^ino sócio, servidor ou

dirigente , ciente da obrigatoriedade de ^fcrar Aorrêncías posteriores.

Declaração de Cumprimento do disposto no^j^X^IÍI do art. T da Constituição
Federal

Declara, para fins do disposto nám^^ VIIk arr 68 da Lei xf 14,133, de 01 de abril de
2021, acrescido pela Lei iri 9.854, de 27 d^|^u]/o de 1999, que não emprega menor de 18
(dezoito) anos em trabalho nq^mo, perigos^^u insalubre e não emprega menor de 16
(dezesseis) anos, salvo menor, ^Ste|^e^l4 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos
termos do inciso XXXIIlVlo^rt. 7^a Cò^tituição Federal.
Declaração de não Jj^iz^||o de T^rfialho Degradante ou Forçado

Declara querlSp pos^l^m sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante o\ví|^|çado^^^ termos do INCISO IIII e IV do art.l" e no INCISO lllldo art.5" da

Decla|^^^i^^xi^Ricia de fatos supervenientes impeditivos de habilitação
dS^St^o^s penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua

^biInb|ào n^^rcsente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências

íci^^ão de Pleno Conhecimento do Objeto
^ Declara que possui pleno conhecimento do objeto da Dispensa de Licitação n"

/2025, e concorda com todas as exigências contidas no Projeto Básico.
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Declaração de Enquadramento na Condição de ME ou EPP, se for o caso

Declara sob as penas da lei, que está enquadrada na condição de Microempresa ou
Empresa de Pequeno Porte, nos termos da lei complementar n° 123/2006, e suas alterações, e que
no ano-calendário de realização da presente dispensa de licitação, não celebrou contratos com a

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida p^
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4°, §2°, da Lei Feoei^
n° 14.133/2021. W

uniniig

, cidade ), de_

^Assinatura do Representant^ei

'm

■M

Q i#§i 9è458 6219
^ CfsP-i' 02 âsí.§ .'01/0001 1
jçw ANTÔttíCi.mETO ,251 -
V CfefíT^ .CfP'"65''ti3-0.7O:

ANEXO IV
i^B
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DISPENSA DE LICITAÇÃO K 009/2025

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N" /2025)

"MINUTA DO CONTRATO"

Contrato n° /20...

Processo n° /20...

Dispensa De Licitação n° /20...
CONTRATO DE PRESTAÇ^ DB

SERVIÇOS, QUE ENTRE SI

MUNICÍPIO DE SÃO RJ^UNlkpn?^
DOCA BEZERRA/MA., EMlfeESA:

Por este instrumento particular, o MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUN^jM^^j^A BEZERRA ~
MA., através da CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO^ DO^BlteRRA, situada
na Rua Antônio Neto n" 251, Centro, Cep: 65.553-000, SãoRuimj^o doyoca Bezerra - MA,
inscrita no CNPJ;..... neste ato representad^^eb(a)^^.^ Sr(a).

portador(a) da cédula de identidade^^^.^^^...^^^r. e do CPF n°
a seguir denominada CO^KAT^j TE, e a empresa

situada na in^®ür no CNPJ sob o n°
neste ato rep^||Énta^ pelo(?) Sr.(a)

1 portador(a) da cédula o^^enud^e n® do CPF n°
a seguir denominada acordam e justam firmar o presente

Termo, nos termos da Lei Federal n'' 14yl^/202lp«sii^!omo pelas cláusulas a seguir expressas:
I. CLÁUSULA PRIMEIRA-OBJETO

1.1 - Contratação de empresa , para atender as necessidades da Câmara

Municipal de São g^1mtindo\feo^Bezerra - Maranhão.

1.2 — Integram e cq^^et^^^^rese^íe TERMO DE CONTRATO, para todos os fins de direito,
obrigando as p^es engodos^Wéus termos, as condições expressas na Dispensa de Licitação N"

/2025, e níwpposta^ Contratada.

2. CLAUSUl Ia - DO RECEBIMENTO DO OBJETO

serviços, será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, devendo ser a

svía%^cuç!lB imediatamente conforme a ordem de serviços.

^■Klos acerca do fornecimento se farão conforme a necessidade da CONTRATANTE,
aíUii^^^RÍo seu pagamento, estrito aos quantitativos recebidos.

Serão aceitos os itens que estiverem em estrita confonnidade com as determinações deste
Wntrato.
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2.4. A aceitação preliminar dos serviços se dará com a emissão, por servidor designado pela
Contratante, de Termo de Recebimento Provisório e sua aceitação final com a emissão de Termo
de Recebimento Definitiva, o qual deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - GARANTIA DOS SERVIÇOS

3.1. Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade dos serviços fome^^^^^
4. CLÁUSULA QUARTA - VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

4.1. Pela aquisição do objeto do presente instrumento de contrato, a CONTRAp^TE,\i(gara^
CONTRATADA, o valor global de R$ que será divi^la^|^ )
Parcelas de R$ Será pago, por via de depósito bancj^ credit^k na C/C n°

, da Agência n*' , Banco ...v........ ^

4.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (i^^a) di^«oi^íos a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem banc^ii^, p^^rédS) em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado. V

4.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fí^al ou ly momento em que o órgão
contratante atestar a entrega do objeto do contraty^ v ^

4.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser^jM^a^Muei^ acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista, mejjfctc^SwulM^s sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da 14.1b3, de 2021.

4.5. Havendo erro na apresenta^io da Nota Fi^^ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que in^^^^iquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, de^frbnte ^^Si^roade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Gp!S^ada pr(\^encie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciai>4^a ap^^^ comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus ^ra a ^^tratan^^

4.6. Será e<í|£Íd^ja áãti do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para p^amentcV

cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sitios eletrônicos oficiais,

l^a ^k|Dro^i^ão da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção das condições
fl^wbiiiüfcKo exigidas no Projeto Básico.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

t decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação quanto ajularidade fiscal e trabalhista.

Página 38 de 50



p

Fi
Rubrica:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

4.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em situação regular,

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

4.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicá

4.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termdfcjbLei

Complementar n'' 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto a^js ii^oo^^
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento fic^^condiciomado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficiai, de qu^f^ ju^^ trat^ento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

\>
jaLei^^

ensaMo nnan
4.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a ^mtratac™aãd^(i^a concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a tax^^^H^ensMO nnanceira devida
pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivoarnítT^^mS^todjf parcela, é calculada
mediante a aplicação da seguinte fónnula: V '

EM = IX N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N Número de dias entre a data prevista pai^
pagamento c a do efetivo pagamento; VP
parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,OM )438f assim apurado:

I = (TX)

4.13. O pagamento

especificada, mediai

1 = 0,00016438
1 - 5 XX = Percentual da taxa

^ L... anual = 6%

creditai^ diretamente na conta bancária da contratada, abaixo
^cntaçã^as certidões enumeradas nesta cláusula.

a) Certidão Nea^va de^íbitos Rmiivos a Créditos Tributários Federais e a Dívida Ativa da União;
b) Certifica^u^^|gularidMc com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
c) CertÍdão4^jmtÍ«ll|kTri»tos Estaduais e Municipais, emitida pelos respectivos órgãos;
d) Certidão Ne^va^Wii^itos Trabalhistas - CNDT, emitida pelos respectivos órgãos.

3^^1. Banco:
/ Agência:

3lk3-3. Conta-Corrente:

ISULA QUINTA- RECURSOS FINANCEIROS

©Pü/-' .ANTONiQ m rc .^'5'-CrNTRO-CFP m
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5.1 - As despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta dos recursos específicos
consignados no orçamento da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra — MA.,
classificada confonne abaixo especificado:

5.2. Em caso de prorrogação contratual ou alteração/inclusão dos respectivo^^fcjjtos
orçamentários e/ou financeiros, as despesas decorrentes da execução do obj«oX:orrw^
conta dos recursos especíílcos consignados no orçamento vigente, devid»i«|e classifcpidas
em termo de aditamento de contrato. ^

5.3. O presente contrato poderá ser alterado uniIateralmentejii^^™^^ação ou por
acordo das partes, com as devidas justificativas, nos casos prjj^tos nawi.^^
6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de u^|^ coijaoo da data limite para a
apresentação das propostas.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA \

7.1-0 presente contrato iniciar-se-á n^(í^^^^i^^üíí™tura e terá vigência até de

8. CLAUSULA OITAVA - DIREITOS E INSABILIDADES DAS PARTES

8.1. Caberá ao CONTRATA

Básico:

in das obrigações nrevistas no Edital e no Proieto

Sfel
8.1.1. Nomear Ges^ e^^ais "^nicos. Administrativo e Requisitaiite do contrato para
acompanhar c físcãl^^ a excito do(s) Contrato(s);

8.1.2. Vetar í^Mpregoí^ qualquer produto que considerar incompatível com as especificações
apresentaddíwa^»osta A CONTRATADA, para execução dos itens, que possa ser inadequado,
nocivo_ou danN^ar iWll^ens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

Q^tSanfe deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os itens da Contratada caso
nao^ompra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades previstas na

8V4^Kervir ou interromper a execução dos serviços, nos casos e condições previstos na Lei
14.133/2021;

1^1.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;
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8.1.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis nos
termos da Lei Federal n® 14.133/2021;

8.1.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei Federal n°
14.133/2021;

8.1.8. Preencher e enviar a Ordem de fornecimento de acordo com os critérios estabelecid^^iw
Projeto Básico; ^

8.1.9. Executar os serviços pela CONTRATADA, que estejam cm conformidadt^om
aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao finaj^^TE
RECEBIMENTO DEFINITIVO; V

8.1.10. Solicitar a substituição imediata dos serviços que julgar insufi
prejudiciais;

8.1.11. Recusar com a devida justificativa quaisquer serviços f(>^^idos
constantes na proposta da CONTRATADA; X

í^^es, ina

>s fc® e

idos ou

especificações

8.1.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventml^cjji^caus^lfos à CONTRATADA,
decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do rec^imento do item de forma
inadequada;

8.1.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagarnen

dentro dos prazos preestabelecidos em Conjiili^^

ra da emitida pela CONTRATADA

8.1.14. Comunicar à CONTRATADí

fornecimento dos serviços.
is e^ua^quer ocorrências relacionadas com o

8.1.15. Promover o acompanh^lj^ e a fis^ização do objeto contratado, sob os aspectos
quantitativos e qualificativas, an^^W^l^^registro próprio as falhas detectadas e comunicando
por escrito à CONTRATJ^X, as e^^rênms de imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-
Ihe prazo para corrigii^íeWtos ou injpularidades constatadas na execução dos serviços.
8.2. Caberá à C(3^RATaW< além das obrigações previstas no contrato c no Projeto
Básico:

8.2.1. ExecuW o^^^v^s, objeto do contrato, em conformidade com o Projeto Básico, e de
acor(jíÉfc(|^^^^proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as penas da Lei

1^2. ik|sui3f^ em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil,
MikUiisl^nevidenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao
fcp\so£^ventualmentc contratado para a execução dos itens objeto do contrato;

Emitir a Nota Fiscal de Fornecimento dos serviços fazendo discriminar no seu corpo a

íeduçào dos impostos exigidos pela Contratante, e o lote e número do processo de contratação.
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8.2.4. Executar ps serviços conforme especificações definidas no Projeto Básico, não podendo
nunca ser inferior a esta;

8.2.5. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas;

8.2.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacion^os
com as especificações dos serviços;

8.2.7. Fornecer nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Orde^^^ d^
serviços/itens, objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de^^^lji^o
estabelecido;

8.2.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade d^c^j|rurgey em
relação aos itens que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimeqi^necess^^^:
8.2.9. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à que deverá
responder pela fiel execução do Contrato;

8.2.10. Atender prontamente quaisquer orientações e exigê^ícfâs d^^c^ dos Contatos e/ou
dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objetíi^^tra^l;

8.2.11. Reparar quaisquer danos diretamente causais à CO^^RA^i^NTE ou a terceiros, por
culpa ou dolo de seus representantes legais, ou e^ffegados, em decorrência da
presente relação contratual, não excluindo ou rdíimid^ssfl responsabilidade da fiscalização ou
o acompanhamento da execução do objeto n|j^^Pl^|^T^^TE.

8.2.11.1 Apurado o dano e carac^^ada Ifc lutoria por qualquer empregado da
CONTRATADA, esta pagará à CGNlT^^AyE o valor correspondente, mediante o
pagamento de Documento de Arrecadação ^«pieipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do
Contrato no valor corresponde%||^o dano, aí^escido das demais penalidades constantes do
instrumento convocatório e^o co^^S^j^,

8.2.14. Propiciar todq^í^neios e^cilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto
pela CONTRATAMr, ^l^epreííntante terá poderes para sustar o fornecimento dos itens,
total ou parcialment^tó qualqw^mpo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os
itens que julg^^adequS^s; '

8.2.15. mn^e t^a a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ele asjiijjidas^jtóas^^ím de habilitação e qualificação exigidas na dispensa de licitação;

8.í!(». cS^tir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à
íONt^^T^MTE para pagamento;

Sij^tituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no Projeto
^^si^^em ônus para a CONTRATANTE;

^^?l8. Substituir os serviços que apresentarem falhas, sem ônus para a CONTRATANTE, no
]prazo de demais condições previstas no Projeto Básico.
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8.2.19. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá,
além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

8.2.20. Fornecer nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de Fornecimento,
objeto da presente contratação, às suas expensas. dentro do prazo de execução estabelecido;

8.2.21. Arcar com todas as despesas relacionadas á Fornecer os itens, tais como frete, spAra,
impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.

8.2.22. A execução do serviço deverá ser de excelente qualidade, sendo aplicadasTOUaj^s
normas e exigências do Código de Defesa do Consumidor.

8.2.23. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados d^'a^^^vigêi^^ do
contrato, ainda que o fornecimento dos itens decorrente esteja previ^j^para o^yjer após o
término dc sua vigência. f

8.2.24. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumm^^nto d»dis^^ções contidas
no Projeto Básico e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclWy^^^nto «d compromisso de
fornecimento dos itens dos quantitativos contratados; ^

9. CLÁUSULA NONA-DAS INFRAÇÕES E SANÇÕ^j^ll^^RATlVAS
9.1. Comete infração administrativa nos tenn^^o^rt. 155^ra Lei n® 14,133, de 2021, a
Contratada que: V

9.1.1. Der causa à inexècução total m^pa^^kd^^j^lquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação; ■

9.1.2. Não mantiver a proposta, salvo ern^birorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

9.1.3. Não celebrar o conj^roou dY^rdreiitregar a documentação exigida dentro do prazo;

9.1.4. Ensejar o retaolínenl^a exeiCção dos itens sem motivo justificado;

9.1.5. Apresenj|T declafecão oi^ocumentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa duran^aT^ação oaa execução do contrato;

9.1.6. Fraudar^icit^i^u praticar ato fraudulento na execução do contrato;

9;J^L CoStóorlar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

1^8.^«icai^os ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

^^^^^íicar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013.
9^ Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
5K)NTRATADA as seguintes sanções:
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9.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;

9.2.2. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de R$ 50,00 (cinqüenta reais);

9.2.3. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no
inexecução total do objeto; ^ ^

9.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percei^al
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; ^

9.2.5. Suspensão dc licitar e impedimento de contratar com o órgãcj/aqtid^^^u umdadc
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretam^j^ pelo ]^lo de até
dois anos;

9.2.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e enjjda^^da .Aninistração Pública
Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra/MA., còn]^<^OBseqt^(|^jrescredenciamento no
Cadastro de Registro Cadastral- CRC pelo prazo de até ciíoSfcm^sT' ^ ^

9.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contaífep prevista subitem também é aplicável

em quaisquer das hipóteses previstas como infi^mo
Básico. ^ ^

linistratfva no subitem 8.1, do Projeto

9.2.7. Declaração de ínidoneidade p»í^^icitar^^i g^ratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos detern^|ntes fta punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que a penalidade, que será concedida sempre que

a Contratada ressarcir a ContrataW^w^s prejuízos causados;

9.3. As sanções prcvistfj^os sq^ens^.2.1, 9.2.5, 9.2.6 e 9.2.7, poderão ser aplicadas à
CONTRATADA junt^n«|com aíW multa, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados.
9.4. Também fican^úeita^M^nalidades do art. 156, III e TV da Lei n° 14.133, de 2021, as
empresas ou issionailtóue:

9.4.1. Tenhmí^o^^^^idcnação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recoljaiMimi^^^jaisquer tributos;

Í^O^ennSmpraticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

E)Sk^strem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos

V^A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
'Jftíe assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento
previsto na Lei n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999./
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9.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o
caso, serão inscritos na Divida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

9.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez)

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente,

9.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela^nduta ^
proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente jud^fcjjg^,
conforme artigo 419 do Código Civil.

9.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em conside^ç^^ftp"avií^e da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano cAado á .^j^istração,
observado o princípio da proporcionalidade. ^

9.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se hou\i^^ú^ícios« p^ica de infração
administrativa tipificada pela Lei n" 12.846, de 1° de agíífeio 1 y como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias dpíroc^i^ aomínstrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser rem^^^ à ^toridade competente, com
despacho fundamentado^ para ciência e decisão a cvci^^í^nstauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Respo^ftbili^ão - PAk.

9.10. A apuração c o julgamento das dcmaj^B^^S^^mimstrativas não consideradas como ato
lesivo á Administração Pública naciory(«ju estrfflKeiqrnos termos da Lei n*^ 12.846, de 1° de

agosto de 2013, seguirão seu rito normal n^^^adAdministrativa.

9.11.0 processamento do PAR i^junterfcre nojieguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da oc^^^i^^e danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato leshx^^hietidq^^r^^soa jurídica, com ou sem a participação de agente

10. CLÁUSULA DElüMA^^ FISCALIZAÇÃO
10.1. O f^eml^nto da objeto será acompanhado e fiscalizado por servidor ou comissão
designada par^ss^to^^
10 será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a

'nS^a^ da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades,
l^s Ttécnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
ijabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, na vigência do art. Art. 120
deraln« 14.133/2021.

^).3. A comissão ou servidor designado compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a
Execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que

rocelLO a( istrativo necessárias a

m a cvcrii
^toridade competente, com
instauração de investigação
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surgirem, no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas,

ou problemas observados, conforme prevê o art. 117, da Lei Federal n" 14.133/2021.

10.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para o
acompanhamento e a fiscalização do objeto deverão ser solicitadas à autoridade superior deste
Município, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO ^

11.1. A extinção do presente instrumento de contrato dar-se-á de acordo com os artigos
139 da Lei Federal n° 14.133/2021. ^

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - LEGISLAÇÃO APLICÁV™ A ^

r deste

12.1. O presente Instrumento é regido pelas disposições expressas d? 1° de abril

de 2021, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 04/2022, typ8d^^|ai^^r'2022, e pelos
preceitos de direito público, lhe aplicando supletivamente jgS|H|j^ipio^da teoria geral dos
contratos e as disposições de direito privado. ^ v

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMIS^^ \
13.1 - Os casos omissos serão resolvidos à luz d^Lei^edcral ^"14.133/2021, e dos princípios
gerais de direito. V

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARj^^^^^l^lCAÇÃO RESUMIDA DESTE
INSTRUMENTO 1

14.1. Em conformidade com a Lei Fedei^^l^ 14.133/2021, a publicação resumida deste
instrumento de contrato e seus aSfchmmtos (se houver), será efetuada na imprensa oficial.

15. CLAUSULA DECII hiuVa-toro

15.1 - Fica eleito o^^o ^^j^marcfl^e Esperantinópolis — MA., para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas da interpmtSjão desreWínírato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, ni^®|starernaÊ acordo com as disposições contidas no preste termo, as partes assinam
o presente^ni^nm^^o, ^e foi impresso em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas
testemunhas naSe au^inam seus legais e jurídicos efeitos.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA, de de 20...

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA
Sr(a)

Contratante
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Contratada

Testemunhas:

m

h<
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ANEXO V

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 009/2025

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N" /2025

'MODELO DA ORDEM DE SERVIÇOS

AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO N

(Regulamentada pela Lei Federal

DISPENSA DE LICITAÇÃO /2025

À

Empresa:

CNPJ n°:^
Endereço completo:

ATT.

Sr(a).
MD.

•.i3:»2i)

Prezado(a) senhor(a),

1. Autorizamos ^ fornc^pfento de visando a

, conforme item(ns) e quantidade(s)

indicacWs)

PrWo

A(^r especificação(Ões) do(s) Íten(s) deverá(ão) atender as exigências mínimas
^ntidas no Projeto Básico do Edital da Dispensa de Licitação acima identificada.

de entrega:

Especificações, Preços e Quantidade solicitada:

Descrição do objeto

Preço Preço
Unid. Quant. Unitário Total

(RS) (RS)
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Valor total

Observação.

Local da execução: .

A nota fiscal deve ser apresentada discriminadamcntc^^^|gn^^^s itens. Todas as
faturas/notas fiscais deverão vir acompanhadas da respe|^a or^™ a^í6mecimento, bem
como atestadas pelo(a) servidor(a) que recebeu oÇsL^ne^j^ acApanhada das certidões
previstas no contrato n° /20....

O pagamento será creditado diretamente na conta banal^da^intratada, abaixo especificada,
no prazo não superior a 30 (trinta) dias^^hítados d^%||rf(ssão do termo de recebimento
definitivo e mediante a apresentação das^a^idobt enumerimas no contrato supracitado.

6.1. Banco:

6. 2. Agência:
6.3. Conta-Corrente:

7. Vinculam-se à presente ordteide fornecimento, independentemente de transcrição, todas as
cláusulas constantes no Dispensa de Licitação n° /2025, bem como o
Projeto Básico ej^boposS^aeiqpresaacima mencionada.

8. Observaçàoí^^:

Rainuhido do^oca Bezerra - MA, de 20....

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA
Sr(a)

Contratante

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA
Sr(a)

Responsável pela fiscalização

Sr(a)
Contratada
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DISPENSA DE LICITAÇÃO 009/2025

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N" /2025)

TERMO DE ENCERRAMENTO

X
Este volume do Edital de Dispensa de J^^^ação ..^^2025, possui 50

(cinqüenta) páginas, incluindo esta, numericamente ordenada^as^tódas par minha pessoa.

Câmara Municipal, do Município de São Rafc^dt^do Doca Bezerra, Estado do
Maranhão, em de \ de 2025.

Franl|Uo APes e Silva
Vereacwpresidentc ^1

B

4

WA
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PARECER JURÍDICO N" 280101/2025

REQUERENTE: CÂMARA MUNICIPAL.

ASSUNTO: Análise da possibilidade de Contratação direta, através de Dispensa de Licitação,
com fundamento no Artigo 75, inciso 11, da Lei Federal n° 14.133/2021.

Processo Administrativo n" 200102DP/2025

DISPENSA DE LICITAÇÃO

OBJETO: Contratação de empresa especializada na execução de serviços de consultoria e
assessoria legislativa, para atender as necessidades da Câmara Mumcipal de São Raimundo do
Doca Bezerra - Maranhão.

PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. EXAME

:841-' ' da POSSIBILIDADE LEGAL DE
1 - CONTRATAÇÃO DIRETA. DISPENSA DE

LICITAÇÃO COM FUNDAMENTO NO
, ARTIGO 75, INCISO II, DA LEI N"

■mB- 14.133/2021. CONTROi.E PREVENTIVO
DA LEGALIDADE, ARTIGO 53, §1°,
INCISO II C/C 72, INCISO III, DA LEI N°
14.133/2021. CUMPRIMENTO DAS

NORMAS E PRINCÍPIOS NORTEADORES

DA LICITAÇÃO.

I. OBJETO DA CONSULTA

Trata-se de solicitação exarada da Câmara Municipal do Município de São Raimundo do Doca
Bezerra - MA., acerca do Processo Administrativo n° 200102DP/2025, tem como objeto a

Contratação de empresa especializada na execução de serviços de consultoria e assessoria
legislativa, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra
- Maranhão, o qual requer o processamento de dispensa de licitação com fundamentos na Nova
Lei de Licitações (Lei Federal n°14.133/2021).

E o que se tem a relatar.

Em seguida, exara-se o opinativo e a análise jurídica.

II. MÉRITO DA CONSULTA
: î;\ AN-"nNl'"^

L i. NTRQ- CtP
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Preambularmente é importante destacar que a submissão das Dispensas de
Licitações, na Lei Federal n° 14.133/2021, possui amparo, respectivamente, em seu artigo 53, §1°,
inciso I, c/c o artigo 72, inciso III, que assim dispõem:

"Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo lieitatório
seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da
Administração, que realizará controle prévio de legalidade

t mediante análise jurídica da contratação.
§1® - Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de
assessoramento jurídico da Administração deverá:

I - Apreciar o processo lieitatório conforme critérios
: objetivos prévios de atribuição de prioridade;

II - Redigir sua manifestação em linguagem simples e
compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação
de todos os elementos indispensáveis à contratação e com

exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em
consideração na análise jurídica."

- "Art. 72. O processo de contratação direta, compreende os
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá
ser instruído com os seguintes documentos:

III - Parecer Jurídico e pareceres técnicos, se for o caso,
' " que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos'.

Nesse sentido, a presente análise tem a finalidade de verificar a conformidade do
procedimento, com as disposições fixadas na nova Lei de licitações, em especial no que tange a
possibilidade legal de contratação direta dos serviços, tendo por fundamento o artigo 75, inciso 11,
da Lei Federal n° 14.133/2021.

Preliminarmente, cumpre esclarecer que, a presente manifestação limitar-se-á à dúvida
estritamente jurídica "in abstrato", ora proposta e, aos aspectos jurídicos da matéria, abstendo-se
quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiros e quanto a outras questões
não ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e discricionariedade da Administração.

Por essa razão, a emissão deste parecer não significa endosso ao mérito administrativo,
tendo em vista que é relativo à área jurídica, não adentrando à competência técnica da
Administração, em atendimento à recomendação da Consultoria Geral da União, por meio das Boas
Práticas Consultivas - BCP n° 07, qual seja:

\ O Órgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas
sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos
ou de conveniência ou oportunidade, sem prejuízo da
possibilidade de emitir opinião ou fazer recomendações sobre
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tais questões, apontando tratar-se de juízo discricionário, se
aplicável. Ademais, caso adentre em questão jurídica que possa
ter reflexo significativo em aspecto técnico deve apontar e
esclarecer qual a situação jurídica existente que autoriza sua
manifestação naquele ponto.

A norma citada acima é fundamental para assegurar a correta aplicação do princípio da
legalidade, para que os atos administrativos não contenham estipulações que contravenham à lei,
posto que, o preceito da legalidade é, singularmente, relevante nos atos administrativos.

Assim, se faz necessário o exame prévio, para que a Administração não se sujeite a
violar um princípio de direito, o que é severamente tão grave como transgredir uma norma.

Por esse motivo, a Constituição Federal em seu artigo 37 estabelece que, a
Administração Pública observará os Princípios da Legalidade, Impessoalidade, Moralidade,
Publicidade e Eficiência.

Já no que tange a inafastabilidade do procedimento licitatório, o inciso XXI do artigo
retro mencionado assevera que, ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá
as exigências de qualificação técnica e econômica, indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigações.

Conforme despacho de solicitação e autorização do Vereador presidente, e considerando
que o objeto requisitado é importante para a cidade, faz-se necessário a realização da Contratação
de empresa especializada na execução de serviços de consultoria e assessoria legislativa, para
atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão.
Devidamente instruído, o processo fora remetido à Procuradoria Jurídica, para emissão de parecer
acerca da legalidade do procedimento, objetivando a contratação direta de empresa para a realização
dos serviços ora solicitados.

Desta feita, como previsto na norma superior, a realização do procedimento é a regra,
contudo, a própria lei de licitações prevê situações em que é mais vantajoso para a Administração,
a formalização da contratação direta, ou seja, sem que haja a necessidade do procedimento
licitatório.

Assim, conforme previsão do Artigo 75, II, da Lei Federal n° 14.133/2021, (Nova Lei
de Licitações) trouxe em seu texto a possibilidade de realizar dispensa de licitações para contratação
que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mi! setecentos e vinte e cinco reais e
cinqüenta e nove centavos), no caso de serviços e compras;
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Com efeito, conforme previsto na norma retro citada, os critérios se aplicam no caso em
tela, uma vez que, consoante disposto no Artigo 75, inciso II, da Nova Lei de Licitações e Contratos
(Lei Federal n° 14.133/2021), é autorizado e está em harmonia com a lei a contratação direta de
serviços e compras, cujo valor seja de até R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e
cinco reais e cinqüenta e nove centavos).

Todavia, faz-se necessário transcrever o artigo alhures, que assim dispõe:

Ar/. 75. É dispensável a licitação:

I ~ Para contratação que envolva valores inferiores a
R$ 125.451,15 (cento e vinte e cinco mil quatrocentos e

cinqüenta e um reais e quinze centavos), no caso de
obras e serviços de engenharia ou de serviços de
manutenção de veículos automotores:

II - Para contratação que envolva valores inferiores a

R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e

cinco reais e cinquenta e nove centavos);

Assim, é preponderante caminhar, doravante, na linha da possibilidade de contratação
direta do objeto, desde que, o valor dispendido no exercício financeiro em curso, para custear a
despesa, não seja superior a cinquenta mil reais.

Nessa vereda, e seguindo a recomendação contida na nova lei de licitações, no sentido
de que os pareceresjurídicos devam ser redigidos em linguagem simples e compreensível e de forma
clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com
exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise jurídica, entendo
ser perfeitamente possível a contratação direta dos ser\'iços, através de dispensa de licitação, com
fundamento na Nova Lei de Licitações, desde que observados os requisitos fixados no artigo 72, da
Lei Federal n® 14.133/21, a saber:

"Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser

^ instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso,
> estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de

referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma.
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III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V- comprovação de que o contratado preenche os requisitos de
^ habilitação e qualiifcação mínima necessária;

'm. VI - razão da escolha do contratado;

VII ' justiifcativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Inclusive cumpre recomendar também que, o ato que autorizar a contratação direta ou o
extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio
eletrônico oficial, bem como ser divulgado no Diário Oficial do Município por força do disposto
no artigo 176, inciso í, da nova Lei de Licitações.

Por conseguinte, pode-se afirmar que, dentro das regras dos valores estabelecidos pela
legislação vigente, não há qualquer óbice quanto à pretensão.

Destaca-se, ainda, que nos autos constam os documentos de formalização de demanda
e termo de referência, contendo os elementos necessários e suficientes, com nível de precisão
adequado, para caracterizar o objeto requisitado.

Consta, ainda, estimativa da despesa, mediante Pesquisa de preços de mercado,
mediante solicitação de valor médio.

Nota-se, ainda, que o valor a ser contratado está dentro do limite previsto na Nova Lei,
e a realização de procedimento licitatório específico oneraria ainda mais os cofres públicos, haja
vista que demandaria a utilização de pessoas, tempo e material para sua conclusão.

Considerando que contratação a ser realizada está estimada em R$ 30.150,00 (trinta
mil cento e cinqüenta reais), são forçosos concluir pela possibilidade legal de contratação direta,
através de Dispensa de Licitação, uma vez que, o caso em questão, se amolda perfeitamente nos

valores previstos no Artigo 75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021.

Da análise do dispositivo acima, pode-se chegar a uma conclusão fundamental no
sentido de que, ao estabelecer a licitação como regra, o legislador buscou garantir que a licitação
alcançasse suas finalidades essenciais, quais sejam, igualdade de tratamento entre os diversos
interessados em contratar com a administração pública, somada à possibilidade de escolher dentre
as ofertas apresentadas, aquela que for mais vantajosa ao interesse público.
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Na linha de raciocínio aqui sufragada, constata-se que, para haver respaldo legal, a
contratação direta deve se basear em justificativas. A justificativa de Dispensa de Licitação para a
contratação dos referidos produtos se fiandano inciso II, do artigo 75, da Lei Federal n° 14.133/2021.

Como já citado acima, o intuito da dispensa de licitação é dar celeridade às contratações
indispensáveis para restabelecer a normalidade. Além disso, a contratação direta não significa burlar
aos princípios administrativos, pois a Lei exige que o contrato somente seja celebrado, após
procedimento simplificado de concorrência, suficiente para justificar a escolha do contratado, de
modo a garantir uma disputa entre potenciais fornecedores.

Entretanto, conforme previsto no artigo 75, § 3°, da Nova Lei, as contratações diretas,
pelo valor, serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial,
pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a
manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais
interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

Assim, para obter preços mais vantajosos dos serviços requisitados, faz-se necessário
que a Administração dê publicidade à intenção de realizar contratação com a divulgação de aviso
era sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis.

IIL DA PUBLICIDADE DOS ATOS NO PNCP

Diante da sanção da Lei de Licitações de n° 14.133/2021, uma questão jurídica de grande
relevância veio á tona, e que pode produzir importantes impactos na Administração Pública
brasileira, que é: a aplicação da Lei Federal n° 14.133/2021, (nova lei de licitações) depende da
criação do Portal Nacional de Contratações Públicas.

É cediço que o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é sítio eletrônico
oficiai destinado à: I - divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos por esta Lei; ÍI -
realização facultativa das contratações pelos órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo
e Judiciário de todos os entes federativos, conforme disposto no artigo 174, da Nova Lei.

Percebemos que a Nova Lei se trata de norma geral, aplicável, por disposição expressa
normativa, para todos os entes federados. Vale ressaltar que conforme disposto no §1°, do artigo
174, o PNCP será gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, que conta
com a participação de representantes de todos os entes da Federação.

Desse modo, podemos concluir que, com a sanção da Lei Federal n° 14.133/2021, o
veículo oficial de divulgação dos atos relativos às licitações e contratações públicas passa a ser o
Portal Nacional de Contratações Públicas.

Para reforçar esse entendimento, transcrevo aqui, dentre outras referências, dois
dispositivos da citada norma versando sobre a publicidade dos atos licitatórios e contratuais no
PNCP. Primeira está contida no artigo 54, que assim dispõe:
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"Art. 54. A publicidade do edital de licitação será realizada
mediante divulgação e manutenção do inteiro teor do ato
convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP)

Já a segunda, está no artigo 94. Vejamos:

"Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) é condição indispensável para a eifcácia do

né contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer nos seguintesJ prazos, contados da data de sua assinatura: 1-20 (vinte) dias
J, úteis, no caso de licitação; 11 - 10 (dez) dias úteis, no caso de
'; contratação direta. § 1"" Os contratos celebrados em caso de

S urgência terão eifcácia a partir de sua assinatura e deverão ser
publicados nos prazos previstos nos incisos le lido caput deste
artigo, sob pena de nulidade. Referidas normas podem induzir
a 2 conclusões distintas, ambas, claro, defensáveis, afinal,

interpretação implica a busca do melhor significado, dentre os
vários possíveis, de um determinado texto normativo

Diante disso, se fizermos uma interpretação literal das normas pode, com efeito, levar à
conclusão hermenêutica no sentido de que a Nova Lei sô poderá ser aplicada após a criação do
Portal Nacional de Contratações Públicas, haja vista que a publicidade dos editais de licitação deve
ser feita no Portal, e a publicação do extrato do contrato no Portal é condição de sua eficácia.

Porém, no nosso entendimento, essa não parece ser a melhor interpretação, pois,
conforme previsto no artigo 194, a Nova Lei de Licitações entra em vigor na data de sua publicação,
o que ocorreu no dia 1° de abril de 2021.

Ademais, a eficácia de uma norma somente pode ser limitada ou contida mediante
disposição expressa - ou, como defendem alguns, no mínimo implícita, o que não foi previsto na
Lei.

Por fim, entendo que não parece atender o interesse público vincular a eficácia de uma
lei à implementação de um banco de dados, a menos que o objeto da lei fosse unicamente a criação
do referido Banco de Dados, ou que a sua aplicação dependesse materialmente dele - o que não é o

Tem-se, assim, que a Lei Federal n° 14.133/2021, é válida, vigente e eficaz, à exceção
de eventuais normas que dependam de regulamentação, o que irá demandar indicação expressa.

Então, se a Lei está vigente, portanto, ela pode ser aplicada. Ademais, a própria Lei
estabelece que "até o decurso do prazo de que trata o inciso II, do caput do artigo 193, a
Administração poderá optar por licitar ou contratar diretamente de acordo com esta Lei ou de acordo
com as Leis citadas no referido inciso, e a opção escolhida deverá ser indicada expressamente no
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edital ou no aviso ou instrumento de contratação direta, vedada a aplicação combinada desta Lei
com as citadas no referido inciso" (art. 191).

Veja que o legislador, em momento algum, vinculou a vigência da Lei à criação do
Portal Nacional de Contratações Públicas, o que pode levar a outra conclusão no que tange à
aplicabilidade imediata da Lei Federal n° 14.133/2021.

E esta outra conclusão decorre de tuna interpretação sistemática ou sistêmica das normas
contidas na Nova Lei de Licitações.

Partindo-se da premissa de que a Lei tem vigência, e tem, como visto, e de que não se
pode admitir eficácia contida ou limitada de nenhuma de suas normas sem expressa previsão
também legal ~ ainda que implícita é possível deduzir conclusão no sentido da possibilidade de
aplicação imediata do regime jurídico da Lei Federal n® 14.133/2021.

O primeiro argumento em favor da eficácia imediata da Lei nova tem relação com a
função do Portal Nacional de Contratações Públicas. Trata-se de um banco de dados que conterá
informações relevantes e indispensáveis sobre licitações e contratações públicas.

Será, também como visto, o veículo oficial de publicidade dos atos relativos às licitações
e contratos da Administração Pública - à exceção das empresas estatais.

Ora, esta função pode ser suprida, sem qualquer prejuízo de publicidade, pelo sistema
de publicidade oficial dos atos administrativos já utilizados pelo Município, normalmente, a
publicação em Diário Oficial, Portal da Transparência e endereço eletrônico oficial do
Município. A publicidade dos atos relativos a licitações e contratos pode e deve ocorrer também
por meio dos sítios eletrônicos oficiais - para conferir eficiência ás publicações.

Diante disso, entendo que o relevante e de interesse público é que ocorra efetivamente
a publicação dos instrumentos convocatórios e dos extratos dos contratos, cumprindo dessa forma
o princípio constitucional da publicidade.

Nem se diga que esta sistemática ensejará prejuízos ou riscos de publicidade, pois é a
sistemática de que se vale a Administração Pública com fundamento na Lei revogada de n°
8.666/1993.

Nesse entendimento, diante da interpretação sistemática das normas que exigem a
publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas, chego à conclusão de que: enquanto não
for criado referido Portal, e/ou implementado o referido portal, a publicidade dos atos e contratos
se dará por intermédio dos veículos oficiais de publicação e sítios eletrônicos dos entes e órgãos da
Administração Pública; e a publicação no Portal somente será condição para eficácia dos contratos
após a sua efetiva criação. (\
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Outrossim, podemos ainda balizar o nosso entendimento para aplicação imediata da Lei
trazendo à tona o argumento lógico-jurídico, ou seja, não há sentido jurídico em vincular a vigência
e a eficácia de uma Lei à criação de um banco de dados informatizado, que se presta a uma finalidade
-conferir publicidade aos atos-que pode ser atingida por outros meios jurídicos legítimos e válidos.

Assim, concluímos que o a Lei de Licitações está plenamente válida e eficaz, podendo
ser utilizada no caso contrato.

Antes de finalizar, compete ressaltar que, o parecer aqui exarado não contempla as
hipóteses de fracionamento da despesa, cabendo ao gestor a adoção das medidas administrativas
necessárias para evitar o fracionamento da despesa através de contratações formalizadas por
dispensa de licitação, pois tal conduta além de ilegal caracterizará afronta as normas e princípios
que norteiam a licitação.

Quanto à minuta do Edital e minuta contratual colacipnadas, a aprovamos, uma vez que
se encontra em conformidade com a Lei Federal n° 14.133/2021.

Oportunamente, gostaríamos de salientar que o presente parecer, nesta parte, se reveste
apenas de caráter opinatívo, uma vez que a compulsoriedade legal de prévia análise e aprovação da
Assessoria Jurídica da Administração Pública se restringe ao final da fase preparatória do processo
licitatório, conforme previsto no art. 53 da Lei Federal n° 14.133/2021.

IV. CONCLUSÃO

No caso de Dispensa de Licitação, a legislação não impõe regras objetivas quanto à
quantidade de empresas chamadas a apresentarem propostas e a forma de seleção da contratada,
mas determina que essa escolha seja justificada (artigo. 26, parágrafo único, da Lei tf 8.666/93).
Acórdão 2186/2019, TCÜ Plenário.

Por conseguinte, consoante sedimentado na jurisprudência do Tribunal de Contas da
União e no Artigo. 72, incisos VI e VII, o processo de Dispensa deverá ser instruído com elementos
que demonstrem a razão da escolha do fornecedor ou executante e a justificativa do preço, não
impondo de forma objetiva as regras quanto à quantidade e a forma de seleção do contratado, ou
seja, deve ser justificado no processo a escolha do fomecedor.

Por fim, recomendo a Câmara Municipal Requisitante que sempre analise toda a
documentação necessária para verificação da regularidade fiscal e trabalhista.

Assim, observadas as prescrições suscitadas acima, vislumbro de plano a existência de
autorização legal para contratação direta dos serviços. Sendo assim, a celebração do contrato não
afronta os princípios reguladores da Administração Pública, e neste caso é absolutamente possível
a contratação na forma prevista no artigo 75, inciso I, da Lei Federal n° 14.133/2021. Dessa forma,
observadas as prescrições exaradas nesse par^er, opino favoravelmente pela possibilidade de
contratação direta do objeto.
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EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
DISPENSA N" 009/2025

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 200102DP/2025)

OBJETO: Contratação de empresa especializada na execução de serviços de consultoria e
assessoria legislativa, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do
Doca Bezerra - MA.

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:

DATA: 03/02/2025

HORA: Até às 14:00 horas horário local.

TERMO DE ABERTURA

Este volume do Edital da Dispensa de Licitação n® 009/2025, possui 50
(cinqüenta) páginas, incluindo esta, numericamente ordenadas e assinadas por minha pessoa.

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do Maranhão, em 29 de
Janeiro de 2025.

FRANCILDO ALVES

E SILVA:01355374367

SILVA-01355374367 2025.01.29

Francildò Alves e Silva

Vereador presidente

1»^
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EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
DISPENSA N" 009/2025

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N*' 2O01O2DP/2O25)

OBJETO: Contratação de empresa especializada na execução de serviços de consultoria e
assessoria legislativa, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do
Doca Bezerra — MA.

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:

DATA: 03/02/2025

HORA: Até às 14:00 horas horário local.

TERMO DE ABERTURA

Este volume do Edital da Dispensa de Licitação n" 009/2025, possui 49 (quarenta
e nove) páginas, incluindo esta, numericamente ordenadas e assinadas por minha pessoa.

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do Maranhão, em 29 de
Janeiro de 2025.

Assinado de forma digital
FRANCILDO ALVES po^ francildo alves e
E SILVAiOl 355374367

iM SILVA-01355374367 2025.01.29
% ^ 14:05:36-03'00'

■ Francildo Alves e Silva túW
Vereador presidente

9S-V. '

-543.Í. v: r
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EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
DISPENSA N" 009/2025

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N"' 200102DP/2025)

'ART. 75, INCISO II, DA LEI FEDERAL 14.133/2021"

1. PREÂMBULO

1.1. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA, ESTADO DO

MARANHÃO, inscrita no CNPJ/MF: 02.889.201/0001-17, Através desta Câmara Municipal, nos
termos do art. 75, INCISO II, da Lei Federal n" 14.133, de 01 de abril de 2021, e Decreto
Municipal n" 04/2022, de 18 de Maio de 2022, toma público que tem interesse em realizar
a Contratação de empresa especializada na execução de serviços de consultoria e asscssoria
legislativa, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra
- MA., na forma descritiva e requisitos constantes no Editai e anexos.

1.2. Considerando o exposto e a intenção de realização de Dispensa de Licitação para a
contratação direta do objeto acima especificado, a Câmara Municipal TORNA PUBLICO o
interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados.

1.3. DO LOCAL, DATA E HORÁRIO LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA(S)
PROPOSTA(S) E DOCUMENTAÇÃO;

DISPENSA N° 009/2025

PROCESSO ADM: N° 200102DP/2025

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:

DATA; 03/02/2025

HORA: Até às 14:00 horas horário local.

ENDEREÇO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTÇAO:

A proposta de Preços e documentação deverá ser entregue até às 14:00 horas do dia
03/02/2025, no Setor de Licitação da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca
Bezerra, sito a Rua Antônio Neto n" 251 - Centro - CEP: 65.753-000 - São Raimundo do

Doca Bezerra - MA., no horário das 08:00 horas às 14:00 horas, em dias úteis, de T a 6^

feira, ou pelo E-mail: camaramunsrdb@gniaiLcom

2. OBJETO E VALOR ESTIMADO

2.1. A presente Dispensa de Licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada na
execução de serviços de consultoria e asscssoria legislativa, para atender as necessidades da
Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA., na forma descritiva e requisitos
constantes neste Edital e anexos.
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2.2. O valor global estimado para contratação é de RS 30.150,00 (trinta mil cento e cinqüenta
reais).

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO

3.1. Poderão participar do deste processo de Dispensa de Licitação, observado o subitem 12.1.1
deste Edital, pessoas jurídicas cujo objeto social compreenda a atividade objeto deste
procedimento de contratação direta, desde que comprovem possuir os requisitos necessários à
qualificação nos documentos especificados nO item 6 deste Edital, vedados os que estiverem
cumprindo sanções previstas legislação vigente, aplicável à matéria.

3.2. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas de
pequeno porte ou MEI;

3.3. Não poderão participar da presente Dispensa de Licitação ou participar da execução do
contrato, direta ou indiretamente:

3.3.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da dispensa de licitação, impossibilitada
de participar da licitação era decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.3.2. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

3.3.3. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

3.3.3.1. O impedimento de que trata o subitem 3.2.1, será também aplicado ao proponente que
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
proponente.

3.3.4. Pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade incompatível com o objeto desta
Dispensa de Licitação;

3.3.5. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Câmara Municipal de São Raimundo
do Doca Bezerra - MA., bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio ou
dirigente.

3.3.6. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas na Lei Federal n° 14.133/2021.

4. DO JULGAMENTO
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4.1. Recebidos os envelopes de proposta e documentos, o agente de contratação fará a apreciação
dos documentos neles contidos.

4.2. O agente de contratação decidirá sobre a regularidade da proposta e habilitação da(s)
empresa(s), considerando-se automaticamente inabilitado aquele que deixar de apresentar
qualquer dos documentos exigidos, que poderá recorrer administrativamente num prazo de até 3
(três) dias úteis após tomar ciência da decisão.

4.3. As empresas que apresentarem a documentação em conformidade com o exigido neste
Edital, poderão ser vistoriadas por representantes da Câmara Municipal, para verificar se as
condições técnicas estão de acordo com o exigido neste Edital.

4.4. É facultado à agente de contratação solicitar esclarecimentos e dados técnicos subsidiários da
documentação ao proponente, se assim julgar conveniente, e aceitá-los a seu exclusivo critério.

4.5. Serão consideradas habilitadas às empresas que atenderem todos os itens exigidos neste
Edital.

4.6. Após a análise da proposta de cotação e habilitação, a empresa ofcrtantc do menor preço
será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, celebrar o Termo de Contrato.

5. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA(S) PROPOSTA(S) E DOS DOCUMENTOS

5.1. Os interessados deverão apresentar a proposta comercial c os documentos de habilitação, ao
Agente de Contratação, nos dias e hora estabelecidos no preâmbulo deste instrumento, das
seguintes formas;

5.1.1. POR MEIO ELETRÔNICO:

5.1.1.1. A empresa interessada em participar da presente Dispensa de Licitação, deverá enviar a
proposta de preços (cotação), acompanhada dos documentos de habilitação relacionados no
subitem 6 deste Edital, através do endereço de e-mail: camaramunsrdb@gmail.com, o qual
deverá conter a indicação de que se trata de proposta de preços/cotação e documentação
necessária para participação no procedimento de Dispensa de Licitação n° 009/2025; ou

5.1.2. POR MEIO FÍSICO:

5.1.2.1. As empresas interessadas deverão apresentar a proposta de preços (cotação) e toda a
documentação de habilitação no prazo e local previstos no preâmbulo deste Edital, em 02 (dois)
envelopes lacrados, em cuja parte externa, além da razão social, esteja escrito:
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Razão social:

CNPJ n":

Endereço:
À

Câmara Municipal de São Raimundo do
Doca Bezerra

Rua Antônio Neto n° 251, - Bairro Centro -
São Raimundo do Doca Bezerra /MA.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°
/2025

Envelope I - "Proposta de Preços"

Razão social:

CNPJ n°:
Endereço:
A
Câmara Municipal de São Raimundo do
Doca Bezerra

Rua Antônio Neto n° 251, - Bairro Centro

- São Raimundo do Doca Bezerra /MA.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°
12025

Envelope 2 - "Documentação para
habilitação"

5.1.2.2. O Envelope n° í (PROPOSTA/COTAÇÃO) deverá conter as informações/documentos
exigidos no item 5 deste Edital, e o Envelope n" 2 (DOCUMENTAÇÃO PARA
HABILITAÇÃO) deverá conter os documentos exigidos no item 6 deste Edital.

5.2. No ato da entrega da proposta e documentação o interessado receberá protocolo atestando o
recebimento dos envelopes devidamente lacrados.

5.3. O documento de protocolo de entrega da proposta e documentação não certificará que os
preceitos estabelecidos neste Edital estão completos, ficando condicionada a efetiva análise pelo
Agente de Contratação.

5.4. A proposta do interessado deverá conter a devida indicação dos quantitativos ofertados,
elaborado em conformidade com o modelo de proposta contido no Anexo II.

5.6. A proposta deverá ser apresentada em 01 (uma) via, datilografada ou impressa por qualquer
meio usual em papel timbrado do proponente, sem cotações alternativas, emendas, rasuras,
entrelinhas ou omissões, encadernada ou grampeada e numerada seqüencialmente (número de
folhas c número total), devidamente datada, devendo estar rubricadas e a última folha assinada
por representante legal da empresa, e consignar:

5.6.1. Número da Dispensa de Licitação, nome ou Razão Social do proponente, número do
CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para
contato, bem como dados bancários (nome e número do banco, agencia e conta corrente para fins
de pagamento), conforme modelo constante do Anexo II;

5.6.2. Devem ser incluídas todas as informações necessárias ao Vereador presidente detalhamento
do objeto na proposta de preços e, ainda, as seguintes informações:

5.6.2.1. Valor unitário e valor total de cada item em algarismo, e o valor total da proposta em
algarismo e, preferencialmente, por extenso, expresso em reais, com duas casas decimais,
incluindo todos os impostos, taxas, fretes c demais encargos e despesas decorrentes da execução
do objeto;
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5.6.2.2. A quantidade a ser contratada, a qual não poderá ser inferior ao total previsto para
contratação disposta no Projeto Básico, sob pena de não aceitação da proposta.

5.6.2.3. Prazo de prestação dos serviços/itens objeto de acordo com o estabelecido no Projeto
Básico, Anexo I do presente Edital.

5.6.2.4. Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua abertura. A
Câmara Municipal, poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta, sendo facultada ao
proponente a aceitação.

5.6.2.5. Descrição clara e completa das características do objeto da presente Dispensa de
Licitação, em conformidade com o Projeto Básico, constante do ANEXO I, mencionando as
informações técnicas necessárias.

5.7. A classificação das Propostas será efetuada pelo critério de "MENOR PREGO POR ITEM".

5.8. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta,
estes serão considerados como aceitos para efeito de julgamento desta Dispensa.

5.9. Após apresentação da proposta nao caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente dc
fato superveniente e aceito pela administração.

5.10. Considerar-se-á que os preços fixados pela proponente são completos e suficientes para
assegurar ajusta remuneração pela execução do objeto desta licitação, incluindo todos os tributos
e demais despesas, seja qual for o seu título ou natureza, tais eomo fretes, encargos sociais,
trabalhistas e fiscais, despesas de transporte, locomoção, alimentação e quaisquer outras, segundo
a legislação em vigor, devendo o preço ofertado corresponder, rigorosamente, às especificações
do objeto desta Dispensa de Licitação.

5.11. O agente de contratação examinará a proposta de preços/cotação, que deverá atender aos
requisitos deste Edital, bem como a documentação necessária para habilitação da empresa neste
procedimento de contratação direta.

5.12. A empresa interessada, por ocasião da participação nesta dispensa de licitação, poderá
apresentar, no prazo previsto no preâmbulo deste Edital, somente a proposta de preços (cotação),
no entanto, caso a proposta apresentada seja classificada em primeiro lugar (vencedora), a
empresa proponente deverá apresentar toda a documentação prevista no item 6 deste Edital, no
prazo a ser fixado pelo agente de contratação ou pela Câmara Municipal.

6. DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO

6.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

6.1.1. Cédula de identidade do empresário (no caso de empresário, ou empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELl), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou
empresa Ltda.), ou do presidente (no caso de cooperativa, fundação ou sociedade anônima); e
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6.1.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF) do empresário (no caso
de microempreendedor individual, ou empresário, ou empresa individual de responsabilidade
limitada - ElRELl), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou empresa Ltda.), ou do
presidente (no caso de cooperativa, fundação ou sociedade anônima), comprovando a inscrição
para com a Fazenda Federal.

6.1.2.1. É facultada a apresentação da prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas
(CPF), se a numeração do mesmo estiver explícita na cédula de identidade.

6.1.3. Inscrição de Microempreendedor Individual-MEÍ; ou

6.1.4. Requerimento de Empresário, no caso de empresa individual; ou

6.1.5. Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - ElRELl; ou

6.1.6. Ato constitutivo, estatuto ou contraio social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores.

6.2. REGULARIDADE FISCAL. SOCIAL E TRABALHISTA:

6.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do
Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal.

6.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver.

6.2.3. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de
Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e "Previdenciária", emitida pela
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a
Fazenda Federal e INSS, conforme Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014 (Ministério da
Fazenda).

6.2.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida
pelo Estado do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a regularidade para com
a Fazenda Estadual.

6.2.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa
do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Estadual.

6.2.6. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à
atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente,
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal.
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6.2.7. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa
do Município, expedida pelo Municipio do domicílio ou sede da empresa proponente,
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal.

6.2.8. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica
Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

6.2.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa,
emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou
Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho.

6.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

6.3.1. 01 (um) ou mais atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedido(s) por
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando que a empesa prestou ou está
prestando de forma satisfatória os serviços compatíveis ou similares em característica com o
objeto deste Edital.

6.4. QUALIFICAÇÃO ECONÒMICO-FÍNANCEIRA:

6.4.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

6.4.1.1. O balanço limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos.

6.4.2. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

6.4.2.1. Caso seja positiva a certidão de recuperação judicial ou extrajudicial, a comissão exigirá
que a proponente apresente a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido
judicialmente, na forma do art. 58 da Lei n° 11.101, de 09 de fevereiro de 2006, sob pena de
inabilitaçào;

6.4.2.2. A proponente em recuperação judicial ou extrajudicial, com plano de recuperação
judicialmente acolhido, deverá, ainda assim, comprovar todos os demais requisitos de
qualificação econômico-fmanceira previstos neste Edital

6.5. DEMAIS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO:

6.5.1. Declaração que o(s) empresário / sòcio(s) / dirigente(s) / responsável(éis) técnico(s) não
é(.sâo) servidor(es) público(s) do Município de São Raimundo do Doca Bezerra - MA. (Modelo
sugerido no anexo III deste Edital).

6.5.2. Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição
Federal (Modelo sugerido no anexo III deste Edital).
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6.5.3. Declaração de não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado (Modelo sugerido no
anexo III deste Edital).

6.5.4. Declaração de Inexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação (Modelo
sugerido no anexo III deste Editai).

6.5.5. Declaração de Pleno Conhecimento do Objeto (Modelo sugerido no anexo III deste
Edital).

6.5.6. Declaração de Enquadramento na Condição de ME ou EPP (Modelo sugerido no anexo III
deste Edital), for o caso;

6.5.7. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras nonnas específicas. (ART. 63,
IV DA LEI 14.133);

6.5.8. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data dc entrega das propostas (ART. 63, §U DA LEI 14.133)

6.6. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

6.6.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados através de cópia, por
meio eletrônico, via e-mail, ou em via original.

6.6.1.1. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita
perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de
autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal;

6.6.1.2. O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade,
salvo imposição legal;

6.6.2. O agente dc contratação reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento,
sempre que tiver dúvida e julgar necessário.

6.6.3. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documentos em substituição aos
documentos requeridos no presente Edital e seus anexos.

6.6.4. Caso a documentação de habilitação não esteja completa e correta ou contraria a qualquer
dispositivo deste Edital e seus anexos, o agente de contratação considerará o proponente
inabilitado.

6.6.5. Todos os documentos que contenham prazo de validade deverão estar em plena vigência.
Para aqueles documentos sem data de vencimento, sua validade será de 60 (sessenta) dias,
contados da sua expedição.
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6.6.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

6.6.6.1. Compiementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

6.6.6.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas.

6.6.7. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação c
classificação.

6.7. Os documentos referidos no item 6-2 poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em
parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio
eletrônico.

7. CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO:

7.1. Será escolhida para celebração do contrato para execução do objeto da presente Dispensa de
Licitação, a empresa proponente detentora da proposta de menor preço por item, cuja
documentação de habilitação atenda às exigências deste Edita! e seus anexos.

8. DO REAJUSTE

8.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

9. ENTREGA E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO.

9.1. O prazo e demais condições de entrega, recebimento e aceitação do objeto da presente
Dispensa de Licitação, estão previstos no Projeto Básico, Anexo l do Presente Edital.

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta corrente indicados pelo contratado.

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanliada da comprovação da

regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei n® 14.133, de 2021.

Página. 10 de 50



Processe

FIs.;

Rubrica:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N" 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos oficiais,
para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção das condições
de habilitação exigidas no Projeto Básico.

10.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação quanto a
regularidade fiscal e trabalhista.

10.8. Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em situação

regular, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da
contratante.

10.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n*" 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = í X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista

para o pagamento c a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
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I = (TX) l = (6/ 100)/365
1 = 0,00016438

TX = Perceaitual da taxa
anual = 6%

7.12. As dúvidas/esclarecimentos sobre pagamento devem ser enviadas ao e-mail

camaramunsrdb@gmail.com

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes do fornecimento do objeto correrão por conta dos recursos
especifícos consignados no orçamento da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra —
MA., classificada conforme abaixo especificado:

10.2. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.3. CÂMARA MUNICIPAL . ■

ORGÃO: 01- PODER LEGISLATIVO. " •'
UNIDADE GESTORA; 0101 ~CÂMAR.\ MUMC IPAI..

FUNÇÃO: 01 - LEGISLATIVA. . P
SUBFUNÇÃO: 031- AÇÃO LEG1SLATI\ A.
PROGRAMA: 0020 - GESTÃO DA POLH IC A

PROJETO/ATIVIDADE: 2.001-MANI l ENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA CÂMARA
MUNICIPAL

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 - OU I ROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
DE PESSOA JURÍDICA.

FONTE DE RECURSO: 1500000000- RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

VALOR RS 30.150,00 (TRINTA MIL CENTO E CINQÜENTA REAIS)

11. DO CONTRATO

11.1. A Administração convocará o proponente detentor da proposta/cotação de menor preço,
para, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, assinar o instrumento contratual que obedecerá ao
disposto neste Edital e as condições da Lei Federal n° 14.133/2021.
11.2. Para celebrar o contrato a empresa deverá manter as mesmas condições de habilitação.

11.3. Os termos do instrumento de contratação vincular-se-ão estritamente às disposições deste
instrumento.

11.4. O contrato deverá ser assinado por representante da empresa ofertante do menor preço,
devidamente habilitado.

11.5. A vigência dos contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação será da data de sua
assinatura, até o dia 31 de dezembro do ano em curso, obedecendo aos termos do Art. 105 da
Lei Federal n° 14.133/2021.

11.6. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados, observado
o disposto no art. 124, inciso II, alínea '"d", da Lei IVderal n" 14.133/2021.
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8.6.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o INCISO I do caput do art. 125 da Lei
Federal n° 14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de
reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinqüenta
por cento). Que se fizerem nos itens ou serviços.

12. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

12.1. Conforme Estudos Técnicos Preliminares, além dos requisitos constantes no Projeto

Básico, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

12.1.1. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas dc
pequeno porte ou MEI;

12.1.2. A execução dos serviços, é de responsabilidade da contratada;

12.1.3. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ã)o apresentar toda a documentação necessária à
habilitação, inclusive as declarações conforme modelos em anexo.

13. RECURSOS E IMPUGNAÇÕES

13.1. Aos participantes deste procedimento é assegurado o direito de Recurso, nos tennos do art.
165 da Lei Federal n° 14.133/2021.

13.1. As impugnações ou dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, deverão ser solicitadas por
escrito e dirigidos ao Agente de Contratação e entregue mediante protocolo, durante o expediente
nonnal de atendimento, na forma da Lei.

13.1.1. Apresentadas às impugnações ou dúvidas, as mesmas serão respondidas ao interessado, no
prazo de três dias úteis depois de protocoladas.

13.1.2. A empresa proponente, depois de informada das decisões do agente de contratação, no
tocante à habilitação ou julgamento de Proposta de Preço e se dela discordar, terá o prazo de três
dias úteis para inteiposição de recurso, contados da intimação do ato ou da lavratura da ata, se
presente no momento da abertura.

13.1.3. Interposto o recurso, dele se dará ciência aos demais proponentes que poderão impugná-lo
no prazo previsto na Lei Federal n° 14.133/2021.

14. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

14.1. Nos tennos do art. 117 da Lei n® 14.133, de 2021, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar o fornecimento do objeto, anotando em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de
falhas ou defeitos observados.
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14.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n° 14.133,
de 2021.

14.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

15. DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

15.1. Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no contrato e no Projeto
Básico:

15.1.1 Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para
acompanhar e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

15.1.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as especificações
apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus
bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

15.1.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os serviços da Contratada

caso a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades
previstas na Lei Federal n'' 14.133/2021;

15.1.4. Intervir ou interromper o fornecimento do objeto nos casos e condições previstos na Lei
Federal nM4.133/2021;

15.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo cora as disposições do Contrato;

15.1.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis
nos tennos da Lei Federal n° 14.133/2021;

15.1.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei n^
14.133/2021;

15.1.8. Preencher e enviar a Ordem de Fornecimento de acordo com os critérios estabelecidos

neste Projeto Básico;

15.1.9. Execução dos serviços, fornecidos pela CONTRATADA, que estejam em conformidade
com a proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o
TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO;
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15.1.10. Solicitar a substituição imediata dos serviços que julgar insuficientes, inadequados ou
prejudiciais;

15.1.11. Recusar com a devida justificativa qualquer produto entregue fora das especificações
constantes na proposta da CONTRATADA;

15.1.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à CONTRATADA,
decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepção do produto fornecido
para teste até a sua aceitação final, desde que, na sua apresentação, objeto não tenha apresentado
defeitos;

15.1.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA
dentro dos prazos preestabelecidos cm Contrato;

15.1.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a
execução dos serviços.

15.1.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos
quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando
por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-
Ihe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constatadas no fornecimento dos itens exigidos.

15.2. Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no contrato e no Projeto Básico:

15.2.1. Executar os sei-viços conforme especificações definidas no presente Projeto Básico, não
podendo nunca ser inferior a esta;

15.2.2. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas;

15.2.3. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacionados
com as especificações dos itens;

15.2.4. Fornecer, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) dos itens dos
objetos da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução estabelecido;

15.2.5. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em
relação aos itens que forem objeto do Contrato c prestar os esclarecimentos necessários;

15.2.6. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá
re.sponder pela fiel execução do Contrato;

15.2.7. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou
dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual:

15.2.8. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por

culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da
presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou
o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE.
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15.2.8.1 Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da
CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o
pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do
Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do
instrumento convocatório e do contrato.

15.2.9. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto
pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento dos itens,
total 011 parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os
materiais empregados que julgar inadequados;

15.2.10. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

15.2.11. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à
CONTRATANTE para pagamento;

15.2.12. Substituir os itens reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no Projeto
Básico, sem ônus para a CONTRATANTE;

15.2.13. Substituir os serviços que apresentarem falhas, sem ônus para a CONTRATANTE, no
prazo de demais condições previstas neste Projeto Básico.

15.2.14. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPÍ, quando for o caso;

15.2.15. Fornecer, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de Fornecimento,
objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;

15.2.16. Arcar com todas as despesas relacionadas á execução dos itens, tais como frete, seguro,
impostos, taxas c outros, inclusive em caso de troca, se houver.

15.2.17. Os serviços deverão ser de excelente qualidade.

15.2.18. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência
do contrato, ainda que a execução dos serviços, decorrente esteja previsto para ocorrer após o
término de sua vigência.

15.2.19. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições
contidas no Projeto Básico e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao compromisso dc
execução dos quantitativos contratados;

16. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Comete infração administrativa nos tennos do art. 155 da Lei xf 14,133, de 2021, a
Contratada que:

Página. 16 de 50



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

16.1.1. Der causa à inexecuçào total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;

16.1.2. Dar causa à inexecuçào parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento público ou ao interesse coletivo;

16.1.3. Dar causa à inexecuçào total do contrato;

16.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

16.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

16.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.7. Ensejar o retardamento da execução dos serviços da licitação sem motivo justificado;

16.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

16.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

16.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

16.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

16.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art 5" da Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013.

16.2. Pela inexecuçào total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

16.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;

16.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta e
será aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 16.1

16.2.3. Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas nos
itens 16.1.2 ao 16.1.7 deste Edital.

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelas
infrações administrativas previstas nos itens 16.1.8 ao 16.1.12 deste Edital, bem como pelas
infrações administrativas previstas itens 16.1.2 ao 16.1.7 deste Edital, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 16.2.2, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

16.3. As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.3, e 16.2.4 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados.

16.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
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16.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora no
importe de 0,5% (zero virguia cinco por cento) sobre o valor do contrato. 16.6. A aplicação de
multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a
extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste
Edital.

16.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III c IV da Lei n® 14.133, de 2021, as
empresas ou profissionais que:

16.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

16.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

16.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.

16.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento
previsto na Lei n" 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei n" 9.784, de 1999.

16.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando
for o caso, serão inscritos na Divida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

16.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

16.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.

16.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o principio da proporcionalidade.

16.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1" de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

16.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei rf 12.846, de 1° de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administi"ativa.
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16.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação
de agente público.

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. No caso de eventual divergência entre o Edital e seus anexos, prevalecerão as disposições
do primeiro.

17.2. A proponente deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus
anexos, pois a simples apresentação da Documentação, subentende a aceitação incondicional de
seus termos, independentemente de transcrição, bem como o conhecimento integral do objeto, não
sendo aceitas alegações de desconhecimento de qualquer por menor.

17.3. O agente de contratação poderá relevar erros formais em quaisquer documentos
apresentados, desde que tais erros não alterem o conteúdo dos mesmos.

17.4. Esclarecimentos relativos ao presente Edital e às condições para atendimento das
obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados pelo agente de contratação,
de segunda a sexta-feira, em horário de expediente.

17.5. O foro da cidade de Esperantinópolis/MA., será o único competente para dirimir questões
decorrentes do presente procedimento.

17.6. Este Edital e seus anexos estão à disposição dos interessados das seguintes formas:

17.6.1. Através de documento impresso e assinado digitalmente pela Câmara Municipal, na sala
do Agente de Contratação, situada à Rua Antônio Neto n*" 251, Centro, São Raimundo do Doca
Bezerra - MA., nos dias úteis, de 2^ a 6^ feira, no horário das 08:00hs (oito) às 12:00hs (doze)
onde poderão ser consultados ou obtidos gratuitamente. O Edital também estará disponível no
sítio oficial deste Poder Legislativo www.cmsaoraimundododocabezerra.ma.gov.br ou pelo e-
mail: camaramunsrdb@gmail.com, onde poderão ser consultados ou obtidos gratuitamente.
Esclarecimentos adicionais, no mesmo endereço.

18. ANEXOS

18.1. Fazem parte do presente Edital, os seguintes anexos:

18.1.1. Anexo I - Projeto Básico.

18.1.2. Anexo 11 - Modelo de Proposta.
18.1.3. Anexo Ilí - Modelo de declarações (subitens 6.5.1, 6.5.2. 6.5.3, 6.5.4, 6.5.5 e 6.5.6.

do Edital).
18.1.4. Anexo IV - Minuta do Contrato.

18.1.5. Anexo V - Minuta da Ordem de Fornecimento.

Página. 19 de 50



FIs.:

Rubrica:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do Maranhão, em 29 de Janeiro de 2025.

FRANCILDO nn
digital por FRANCILDO

ALVES E AWESE

FRANCILDO nn
digital por FRANCILDO

ALVES E Au/ESE

SILVA:01355374
Dados: 2025.01.29

367 14:07:17-03'00'14:07:17-03'00'

Francildo Alves e Silva

Vereador Presidente
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ANEXO I

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 009/2025

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 200I02DP/2025)
PROJETO BÁSICO

1. DO OBJETO, QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES

1.1. A Contratação de empresa especializada na execução de serviços de consultoria e assessoria
legislativa, para atender as necessidades da Câmara Mumcipal de São Raimundo do Doca Bezerra
-MA.

ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS E ESTIMATIVA DE CUSTO

QTDE
MESES

ESPECIFICAÇÃO

Contratação de empresa especializada na execução de
serviços de consultoria e assessoria legislativa, para
atender as necessidades da Câmara Municipal de São
Raimundo do Doca Bezerra.

VALOR

MENSAL

Valor Mensal RS

Valor Total R$
Validade da Proposta:

2. JUSTIFICATIVA

3.015,00

30.150,00

60 dias

2.1. A Contratação de empresa especializada na execução de serviços de consultoria e assessoria
legislativa, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra
-MA.

2.2. Justifica-se a Dispensa de Licitação em cumprimento à Lei Federal n" 14.133, de 01 de abril
de 2021, por estar dentro da legislação, pois se trata de necessidade de contratações urgente por se
tratar da prestação de serviços, de consultoria e assessoria legislativa, para atender as
necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA., na aplicação e as
obrigatoriedades da nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (n° 14.133/2021), para
atender a Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

2.3. A contratação objetiva, por fim, respeitada a isonomia entre os licitantes, selecionar a
proposta mais vantajosa para a Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra -
Maranhão, que garanta a boa qualidade dos bens ofertados a custos mais reduzidos, contribuindo
para diminuição dos gastos desta administração pública.

2.4. O objeto solicitado na planilha descritiva e quantitativa, não poderá ser alterado a qualidade,
quantidade, o tipo e modelo em anexo, sob pena de aplicação das sanções previstas no termo de
contrato, salvo com autorização da contratante

3. - DO RECEBIMENTO DO OBJETO
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3.1. A execução dos serviços, será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, devendo ser a
sua execução imediatamente conforme a ordem de serviços.

3.2. Os pedidos acerca do fornecimento se farão conforme a necessidade da CONTRATANTE,
assim como seu pagamento, estrito aos quantitativos recebidos.

3.3. Serão aceitos os serviços que estiverem em estrita eonformidadc com as determinações do
editai.

3.4. A aceitação preliminar dos serviços se dará com a emissão, por servidor designado pela
Contratante, de Termo de Recebimento Provisório e sua aceitação final com a emissão de Termo
de Recebimento Definitiva, o qual deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias.

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.

4.1. Executar os sei'viços objeto do contrato, em conformidade com o Projeto Básico, e de acordo
com a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as penas da Lei n"
14.133/2021;

4.2. Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil, trabalhista
previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao pessoal
eventualmente contratado para a execução dos itens;

4.3. Emitir a Nota Fiscal de Fornecimento dos Itens fazendo discriminar no seu corpo a dedução

dos impostos exigidos pela Contratante, e o lote e número do processo de contratação.

4.4. Executar os serviços especificações definidas no presente Projeto Básico, não podendo
nunca ser inferior a esta;

4.5. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas;

4.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacionados
com as especificações dos serviços;

4.7. Fornecer nos locais detenninados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de fornecimento,
objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;

4.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em
relação aos itens que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;

4.9. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá
responder pela fiel execução do Contrato;

4.10. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos
Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

4.11. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por
culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da
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presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou
o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE.

4.12. Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA,
esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de
Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente
ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.

4.13. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias á fiscalização da execução do objeto pela
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou
parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os itens
que julgar inadequados;

4.14. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

4.15. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à
CONTRATANTE para pagamento;

4.16. Substituir os itens reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no Projeto
Básico, sem ônus para a CONTRATANTE;

4.17. Substituir os itens que apresentarem defeitos, sem ônus para a CONTRATANTE, no prazo
de demais condições previstas neste Projeto Básico.

4.18. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá,
além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPl, quando for o caso;

4.19. Fornecer, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem dc fornecimento,
objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;

4.20. Arcar com todas as despesas relacionadas ao fornecimento dos serviços.

4.21. A execução dos serviços, deverão ser de excelente qualidade.

4.22. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência do
contrato, ainda que o fornecimento decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua
vigência.

4.23. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas
no Projeto Básico e no(s) respectivo{s) contrato(s), inclusive quanto ao compromisso de
fornecimento dos quantitativos contratados;

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para

acompanhar e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);
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5.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as especificações
apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus
bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

5.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de nào mais utilizar os itens da Contratada caso a

mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades previstas na
Lei Federal n° 14.133/2021;

5.4. Intervir ou interromper o fornecimento dos serviços do objeto nos casos e condições previstos
na Lei Federal n^ 14.133/2021;

5.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;

5.6. Denunciar as infrações cornetidas pela Contratada e apliGar-lhe às penalidades cabíveis nos
termos da Lei Federal n" 14.133/2021;

5.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei Federal n"
14.133/2021;

5.8. Preencher e enviar a Ordem de Fornecimento de acordo com os critérios estabelecidos no

Projeto Básico;

5.9. Aceitar os serviços entregues pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a
proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE
RECEBIMENTO DEFINITIVO;

5.10. Solicitar a substituição imediata de serviços que julgar insuficientes, inadequados ou
prejudiciais;

5.11. Recusar com a devida justificativa qualquer serviço fornecido fora das especificações
constantes na proposta da CONTRATADA;

5.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à CONTRATADA,
decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepção dos serviços
fornecidos para teste até a sua aceitação final, desde que, na sua apresentação, objeto nào tenha
apresentado falhas;

5.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA
dentro dos prazos preestabelccidos em Contrato;

5.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o
fornecimento dos serviços.

5.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos
quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando
por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-
Ihe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades eonstatadas no fornecimento dos serviços.
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6. CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO:

6.1. Será escolhida para celebração do contrato para o fornecimento dos itens do objeto da
presente Dispensa de Licitação, a empresa proponente detentora da proposta de menor preço,
cuja documentação de habilitação esteja de acordo com as exigências do Edital e seus anexos.

7. DO PAGAMENTO:

7.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta corrente indicados pelo contratado.

7.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

7.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.

7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

7.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos oficiais,

para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção das condições

de habilitação exigidas no Projeto Básico.

7.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
da contratante.

7.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação quanto a

regularidade fiscal e trabalhista.
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7.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em situação regular,

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

7.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida
pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM ^ I X N x VP, sendo:

EM - Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista i-.í
para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga. 1 ' •
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = (6/ 100
TX = Perc^ptugJyJa taxa

7.13. As dúvidas/esclarecimentos sobre pagamento devem ser enviadas ao e-mail

camaramunsrdb@gmail.com

8. DO CONTRATO

8.1. A Administração convocará o proponente detentor da proposta/cotação de menor preço, para,
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, assinar o instrumento contratual que obedecerá ao disposto

no Edital e as condições da Lei Federal n° 14.133/2021.

8.2. Para celebrar o contrato a empresa deverá manter as mesmas condições de habilitação.

8.3. Os termos do instrumento de contratação vincular-se-ão estritamente ás disposições deste
instrumento.
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8.4. O contrato deverá ser assinado por representante da empresa ofertante do menor preço,
devidamente habilitado.

8.5. A vigêneia dos contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação obedecerá aos termos do
Art. 105 da Lei Federal n° 14.133/2021.

8.6. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados, observado o
disposto no art. 124, da Lei Federal n® 14.133/2021.

8.6.1. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados,
observado o disposto no art. 124, inciso lí, alínea "d", da Lei Federal n° 14.133/2021.

8.6.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o INCISO I do caput do art. 125 da Lei
Federal n° 14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições

contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de
reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinqüenta
por cento). Que se fizerem nos itens ou serviços.

8.6.2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

8.6.3. Conforme Estudos Técnicos Preliminares, além dos requisitos constantes no Projeto

Básico, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

8.6.4. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microemprcsas ou empresas de
pequeno porte;

8.6.5. O fornecimento dos itens do objeto é de responsabilidade da contratada; 8.6.6. A(s)

emprcsa(s) vencedora(s) deverá(ã)o apresentar toda a documentação necessária à habilitação,

inclusive as declarações conforme modelos que deverão constar no futuro Edital de Dispensa.

9. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

9.1. A contratação terá vigência da data de sua assinatura até o dia 31 de dezembro do ano em
curso, cabendo prorrogação, nos termos do Art. 107, da Lei Federai n° 14.133/2021, sucedendo
que toda e qualquer obrigação entre as partes se encerrara após a liquidação da despesa.
10, RECURSOS E IMPUGNAÇÔES

10.1. Aos participantes deste procedimento é assegurado o direito de Recurso, nos termos do art.
165 da Lei Federal n" 14.133/2021.
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10.1. As impugnações ou dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, deverão ser solicitadas por
escrito e dirigidos à Agente de Contratação e entregue mediante protocolo, durante o expediente
normal de atendimento, na forma da Lei.

10.1.1 Apresentadas às impugnações ou dúvidas, as mesmas serão respondidas ao interessado, no
prazo de três dias úteis depois de protocoladas.

10.1.2 A empresa proponente, depois de informada das decisões do agente de contratação, no
tocante à habilitação ou julgamento de Proposta de Preço e se dela discordar, terá o prazo de três
dias úteis para interposição de recurso, contados da intimação do ato ou da lavratura da ata, se
presente no momento da abertura.

10.1.3. Interposto o recurso, dele se dará ciência aos demais proponentes que poderão impugná-lo
no prazo previsto na Lei Federal n° 14.133/2021.

H. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1. Nos termos do art. 117 da Lei n" 14.133, de 2021, será designado representante para

acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos itens do objeto desta licitação, anotando em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas com ao fornecimento e determinando o que for

necessário á regularização de falhas ou defeitos observados.

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
120 da Lei n*' 14.133, de 2021.

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês c ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta dos recursos específicos
consignados no orçamento da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.,
classificada conforme abaixo especificado:

12.2. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.3. CÂMARA MUNICIPAL " '
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ORGÃO: 01- PODER LEGISLATIVO,

UNIDADE GESTORA: 0101 - CÂMARA MUNICIPAL.

FUNÇÃO: 01 - LEGISLATIVA.
SUBFUNÇÃO: 031- AÇÃO LEGISLATIVA.
PROGRAMA: 0020 - GESTÃO DA POLÍTICA

PROJETO/ATIVIDADE: 2.001- MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA CAMARA
MUNICIPAL

CLASSIFICAÇÃO ECÔNOMICA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
DE PESSOA JURÍDICA

FONTE DE RECURSO: 1500000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

VALOR R$ 30.150,00 (TRINTA MIL CENTO E CINQÜENTA REAIS)

13. DO REAJUSTE

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

14. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n" 14,133, de 2021, a
Contratada que:

14.1.1. Dar causa à inexecuçâo parcial do contrato;

14.1.2. Dar causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos itens públicos ou ao interesse coletivo;

14.1.3. Dar causa à inexecuçâo total do contrato;

14.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

14.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

14.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.7. Ensejar o retardamento da execução dos itens da licitação sem motivo justificado;

14.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

14.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

14.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

14.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

14.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

14.2. Pela inexecuçâo total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:
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14.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;

14.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta e
será aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 14.1

14.2.3. Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas nos
itens 14.1.2 ao 14.1.7 deste Projeto Básico.

14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratai" com a Administração Pública, pelas
infrações administrativas previstas nos itens 14.1.8 ao 14.1.12, bem como pelas infrações
administrativas previstas itens 14.1.2 ao 14.1.7, deste Projeto Básico, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 14.2.2, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

14.3. As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.3, e 14.2.4, poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando - a dos pagamentos a serem
efetuados.

14.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

14.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora no
importe de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor do contrato.

14.6. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras
sanções previstas neste Projeto Básico.

14.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei n" 14.133, de 2021, as
empresas ou profissionais que:

14.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

14.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

14.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.

14.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento
previsto na Lei n" 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei n" 9.784, de 1999.
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14.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados á Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos ein favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

14.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

14.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.

14.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

14.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei n'' 12.846, de 1" de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para eiência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

14.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei rf 12.846, de T de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

14.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação
de agente público.

15. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

15.1. O Edital da dispensa licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente

regulamentada pela legislação vigente, em especial à luz da Lei Federal n® 14.133/2021, exigindo
principalmente documentação relativa a:

15.1.1.

15.1.2.

15.1.3.

:15.L4.

15.1.5.

Habilitação jurídica;

Qualificação Técnica;

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista;

Qualificação econômico-financeira;

Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7" da Constituição Federal.
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16. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

16.1. O objeto deste Projeto Básico se fundamenta na Lei Federal n" 14.133, de 2021,
regulamentada pelo Decreto Municipal n° 04/2022, de 18 de Maio de 2022.

17. GARANTIA DOS SERVIÇOS

17.1. Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a execução dos serviços com
eficiência e qualidade durante o período de execução contratual.

18. DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. A empresa interessada em participar do procedimento de Dispensa de Licitação deverá
apresentar proposta de preço, de acordo com as condições estabelecidas neste Projeto Básico e
no Edital e seus anexos.

18.2 A proponente deverá apresentar planilha de preços, obedecendo à seqüência dos itens, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de
um resultado.

18.3 As planilhas deverão contemplar custos reais. A administração poderá verificar a
compatibilidade dos preços consignados nas planilhas, com os preços praticados no mercado, de
forma a se evitar "jogo de planilha", ou seja, discrepâncias exageradas, para maior ou menor, o

que poderá ensejar na recusa da proposta.

19. DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1. No valor da proposta deverão estar incluídos o custo da mão-de-obra, contribuições sociais,
impostos, taxas e outras despesas que incidirem sobre o objeto, não se admitindo a cobrança de
qualquer item não previsto neste Projeto Básico.

19.2. Os empregados da Contratada não terão nenhum vínculo empregalício com a Contratante,
vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão, em de de 2025

Erica Vitória de Souza Castro

Responsável Pelo Setor de Compras

Aprova o presente Projeto Básico em de 2025

Francildo Alves e Silva

Vereador presidente
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ANEXOII

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 009/2025

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 200I02DP/2025)
MODELO DE PROPOSTA

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

PROPOSTA DE PREÇOS

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 009/2025.

Prezado senhor,

Pelo presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta relativa a
licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer eiros ou omissões que
venham a ser verificados na preparação da mesma c declaramos ainda que, temos pleno
conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a
totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no Edital.

1. Proponente:
Razão Social:

2. Representante legal que assinará o contratp: |:;; |||
Nome:

Cédula de identidade/órgão emissor:
CPF:

Cargo/Função:
E-mail:

(DDD) Telefone: (....)

3. Proposta de Preços: R$ ....

Valor global: R$ (.

PLANILHA COM QUANTITATIVOS E PREÇOS



'ocesso:

i Rubrica:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889,201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

^ ^ ^ Total. RS

4. Prazo de validade da proposta;

5. Prazo de entrega:

6. Condições de pagamento:

7. Dados Bancários:

Banco: Banco do Brasil, Agência:

Declaramos cjue os preços unitários e total dos itens foram cotados em moeda
nacional (Real — R$), já incluídos todos os tributos (impostos e taxas), encargos fiscais,
trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre p objeto da dispensa de
licitação.

( ), de de 2025

I' • • -'.t

1^—

x'
mm

Página. 34 de 50



Fls.:

Rubrica:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N" 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO-65.753-000

ANEXOIII

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 009/2025

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 200I02DP/2025)
"MODELO DE DECLARAÇÕES"

Câmara Municipal de Sào Raimundo do Doca Bezerra - MA.

REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 009/2025

A Empresa (- RAZÃO SOCIAL -), inscrita no CNPJ n" (—), DECLARA:

Declaração que o(s) empresário / sócio(s) / dirigente(s) / responsável(éis) técnico(s) não
é(são) servidor(es) público(s) do Município de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

Declara, sob as penas da lei, que até a presente data não possui, como sócio, servidor ou
dirigente , ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIIl do ait. 7° da Constituição
Federal

Declara, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n'' 14.133, de 01 de abril de
2021, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
(dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos

termos do inciso XXXIIl, do art. T da Constituição Federai.

Declaração de não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado

Declara que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, nos termos do INCISO IIII e TV do art. T e no INCISO Illldo art.5° da

Constituição Federal.

Declaração de Inexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação

Declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua

habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências

posteriores.

Declaração de Pleno Conhecimento do Objeto

Declara que possui pleno conhecimento do objeto da Dispensa de Licitação n°

/2025, e concorda com todas as exigências contidas no Projeto Básico.

Página. 35 de 50



' ^rocessoí

j fis.;
I Rubrica:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N" 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

Declaração de Enquadramento na Condição de ME ou EPP, se for o caso

Declara sob as penas da lei, que está enquadrada na condição de Microempresa ou
Empresa de Pequeno Porte, nos termos da lei complementar n° 123/2006, e suas alterações, e que
no ano-calendário de realização da presente dispensa de licitação, não celebrou contratos com a

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos tennos do art. 4°, §2°, da Lei Federal
n° 14.133/2021.

( cidade i de de 2025.

S Assinatura do Representante Legal

m

AN ' C

Ctf-JíRO - •
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ANEXO IV

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 009/2025

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 200102DP/2025)
"MINUTA DO CONTRATO"

Contraton° /20...

Processo n° /20...

Dispensa De Licitação n" /20...

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS, QUE ENTRE SI FAZEM O
MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO DO
DOCA BEZERRA/MA., e A EMPRESA:

Por este instrumento particular, o MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA -
MA., através da CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA, situada
na Rua Antônio Neto n° 251, Centro, Cep: 65.753-000, São Raimundo do Doca Bezerra - MA,
inscrita no CNPJ; neste ato representada pclo(a) Sr(a).

, portador(a) da cédula de identidade n" e do CPF n"
a seguir denominada CONTRATANTE, e a empresa

, situada na inscrita no CNPJ sob o n°
neste ato representada pelo(a) Sr.(a)

, portador(a) da cédula de identidade n° do CPF n"
, a seguir denominada CONTRATADA, acordam e justam firmar o presente

Termo, nos termos da Lei Federal n" 14.133/2021, assim como pelas cláusulas a seguir expressas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1 - Contratação de empresa para para atender as necessidades da
Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão.

1.2 - Integram e completam o presente TERMO DE CONTRATO, para todos os fins de direito,

obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas na DISPENSA DE

LICITAÇÃO N" /2025, e na Proposta da Contratada.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO

2.1. A execução dos serviços, será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, devendo ser a
sua execução imediatamente conforme a ordem de serviços.

2.2. Os pedidos acerca do fornecimento se farão confonne a necessidade da CONTRATANTE,

assim como seu pagamento, estrito aos quantitativos recebidos.

2.3. Serão aceitos os serviços que estiverem em estrita conformidade com as determinações deste
contrato.
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2.4. A aceitação preliminar dos serviços se dará com a emissão, por servidor designado pela
Contratante, de Termo de Recebimento Provisório e sua aceitação final com a emissão de Termo
de Recebimento Definitiva, o qual deverá ocoirer no prazo de 5 (cinco) dias.

CLÁUSULA TERCEIRA - GARANTIA DOS SERVIÇOS

3.1. independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade dos serviços fornecidos.

CLÁUSULA QUARTA - VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

4.1. Pela aquisição do objeto do presente instrumento de contrato, a CONTRATANTE, pagará à
CONTRATADA, o valor global de R$ que será dividido em ( )
Parcelas de RS Será pago, por via de depósito bancário creditado na C/C n°

, da Agencia n° , Banco

4.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta corrente indicados pelo contratado.

4.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão

contratante atestar a entrega do objeto do contrato.

4.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.

4.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação

financeira pendente, decorr^te de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

4.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

4.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos oficiais,

para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção das condições

de habilitação exigidas no Projeto Básico.

4.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação quanto a

regularidade fiscal e trabalhista.
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4.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em situação regular,

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

4.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

4.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n'' 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

4.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida
pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM - IX N X VP, sendo; | g
EM = Encargos moratórios; iB
N = Número de dias entre a data prevista para o ^ ®
pagamento c a do efetivo pagamento; VP = Valor da ■ M *
parcela a ser paga. P
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: ' ■)

I - (TX) I - ( 6 / 100 )/365 Tx i PercS>^ taxa
J I anual = o%

4.13. O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da contratada, abaixo

especificada, mediante a apresentação das certidões enumeradas nesta cláusula.

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e a Dívida Ativa da União;
b) Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
c) Certidão Negativa de Tributos Estaduais e Municipais, emitida pelos respectivos órgãos;
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida pelos respectivos órgãos.

3.13.1. Banco;

3.13.2. Agência:
3.13.3. Conta - Corrente:

CLÁUSULA QUINTA- RECURSOS FINANCEIROS

5.1 - As despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta dos recursos específicos

consignados no orçamento da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA,

classificada conforme abaixo especificado:
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5.2. - Em caso de prorrogação contratual ou alteração/inclusão dos respectivos créditos
orçamentários e/ou financeiros, as despesas decorrentes da execução do objeto correrão por

conta dos recursos específicos consignados no orçamento vigente, devidamente classificadas
cm termo de aditamento de contrato.

5.3. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por
acordo das partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

7.1-0 presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigência até de

CLÁUSULA OITAVA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

8.1. Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no Edital e no Proieto

Básico:

8.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitaiite do contrato para

acompanhar e fiscalizar a execução do(s) Conti'ato(s);

8.1.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as especificações
apresentadas na proposta da CONTRATADA, para execução dos itens, que possa ser inadequado,
nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

8.1.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os itens da Contratada caso

a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades previstas na
Lei Federal n" 14.133/2021;

8.1.4. Intervir ou interromper a execução dos serviços, nos casos e condições previstos na Lei n°
14.133/2021;

8.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;

8.1.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis nos
termos da Lei Federal n" 14.133/2021;
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8.1.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei Federal n°
14.133/2021;

8.1.8. Preencher e enviar a Ordem de fornecimento de acordo com os critérios estabelecidos no

Projeto Básico;

8.1.9. Executar os serviços pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a proposta
aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE
RECEBIMENTO DEFINITIVO;

8.1.10. Solicitar a substituição imediata dos serviços que julgar insuficientes, inadequados ou
prejudiciais;

8.1.11. Recusar com a devida justificativa quaisquer serviços fornecidos fora das especificações
constantes na proposta da CONTRATADA;

8.1.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à CONTRATADA,
decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato do recebimento do item de forma
inadequada;

8.1.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA
dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;

8.1.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o
fomecimento dos serviços.

8.1.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos
quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando
por escrito à CONTRATADA, as ocorrências dc imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-
Ihe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades eonstatadas na execução dos serviços.

8.2. Caberá à CONTRATADA, além tias obrigações previstas no contrato e no Projeto

Básico;

8.2.1. Executar os serviços, objeto do contrato, em conformidade com o Projeto Básico, e de

acordo com a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as penas da Lei
Federal n° 14.133/2021;

8.2.2. Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil,

trabalhista previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao

pessoal eventualmente contratado para a execução dos itens objeto do contrato;

8.2.3. Emitir a Nota Fiscal de Fornecimento dos serviços fazendo discriminar no seu corpo a

dedução dos impostos exigidos pela Contratante, e o lote e número do processo de contratação.

8.2.4. Executar os serviços conforme especificações definidas no Projeto Básico, não podendo
nunca ser inferior a esta;
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8.2.5. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas;

8.2.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacionados
com as especificações dos serviços;

8.2.7. Fornecer nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) dos
serviços/itens, objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo dc execução
estabelecido;

8.2.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em
relação aos itens que forem objetos do Contrato e presfâr os esclarecimentos necessários;

8.2.9. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá
responder pela fiel execução do Contrato;

8.2.10. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos c/ou
dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

8.2.11. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por
culpa ou dolo dc seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da
presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou
o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE.

8.2.11.1 Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da
CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o
pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do
Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do
instrumento convocatório e do contrato.

8.2.14. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto
pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento dos itens,
total ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os
itens que julgar inadequados;

8.2.15. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na dispensa de licitação;

8.2.16. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à
CONTRATANTE para pagamento;

8.2.17. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no Projeto
Básico, sem ônus para a CONTRATANTE;

8.2.18. Substituir os serviços que apresentarem falhas, sem ônus para a CONTRATANTE, no
prazo de demais condições previstas no Projeto Básico.

8.2.19. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá,
além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;
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8.2.20. Fornecer nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de Fornecimento,
objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução estabelecido;

8.2.21. Arcar com todas as despesas relacionadas á Fornecer os itens, tais como frete, seguro,
impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.

8.2.22. A execução do serviço deverá ser de excelente qualidade, sendo aplicadas todas as
normas e exigências do Código de Defesa do Consumidor.

8.2.23. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência do
contrato, ainda que o fornecimento dos itens decorrente esteja previsto para ocorrer após o
término de sua vigência.

8.2.24. Tomar todas as providências necessárias para o fíel cumprimento das disposições contidas
no Projeto Básico e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao compromisso de
fornecimento dos itens dos quantitativos contratados;

CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n° 14,133, de 2021, a

Contratada que:

9.1.1. Der causa à inexecuçào total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em

decorrência da contratação;

9.1.2. Não mantiver a proposta, salvo em decoiTência de fato superveniente devidamente

justificado;

9.1.3. Não celebrar o contrato ou deixar de entregar a documentação exigida dentro do prazo;

9.1.4. Ensejar o retardamento da execução dos itens sem motivo justificado;

9.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

9.1.6. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

9.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

9.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

9.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1" de agosto de 2013.

9.2. Pela inexecuçào total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à

CONTRATADA as seguintes sanções:

9.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;
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9.2.2. Muita moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de R$ 50,00 (cinqüenta reais);

9.2.3. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

9.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

9.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até
dois anos;

9.2.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Administração Pública
Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra/MA., com o conseqüente descredenciamento no
Cadastro de Registro Cadastral- CRC pelo prazo de até cinco anos;

9.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável
em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 8.1, do Projeto
Básico.

9.2.7. Declaração de ínidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que
a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

9.3. As sanções previstas nos stibitens 9.2.1, 9.2.5, 9.2.6 e 9.2.7, poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados.

9.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, 111 e IV da Lei n" 14.133, de 2021, as
empresas ou profissionais que:

9.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;

9.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

9.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos

ilícitos praticados.

9.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento

previsto na Lei n® 14.133, de 2021, e subsidiariamenle a Lei n" 9.784, de 1999.

«ii
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9.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o
caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

9.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez)

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

9.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.

9.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,

observado o princípio da proporcionalidade.

9.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo á
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas á autoridade competente, com

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

9.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de

agosto de 2013, seguirão seu irto normal na unidade administrativa.

9.11.0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuizos à Administração Pública Federal

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO

10.1. O fornecimento do objeto será acompanhado e fiscalizado por servidor ou comissão

designada para esse fim.

10.2. A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades,

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, na vigência do art. Art. 120
da Lei Federal n" 14.133/2021.

10.3 Á comissão ou servidor designado compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a
execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que
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surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas,
ou problemas observados, conforme prevê o art. 117, da Lei Federal n" 14.133/2021.

10.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para o
acompanhamento e a fiscalização do objeto deverão ser solicitadas à autoridade superior deste
Município, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

11.1. A extinção do presente instrumento de contrato dar-se-á de acordo com os artigos 137, 138 e
139 da Lei Federal n° 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

12.1. O presente Instrumento é regido pelas disposições expressas na Lei n° 14.133, de 1° de abril
de 2021, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 04/2022, de 18 de Maio de 2022, e pelos
preceitos de direito público, lhe aplicando supletivamente os princípios da teoria geral dos
contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS

13.1 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal n" 14.133/2021, e dos princípios

gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO RESUMIDA DESTE
INSTRUMENTO

14.1. Em conformidade com a Lei Federal n° 14.133/2021, a publicação resumida deste

instrumento de contrato e seus aditamentos (se houver), será efetuada na imprensa oficial.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA ™ FORO

15.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Esperantinópolis - MA., para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja.

E, por estarem de acordo com as disposições contidas no preste termo, as partes assinam o
presente instrumento, que foi impresso em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas

testemunhas para que surtam seus legais e jurídicos efeitos.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA, de de 20....

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA
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1 S/IC
Sfi" rí.

ANEXO V

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" /2025

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 200I02DP/2025)

"MODELO DA ORDEM DE SERVIÇOS"

AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO N"

(Regulamentada pela Lei Federal n" 14.133/2021)

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° /2025:;

À

Empresa:

CNPJ n^:
Endereço completo:

ATT.

Sr(a).
MD.

Prezado(a) senhor(a),

Autorizamos o fornecimento de

, conforme item(ns) e quantidade(s)

indicado(s) abaixo.

1.1. A(s) especificaçào(õcs) do(s) iten(s) dcverá(ào) atender as exigências mínimas
contidas no Projeto Básico do Edital da Dispensa de Licitação acima identificada.

2. Prazo de entrega:

3. Especificações, Preços e Quantidade solicitada:

Descrição do objeto

Valor total
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Observação.
4. Local da execução: .

5. A nota fiscal deve ser apresentada discriminadamente, contendo os itens. Todas as
faturas/notas fiscais deverão vir acompanhadas da respectiva ordem de fornecimento, bem
como atestadas pelo(a) servidor(a) que recebeu o(s) iíens(s), acompanhada das certidões
previstas no contrato n°

6. O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da contratada, abaixo especificada,
no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da emissão do termo de recebimento
definitivo e mediante a apresentação das certidões enumeradas no contrato supracitado.

6. 1. Banco:

6. 2. Agência:
6.3. Conta - Corrente:

7. Vinculam-se à presente ordem de fornecimento, independentemente de transcrição, todas as
cláusulas constantes no contrato da Dispensa de Licitação n" /2025, bem como o
Projeto Básico e a proposta da empresa acima mencionada.

8. Observaçào(ões):

São Raimundo do Doca Bezerra - MA, de de 20

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA
Sr(a)

Contratante

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA
Sr(a)

Responsável pela fiscalização

Sr(a)
Contratada
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N" /2025
(PROCESSO ADMINISTRATIVO N« 200102DP/2025)

TERMO DE ENCERRAMENTO

Este volume do Edital de Dispensa de Licitação N° /2025, possui 50 (cinqunta
páginas, incluindo esta, numericamente ordenadas e assinadas por minha pessoa.

Câm^a Municipal, do Município de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do
Maranhão, em i|i de • -de

«í; : :pn Au^ll nn Assinado de foima digital por :
rKAINLlLUU ALVi::> Ff^NCIIDO ALVES E
E StLVA:01355374367

SILVA:01355374367

Francildo Alves e Silva

VereadorPresidente

kUA Á-nTQI
- •
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO K 009/2025

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA, com Sede na Rua

Antônio Neto n" 251, Centro, através da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL,
toma público que, com base no Art. 75, INCISO II, da Lei Federal n® 14.133, de 01 de abril de 2021,
e Decreto Municipal n® 04/2022, de 18 de Maio de 2022, e suas alterações, fará realizar às 14:00
(quatorze) horas do dia 03 de Fevereiro de 2025, a licitação na modalidade DISPENSA DE
LICITAÇÃO, do tipo menor preço global, OBJETO: Contratação de empresa especializada na
execução de serviços de consultoria e assessoria legislativa, para atender as necessidades da Câmara
Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, na forma descritiva e requisitos constantes no edital e
seus anexos estão à disposição dos interessados pelo prazo mínimo de 03 (três) dias úteis a contar
dessa publicação, o edital e seus anexos estão á disposição dos interessados nos no sitio:
www.cmsaoraimundododocabezerra.ma.gov.br, e podendo, em caso de problemas nos sites
acima, ser adquirido gratuitamente na saía da CPL, ou através do e-mail:
camaramunsrdb@gmail.com, durante os dias úteis, de 2^ a 6^ feira, das 08:00 às 12:00 horas (horário
de Brasília), Maiores Informações pelo e-mail: camaramunsrdb@gmail.com.com ou na - CPL,
localizado na Rua Antônio Neto n° 251, centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA., 29 de Janeiro
de 2025. Francildo Alves e Silva - Vereador presidente.

FRANCILDO Assinado de forma digital
ALVES E FRANCILDO ALVES £

SÍLVA:01355374367

S1LVA:013553743 oados: 2025.01.29
14:04:37-03'00'

Francildo Alves e Silva

Vereador presidente

w
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AVISO DE DISPENSA DE UÇIIAÇÃO N^ 009/2025 - 1

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 008/2025

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA, com Sede na Rua Antônio Neto n° 251,
Centro, através da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, torna público que, com base no Art. 75.
INCISO II, da Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, e Decreto Municipal n° 04/2022, de 18 de Maio de
2022, e suas alterações, fará realizar às 09:00 (nove) horas do dia 03 de Fevereiro de 2025, a licitação na
modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, do tipo menor preço global, OBJETO: Contratação de empresa para
Execução dos Serviços de Desenvolvimento em Manutenção de site/portai web, para atender as necessidades da
Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, na fonna descritiva e requisitos constantes no edital e seus
anexos estão à disposição dos interessados pelo prazo mínimo de 03 (três) dias úteis a contar dessa publicação,
o edital e seus anexos estão à disposição dos interessados nos no sítio.
www.cmsaorainiundododocabezerra.nia.gov.br, e podendo, em caso de problemas nos sites acima, ser
adquirido gratuitamente na sala da CPL, ou através do e-mail: camaramünsrdb@gmail.com, durante os dias úteis,
de 2® a 6^ feira, das 08:00 às 12:00 horas (horário de Brasília), Maiores Informações pelo e-mail:
camaramunsrdb@gmail.com.com ou na ~ CPL, localizado na Rua Antônio Neto n° 251, centro, São Raimundo do
Doca Bezerra - MA., 29 de Janeiro de 2025. Francildo Alves e Silva - Vereador presidente.

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 009/2025

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA, com Sede na Rua Antônio Neto n° 251,
Centro, através da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, torna público que, com base no Art. 75,
INCISO II, da Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, e Decreto Municipal n'' 04/2022, de 18 de Maio de
2022, e suas alterações, fará realizar às 14:00 (quatorze) horas do dia 03 de Fevereiro de 2025, a licitação na
modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, do tipo menor preço global, OBJETO: Contratação de empresa
especializada na execução de serviços de consultoria e assessoria legislativa, para atender as necessidades da
Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, na forma descritiva e requisitos constantes no edital e seus
anexos estão à disposição dos interessados pelo prazo mínimo de 03 (três) dias úteis a contar dessa publicação,
o edital e seus anexos estão à disposição dos interessados nos no sítio:
www.cmsaoralmundododocabezerra.ma.gov.br, e podendo, em caso de problemas nos sites acima, ser
adquirido gratuitamente na sala da CPL, ou através do e-mail: camaramunsrdb@gmaii.com, durante os dias úteis,
de 2^ a 6® feira, das 08:00 às 12:00 horas (horário de Brasília), Maiores Informações pelo e-mail:
camaramunsrdb@gmail.com.com ou na — CPL, localizado na Rua Antônio Neto n° 251, centro, São Raimundo do
Doca Bezerra - MA., 29 de Janeiro de 2025. Francildo Alves e Silva - Vereador presidente.

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO;

https://transparencia.saoraimundododocabezerra.ma.gov.br/diario
CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 420f0fb2e099b12317957ff6319c19c0834b090f

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO
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Processo;

Fls.: S
Rubrica:

ESTADO DO MARANHÃO
MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MA

DIÁRIO OFICIAL
GABINETE DO PREFEITO

RUA ANTÔNIO NETO, H" 249, CENTRO

SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA, MA. CEP: 65753-00

Email: edom@aoraimundododocabezerra.ma.gov.br

Telefone: (99)98285-8304

ANTONIO JACINTO DE MELO NETO

PREFEITO

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MA®
É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO;

https://transparencia.saoraimundododocabezerra.ma.gov.br/diario

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 420f0fb2e099b12317957ff6319c19c0834b090f

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO
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I Rubrica:
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

JUNTADA DE PROPOSTA COMERCIAL

Junto aos autos do processo administrativo n'' 200102DP/2025, na modalidade
Dispensa de Licitação, os documentos de proposta apresentados para o presente certame.

São Raimundo do Doca Bezerra/MA., ein,03 de Fevereiro de 2025.

Ronieile ffereífa¥orres

Agente de Contratação

w

@ (e-Üí 9o458-6--'l9
M CNPJ- 02 »89,201f.0a0I-t7

RUA ANTOÍ^.O ^4l
CLiN TRO • CEP .



*X£ROX

ENCADERNAÇÀ^J

♦ DIGITALIZÁÇÃÇ^â

-TRElNAMENfÓS

.CAPACITAÇÔESSfl

\P

>APaLA

^Assessòria/ CònblííTtoria e SejJ^os

9^70-37941

W
Irr^

Ifc". -

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MA.
F DE S ALVES LTDA

RUA ANTÔNIO NETO, N" 154A CENTRO, CEP: 65.753-000
SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA / MA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 009/2025/ 03 DE FEVEREIRO DE 2025

ENVELOPE "1" - PROPOSTA DE PREÇOS

- Endereçado à Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bez®rra,
Comissão Permanente de Licitação - CPL, Rua Antônio Neto n 251,

Centro. São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

Rua Antônio Neto, n" 154A Centro
São Raimundo do Doca Bezerra - MA /CEP: 65.753-000

Telefone;(99)98484-3336



99) 98M70

À Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA
Ref.; DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 009/2025.

Processo

Fls.:

Rubrica:

PROPOSTA DE PREÇO

Prezado Senhor,

Pelo presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta relativa a
licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou
omissões que venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos
ainda que, temos pleno conhecimento das condições em que se desenvolverão os
trabalhos e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de

qualificação definidos no Edital.

1. Proponente:

Razão Social: F de 8 Alves LIDA.

CNPJ: 32.789.239/0001-89

Endereço: Rua Antônio Neto, n° 154A, Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA
Representante: Francisco de Sousa Alves
CPF: 916.595.743-15

Cargo/Função: Titular
E-mail: suprema.ass@qmail.com

Telefone;(99)98484-3336

2. Planilha da proposta (especificações, quantitativos e preços)

ITEM DESCRIÇÃO

Contratação de empresa

especializada na execução de

serviços de consultoria e

assessoria legislativa, para
atender as necessidades da

Câmara Municipal de São
Raimundo do Doca Bezerra.

MÉS I QTD. I V.UNT. | V.TOTAL

Valor Total. R$ 25.

2.500,0

O
25.000.00

(vinte e cinco mil reais)

ESSA PROPOSTA TEM O VALOR GLOBAL R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais)

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

Rua Antônio Neto ns 1542, Centro -Cidade de São Raimundo do Doca Bezerra - MA, CNPJ: 32.789.239/0001-89



♦ PAPELARIA

*WEB SITES

*XEROX

*ENCADERNAÇÃO

♦ DIGITALIZAÇÃO

♦TREINAMENTOS

♦ CAPACITAÇÕES

No valor da proposta estar incluídos o custo da mão-de-obra, contribuições sociais,
impostos, taxas e outras despesas que Incidirem sobre o objeto, não se admitindo a
cobrança de qualquer item não previsto neste Termo de Referência. Processoto(o)jl P/ oní

FIs.: ^
Rubrica:

São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão, em 03 de Fevereiro de 2025.

^ f ''..v '
Francisco c#e Sou- ia At\/es

Empresái rlò

Francisco de Sousa Alves

Titular da Empresa

Rua Antônio Neto 154^, Centro -Cidade de São Raimundo do Doca Bezerra - MA, CNPJ: 32.789.239/0001-89
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IPAPEIARIA

^V®BS1TES'1H

'XEROX í

^ENCADERNAÇÃO

*DIGITAÜZAÇÃO

*TREINAMENTOSÍ

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

REF.; DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 009/2025

Declaração de Enquadramento na Condição de ME ou EPP, se for o caso

Prezados Senhores,

A empresa: F DE S ALVES LTDA, inscrita no CNPJ: 32.789.239/0001-89, Situada na
Rua Antônio Neto, n^ 154A Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA., por
Intermédio de seu representante legal o Sr. Francisco de Sousa Alves, portador da
Carteira de Identidade n^ 26.918.894-0 SSP-MA e CPF n^ 916.595.743-15. Declara sob

as penas da lei, que está enquadrada na condição de Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte, nos termos da lei complementar n" 123/2006, e suas alterações, e que
no ano-calendárío de realização da presente dispensa de licitação, não celebrou
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte,
nos termos do art. 4°, §2°, da Lei Federal n" 14.133/2021.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 03 de Fevereiro de 2025.

Prmtiiciaco do Atsjroat

r. cia S- J4ft>es

Francisco de Sousa Alves

CPF: 916.595.743-15

Proprietário
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^PAPEIÀRIA I
*WEBS1TE&:

^XEROX

^ENCADERNAÇÃO

I aDIGITALIZAÇÂO

^ ^TREINAMENTOS^

i ^CAPACITAÇÕES

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

Processoj

FIs.:

Rubrica;

REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 009/2025

Declaração de Inexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação

Prezados Senhores,

A empresa: F DE S ALVES LTDA, inscrita no CNPJ; 32.789.239/0001-89, Situada na
Rua Antônio Neto, n- 154A Centro, São Raimundo do Doca Bezerra — MA., por

intermédio de seu representante legal o Sr. FRANCISCO DE SOUSA ALVES, portador da
Carteira de Identidade n- 26.918.894-0 SSP-MA e CPF n- 916.595.743-15. Declara sob

as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação
no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 03 de Fevereiro de 2025.

f=rmncíãco et» Sou»» Atuo»
EmprosArto

. dh S.
-u .ra9.?»oe»' ^

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

CPF: 916.595.743-15

PROPRIETÁRIO



tona &S

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

*WEB SITÊSiiW

'XEROX

^ENCADERNAÇÃO

* DIGITALIZAÇÃO

^TREINAMENTOS

"CAPACITAÇÕES

Processo

F

Rubrica:

REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 009/2025

Declaração de não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado

Prezados Senhores,

A empresa: F DE S ALVES LTDA, inscrita no CNPJ: 32.789.239/0001-89, Situada na
Rua Antônio Neto, n® 154A Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA., por

intermédio de seu representante legai o Sr. FRANCISCO DE SOUSA ALVES, portador da
Carteira de Identidade n® 26.918.894-0 SSP-MA e CPF n^ 916.595.743-15. Declara que

não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, nos termos do INCISO llll e IV do art.ie e no INCiSO llil do art.Se da Constituição
Federal.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 03 de Fevereiro de 2025.

• •"

f^ranc/sco cfo So*jpii Atvms

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

CPF: 916.595.743-15

PROPRIETÁRIO
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f PAPELARIA

r ^ >WEB SITES:

ÚuLLmJ.^ *
XEROX

p rem ^g i

P^«*Ís?â® *ENCADERNAÇAO-

■ digitalização*TREíNAMENT05

' ari sHCroll ^capacitações:^yis

À FIs.:
Rubrica:

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

REF.i DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 009/2025

Declaração de Pleno Conhecimento do Objeto

Prezados Senhores,

A empresa: F DE S ALVES LTDA, inscrita no CNPJ: 32.789.239/0001-89, Situada na
Rua Antônio Neto, n^ 154A Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA., por

intermédio de seu representante legal o Sr. FRANCISCO DE SOUSA ALVES, portador da
Carteira de Identidade n^ 26.918.894-0 SSP-MA e CPF n^ 916.595.743-15. Declara que

possui pleno conhecimento do objeto da Dispensa de Licitação n- 009/2025, e concorda
com todas as exigências contidas no Projeto Básico.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 03 de Fevereiro de 2025.

fr^nc/xco c/t» Sau tm

Empresâirlo

du 5.

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

CPF: 916.595.743-15

Proprietário
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98n70-3794

PAPELARIA

*WEB SITES

-XEROX

* ENCADERNAÇÃO;

-DlGITALiZAÇÂO

^TREINAMENTOS

CAPACITAÇÕES

A FIs.: .

Rubrica:

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 009/2025

Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7" da Constituição
Federal

Prezados Senhores,

A empresa: F DE S ALVES LIDA, inscrita no CNPJ: 32.789.239/0001-89, Situada na
Rua Antônio Neto, n- 154A Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA., por

intermédio de seu representante legal o Sr. FRANCISCO DE SOUSA ALVES, portador da
Carteira de Identidade n^ 26.918.894-0 SSP-MA e CPF nP 916.595.743-15. Declara, para

fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n^ 14.133, de 01 de abril de 2021, acrescido
pela Lei n^ 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito)
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16

(dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz,
nos termos do inciso XXXlll, do art. 7^ da Constituição Federal.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 03 de Fevereiro de 2025.

em pr««4kr{<d>

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

CPF: 916.595.743-15

Proprietário



Assessoria

w >^* •'■

f99) 981170-3794?

PAPELARIA

*WEB SITES ii

*XEROX

* ENCADERNAÇÃO

"DIGITALIZAÇÃO

"TREINAMENTOS

"CAPACITAÇÕES^.;;

Processe

Rs.:
Rubrica:Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA. Rubrica:

REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 009/2025

DECLARAÇÃO QUE OS SÓCIOS, DIRIGENTES, E RESPONSÁVEIS TÉCNICOS NÃO SÃO
SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MA

Prezados Senhores,

A empresa: F DE S ALVES LTDA, inscrita no CNPJ: 32.789.239/0001-89, Situada na
Rua Antônio Neto, n® 154A Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA., por

intermédio de seu representante legal o Sr. FRANCISCO DE SOUSA ALVES, portador da
Carteira de Identidade n^ 26.918.894-0 SSP-MA e CPF n^ 916.595.743-15. Declara, sob

as penas da lei, que até a presente data não possui, como sócio, servidor ou dirigente
como servidor público do município supra citado, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 03 de Fevereiro de 2025.

Rrmncisc*» SoLt ta

EmprosAHo

q- ií'n s.

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

CPF: 916.595.743-15

Proprietário



CÂMARA MUNICIPAL DE SAO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
NPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

JUNTADA DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Junto aos autos do processo administrativo rf 200102DP/2025, na modalidade
Dispensa de Licitação, os documentos de Habilitação apresentados para o presente certame.

São Raimundo do Doca Bezerra/MA., em 03 de Fevereiro de 2025.

Ronielfr^eir| Torres
Agente dè Contratação

CMP.I- 02.889.201/0®

RUA ANTCONiO METO
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981470

*XEROX

♦ ENCADERNAÇÃO ;v

♦ digitalização

♦TREINAMENTOS /j

♦ CAPAGITAÇÕEÍ;''..'^

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MA.
F DE S ALVES LTDA

RUA ANTÔNIO NETO, N" 154A CENTRO, CEP: 65.753-000
SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA / MA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 009/2025/ 03 DE FEVEREIRO DE 2025

ENVELOPE "2" - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

- Endereçado à Câmara Municipal de São Raimundo do Doca
Bezerra, Comissão Permanente de Licitação - CPL, Rua Antônio

Neto n° 251, Centro. São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

Rua Antônio Neto, n° 154A Centro
São Raimundo do Doca Bezerra — MA /CEP: 65.753-000

T elefone: (99)98484-3336
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Process

Fis.:
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li?'J^r?nr»TTr

SOtTQROÍA)

Mescuino

MANOEL DA QUIA /M.VES MARiA mSNE FaVtSRA 0£ SOJSA

DETRAN

RUA NOVA

f trr-TrT.T7T:i . i.

CENTRO

S39 Rtânundú ^ Doca Bazarra

«tectera, stSi ea peroí <fai ki, ate aatar hapadldo de tacercor et^ytdgde ampretéria. que nâo p«»«u) outra registra de anqarasitto a ercpian
A JUNTA COMERCIAL 00 ESTOO DO MARANHAO jA JUNTA COMERCIAL DO XXX
•J»XCej3fiwWíTíí?if; 00 ATO irSTe 0160 E DESCraÇAD 00 ATO

XXX

0160 E DESCRlÇtô OO EVENTO
0^ - inscrição, 3lk • ENQUADRAWeNTO DE MICROEIVff»RESA

FDE SALVES
níTmT*;s;T":5;rf,i

ME (Mtaroarrqnasa)

raJA RUA NOVA

ce<ni^

WfT.irnat-r.^i

Sâo Raímuruío do Dora Bezerra
1 l7?fa*fliTir^t:n7*

150.000,00 cento e tínqwmta ndl erais

AIMiliiteMtKM

7400104

{CNAEIteQ
iu^TTTt':^ Ttrr:

412040). 4213800.43216(X).
4330402, 4^0403.43SHM04,
4330405, 4^103. 6dÍ19(ffi.
771101». 7733100. 8122»»,
6210901,8598804. »116(X) G

7tt(HA)4 - MnAdades de intórmaíieçSo e enenc^mento de serviços e fwgddos em gerai, exceto
imobiilários; 412&4/00 • Construgio de edifklos: dazt^S/DO - lrtsÚaç3o e iTianiftenção elétrica; 43^
4AE2 • bi^ação de pctftas, ^ane^ tetos. iSvis&ita e armários endiiddos da (^olquer tratar^ 43^
4/03 - Otiras cte acabamento «n gasso a esautpje; 4330-4;04 - Servly» de ptntoa d& edgfdos em fi^ral;
43304/to - ^^çâo de ervMtirrentos e de ertioaa em

E PAyrxTT^jrTiTi-

3Q»1/:»16
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JUCEMA

CERTIFICO O REGISTRO EM 15/0Z/2019 17«53 SOB N* 211022S1S30,
PROTOCOLOj 190054344 DE 15/02/2019. CÓDIGO DE VBRIFICAÇSOs
119O0728152. MIRE; 21102251930.
F DE S ALVES

Líllan Thereea Rodrigues Mendonça
secrstAria-geral

SAO LnfS, 15/02/2019
wwvr.eaçresatacll .isa.gov.br

valMaa. aeau «to, .. St
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JUCEMA

CERTIFICO O REGISTRO EM 15/02/2019 17:53 SOB M' 21102251930.
PRCrrOCOLO: 190054344 DE 15/02/2019. CÓDIGO DB VERIFICAÇÃO:
11900728152. MIRE: 21102251930.

F DE S ALVES

Lillao Tharesa Roârlguss Mandonça
SECRETÁRIA-GERAL

SÃO LUÍS, 15/02/2019
www.siEpreaafacll.iBa.gov.Pr

A validade deste dooiraento, se impresso, fica sujeito â ccnq^rovaçao de sua auteoticidade Qos respectivos portais.
Znforsando seus respectivos códigos de verificação
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PRIMEIRA ALTERAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL "
F DE S ALVES

FIs.:

Peto presente Instrumento particular de Ato de Alteração; Rubrica

FRANCISCO DE SOUSA ALVES, Brasileiro, solteiro, natural da cidade de Barão de Grajaú- MA,

nascido em 19/07/1977, CPF: 916.595.743-15 e Carteira Nacional de Habilitação de
03355778665 expedida pelo DETRAN/MA em 26/08/2019, residente e domiciliado na Rua Nova,
57A, Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA, CEP 65753-000. Empresário individual, sob
o nome empresarial F DE S ALVES com sede na Rua Nova, 57, Centro, São Raimundo do Doca

Bezerra - MA, CEP 65753-000, inscrito na Junta Comercial do Maranhão sob o NIRE
21102251930 em 15/02/2019 e no CNPJ sob o número 32.789.239/0001-89. Resolve assim,
Alterar e Consolidar o Instrumento de Inscrição.

Cláusula I - DO OBJETO SOCIAL - Fica alterado o Objeto Social para seguintes atividades

econômicas: 7490-1/04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios
em geral, exceto imobiliários, 4213-8/00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas, 4330-
4/04 - Serviços de pintura de edifícios em geral, 6311-9/00 - Tratamento de dados, provedores

serviços de aplicação e serviços de hospedagem na Internet, 7711-0/00 - Locação de
automóveis sem condutor, 7733-1/00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritório,
8122-2/00 - Imunização e controle de pragas urbanas, 8219-9/01 - Fotocópias, 8599-6/04 -
Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial.

Cláusula II - DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO (ART. 37, II, LEI N9 8.934, DE 1994) - O
empresário declara, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas todas as informações
prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 do Código Penal, não estar

impedido de exercer atividade empresária e não possuir outro registro como Empresário
Individual no País.

CONSOLIDAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL:

Pelo presente Instrumento particular de Ato de Alteração:

FRANCISCO DE SOUSA ALVES, Brasileiro, solteiro, natural da cidade de Barão de Grajaú- MA,

^ascido em 19/07/1977, CPF: 916.595.743-15 e Carteira Nacional de Habilitação de n?
^3355778665 expedida pelo DETRAN/MA em 26/08/2019, residente e domiciliado na Rua Nova,
57A, Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA, CEP 65753-000. Empresário individual, sob

o nome empresaria! F DE S ALVES com sede na Rua Nova^ 57, Centro, São Raimundo do Doca

Bezerra - MA, CEP 65753-000, inscrito na Junta Comercial do Maranhão sob o NIRE

21102251930 em 15/02/2019 e no CNPJ sob o número 32.789.239/0001-89. Resolve assim,

Alterar e Consolidar o Instrumento de Inscrição.

Cláusula I - DO NOME EMPRESARIAL - O Empresário individual gira sob o nome empresarial F
DE S ALVES.

Cláusula II - DO CAPITAL-O capitai é de R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais) totalmente

subscrito ejá integralizado, em moeda corrente do País.

Cláusula III - DA SEDE - O Empresário Individual tem sua sede no seguinte endereço: Rua Nova,

57, Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA, CEP 65753-000.
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PRIMEIRA ALTERAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDip
F DE S ALVES

Cláusula IV - DO OBJETO SOCIAL - O Empresário Individual tem por objeto o exer ;ítfe'-4as-
seguintes atividades econômicas: 7490-1/04 - Atividades de intermediação e agenciant^íBSMÈ:
serviços e negócios em gerai, exceto imobiliários, 4213-8/00 - Obras de urbanização - ruas,
praças e calçadas, 4330-4/04 - Serviços de pintura de edifícios em geral, 6311-9/00 - Tratamento
de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet, 7711-0/00
- Locação de automóveis sem condutor, 7733-1/00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para
escritório, 8122-2/00 - Imunização e controle de pragas urbanas, 8219-9/01 - Fotocópias, 8599-

6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial.

E exerce as seguintes atividades:

7490-1/04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral,
exceto imobiliários;

4213-8/00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas;

,330-4/04 - Serviços de pintura de edifícios em geral;

6311-9/00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de

hospedagem na Internet;

7711-0/00 - Locação de automóveis sem condutor;

7733-1/00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritório;

8122-2/00 - Imunização e controle de pragas urbanas;

8219-9/01 - Fotocópias;

8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial.

Cláusula V - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO - A Microempresa iniciou suas

atividades em 15/02/2019 e seu prazo de duração será por tempo indeterminado.

-^áusula VI - DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO (ART. 37, II, LEI N2 8.934, DE 1994) - O

empresário declara, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas todas as informações

prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 do Código Penal, não estar

impedido de exercer atividade empresária e não possuir outro registro como Empresário
Individual no País.

Cláusula VI! - DAS FILIAIS - Poderá abrir ou fechar filial, ou qualquer dependência, mediante

alteração deste ato constitutivo, na forma da lei, devidamente assinado pelo Empresário
Individual.

Cláusula VIII - DO ENQUADRAMENTO - O empresário declara que a atividade se enquadra em

Microempresa - ME, nos termos da Lei Complementar nS 123, de 14 de dezembro de 2006, e

que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 42 do art. 32 da

mencionada lei. (art. 32, |, LC 123/2006)

Cláusula IX - DO FORO: Fica eleito o foro de Esperantlnópolis - Estado do Maranhão, para o

exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste ato de constituição.
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PRiMEIRA ALTERAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAt,
F DE S ALVES Processd^29LSÊu.<í22ó_

FIs

Rubrica;_-^^_
E, por estar assim constituído, assino o presente instrumento.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA, 18 de Março de 2020.

Francisco de Sousa Alves
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ALTERAÇÃO E TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRI )^!5p|VtDtiAl-EMi™^ Páginí
Rubncs. iir^

Pelo presente instrumento particular de alteração, FRANCISCO D : SOUSA ALVES, Brasileiro, solteiro,
natural da cidade de Barão de Grajaú- MA, nascido em 19/07/1977, CPF: 916.595.743-15 e Carteira
Nacional de Habilitação de n° 03355778665 expedida pelo DETRAN/MA em 26/08/2019, residente e
domiciliado na Rua Nova, 57A, Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA, CEP 65753-000. Empresário
individual sob o nome empresarial F DE S ALVES com sede na Rua Antonio Neto, 154A, Centro, São
Raimundo do Doca Bezerra - MA, CEP 65753-000, inscrito na Junta Comercial do Maranhão sob o NIRE
21102251930 em 15/02/2019 e no CNPJ sob o número 32.789.239/0001-89, resolve transformar seu
registro de EMPRESÁRIO INDIVIDUAL em SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA UNIPESSOAL, nos
termos e condições a seguir, sendo que a sociedade ora constituída assumirá e se responsabilizará pelo
ativo e passivo da Empresa Individual ora transformada:

Cláusula I - Fica transformada a Empresa Individual, já qualificada, em SOCIEDADE LIMITADA
UNIPESSOAL, passando a adotar como nome empresarial a denominação social de F DE S ALVES LTDA,
com sub-rogação de todos os direitos e obrigações pertinentes.

Cláusula II - O acervo desta empresa ora transformada no valor de r$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil
reais) passa a fazer parte do capital social da sociedade constituída neste ato. O sócio por achar o capital
excessivo em relação ao objeto social, resolve reduzi-lo para R$ 90.000,00 (noventa mil reais) divididos em
90.000 (noventa mil) quotas de 1,00 (um real) cada.

Cláusula Quarta - DO OBJETO SOCIAL - Fica alterado o Objeto Social para: 7490-1/04 - atividades de
intermediação e agenciamento de serviços e negocios em geral, exceto imobiliários 4213-8/00 - obras de
urbanizacao - ruas, praças e calcadas 4330-4/04 - serviços de pintura de edificios em geral 6311-9/00 -
tratamento de dados, provedores de serviços de aplicacao e serviços de hospedagem na Internet 7711-0/00
- locacao de automóveis sem condutor 7733-1/00 - aluguel de maquinas e equipamentos para escritório
8219-9/01 - fotocopias 8599-6/04 - treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 4712-1/00 -
comercio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados,
mercearias e armazéns 4761-0/03 - comercio varejista de artigos de papelaria 4120-4/00 - construção de
edificios 4530-7/04 - comercio a varejo de pecas e acessórios usados para veiculos automotores 4530-7/03
- comercio a varejo de pecas e acessórios novos para veiculos automotores 4752-1/00 - comercio varejista
especializado de equipamentos de telefonia e comunicacao 4520-0/01 - serviços de manutenção e
reparacao mecanica de veiculos automotores 8011-1/01 - atividades de vigilância e segurança privada
8020-0/02 - outras atividades de serviços de segurança como a instalação de trancas e travas de
segurança.

E exerce as seguintes atividades:
7490-1/04 - atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negocios em geral, exceto
imobiliários 4213-8/00 - obras de urbanizacao - ruas, praças e calcadas 4330-4/04 - serviços de pintura de
edificios em geral 6311-9/00 • tratamento de dados, provedores de serviços de aplicacao e serviços de
hospedagem na Internet 7711-0/00 - locacao de automóveis sem condutor 7733-1/00 - aluguel de maquinas
e equipamentos para escritório 8219-9/01 - fotocopias 8599-6/04 - treinamento em desenvolvimento
profissional e gerencial 4712-1/00 - comercio varejista de mercadorias em geral, com predominância de
produtos alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns 4761-0/03 - comercio varejista de artigos de
papelaria 4120-4/00 - construção de edificios 4530-7/04 - comercio a varejo de pecas e acessórios usados
para veiculos automotores 4530-7/03 - comercio a varejo de pecas e acessórios novos para veiculos
automotores 4752-1/00 - comercio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicacao
4520-0/01 - serviços de manutenção e reparacao mecanica de veiculos automotores 8011-1/01 - atividades
de vigilância e segurança privada 8020-0/02 - outras atividades de serviços de segurança como a instalação
de trancas e travas de segurança.

Para tanto, firma em ato contínuo, o "Contrato Social", o qual se obriga na condição de sócio.

CONTRATO SOCIAL POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL EM SOCIEDADE
EMPRESÁRIA LIMITADA UNIPESSOAL

F DE S ALVES LTDA

Cláusula I - DO NOME EMPRESARIAL (ART. 997, II, DO CC)
A sociedade adotará o seguinte nome empresarial: F DE SALVES LTDA.

Cláusula II - DA SEDE (ART. 997, II, DO CC)
A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: Rua Antonio Neto, 154A, Centro, São Raimundo do Doca
Bezerra - MA, CEP 65753-000.
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Cláusula III - DO OBJETO SOCIAL (ARI, 997, II, DO CG) Rubrica: ,
7490-1/04 - atividades de intermediação e agencíamento de seiweiys e negocios -geral, exceto
imobiliários 4213-8/00 - obras de urbanizacao - ruas, praças e calcadas 4330-4/04 - serviços de pintura de
edifícios em geral 6311-9/00 - tratamento de dados, provedores de serviços de aplicacao e serviços de
hospedagem na Internet 7711-0/00 - locacao de automóveis sem condutor 7733-1/00 - aluguel de maquinas
e equipamentos para escritório 8219-9/01 - fotocopias 8599-6/04 - treinamento em desenvolvimento
profissional e gerencial 4712-1/00 - comercio varejista de mercadorias em geral, com predominância de
produtos alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns 4761-0/03 - comercio varejista de artigos de
papelaria 4120-4/00 - construção de edifícios 4530-7/04 - comercio a varejo de pecas e acessórios usados
para veículos automotores 4530-7/03 - comercio a varejo de pecas e acessórios novos para veículos
automotores 4752-1/00 - comercio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicacao
4520-0/01 - serviços de manutenção e reparacao mecanica de veiculos automotores 8011-1/01 - atividades
de vigilância e segurança privada 8020-0/02 - outras atividades de serviços de segurança como a instalação
de trancas e travas de segurança.

E exerce as seguintes atividades:
7490-1/04 - atividades de intermediação e agencíamento de serviços e negocios em geral, exceto
imobiliários 4213-8/00 - obras de urbanizacao - ruas, praças e calcadas 4330-4/04 - serviços de pintura de
edifícios em geral 6311-9/00 - tratamento de dados, provedores de serviços de aplicacao e serviços de
hospedagem na internet 7711-0/00 - locacao de automóveis sem condutor 7733-1/00 - aluguel de maquinas
e equipamentos para escritório 8219-9/01 - fotocopias 8599-6/04 - treinamento em desenvolvimento
profissional e gerencial 4712-1/00 - comercio varejista de mercadorias em geral, com predominância de
produtos alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns 4761-0/03 - comercio varejista de artigos de
papelaria 4120-4/00 - construção de edifícios 4530-7/04 - comercio a varejo de pecas e acessórios usados
para veiculos automotores 4530-7/03 - comercio a varejo de pecas e acessórios novos para veiculos
automotores 4752-1/00 - comercio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicacao
4520-0/01 - serviços de manutenção e reparacao mecanica de veiculos automotores 8011-1/01 - atividades
de vigilância e segurança privada 8020-0/02 - outras atividades de serviços de segurança como a instalação
de trancas e travas de segurança.

Cláusula IV - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E DO PRAZO (ART. 53, III, F, DO DECRETO N° 1.800, DE
1996)
A sociedade iniciou suas atividades a partir de 15/02/2019 e seu prazo de duração indeterminado.

Cláusula V - DO CAPITAL SOCIAL (ART. 997, III E IV E ARTS. 1.052 E 1.055 DO CC)
O capital é de R$ 90.000,00 (noventa mil reais), divididos em 90.000 (noventa mil) quotas, no valor nominal
de R$ 1,00 (um real) cada uma, em moeda corrente do país.
Parágrafo único. O capital encontra-se subscrito e integralizado pelos sócios da seguinte forma:

Sócios
FRANCISCO DE SOUSA ALVES

TOTAL

Qtd Quotas

90.000

90.000

Valor em R$

90.000,00

90.000,00

%
100.00

100,00

Cláusula VI - DAADMINISTRAÇÃO (ART. 997, VI; 1.013, 1.015; 1.064, CC)
A administração da sociedade será exercida pelo sócio FRANCISCO DE SOUSA ALVES que representará
legalmente a sociedade e poderá praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social.
Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneraçâo de bens imóveis depende de
autorização da maioria.

Cláusula Vil - DO BALANÇO PATRIMONIAL (ART. 1.065 DO CC)
Ao término de cada exercício, em 31 de Dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua
administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado
econômico, cabendo ao(s) sócio(s), os lucros ou perdas apuradas.

Cláusula VIII - DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR (ART. 1.011, § 1°, DO CC
E ART. 37, II, DA LEI N° 8.934, DE 1994)
O administrador da empresa declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a
administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob
os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o
sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé
pública, ou a propriedade. *

CLÁUSULA IX - DO PRÓ LABORE

O sócio poderá, fixar uma retirada mensal, a titulo de pro labore para o sócio administrador, observadas as
disposições regulamentares pertinentes.
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CLÁUSULA X - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS Processo i
A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercaiares e distribuir os luci o^|^yídenciados nos
mesmos.

Rubrica:

CLÁUSULA XI - DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO
Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades corn os
herdeiros, sucessores e o incapaz, desde que autorizado legalmente. Não sendo possível ou inexistindo
interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s) na continuidade da sociedade, esta será liquidada após
a apuração do Balanço Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou negativo será distribuído ou
suportado pelos sócios na proporção de suas quotas.

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em
relação a seu sócio.

CLÁUSULA XII - DA CESSÃO DE QUOTAS

As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do
outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua
aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA Xlli - DA RESPONSABILIDADE

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem solidariamente
pela integralização do capital social.

CLÁUSULA XIV - PORTE EMPRESARIAL

O sócio declara que a sociedade se enquadra como Microempresa - ME, nos termos da Lei Complementar
n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão
relacionadas no § 4° do art. 3° da mencionada lei. (art. 3°, I, LC n° 123, de 2006)

CLÁUSULA XV-DO FORO

É eleito o foro da Comarca de Esperantinópolis/MA, sede para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do
presente instrumento contratual, bem como para o exercício e cumprimento dos direitos e obrigações
resultantes deste contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser.

E, por estar assim alterado, assino digitalmente o presente instrumento particular, em via única.

São Raimundo do Doca Bezerra/MA, 15 de Fevereiro de 2019.

Francisco de Sousa Alves

Sócio/Administrador
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Secretaria Especial de Desburocratizaçâo, Gestão e Governo Digital
Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Processe

FIs.:

Rubrica:

Certificamos que o ato da empresa F DE S ALVES LTDA consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO{S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

91659574315 1 FRANCISCO DE SOUSA ALVES

JUCEMA

CEMIFICO O REGISTRO EM 11/04/2023 12:00 SOB N" 21201364465.

PROTOCOLO: 230457347 DE 06/04/2023.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12304787820. CNPJ DA SEDE: 32789239000189.
NIRE: 21201364465. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 11/04/2023.

F DE S ALVES LTDA

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA

SECRETÁRZO-GERAL

wtnf.en^resafacll .ma. gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica .íi;:eito à k;o.tipiüVt!çáo. de sua fiutennioidade noa respectivos portais,
informa.ndo seus respectivos cddioos de verificação.
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1® ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA UNIPESSOAL
F DE S ALVES LTDA

Peto presente instrumento particular de alteração, FRANCISCO DE SOUSA ALVES, Brasileiro, solteiro,
autônomo, natural da cidade de Barão de Grajaú- MA, nascido em 19/07/1977, CPF: 916.595.743-15 e
Carteira Nacional de Habilitação de n° 03355778665 expedida pelo DETRAN/MA em 26/08/2019, residente e
domiciliado na Rua Nova, 57A, Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA, CEP 65753-000. Sócio
administrador da F DE SALVES LTDA com sede na Rua Antonio Neto, 154A, Centro, São Raimundo do Doca
Bezerra - MA, CEP 65753-000, Inscrito na Junta Comercial do Maranhão sob o NIRE 21102251930 em
15/02/2019 e no CNPJ sob o número 32.789.239/0001-89, resolve alterar e consolidar o Contrato Social.

Cláusula I - DO OBJETO SOCIAL - Fica alterado o Objeto Social para: 7490-1/04 - atividades de
Intermediação e agenclamento de serviços e negocies em geral, exceto imobiliários 4213-8/00 - obras de
urbanizacao - ruas, praças e calcadas 4330-4/04 - serviços de pintura de edifícios em geral 6311-9/00
tratamento de dados, provedores de serviços de aplicacao e serviços de hospedagem na internet 7711-0/00
- locacaode automóveis sem condutor 7733-1/00 - aluguel de maquinas e equipamentos para escritório 8219-
9/01 - fotocoplas 8599-6/04 - treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 4712-1/00 - comercio
varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados, mercearias
e armazéns 4761-0/03 - comercio varejista de artigos de papelaria 4120-4/00 - construção de edificlos 4530-
7/04 - comercio a varejo de pecas e acessórios usados para veículos automotores 4530-7/03 - comercio a
varejo de pecas e acessórios novos para veículos automotores 4752-1/00 - comercio varejista especializado
de equipamentos de telefonia e comunicacao 4520-0/01 - serviços de manutenção e reparacao mecanica de
veículos automotores 8011-1/01 - atividades de vigilância e segurança privada 8020-0/02 - outras atividades
de serviços de segurança 2539-0/01 - serviços de usinagem, tornearia e solda 2542-0/00 - fabricação de
artigos de serralherla, exceto esquadrias 4399-1/05 - perfuração e construção de poços de água 6190-6/99 -
outras atividades de telecomunicações não especificadas anteriormente 4321-5/00 - instalação e manutenção
elétrica

E exerce as seguintes atividades:
7490-1/04 - atividades de Intermediação e agenclamento de serviços e negocios em geral, exceto imobiliários
4213-8/00 - obras de urbanizacao - ruas, praças e calcadas 4330-4/04 - serviços de pintura de edificlos em
geral 6311-9/00 - tratamento de dados, provedores de serviços de aplicacao e serviços de hospedagem na
internet 7711-0/00 - locacao de automóveis sem condutor 7733-1/00 - aluguel de maquinas e equipamentos

para escritório 8219-9/01 - fotocoplas 8599-6/04 - treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
4712-1/00 - comercio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios -
mlnimercados, mercearias e armazéns 4761-0/03 - comercio varejista de artigos de papelaria 4120-4/00 -
construção de edifícios 4530-7/04 - comercio a varejo de pecas e acessórios usados para veículos
automotores 4530-7/03 - comercio a varejo de pecas e acessórios novos para veículos automotores 4752-
1/00 - comercio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicacao 4520-0/01 - serviços de
manutenção e reparacao mecanica de veículos automotores 8011-1/01 - atividades de vigilância e segurança
privada 8020-0/02 - outras atividades de serviços de segurança 2539-0/01 - serviços de usinagem, tornearia
e solda 2542-0/00 - fabricação de artigos de serralherla, exceto esquadrias 4399-1/05 - perfuração e
construção de poços de água 6190-6/99 - outras atividades de telecomunicações não especificadas
anteriormente 4321-5/00 - Instalação e manutenção elétrica

Para tanto, firma em ato contínuo, o "Contrato Social", o qual se obriga na condição de sócio.

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA UNIPESSOAL
F DE S ALVES LTDA

Cláusula I - DO NOME EMPRESARIAL (ART. 997, 11, DO CC)
A sociedade adotará o seguinte nome empresarial: F DE SALVES LTDA, e usará a expressão SUPREMA
ASSESSORIA CONSULTORIA E SERVIÇOS como nome fantasia.

Cláusula II - DA SEDE (ART. 997, II, DO CC)
A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: Rua Antonio Neto, 154A, Centro, São Raimundo do Doca
Bezerra - MA. CEP 65753-000.

Cláusula III - DO OBJETO SOCIAL (ART. 997, II, DO CC)
7490-1/04 - atividades de Intermediação e agenclamento de serviços e negocios em geral, exceto imobiliários
4213-8/00 - obras de urbanizacao - ruas, praças e calcadas 4330-4/04 - serviços de pintura de edifícios em
geral 6311-9/00 - tratamento de dados, provedores de serviços de aplicacao e serviços de hospedagem na
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Internet 7711-0/00 - locacao de automóveis sem condutor 7733-1/00 - aluguel de maquinas e equipamentos
para escritório 8219-9/01 - fotocópias 8599-6/04 - treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
4712-1/00 - comercio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios
minimercados, mercearias e armazéns 4761-0/03 - comercio varejista de artigos de papelaria 4120-4/00 -
construção de edifícios 4530-7/04 - comercio a varejo de pecas e acessórios usados para veículos
automotores 4530-7/03 - comercio a varejo de pecas e acessórios novos para veicules automotores 4752-
1/00 - comercio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicacao 4520-0/01 - serviços de
manutenção e reparacao mecanica de veículos automotores 8011-1/01 - atividades de vigilância e segurança
privada 8020-0/02 - outras atividades de serviços de segurança 2539-0/01 - serviços de usinagem, tornearia
e solda 2542-0/00 - fabricação de artigos de serralherla, exceto esquadrias 4399-1/05 - perfuração e
construção de poços de água 6190-6/99 - outras atividades de telecomunicações não especificadas
anteriormente 4321-5/00 - instalação e manutenção elétrica

E exerce as seguintes atividades:
7490-1/04 - atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negocies em geral, exceto imobiliários
4213-8/00 - obras de urbanizacao - ruas, praças e calcadas 4330-4/04 - serviços de pintura de edifícios em
geral 6311-9/00 - tratamento de dados, provedores de serviços de aplicacao e serviços de hospedagem na
Internet 7711-0/00 - locacao de automóveis sem condutor 7733-1/00 - aluguel de maquinas e equipamentos

para escritório 8219-9/01 - fotocopias 8599-6/04 - treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
4712-1/00 - comercio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios -
minimercados, mercearias e armazéns 4761-0/03 - comercio varejista de artigos de papelaria 4120-4/00 -
construção de edifícios 4530-7/04 - comercio a varejo de pecas e acessórios usados para veículos
automotores 4530-7/03 - comercio a varejo de pecas e acessórios novos para veículos automotores 4752-
1/00 - comercio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicacao 4520-0/01 - serviços de
manutenção e reparacao mecanica de veículos automotores 8011-1/01 - atividades de vigilância e segurança
privada 8020-0/02 - outras atividades de serviços de segurança 2539-0/01 - serviços de usinagem, tornearia
e solda 2542-0/00 - fabricação de artigos de serratheria, exceto esquadrias 4399-1/05 - perfuração e
construção de poços de água 6190-6/99 - outras atividades de telecomunicações não especificadas
anteriormente 4321-5/00 - instalação e manutenção elétrica

Cláusula IV - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E DO PRAZO (ART. 53, III, F, DO DECRETO N° 1.800, DE 1996)
A sociedade iniciou suas atividades a partir de 15/02/2019 e seu prazo de duração indeterminado.

Cláusula V - DO CAPITAL SOCIAL (ART. 997, III E IV E ARTS. 1.052 E 1.055 DO CC)
O capital é de R$ 90.000,00 (noventa mil reais), divididos em 90.000 (noventa mil) quotas, no valor nominal
de R$ 1,00 (um real) cada uma, em moeda corrente do país.
Parágrafo único. O capital encontra-se subscrito e integralizado pelos sócios da seguinte forma:

Sócios
FRANCISCO DE SOUSAALVES

TOTAL

Qtd Quotas

90.000

90.000

Vator em R$

90.000,00

90.000,00

%
100,00

100,00

Cláusula VI - DAADMINISTRAÇÃO (ART. 997, Vi; 1.013, 1.015; 1.064, CC)
A administração da sociedade será exercida pelo sócio FRANCISCO DE SOUSAALVES que representará
legalmente a sociedade e poderá praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social.
Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis depende de
autorização da maioria.

Cláusula VII - DO BALANÇO PATRIMONIAL (ART. 1.065 DO CC)
Ao término de cada exercício, em 31 de Dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua
administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado
econômico, cabendo ao(s) sócio(s), os lucros ou perdas apuradas.

Cláusula VIII - DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR (ART. 1.011, § T, DO CC
E ART. 37. II, DA LEI N® 8.934, DE 1994)
O administrador da empresa declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a administração
da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminai, ou por se encontrar sob os efeitos dela,
a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime faiimentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou
a propriedade. *

CLÁUSULA IX - DO PRÓ LABORE

O sócio poderá, fixar uma retirada mensal, a título de pro labore para o sócio administrador, observadas as
disposições regulamentares pertinentes.
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CLÁUSULA X - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS
A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros evidenciados nos
mesmos.

CLÁUSULA XI - DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO
Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os
herdeiros, sucessores e o incapaz, desde que autorizado legalmente. Não sendo possível ou inexistindo
interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s) na continuidade da sociedade, esta será liquidada após
a apuração do Balanço Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou negativo será distribuído ou
suportado pelos sócios na proporção de suas quotas.

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em
relação a seu sócio.

CLÁUSULA XII - DA CESSÃO DE QUOTAS

As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do
outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua
aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA Xlfl - DA RESPONSABILIDADE

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem solidariamente
pela integralização do capitai social.

CLÁUSULA XIV - PORTE EMPRESARIAL

O sócio declara que a sociedade se enquadra como MIcroempresa - ME, nos termos da Lei Complementar
n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão
relacionadas no § 4° do art. 3° da mencionada lei. {art. 3°, I, LC n° 123, de 2006)

CLÁUSULAXV-DO FORO

É eleito o foro da Comarca de Esperantinópolis/MA, sede para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do
presente instrumento contratual, bem como para o exercício e cumprimento dos direitos e obrigações
resultantes deste contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser.

E, por estar assim alterado, assino digitalmente o presente instrumento particular, em via única.

São Raimundo do Doca Bezerra/MA, 30 de Abril de 2024.

Francisco de Sousa Alves

Sócio/Administrador
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresaria! e Integração

Processe
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa F DE 8 ALVES LTDA consta assinado digitalmente por:

I
IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE{S)

CPF/CNPJ Nome

91659574315 FRANCISCO DE SOUSA ALVES I

JUCEMA

CERTIFICO O REGISTRO EM 05/05/2024 08:47 SOB N® 20240585240.

PROTOCOLO: 240585240 DE 04/05/2024.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12406322123. CNPJ DA SEDE: 32789239000189.
NIRE: 21201364465. CCM EFEITOS DO REGISTRO EM: 30/04/2024.

F DE S ALVES LTDA

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA

SECRBTÁRIO-GERAL

vww.eopresafacil.ma.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica .sujeite à co.iiprcvac.ío de sua autenticidade nos respectivos portais,
informando seus respectivas códigos de verificação.
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ESTADO DO MARANHÃO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

FÁCIL
"procêssõ^S^ÕE

Rubrica:

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 125912293
Nome / Razão Social: F DE S ALVES LTDA

CNPJ: 32.789.239/0001-89

Endereço: RUA ANTONIO NETO, CENTRO CEP: 65753000 no município de São Raimundo do Doca
Bezerra/

Atividade Principal: 7490-1/04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em
gerai, exceto imobiliários, 7490-1/04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios
em gerai, exceto imobiliários

Atividade(s) Secundária{s) 4520-0/01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos
automotores, 4712-1/00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos
alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns, 4120-4/00 - Construção de edifícios, 4399-1/05 -
Perfuração e construção de poços de água, 4530-7/03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos
para veículos automotores, 8020-0/02 - Outras atividades de serviços de segurança, 7711-0/00 - Locação
de automóveis sem condutor, 2542-0/00 - Fabricação de artigos de serralheria, exceto esquadrias, 4321-
5/00 - Instalação e manutenção elétrica, 4213-8/00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas,
8219-9/01 - Fotocópias, 4530-7/04 - Comércio a varejo de peças e acessórios usados para veículos
automotores, 7733-1/00 - Aluguei de máquinas e equipamentos para escritório, 4330-4/04 - Serviços de
pintura de edifícios em geral, 6190-6/99 - Outras atividades de telecomunicações não especificadas
anteriormente, 8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial, 4761-0/03 -
Comércio varejista de artigos de papelaria. 4752-1/00 - Comércio varejista especializado de equipamentos
de telefonia e comunicação, 2539-0/01 - Serviços de usinagem, tornearia e solda, 6311-9/00 - Tratamento
de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet, 8011-1/01 -
Atividades de vigilância e segurança privada

São Luís, domingo, 05 de maio de 2024

Código de Autenticidade: XM2THCZ

Observação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelo próprio contribuinte cadastrado. Não
valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de direito, não são oponíveis à Fazenda e nem excluem a
responsabilidade tributária derivada de operações com ele ajustadas.

Marcellus Ribeiro Alves

SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA

https://www.empresafacil.ma.gov.br/sigfacil/processo/imprime-modelo/tipo_alvara/6/cod_alvara/26845025/co_protocoio/MAP2413673643/
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Termo de Abertura
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Nome do Livro: DIÁRIO

N° de Ordem: 4

O presente livro do tipo DIÁRIO contém registros numerados, do n° 01 ao n° 14, e servirá para a escrituração dos
lançamentos próprios da empresa F DE S ALVES LTDA, município São Raimundo do Doca Bezerra, CNPJ n
32.789.239/0001-89, Número de Registro (NIRE) 21201364465.

Data do arquivamento dos atos constitutivos: 15/02/2019

constitutivo: 21102251930

São Raimundo do Doca Bezerra, 01/01/2023

JOABE DANTAS DE LIMA

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE

ORO/MA 014466

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

Administrador. Sócio

CPF 916.595.743-15
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10 de janeiro de 2023

10 de janeiro de 2023

10 de janeiro de 2023

10 de janeiro de 2023

31 de janeiro de 2023

31 de janeiro de 2023

01 de fevereiro de 2023

01 de fevereiro de 2023

16 de fevereiro de 2023

16 de fevereiro de 2023

16 de fevereiro de 2023

16 de fevereiro de 2023

11 de março de 2023

11 de março de 2023

11 de março de 2023

11 de março de 2023

17 de março de 2023

17 de março de 2023

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

G- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS

D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAiXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

R$150.00

R$ 3.802,00

RS 161,28

R$ 500,00

R$ 5.300,00

R$ 106,00

R$ 1.400.00

R$ 28,00

R$ 150,00

R$ 3.802,00

R$172,75

R$ 500,00

R$150,00

R$ 3.802,00



Processe,

Fts.:

Rubrica:

21 de março de 2023

21 de março de 2023

11 de abril de 2023

11 de abri! de 2023

11 de abril de 2023

11 de abril de 2023

17 de abril de 2023

17 de abril de 2023

18 de abril de 2023

18 de abril de 2023

25 de abril de 2023

25 de abril de 2023

25 de abril de 2023

25 de abril de 2023

02 de maio de 2023

02 de maio de 2023

08 de maio de 2023

08 de maio de 2023

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO

VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

R$ 1.890,00

R$ 37.80

R$150,00

R$ 3.802,00

R$ 171,57

R$ 500,00

R$ 2.736,00

R$ 54,72

R$ 3.282,00

R$ 164,10

R$ 1.400,00

R$ 1.400,00

R$ 70,00

R$ 70,00

RS 1.400,00

R$ 70,00

R$ 150,00

R$ 3.802,00



ProcessoSe

FIs.;

Rubrica:

08 de maio de 2023

08 de maio de 2023

11 de maio de 2023

11 de maio de 2023

25 de maio de 2023

25 de maio de 2023

01 de junho de 2023

01 de junho de 2023

05 de junho de 2023

05 de junho de 2023

09 de junho de 2023

09 de junho de 2023

09 de junho de 2023

09 de junho de 2023

09 de junho de 2023

21 de junho de 2023

21 de junho de 2023

22 de junho de 2023

D- LUZ '

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

G-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

G-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS

D- IMPOSTO

C- GAIXA/BANGO
VALORREFERENTEA IMPOSTO

D- INTERNET

G- GAÍXA/BANGO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

G- GAIXA/BANGO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

G- GAIXA/BANGO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

G- GAIXA/BANGO
VALORREFERENTEA ALUGUEL

D- GAIXA/BANGO

G-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- GAIXA/BANGO

G-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- GAIXA/BANGO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- GAIXA/BANGO

C-SERVlÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS

R$ 167,61

R$ 500,00

R$ 3.780.00

R$ 189,00

R$ 2.350,00

R$ 117,50

R$ 1.400,00

R$ 70,00

RS 2.350,00

R$ 117,50

R$150.00

RS 3.802,00

RS 184,97

RS 500,00

RS 6.219,52

RS 1.406,40

RS 70,32

RS 2.350,00



P, .sso:

Fls.: 2^y:
Rubrica:

22 de junho de 2023

05 de julho de 2023

05 de julho de 2023

10 de julho de 2023

10 de julho de 2023

10 de julho de 2023

10 de julho de 2023

11 de julho de 2023

11 de julho de 2023

14 de julho de 2023

14 de julho de 2023

19 de julho de 2023

19 de julho de 2023

24 de julho de 2023

24 de julho de 2023

28 de julho de 2023

28 de julho de 2023

31 de julho de 2023

D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTEA IMPOSTO

D- INTERNET

0- CAIXA/BANCO

VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D-ALUGUEL

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS

D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS

R$ 117,50

R$ 1.400,00

R$ 0,00

R$ 150,00

R$ 3.802,00

R$ 179,45

R$ 500,00

R$ 3.840,00

R$ 192,00

R$2.100,00

R$ 105,00

R$ 2.100,00

RS 105,00

R$ 2.350,00

R$117,50

R$ 1.680,00



Fls.:

Rubrica:
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31 de julho de 2023

03 de agosto de 2023

03 de agosto de 2023

04 de agosto de 2023

09 de agosto de 2023

09 de agosto de 2023

09 de agosto de 2023

09 de agosto de 2023

09 de agosto de 2023

09 de agosto de 2023

18 de agosto de 2023

18 de agosto de 2023

21 de agosto de 2023

21 de agosto de 2023

21 de agosto de 2023

21 de agosto de 2023

28 de agosto de 2023

28 de agosto de 2023

D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO

VALOR REFERENTEA IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- CAIX/VBANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTEA IMPOSTO

D- INTERNET

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

0- CAIX/VBANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIX/VBANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIX/VBANCO

C-SERVlÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS

D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIX/VBANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIX/VBANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

R$ 70,00

R$ 1.400,00

R$ 70,00

R$4.775,87

RS 2.100,00

R$ 105,00

RS 150,00

RS 3.802,00

R$ 181,15

RS 500,00

R$2.100,00

RS 105,00

RS 1.848,00

RS 246,72

RS 92.40

RS 12,34

RS 1.680,00

RS 84,00



Fk ■

Rubrica:

28 de agosto de 2023

29 de agosto de 2023

01 de setembro de 2023

01 de setembro de 2023

05 de setembro de 2023

05 de setembro de 2023

06 de setembro de 2023

06 de setembro de 2023

08 de setembro de 2023

08 de setembro de 2023

08 de setembro de 2023

08 de setembro de 2023

03 de outubro de 2023

03 de outubro de 2023

04 de outubro de 2023

04 de outubro de 2023

09 de outubro de 2023

09 de outubro de 2023

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- MERCADORIA

C- CAIXA/BANCO
VALORREFERENTEA MERCADORIA

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALORREFERENTEA IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

R$ 4.039,83

R$161,91

R$ 2.100,00

R$ 105,00

RS 1.400,00

RS 70,00

RS 1.840,80

RS 92,04

RS 150,00

RS 3.802,00

RS 161,14

RS 500,00

RS 1.400,00

RS 70,00

RS 3.955.20

RS 197,76

RS 150.00

RS 3.802,00



FIs.;
Rubrica:

09 de outubro de 2023

09 de outubro de 2023

16 de outubro de 2023

16 de outubro de 2023

20 de outubro de 2023

20 de outubro de 2023

30 de outubro de 2023

30 de outubro de 2023

06 de novembro de 2023

06 de novembro de 2023

10 de novembro de 2023

10 de novembro de 2023

10 de novembro de 2023

10 de novembro de 2023

17 de novembro de 2023

17 de novembro de 2023

27 de novembro de 2023

27 de novembro de 2023

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVÍÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIX/VBANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

R$ 169.31

R$ 500,00

R$ 2.100,00

R$ 105,00

R$ 3.000,00

R$ 150,00

R$ 2.100.00

R$ 105,00

R$ 1.400,00

R$ 70,00

R$150,00

R$3.802,00

R$ 177,59

RS 500,00

R$ 2.100,00

R$ 105,00

R$ 2.350,00

R$ 117,50



01 de dezembro de 2023

01 de dezembro de 2023

04 de dezembro de 2023

04 de dezembro de 2023

11 de dezembro de 2023

11 de dezembro de 2023

11 de dezembro de 2023

11 de dezembro de 2023

21 de dezembro de 2023

21 de dezembro de 2023

28 de dezembro de 2023

28 de dezembro de 2023

Processo:

Rs.;

Rubrica:_
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D- CAIXA/BANCO LZ-

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D" IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALORREFERENTEA IMPOSTO

D- INTERNET

G- CAIX/VBANGO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

G- GAIXA/BANGO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

G- GAIXA/BANGO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

G- GAIXA/BANGO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- GAIXA/BANGO

G-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS

D- IMPOSTO

G- GAIXA/BANGO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- GAIXA/BANGO

G-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

G- GAIXA/BANGO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

R$ 2.940,00

R$147,00

R$ 1.400,00

R$ 70,00

R$150,00

R$ 3.802,00

R$162,83

R$ 500,00

R$ 1.681,44

R$ 84,07

R$ 1.400,00

R$ 70,00
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BALANÇO PATRIMONIAL

FIRMA: F DE S ALVES LTDA

ENDEREÇO: RUA ANTONIO NETO, I54A
BAIRRO CENTRO CEP: 65753-000

CIDADE: S. RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

ATIVOS

Fls.:^
Rubrica:

ESTADO; MARANHÃO

CNPJ: 32.789.239/0001-89

NIRE,: 21201364465 I.E.:125912293

ENCERRAMENTO EM: 31/12/2023

PASSIVOS

Ativos Circulantes

Total dc Ativos Circulantes RS 70.154,60

C'aixa/Banco RS 70.154,60

Estoque de produtos RS 0.00
Vendas a receber RS 0,00

Duplicatas a receber RS 0,00

Impostos a Recuperar RS 0,00
Acordos Comerciais RS 0.00

Fundos de Recebívcis RS 0.00

Desp Antecipadas RS 0.00

Impostos RS 0,00
Outros RS 0,00

Passivos Circulares

Total de Passivos circulantes

Fornecedores

Financiamentos

Obrigações Trabalhistas

Obrigações Fiscais
Salários e Contribuições Sociais
Financiamentos

Empréstimos

Aluguéis a pagar

Outras Obrigações

RS 500,oq_
""rsoToõ""

RS 0,00

RS 0,00

R$ 0,00

RS 0,00

RS 0.00

RS 0,00

RS 500,00

RS 0,00

Ativos Circulantes à Longo Prazo

Ações

Previdência Privada

Total de Ativos não Circulantes

Veículos

Maquinários

Investimentos

Terrenos

Imóveis

RS 0,00

RS 0,00

R$ 65.620,00

RS 50.000,00

RS 15.620.00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

Total dc Passivos não Circulantes

Exigível a Longo Prazo
Financiamentos

Fundo de Investimento

Outras contas a pagar

Patrimônio Líquido

Capital Social
Lucros/prejuizos Acumulados
Reserva de capital

R$ 0,00

"rsÕ-OÕ"
RS 0.00

RS 0,00

RS 0,00

RS 135.274,60

RS 90.000,00

RS 45.274,60

RS 0.00

Total de Ativos: RS 135.774,60 Total de Passivos + PL: RS 135.774,60

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

EMPRESÁRIO

CPF:916.595.743-15

JOABE DANTAS DE LIMA

CONTADOR

CRCMA-014466/O7
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INDICADORES

Processe

FIs.:

Rubrica;

FIRMA; F DE S ALVES LTDA

ENDEREÇO: RUA ANTONIO NETO, 154A
BAIRRO CENTRO CEP: 65753-000

CIDADE: S. RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

ESTADO: MARANHÃO
CNPJ; 32.789.239/0001-89

NIRE: 21201364465 I.E.: 125912293

ENCERRAMENTO EM: 31/12/2023

{+) Receita de vendas/serviços R$ 105.241,78

Venda de produto RS 15.035,22

Venda de serviço RS 90.206,56

Outras receitas RS 0,00

y Impostos RS 4.030,05

IPI R$0,00

ICMS RS 0,00

ISSQN RS 0,00

Outros impostos RS 4.030,05

(^) Receita Líquida RS 101.211,73

(-) Custos com produtos (CMV) RS 460,91

(=} Lucro Bruto RS 100.750,82

0 Despesa de Vendas RS 0,00

Comissão RS 0,00

Embalagens RS 0.00

Frete RS 0,00

Outras despesas RS 0,00

0 Despesas Operacionais (fixas^ RS 55.476,22

Água RS 0,00

Aluguel RS 6.000,00

Condomínio RS 0,00

FGTS RS 0,00

INSS RS 0,00

Luz RS 2.052,22

Internet RS 1.800,00

Material de escritório RS 0,00

Material de consumo RS 0,00

Salário RS 0,00

Outras despesas RS 45.624,00

Lucro Ojperaciona! RS 45.274,60

(+/^ Receitas/Despesas Diversas RS 0,00

Rendimento Financeiro RS 0,00

Outras receitas RS 0,00

Tarifas Bancárias RS 0.00

Juros e multas RS 0,00

Outras despesas RS 0,00

(=) Lucro/Prejuízo RS 45.274,60

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

EMPRESÁRIO

CPF:916.595.743-15

JOABE DANTAS DE LIMA

CONTADOR

CRCMA-014466/07
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FIRMA: F DE S ALVES LTDA

ENDEREÇO: RUA ANTONIO NETO, I54A
BAIRRO CENTRO CEP: 65753-000

CIDADE: S. RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

FIs.:

Rubrica:ESTADO: MARANHAO | Rubrl
CNPJ: 32.789.239/0001-89

NIRE: 21201364465 l.E.:1259I2293

ENCERRAMENTOEM: 31/12/2023

DECLARAÇÃO DE CÁLCULO DOS ÍNDICES FINANCEIROS

ANO DE REFERENCIA: 2023

Ativo Circulante =

Passivo Circulante =

R$ 70.154,60

RS 500,00

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Loneo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

ILC =Ativo Circulante

Passivo Circulante

ISG = Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Nào Circulante

RS 140,31

RS 140,31

RS 271,55

• ILG = índice de liquidez geral

• ILC = índice de liquidez corrente

• ISG = índice de solvência geral
• AT = ativo total

• AC = ativo circulante

• RLP = realizável em longo prazo

• PC = passivo circulante

• ELP = exigivel em longo prazo

• PL = patrimônio liquido

Declaro para os devidos fins que as informações contidas acima foram extraídas do Balanço Patrimonial e
Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigiveis na forma da lei, que comprove a boa
situação financeira da empresa.

São Raimundo do Doca Bezerra/M A, 31 de Dezembro de 2023

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

EMPRESÁRIO

CPF:916.595.743-15

JOABE DANTAS DE LIMA

CONTADOR

CRCMA-014466/O7



FIRMA: F DE S ALVES LTDA

ENDEREÇO: RUA ANTONIO NETO, 154A
BAIRRO CENTRO CEP: 65753-000

CIDADE; S. RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
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ESTADO; MARANHAO

CNPJ: 32.789.239/0001-89

NIRE: 21201364465 I.E.:I25912293

ENCERRAMENTO EM: 31/12/2023

Processo^
FIs.; ^
Rubrica:

NOTAS EXPLICATIVAS

1. Sem qualquer reserva, a empresa declara que estas Demonstrações Contábeis foram elaboradas
rigorosamente de acordo com a ITG 1000.
2. A empresa, estabelecida na cidade de São Raimund do Doca Bezerra/MA, dedica-se a prestação
de serviços de descnvolvimenlo e manutenção de Portais/Diários Municipais, publicações,
consultoria e assessoria em contratos, tratamento de dados e copias, comercio varejista de artigos

de papelaria, serviços de usinagem, tornearia e solda, fabricação de artigos de serralheria, exceto
esquadrias. perfiiração e construção de poços de água.
3. As principais práticas e políticas contábeis adotadas são: regime de competência e depreciação
calculada pela vida útil estimada, sobre o valor residual,
4. O capital social, totalmente integraiizado, é de RS 90.000,00, dividido em 90.000 quotas no
valor de RS 1,00 cada uma. assim distribuídas para o sócio Administrador Francisco de Sousa
Alve.s, RS 90.000,00(100%).

5. A empresa iniciou as suas atividades no dia 15 de Fevereiro de 2019 e o seu contrato social está
devidamente registrado na JUCEMA.

6. A empresa não tem contingências passivas.
7. A empresa adota o método de prestação de serviço presencial e remotamente.
8. Por se tratar de uma microempresa, os impostos são pagos através do Simples Nacional.

São Raimundo do Doca Bezerra/MA, 31 de Dezembro de 2023

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

EMPRESÁRIO

CPF;916.595.743-15

JOABE DANTAS DE LIMA

CONTADOR

CRCMA-014466/O7
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Termo de Encerramento
FIs.: <0

Rubrica:

Nome do Livro: DIÁRIO

N° de Ordem: 4

O presente livro do tipo DIÁRIO contém páginas numeradas, do n° 01 ao n° 14, e serviu para escrituração no
período de 01/01/2023 a 31/12/2023. da empresa F DE S ALVES LTDA.

São Raimundo do Doca Bezerra, 31/12/2023

JOABE DANTAS DE LIMA

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE

CRC/MA 014466

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

Administrador, Sócio

CPF 916.595.743-15



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratizaçâo, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração FIs.:

Rubrica:

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa F DE S ALVES LTDA consta assinado digitalmente por:

CPF/CNPJ

;Í)ÍNT1FICAÇÂ0 DP{S) ASSINANTE(S)
Nome

03251458302 JOABE DANTAS DE UMA

91659574315 FRANCISCO DE SOUSA ALVES

CERTIFICO A AUTEKTICAÇÃO EM 24/01/2025 08:46 SOB N° 20250101181.
PROTOCOLO: 250101181 DE 22/01/2025. NIRE: 21201364465.

F DE S ALVES LTDA

ISABELA FALUSKI

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO

SÃO LUÍS, 24/01/2025

«npresafacll.ma.gov.br



Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços

Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e integração

Processe

FIs.:

Rubrica:

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, conferido e
autenticado por ISABELA PALUSKI, sob a autenticidade n° 12501219707 em 24/01/2025, protocolo 250101181.
Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o Portal de Serviços / verificação de documentos
do Empreendedor (http://www.empr0safacil.ma.gov.br) e informar o código de verificação.

Nome Empresarial:

Número de Registro:

CNPJ:

Munícipio:

Identificação de ||g;f|
F DE S ALVES LTDA

21201364465

32789239000189

São Raimundo do Doca Bezerra

Tipo de Livro:

Número de Ordem:

J^;5;fy^ifiçação de Livro Digital

DIÁRIO

Período de Escrituração: 01/01/2023 - 31/12/2023

Assinante(s}

03251458302

91659574315

Nome

JOABE DANTAS DE LIMA

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

CRO/OAB

MA014466

JUCEMA

CERTIFICO A ADTENTICAÇÃO EM 24/01/2025 08:46 SOB K° 20250101181.

PROTOCOLO: 250101181 DE 22/01/2025. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
12501219707. MIRE: 21201364465.

F DE S ALVES LTDA

ISABELA PALOSKI

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO

SÃO LUÍS, 24/01/2025

eoçreaafacil.ma.gov,br

A validade deste dccumento, se irapresso, fica sujeite a ccr^iprovacio de sua autenticidade nos
respectivos portais, inforirando seus respectivos cSdigos de verificação.



Página 1 de 15

Termo de Abertura FIs.:

Rubrica:

Nome do Livro: DIÁRIO

N° de Ordem: 5

O presente livro do tipo DIÁRIO contém registros numerados, do n° 01 ao n° 14, e servirá para a escrituração dos
lançamentos próprios da empresa F DE S ALVES LTDA, município São Raimundo do Doca Bezerra, CNPJ n
32.789.239/0001-89, Número de Registro (NIRE) 21201364465.

Data do arquivamento dos atos constitutivos: 15/02/2019
constitutivo: 21102251930

São Raimundo do Doca Bezerra, 01/01/2024

JOABE DANTAS DE LIMA

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE

CRC/MA 014466

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

Administrador, Sócio

CPF 916.595.743-15



Processo^

FIs.:

Rubrica:

11 de janeiro de 2024

11 de janeiro de 2024

11 de janeiro de 2024

11 de janeiro de 2024

19 de janeiro de 2024

19 de janeiro de 2024

26 de janeiro de 2024

26 de janeiro de 2024

31 de janeiro de 2024

31 de janeiro de 2024

05 de fevereiro de 2024

05 de fevereiro de 2024

08 de fevereiro de 2024

08 de fevereiro de 2024

15 de fevereiro de 2024

15 de fevereiro de 2024

15 de fevereiro de 2024

15 de fevereiro de 2024

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D-LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERViÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

R$150.00

R$ 3.802.00

R$ 172.25

R$ 500,00

R$2.064.00

R$ 103.20

R$ 2.913,60

R$ 145,68

R$ 3.282,00

R$ 164.10

RS 2.100,00

R$105,00

R$ 2.350,00

R$ 117,50

R$ 3.282.00

R$ 164.10

R$ 150,00

R$ 3.802,00



Processo

Fls.;

Rubrica:

15 de fevereiro de 2024

15 de fevereiro de 2024

23 de fevereiro de 2024

23 de fevereiro de 2024

01 de março de 2024

01 de março de 2024

05 de março de 2024

05 de março de 2024

07 de março de 2024

07 de março de 2024

07 de março de 2024

07 de março de 2024

12 de março de 2024

12 de março de 2024

12 de março de 2024

12 de março de 2024

19 de março de 2024

19 de março de 2024

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

G- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALORREFERENTEA OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

R$ 162,31

R$ 500,00

R$ 1.494,72

R$ 74,74

R$ 2.350.00

R$ 117,50

R$ 2.350,00

R$ 117,50

R$ 1.470,00

R$ 2.100,00

R$ 73,50

R$ 105,00

R$ 150,00

R$ 3.802,00



20 de março de 2024

22 de março de 2024

22 de março de 2024

27 de março de 2024

02 de abril de 2024

02 de abril de 2024

03 de abril de 2024

10 de abril de 2024

10 de abril de 2024

10 de abril de 2024

10 de abril de 2024

16 de abril de 2024

16 de abril de 2024

22 de abril de 2024

22 de abril de 2024

26 de abril de 2024

26 de abril de 2024

06 de maio de 2024

D- CAIXA/BANCO •-

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERViÇOSA/ENDAS
D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVtÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- CAIXA/BANCO

C-SERVlÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALORREFERENTEA OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALORREFERENTEA ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERViÇOSA/ENDAS

D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS

Processo;

FIs.:

Rubrica:

R$ 9.171,26

R$ 2.100,00

R$ 105,00

R$ 5.101,50

R$ 2.100,00

R$105,00

RS 11.244,62

R$150,00

R$ 3.802,00

R$ 172,09

R$ 500,00

R$ 1.470,00

R$ 73,50

R$ 2.350,00

R$ 47,00

R$2.100,00

R$ 42,00

R$ 2.940.00



Processo^

FIs,:

Rubrica;

06 de maio de 2024

10 de maio de 2024

10 de maio de 2024

10 de maio de 2024

10 de maio de 2024

20 de maio de 2024

20 de maio de 2024

27 de maio de 2024

27 de maio de 2024

31 de maio de 2024

31 de maio de 2024

05 de junho de 2024

05 de junho de 2024

10 de junho de 2024

10 de junho de 2024

10 de junho de 2024

10 de junho de 2024

20 de junho de 2024

D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALORREFERENTEA IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO

VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO

VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS

D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTEA IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS

D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS

R$ 58,80

R$ 150,00

R$ 3.802.00

R$ 162,23

R$ 500,00

R$ 2.350,00

R$ 47,00

R$ 1.560,00

R$31,20

RS 2.824,00

RS 56,48

RS 2.350,00

RS 47,00

R$150,00

RS 3.802.00

RS 174,97

RS 500,00

R$2.100.00



F!s.:_
Rubrica:

20 de junho de 2024

28 de junho de 2024

28 de junho de 2024

11 de julho de 2024

11 de julho de 2024

11 de julho de 2024

11 de julho de 2024

19 de julho de 2024

19 de julho de 2024

24 de julho de 2024

24 de julho de 2024

01 de agosto de 2024

01 de agosto de 2024

07 de agosto de 2024

07 de agosto de 2024

09 de agostode 2024

09 de agosto de 2024

09 de agosto de 2024

D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVíÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS

D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIX/VBANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIX/VBANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIX/VBANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIX/VBANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIX/VBANCO
VALOR REFERENTE A LUZ
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R$ 42,00

R$3.282.00

R$ 65,64

R$150,00

R$ 3.802,00

R$ 169,57

R$ 500,00

R$2.350,00

R$ 47,00

R$ 3.620,00

R$ 72.40

R$ 1.560.00

R$31.20

R$ 2.824,00

R$ 56.48

R$ 150.00

R$ 3.802,00

R$ 161,15



FIs.:

Rubrica:

09 de agosto de 2024

12 de agosto de 2024

12 de agosto de 2024

16 de agosto de 2024

16 de agosto de 2024

21 de agosto de 2024

21 de agosto de 2024

22 de agosto de 2024

22 de agosto de 2024

23 de agosto de 2024

23 de agosto de 2024

10 de setembro de 2024

10 de setembro de 2024

10 de setembro de 2024

10 de setembro de 2024

20 de setembro de 2024

20 de setembro de 2024

24 de setembro de 2024

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALORREFERENTEA ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

0- CAIXA/BANCO
VALORREFERENTEA IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIX/VBANCO
VALORREFERENTEA IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS

D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
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R$ 500,00

R$ 2.350,00

R$ 47,00

R$ 2.520,00

R$ 50,40

R$ 3.600,00

R$ 72.00

R$ 1.560.00

R$ 31,20

R$ 1.274,82

R$5.101,18

R$ 150,00

R$ 3.802,00

R$ 119,58

R$ 500,00

R$ 2.350,00

R$ 47,00

R$2.100,00



24 de setembro de 2024

01 de outubro de 2024

01 de outubro de 2024

09 de outubro de 2024

09 de outubro de 2024

10 de outubro de 2024

10 de outubro de 2024

10 de outubro de 2024

10 de outubro de 2024

22 de outubro de 2024

22 de outubro de 2024

31 de outubro de 2024

31 de outubro de 2024

11 de novembro de 2024

11 de novembro de 2024

11 de novembro de 2024

11 de novembro de 2024

25 de novembro de 2024

D- IMPOSTO •-

C- CAIXA/BANCO
VALORREFERENTEA IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTEA IMPOSTO

D- INTERNET

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIX/VBANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS

Processo;

FIs.:

Rubrica:

R$ 42,00

R$2.350.00

RS 47.00

R$ 1.267,00

RS 25,34

R$150.00

RS 3.802,00

RS 165.32

RS 500,00

RS 2.100.00

RS 42.00

R$ 1.560,00

RS 31,20

R$ 150,00

RS 3.802,00

RS 167,21

RS 500,00

RS 1.560,00



FIs.:
Rubrica;

25 de novembro de 2024

29 de novembro de 2024

29 de novembro de 2024

30 de novembro de 2024

10 de dezembro de 2024

10 de dezembro de 2024

10 de dezembro de 2024

10 de dezembro de 2024

20 de dezembro de 2024

20 de dezembro de 2024

23 de dezembro de 2024

23 de dezembro de 2024

24 de dezembro de 2024

24 de dezembro de 2024

D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALORREFERENTEA IMPOSTO

D- MERCADORIA

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A MERCADORIA

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTEA INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS

D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIX/VBANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

R$31,20

R$3.185.00

R$ 63.70

R$4.250,00

R$ 150,00

R$ 3.802.00

R$ 174,23

RS 500,00

R$2.100,00

R$ 42,00

R$ 3.228,00

R$ 64,56



BALANÇO PATRIMONIAL

FIRMA; F DE S ALVES LTDA

ENDEREÇO: RUA ANTONIO NETO, I54A
BAIRRO CENTRO CEP: 65753-000

CIDADE: S. RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

ATIVOS

Processo;

FIs.:

Rubrica:

ESTADO: MARANHÃO

CNPJ; 32.789.239/0001-89

NIRE: 2I20I364465 T.n.;125912293

ENCERRAMENTO EM: 31/12/2024

PASSIVOS

IPágina 10 de 15

Ativos Circulantes

Total de Ativos Circulantes R$ 93.056,2_5_
Caixa/Banco RS 93.056,25

Estoque de produtos RS 0,00
Vendas a receber RS 0,00

Duplicatas a receber RS 0,00

Impostos a Recuperar RS 0,00
Acordos Comerciais R$ 0,00

Fundos de Reccbiveis RS 0.00

Desp Antecipadas RS 0,00
Impostos RS 0,00
Outros RS 0,00

Passivos Circulares

Total de Passivos circulantes

Fornecedores

Financiarnentos

Obrigações Trabalhistas
Obrigações Fiscais
Salários e Contribuições Sociais

Financiamentos

Empréstimos

Aluguéis a pagar

Outras Obrigações

R$ 500,oq_
'"EoVüT"
RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0.00

RS 0,00

RS 500,00

RS 0,00

Ativos Circulantes à Longo Prazo

Ações

Previdência Privada

Total de Ativos não Circulantes

Veicules

.Maquinários
Investimentos

Terrenos

Imóveis

RS 0,00

RS 0,00

R$ 65.620,00

RS 50.000,00

RS 15.620,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

Total de Passivos não Circulantes

Exigívtíi a Longo Prazo
Financiamentos

Fundo de Investimento

Outras coutas a pagar

Patrimônio Líquido

Capital Social

Lucros/prejuizos Acumulados
Reserva de capitai

R$0,_Ü0
"rTô.õõ"
RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 158.176,25

RS 90.000,00

RS 68.176,25

RS 0,00

Total de Ativos: RS 158.676,25 Total de Pa.ssivos + PL: R$ 158.676,25

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

EMPRESÁRIO

CPF:916.595.743-i5

JOABE DANTAS DE LIMA

CONTADOR

CRCMA-014466/O7
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INDICADORES

FTRMA: F DE S ALVES LTDA

ENDEREÇO: RUA ANTONIO NETO. I54A
BAIRRO CENTRO CEP: 65753-000

CIDADE: S. RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

Processo^CYio)
Fís.: ^
Rubrica:

ESTADO: MARANHÃO

CNPJ; 32.789.239/0001-89

NIRE: 21201364465 1.E.:I259I2293

ENCERRAMENTO EM: 31/12/2024

(+) Receita de vendas/serviços RS 132.196,70

Venda de produto RS 31.893,38

Venda de serviço RS 100,303,32

Outras receitas RS 0,00

(-} Impostos R$3.055,96

IPI RS 0.00

ICMS RS 0,00

ISSQN RS 0,00

Outros impostos RS 3.055,96

(=^ Receita Líquida RS 129.140,74

(-) Custos com produtos (CMV) RS 4.250.00

Lucro Bruto RS 124.890,74

(-J Desj)esa de Vendas RS 0,00

Comissão RS 0,00

Embalagens RS 0.00

Frete RS 0.00

Outras despesas RS 0.00

(>} Despesas Operacionais (fíxas^ RS 56.714,49

Água RS 0,00

Aluguel RS 6.000,00

Condomínio RS 0,00

FGTS RS 0,00

INSS RS 0,00

Luz RS 1.970,49

Internet RS 1.800,00

Material de escritório RS 0,00

Material de consumo RS 0,00

Salário RS 0,00

Outras despesas RS 46.944,00

(|=) Lucro Ojieracional RS 68.176,25

(+/^ Receitas/Despesas Diversas RS 0,00

Rendimento Financeiro RS 0,00

Outras receitas RS 0,00

Tarifas Bancárias RS 0,00

Juros e multas RS 0,00

Outras despesas RS 0,00

(=) Lucro/Prejuízo RS 68.176,25

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

EMPRESÁRIO

CPF:916.595.743-I5

JOABE DANTAS DE LIMA

CONTADOR

CRCMA-Ü14466/07
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FIRMA; F DE S ALVES LTDA

ENDEREÇO: RUA ANTONIO NETO, 154A
BAIRRO CENTRO CEP; 65753-000

CIDADE: S. RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

Processe

FIs.:

Rubrica:ESTADO; MARANHAO Rubri

CNPJ: 32.789.239/0001-89

NIRE: 21201364465 I.E.;125912293

ENCERRAMENTO EM; 31/12/2024

DECLARAÇÃO DE CÁLCULO DOS ÍNDICES FINANCEIROS

ANO DE REFERENCIA: 2024

Ativo Circulante =

Passivo Circulante =

R$ 93.056,25

R$ 500,00

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Loneo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

ILC =Ativo Circulante

Passivo Circulante

ISG = Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Nào Circulante

ILG= R$ 186,11

RS 186,1

RS 317,35

• ILG = índice de liquidez geral

• ILC = índice de liquidez corrente

• ISG = índice de solvência geral
• AT = ativo total

• AC = ativo circulante

• RLP = realizável em longo prazo

' PC = passivo circulante

• EL? exigivel em longo prazo

• PL = patrimônio líquido

Declaro para os devidos fins que as informações contidas acima foram extraídas do Balanço Patrimonial e
Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis na forma da lei, que comprove a boa
situação financeira da empresa.

São Raimundo do Doca Bezerra/MA, 31 de Dezembro de 2024

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

EMPRESÁRIO

CPF;9I6.595.743-I5

JOABE DANTAS DE LIMA

CONTADOR

CRCMA-014466/07



FIRMA; F DH S ALVES LTDA

ENDEREÇO: RUA ANTONIO NETO, 154A
BAIRRO CENTRO CEP: 65753-000

CIDADE: S. RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

Página 13 de 15

ProcessoS

FIs.;
Rubrica:

ESTADO: MARANHAO l

CNPJ: 32.789.239/0001-89

NIRE: 2I20I364465 I.E.;125912293

ENCERRAMENTO EM: 31/12/2024

NOTAS EXPLICATIVAS

1. Sem qualquer reserva, a empresa declara que estas Demonstrações Contábeis foram elaboradas
rigorosamente de acordo coma ITG 1000.

2. A empresa, estabelecida na cidade de Sào Raimund do Doca Bezerra/MA, dedica-se a prestação
de serviços de desenvolvimento e manutenção dc Portais/Diários Municipais, publicações,
consultoria e assessoria em contratos, tratamento de dados e copias, comercio varejista de artigos

de papelaria, serviços de usinagem, tornearia e solda, fabricação de artigos de serralheria, exceto
esquadrias, perfliração e construção de poços de água.

3. As principais práticas e políticas contábeis adotadas são; regime de competência e depreciação
calculada pela vida útil estimada, sobre o valor residual.

4. O capital social, totalmente integralizado, é de RS 90.000,00, dividido em 90.000 quotas no
valor de RS 1,00 cada uma, assim distribuídas para o sócio Administrador Francisco dc Sousa
Alves, R$ 90.000,00 (100%).

5. A empresa iniciou as suas atividades no dia 15 de Fevereiro de 2019 e o seu contrato social está
devidamente registrado na JUCEMA.

6. A empresa não tem contingências passivas.

7. A empresa adota o método de prestação de serviço presencial e remotamente.

8. Por se tratar de uma microempresa, os impostos são pagos através do Simples Nacional.

São Raimundo do Doca Bezerra/MA, 31 de Dezembro de 2024

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

EMPRESÁRIO

CPF;9I6.595.743-15

JOABE DANTAS DE LEMA

CONTADOR

CRCMA-014466/07
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Termo de Encerramento
Fls.:

Rubrica:

Nome do Livro: DIÁRIO

N° de Ordem: 5

O presente livro do tipo DIÁRIO contém páginas numeradas, do n° 01 ao n° 14, e serviu para escrituração no
período de 01/01/2024 a 31/12/2024, da empresa F DE S ALVES LTDA.

São Raimundo do Doca Bezerra, 31/12/2024

JOABE DANTAS DE LIMA

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE

CRC/MA 014466

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

Administrador, Sócio

CPF 916.595.743-15



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocraíização, Gestão e Governo Digital
Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
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Processo^
Fls.: í
Rubrica;

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa F DE S ALVES LIDA consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ

03251458302

91659574315

Nome

JOABE DANTAS DE LIMA

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 24/01/2025 08:48 SOB N" 20250101238.

PROTOCOLO: 250101238 DE 22/01/2025. NIRE: 21201364465.

F DE S ALVES LTDA

ISABELA PALUSKI

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO
SÃO LUÍS, 24/01/2025

ez:^resafacil .ma.gov.br



Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços

Secretaria Especiai da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresariai e Integração

FIs.:

Rubrica:

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, conferido e
autenticado por ISABELA PALUSKI, sob a autenticidade n" 12501220012 em 24/01/2025, protocolo 250101238.
Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o Portal de Serviços / verificação de documentos
do Empreendedor (http://www.empresafacil.ma.gov.br) e informar o código de verificação.

Nome Empresarial:

Número de Registro:

CNPJ:

Identificação de Empresa

F DE S ALVES LTDA

21201364465

32789239000189

Município: São Raimundo do Doca Bezerra

Tipo de Livro:

Número de Ordem:

Identificação de Livro Digital

DIÁRIO

Período de Escrituração: 01/01/2024 - 31/12/2024

CRC/OAB

03251458302

91659574315

JOABE DANTAS DE LIMA

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

MA014466

JUCEMA

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 24/01/2025 06:46 SOB 20250X01236.
PROTOCOLO: 250101236 DE 22/01/2025. CÓDIÔO DE VERIFICAÇÃO:
12501220012. NIRE: 21201364465.

F DE S ALVES LTDA

ISABELA PALOSKI

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO

SÃO LUÍS, 24/01/2025

erapresafacil.ma.gov.br

A validada desce docun-.e.Tto, se inpresso, :ic.? s:;TeiC" a .roc^provacâo de sua autenticidade nos

respectivos portais, i!iford;a.T:IC' seus respectivcs tJdiços Je verificação.



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

Processo

FIs.:

Rubrica:

mifiW/i

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
32.789.239/0001-89

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

F DE S ALVES LIDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

SUPREMA ASSESSORIA CONSULTORIA E SERVIÇOS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
74.90-1-04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários

CODlGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

25.39-0-01 - Serviços de usinagem, tornearia e solda
25.42-0-00 • Fabricação de artigos de serralheria, exceto esquadrias
41.20-4-00 - Construção de edifícios
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica
43.30-4-04 - Serviços de pintura de edifícios em gerai
43.99-1-05 - Perfuração e construção de poços de água
45.20-0-01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores
45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores
45.30-7-04 - Comércio a varejo de peças e acessórios usados para veículos automotores
47.12-1-00 • Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios • minimercados,
mercearias e armazéns

47.52-1-00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação
47.61-0-03 • Comércio varejista de artigos de papelaria
61.90-6-99 • Outras atividades de telecomunicações não especificadas anteriormente
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na Internet
77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor
77.33-1-00 -Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios
80.11-1-01 -Atividades de vigilância e segurança privada
80.20-0-02 • Outras atividades de serviços de segurança
82.19-9-01 - Fotocópias

CODIGÔ e DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 • Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

RRUAANTONIO NETO

CEP

65.753-000

NÚMERO

154A

COMPLEMENTO

BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

ENDEREÇO ELETRÔNICO

SUPREMA.ASS@GMAIL.COM

MUNICÍPIO

SAO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

TELEFONE

(99) 8484-3336/ (99) 8470-3794

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

15/02/2019

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 23/12/2024 ás 09:27:08 (data e hora de Brasília).

about:blank



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

Processo:

Rubrica:

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

32.789.239/0001-89

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO |
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

F DE S ALVES LIDA

CÔOIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
85.99-6-04 • Treinamento em desenvolvimento profissional e gerenciai

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

RRUAANTONiO NETO

NUMERO

154A

COMPLEMENTO

CEP

65.753-000

BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

MUNICÍPIO

SAO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

ENDEREÇO ELETRÔNICO

SÜPREMA.ASS@GMAIL.COM

TELEFONE

(99) 8484-3336/ (99) 8470-3794

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
15/02/2019

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECI/Ü. DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 23/12/2024 às 09:27:08 (data e hora de Brasília). Página: 2/2

abouLbíank



23/12/2024,09:33

FIs.;__^i22l
Rubrica: y;

Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA

CNPJ:

32.789.239/0001-89

NOME EMPRESARIAL:

F DE S ALVES LTDA

CAPITAL SOCIAL:

R$90.000,00 (Noventa mil reais)

O Quadro de Sócios e Admínistradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte:

Nome/Nome Empresarial:

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

Qualificação:

49-Sócio-Administrador

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB.

Emitido no dia 23/12/2024 às 09:33 (data e hora de Bfasília).
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Fls.:

Rubrica:

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA DE

CONTAS JULGADAS IRREGULARES

Nome completo: F DE S ALVES LTDA
CPF/CNPJ: 32.789.239/0001-89

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA, para os devidos fins e a pedido do
interessado, que, na presente data, em consulta aos sistemas informatizados do TCU,
considerados os julgados do Tribunal e o cadastro de responsáveis por contas julgadas
irregulares, NÃO CONSTA nenhuma CONTA JULGADA IRREGULAR em nome do
(a) requerente acima identificado(a).

A consulta para emissão desta certidão considerou os processos nos quais o Tribunal se
manifestou em decisão definitiva do Tribunal pelo julgamento de contas irregulares desde a
data do respectivo acórdão condenatório. Foram excluídos os lançamentos relativos a processos
em tramitação que ainda não foram objeto de deliberação deste Tribunal, os arquivados por
decisão terminativa e aqueles cujas condenações foram tomadas insubsistentes por decisão
judicial ou por decisão definitiva em recurso neste Tribunal, transitadas em julgado.

Certidão emitida às 08:54:20 do dia 23/12/2024, com validade de trinta dias a contar da
emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
http://contasirreaulares.tcu.gov.br. na opção "Veriifcar certidão emitida".

Código de controle da certidão: YTY6231224085420

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (23/12/2024 às 08:55) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ n° 32.789.239/0001-89.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em httD://divuiaacandcontas.tse.ius.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

6769.4FA0.0D46.9912 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/imDrobldade adm/autenticar certidao.php

Gerado em; 23/12/2024 as 08:55:12 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA



fCU

Processo

FIs.: ^
Rubrica;

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 23/12/2024 08:55:55

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: F DE S ALVES LTDA

CNPJ: 32.789.239/0001-89

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCII
Cadastro: Licitantes Inidôneos

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegíbílidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26
de junho de 2017, Lei n" 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016.



23/12/2024,08:56 contas.tcu.gov.br/certidao/Web/Certidao/NadaConsta/home,faces:jsessionid=IVBhbTH9Y2rbV6JGLZikcLn2.host1a10:ce03-a.

Fis.:

Rubrica:

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO

Requerente: F DE S ALVES LTDA

CNPJ: 32.789.239/0001-89

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, até a presente data, NÃO CONSTA dos
sistemas de informação deste Tribunal nenhum processo no qual F DE S ALVES LTDA, CNPJ
32.789.239/0001-89, figure como responsável ou interessado.

A presente Certidão não abrange pesquisa na base de dados dos processos administrativos do Tribunal de Contas da
União.

Certidão emitida às 08h56min41 do dia 23/12/2024, com validade de trinta dias a contar da emissão.

A veracidade das Informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
httDs://contas.tcu.Qov.br/c0rtidao/Web/Certidao/NadaConsta/verlflcaCertidao.faces

Código de controle da certidão: ED8R.6YYV.PJAQ.WXXA

Atenção:qualquerrasura ou emenda invalida este documento.

https://contas.tcu.gov.br/certidaoA/Veb/Certidao/NadaConsta/home.faces;jsessionid=IVBhbTH9Y2rbV6JGL2ikcLnZ.host1a10:ce03-arqref7
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Processo^fflinM)P
FIs.: hlM

Improbidade Administrativa e Inelegibilidade

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (27/12/2024 às 17:11) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF n° 916.595.743-15.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da
inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulaacandcontas,tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

676F.0A0D.9A28.4317 no seguinte endereço: https://www.cnj.lus.br/lmprobldade adm/autentícar certidao.php

Gerado em: 27/12/2024 as 17:11:57 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA



Processoj
FIs.:

Rubrica:

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO

Requerente: FRANCISCO DE SOUSA ALVES

CPF: 916.595.743-15

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, até a presente data, NÃO CONSTA dos
sistemas de informação deste Tribunal nenhum processo no qual FRANCISCO DE SOUSA
ALVES, CPF 916.595.743-15, figure como responsável ou interessado.

A presente Certidão não abrange pesquisa na base de dados dos processos administrativos do Tribunal de Contas da
União.

Certidão emitida às 17h12min56 do dia 27/12/2024, com validade de trinta dias a contar da emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
httDs://contas.tcu.aov.br/certidao/Web/Certidao/NadaConsta/verificaCertidao.faces

Código de controle da certidão: CZB8.DQD7.ABR6,88R7

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalida este documento.



Processo

FIs.:
Rubrica;

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

LICITANTES INIDONEOS

(Válida somente com a apresentação do CPF)

Nome completo: FRANCISCO DE SOUSA ALVES

CPF/CNPJ: 916.595.743-15

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos
termos do art. 46 da Lei n® 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão
de interposiçào dc recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às 17:16:42 do dia 27/12/2024, com validade de trinta dias a contar da
emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio
httDs://contas.tcu.2ov.br/ords/f?D=ÍNABlLlTADO:5

Código de controle da certidão: 6BY0271224171642

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



23/12/2024, 08:59 ::: Consulta SINTEGRA / ICMS :::

úíumum

Resultado da Consulta SINTEGRA/ICMS

IDENTIFICAÇÃO

CGC: 32.789.239/0001-89 Inscrição Estadual: 12.591229-3

Razão Social: F DE S ALVES LIDA

Regime Apuração: SIMPLES NACIONAL

ENDEREÇO

Logradouro: RUA RUA ANTONIO NETO

Número: 154 Complemento:

Bairro: CENTRO

Município: SAO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA UF: MA

CEP: 65753000 DDD: Telefone: 84298494

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

CNAE 7490104 - ATIVIDADES DE INTERMEDIAÇÃO E AGENCIAMENTO DE
Principal: SERVIÇOS E NEGÓCIOS EM GERAL, EXCETO IMOBIÜÁRIOS

; CNAEs Secundários

Código Descrição CNAE

4530704 COMÉRCIO A VAREJO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS USADOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES

' ,, COMÉRCIO VAREJISTA OE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA DÊ PRODUTOS
i '712100 aUMENTÍCIOS - MINIMERCADOS, MERCEARIAS E ARMAZÉNS

: ■COMÉRCIO VAREJISTA ESPEaALiZADO DE EQUIPAMENTOS OE TELEFONIA E
1 4752100. COMUNICAÇÃO

; 4761003 ; COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA

' 6190699 i OUTRAS ATIVIDADES OE TELECOMUNICAÇÕES NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

: :TRATAMENTO OE DADOS, PROVEDORES DE SERVIÇOS OE APLICAÇÃO E SERVIÇOS DE
, 6311900 ; hospedagem NA INTERNET

i 7711000 i LOCAÇÃO DE AUTOMOvEIS SEM CONDUTOR

' 7733100 ^ ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO

8011101 ; ATIVIDADES DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PRIVADA

S020002 OUTRAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA

8599604 TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROnSSIONAL E GERENCIAL

8219901 FOTOCÓPIAS

2S39001 SERVIÇOS OE USINAGEM, TORNEARIA E SOLDA

2542000 FABRICAÇÃO DE ARTIGOS OE SERRALHERIA, EXCETO ESQUADRIAS

I 4120400 CONSTRUÇÃO OE EDIFÍCIOS
: 4213800 OBRAS DE URBANIZAÇÃO - RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS

4321500 INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA

4330404 SERVIÇOS DE PINTURA DE EDIFÍCIOS EM GERAL

4399105 PERFURAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE POÇOS DE ÁGUA

4520001 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO MECÂNICA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES

4530703 COMÉRCIO A VAREJO OE PEÇAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES

Situação Cadastrai Vigente: HABILITADO

Data desta Situação Cadastral: 16/07/2024

OBRIGAÇÕES

NFc a partir de 01/10/2010 - (2S42000), 01/12/2010 • (6311900-6190699),
(CNAE's): 15/08/2022 - (Devido emissão voluntária).(CNAE's):

EDF a paiTir de:

CTE a partir de:

Observação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelo próprio
contribuinte cadastrado. Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de

direito, não são oponíveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributaria
derivada de operações com eie ajustadas.

Data da Consulta: 23/12/2024

Número da Consulta:

https://sistemas1.sefaz.ma.gov.br/sintegra/jsp/consultaSintegra/consultaSintegraResuitadoConsulta.jsf



Fls.:

Rubrica:

FÁCIL í»R*nmao
Governo do Estado do Maranhão

Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC

Junta Comercial do Estado do Maranhão

I SOVCRMOOO

FÂCILIMARANHÁO ssBS

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Cenilicamos que as informações abaixo constam dos documenlos arquivados
nesta Junta Cornercíai e são vigentes na data da sua expedição.

Nome Empresarial: F DE S ALVES LTDA

NIRE: 21201364465

Natureza Jur/dica: Soaedadc Emaresáría Limitada

Protocolo: MAC2500056438

NIRE (Sede)
21201364465

CNPJ

32.789.239/0001-89

Data de Ato Constitutivo Início de Atividade

15/02/2019 15/02/2019

{ Endereço Completo
I Rua ANTONIONETO, N» 154A. CENTRO- São Raimundodo Doca Bezerra/MA- CEP 65753-000

Objeto Social
I 7490-1/04 • ATIVIDADES DE INTERMEDIAÇÃO E AGENGIAMENTO DE SERVIÇOS E NEGOCIOS EM GERAL, EXCETO IMOBILIÁRIOS 4213-8/00 -
OBRAS DE URBANIZACAO - RUAS, PRAGAS E CALCADAS 4330-4/04 - SERVIÇOS DE PINTURA DE EDIFÍCIOS EM GERAL 6311 -9/00 -
TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES DE SERVIÇOS DE APLICACAO E SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA INTERNET 7711-0/00 -
LOCACAO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR 7733-1/00 - ALUGUEL PE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO 8219-9/01 -
FOTOCOPIAS 8599-6/04 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL 4712-1/00 - COMERCIO VAREJISTA DE
MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS - MINIMERCADOS, MERCEARIAS E ARMAZÉNS 4761-0/03 -
COMERCIOVAREJISTADE ARTIGOSDE PAPELARIA4120-4/00 • CONSTRUÇÃODE EDIFÍCIOS4530-7/04- COMERCIOA VAREJODE PEGAS E
ACESSÓRIOSUSADOSPARA VEÍCULOSAUTOMOTORES4530-7/03 • COMERCIOA VAREJO DE PECAS E ACESSÓRIOSNOVOSPARA
VEÍCULOSAUTOMOTORES4752-1/00- COMERCIOVAREJISTAESPECIALIZADODE EQUIPAMENTOSDE TELEFONIAE COMUNIGACAO4520-
0/01 - SERVIÇOS DE MANUTENÇÃOE REPARACAOMEGANIGADE VEÍCULOSAUTOMOTORES8011-1/01 - ATIVIDADESDE VIGILÂNCIAE
SEGURANÇAPRIVADA8020-0/02- OUTRASATIVIDADESDE SERVIÇOSDE SEGURANÇA2539-0/01 - SERVIÇOSDE USINAGEM,TORNEARIA
E SOLDA2542-0/00 - FABRICACAODE ARTIGOS DE SERRALHERIA,EXCETOESQUADRIAS4399-1,/05- PERFURAÇÃOE CONSTRUÇÃODE
POÇOS DE AGUA 6190-6/99 - OUTRAS ATIVIDADES DE TELECOMUNICAÇÕES NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 4321-5/00 -
INSTALAGAO E MANUTENÇÃO ELETRICA

Capital Social

R$ 90.000,00 (noventa mil reais)
Capital Integralizado
R$ 90.000,00 (noventa mil reais)

Porte

ME (Microempresa)

Prazo de Duração
Indeterminado

Dados do Sócio

Nome

FRANCISCO DE SOUSA

ALVES

CPF/CNPJ

916.595.743-15

Participação no capitai
R$ 90.000,00

Eai^cle de sócio
Sócio

Administrador

S

Término do mandato

Indeterminado

: Dados do Administrador

Nome

FRANCISCO DE SOUSA ALVES
I

Último Arquivamento
Data

05/05/2024

CPF

916.595.743-15

Término do mandato

Indeterminado

Número

20240585240

Ato/eventos

002 / 051 - CONSOLIDAÇÃO

Situação
ATIVA

Status

SEM STATUS

Esta certidão foi emitida automaticamente em 24/01/2025, às 19:12:22 (horário de Brasília).

Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafaclLma.gov.br, com o código NSU2JAIG.

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA

Secretário(a) Geral
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Corregedoría Geral da Justiça

Vara Única da Comarca de Esperantinópolls

CERTJUDONE-VNEP - 132025

Código de validação: 9C0EB7B649

Número da gula: 25052901002026993.

MAURÍCIO MOURA SILVA, SECRETÁRIO JUDICIAL DA
VARA ÚNICA DA COMARCA DE ESPERANTINOPOLIS,
ESTADO DO MARANHÃO, USANDO da faculdade que me
confere a Lei

CERTIDÃO DE FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL

CERTIFICO a requerimento de pessoa interessada que, dando busca nos arquivos dos feitos referentes a
Vara Falência e Recuperação Judiciai, dos últimos 10 (dez) anos, perante o Sistema PJE (Processo Judicial
Eletrônico), constatei NÃO EXISTIR distribuição de AÇÕES DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO
JUDICIAL em desfavor de:
F DE S ALVES LTDA, inscrito no CNPJ sob o n" 32.789.239/0001-89, pessoa jurídica de direito privado,
com endereço na Rua Antônio Neto, n° 154A, Centro, São Raimundo do Doca Bezerra/MA, CEP 65753-000.

CERTIFICO finalmente que, esta Secretaria é a única existente nesta Comarca de Esperantinópolis/MA,
sendo os municípios de São Roberto/MA e São Raimundo do Doca Bezerra, termos judiciários desta. O
referido é verdade e dou fé. Dada e passada a presente certidão, nesta cidade de Esperantinópolis, Estado do
Maranhão, aos vinte e três (23) dias do mês de janeiro (01) do ano de dois mil e vinte e cinco (2025). Eu,
Maurício Moura Silva, Secretário Judicial, digitei e assinei.

Observações:

1) Esta Certidão terá validade de (60) dias. conforme Art. 149 do Código de Normas da Corregedoría Geral da Justiço do Maranhão(CGJ).
2) Esta Certidão é emitida em uma única via. sem rasuras e mediante assinatura eletrônica do Secretário Judicial.
3) Os dados constantes nas certidões foram informados pelo soUcitante. Sua titularidade deverá ser conferida pelo interessado ou
destinatário.

4) A existência ou inexistência de ação informada nessa certidão é litnitada apenas à Comarca de Esperantinópolis e seus Termos (São
Roberto e São Raimundo do Doca Bezetra).

5} Não constam processos arquivados e/ou baixados.

MAURÍCIO MOURA SILVA

Secretário Judicial de Entrância Inicial

Vara Única da Comarca de Esperantinópolis
Matrícula 209080

Documento assinado. ESPERANTINÓPOLIS, 23/01/2025 13:21 (MAURÍCIO MOURA SILVA)

CERTJUDONE-VNEP ■ 132025 / Código: 9C0EB7B649
Valide o documento em www.tjma.ius.br/vaiidadoc.php

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente.
#ConsumoConsciente
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WINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: F DE S ALVES LTDA

CNPJ: 32.789.239/0001-89

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima Identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:56:09 do dia 19/07/2024 <hora e data de 8rasília>.

Válida até 15/01/2025.

Código de controle da certidão: C744.A198.7316.13DE
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PODER JüDICiARIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome; F DE S ALVES LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 32.789.239/0001-89

Certidão n°: 88128643/2024

Expedição: 23/12/2024, às 09:02:18

Validade: 21/06/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que F DE S ALVES LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no
CNPJ sob o n° 32.789.239/0001-89, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se á verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Düviciâõ á syaeftòes;: ■cn.'itç;tí;t. jus .f-cr
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Voiíar rnprimir

CAÊXA
CAIXA ECONÒMiCA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

32.789.239/0001-89

F DE S ALVES

RUA ANTONIO NETO 154 A / CENTRO / SAO RAIMUNDO DO DOCA
BEZERRA / MA / 65753-000

A Caixa Econômica Federa!, no uso da atribuição que lhe confere o Art,
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:ll/12/2024 a 09/01/2025

Certificação Número: 2024121103215306696718

Informação obtida em 23/12/2024 09:30:21

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N° Certidão: 449661/24 Data da 05/11/2024 15:14:21

Inscrição Estadual: 125912293 CPF/CNPJ:32789239000189

Razão Social: F DE S ALVES LTDA

Endereço: RUA RUA ANTONIO NETO. 154 CEP: 65753000 - CENTRO

Jeiefone: (99)84298494 Município: SAO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão; 90 (noventa) dias: 03/02/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:

http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito",

s

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data impressão: 23/12/2024 08:59:47
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N° Certidão: 091710/24 Data da 05/11/2024 15:15:13

Inscrição Estadual: 125912293 CPF/CNPJ:32789239000189

Razão Social: F DE SALVES LTDA

Endereço: RUA RUA ANTONIO NETO. 154 CEP: 65753000 - CENTRO

^Telefone: (99)84298494 Município: SAO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA UF:MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 03/02/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:

http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

k CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 23/12/2024 09:00:41
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPALDE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ: 01.611.836/0001-95

RUA ANTONIO NETO,249 - CENTRO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO.

m002/2024

CONTRIBUINTE: F DE SALVES

CPF/CNPJ: 32.789.239/0001-89

PARA: LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

ENDEREÇO: RUA ANTONIO NETO, N9 154A CENTRO SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA -
MA CEP: 65.753-000.

FINALIDADE: PROVA DE REGULARIDADE PERANDE A FAZENDA MUNICIPAL.

ESTA CERTIDÃO EXPEDIDA EM NOME DE F DE S ALVES CNPJ: 32.789.239/0001-89

COMPREENDE IMPOSTOS RELATIVOS A ALVARÁ, IPTU, ITBl, ISSJLVF, FÓRUNS E LAUDIMIOS.

CERTIFICO QUE, NADA COSNTA REFERENTE A TRIBUTOS E OUTROS DÉPTOS MUNICIPAL DO
CONTRIBUINTE OU OBJETO SUPRA CITADO. PARA FINS DE FAZER PROVA JUNTO ÀS

REPARTIÇÕES PUBLICAS, CARTÓRIOS, AUTARQUIAS, BANCOS E ETC.

ESTE CERTIDÃO TEM VALIDADE PARA O EXERCÍCIO DE 2024.

GABINETE DO SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA

BEZERRA- MA, EM 04 DE JANEIRO DE 2024
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MÜNÍCIPALDE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ: 01.611.836/0001-95

RUA ANTONIO NETO,249 - CENTRO

CERTIDÃO DA DIVIDA ATIVA MUNICIPAL.

Ne 002/2024

CONTRIBUINTE: F DE S ALVES

CPF/CNPJ: 32.789.239/0001-89

PARA: LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

ENDEREÇO: RUA ANTONIO NETO, NS 154A CENTRO SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA -
MA CEP: 65.753-000.

FINALIDADE: PROVA DE REGULARIDADE PERANDE A DIVIDA ATIVA DA FAZENDA MUNICIPAL

ESTA CERTIDÃO EXPEDIDA EM NOME DE F DE S ALVES CNPJ: 32.789.239/0001-89

COMPREENDE IMPOSTOS RELATIVOS A DIVIDA ATIVA DA FAZENDA MUNICIPAL.

CERTIFICO QUE, NADA COSNTA REFERENTE A TRIBUTOS E OUTROS DÉPTOS MUNICIPAL DO
CONTRIBUINTE OU OBJETO SUPRA CITADO. PARA FINS DE FAZER PROVA JUNTO ÀS

REPARTIÇÕES PUBLICAS, CARTÓRIOS, AUTARQUIAS, BANCOS E ETC.

ESTE CERTIDÃO TEM VALIDADE PARA O EXERCÍCIO DE 2024.

GABINETE DO SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA

BEZERRA - MA, EM 04 DE JANEIRO DE 2024

í: 3=- ^Íív íSWB

ci -7£,Sri3-04
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MA.

CNPJ: 02.889.201/0001-17

Rua Antônio Neto, N° 251 - Centro.

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - Estado do Maranhão,
com Sede na Rua Antônio Neto n° 251, Centro - São Raimundo Doca Bezerra -

Maranhão, inscrita no CNPJ: 02.889.201/0001-17, ATESTA para os devidos fins de
direito que a empresa: F DE S ALVES, CNPJ: 32.789.239/0001-89, situada na Rua Nova,
n° 57, Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA, CEP: 65.753-000, E-mail:
suprema.ass@gmail.com, representada pelo o Sr. Francisco de Sousa Alves, CPF:
916.595.743-15, realizou serviços durante o ano de 2022. No qual o objeto foi os serviços
de consultoria e assessoria legislativa, de interesse da Câmara Municipal de São
Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão, conforme consta no processo Administrativo de

n° 06.04006/2022. Dispensa de Licitação n° 006A/2022, e CONTRATO N°
0629006/2022.

Atestamos ainda que a referida empresa prestou o objeto licitado de acordo com o
que foi contratado por essa administração, tudo em conformidade com os termos e as
condições estabelecidas, bem como cumpriu os prazos e as normas contratuais,
inexistindo, portanto, fato que desabone sua idoneidade.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 04 de Janeiro de 2023.

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA
Edivan Livramento Silva

CPF: 818.264.783-53

Vereador Presidente
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

JUNTADA DE VALIDAÇÃO DE CERTIDÃO

Junto aos autos do Processo Administrativo n° 200102DP/2025, na modalidade

DISPENSA DE LICITAÇÃO, os documentos de proposta apresentados para o presente certame.

São Raimundo do Doca Bezerra- MA., em 03 de Fevereiro de 2025.

Roniellp lareira Torres
Agente de Contratação

w

(Oví üri4:;o-6219

CNPJ" 02 SSS.201/000'- '2

RUA ANTOMiO NF 10 .251 -
CbNTRO CEP :



Porta! do Governo Brasileiro (hílp://brasil.gov.br) Atualize sua Barra ds Governo (hH[T//ppu»r, qnuAmnplfitrnnim.QQv.br/b^rF/^uâlize.hlm[) V V ^
I ^ubríca:^

Confirmação da Autenticidade de
Certidões

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão

CNPJ: 32.789.239/0001-89

Código de Controle; C744.A198.7316.13DE

Data da Emissão: 19/07/2024

Hora da Emissão: 15:01:20

Tipo Certidão: Positiva com Efeitos de Negativa

A Certidão não é autêntica. Verifique os dados informados.

Página Anterior (/Servicos/ceriiriaoinrernet/PJ/Autenticídade/Voltar)

Nova consulta (/Servicos/certidaoÍnternet/PJ/Autenticidade/Confirmar)
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: F DE S ALVES LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 32.789.239/0001-89

Certidão n°: 88128643/2024

Expedição: 23/12/2024, às 09:02:18
Validade: 21/06/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que F DE S ALVES LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no
CNPJ sob o n° 32.789.239/0001-89, NÃO CONSTA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns,° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários a identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas .v amiestôes : cndfcStst.
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Dúvidas mais Freqüentes | Início | V -1.7

Histórico do Empregador

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de
Orientações Regularidade do Empregador.

Inscrição: 32.789.239/0001-89

Razão social: F DE S ALVES

Nome fantasia: SUPREMA ACESSÓRIA CONSULTORIA E SERVIÇOS

Data de

Emissão/Leitura

^5/02/2025

06/02/2025

18/01/2025

30/12/2024

11/12/2024

22/11/2024

03/11/2024

15/10/2024

26/09/2024

07/09/2024

19/08/2024

31/07/2024

12/07/2024

^3/06/2024

04/06/2024

16/05/2024

27/04/2024

08/04/2024

20/03/2024

01/03/2024

11/02/2024

23/01/2024

04/01/2024

16/12/2023

27/11/2023

08/11/2023

20/10/2023

01/10/2023

12/09/2023

24/08/2023

Data de Validade

25/02/2025 a 26/03/2025

06/02/2025 a 07/03/2025

18/01/2025 8 16/02/2025

30/12/2024 8 28/01/2025

11/12/2024 a 09/01/2025

22/11/2024 a 21/12/2024

03/11/2024 a 02/12/2024

15/10/2024 a 13/11/2024

26/09/2024 a 25/10/2024

07/09/2024 a 06/10/2024

[19/08/2024 a 17/09/2024
131/07/2024 a 29/08/2024

|12/07/2024 a 10/08/2024
i 23/06/2024 a 22/07/2024

: 04/06/2024 a 03/07/2024

: 16/05/2024 a 14/06/2024

27/04/2024 a 26/05/2024

08/04/2024 a 07/05/2024

20/03/2024 a 18/04/2024

101/03/2024 a 30/03/2024
hl/02/2024 a 11/03/2024

|23/01/2024 a 21/02/2024

j 04/01/2024 a 02/02/2024
i 16/12/2023 a 14/01/2024

27/11/2023 a 26/12/2023

,08/11/2023 a 07/12/2023
120/10/2023 a 18/11/2023

;01/10/2023 a 30/10/2023

M 2/09/2023 a 11/10/2023

24/08/2023 a 22/09/2023

Número do CRF

2025022513185306696756

2025020620005306696766

2025011804075306696784

2024123002565306696701

2024121103215306696718

2024112203465306696720

2024110302415306696726

2024101504115306696734

: 2024092607445306696701

i 2024090702275306696752

^ 2024081910215306696793

2024073103405306696779

2024071220545306696767

2024062301545306696776

2024060402315306696716

2024051605115306696769

2024042702111537771052

2024040819470495156709

2024032019552932968244

2024030119412081121809

2024021101561735043655

2024012320445566325105

2024010402512104245208

í 2023121602094335237486

12023112708272427705213
: 2023110806473394651371

■ 2023102006570251281763

2023100101564071312543

: 2023091208030444839050

[2023082407174868540664



Data de

Emissão/Leitura

05/08/2023

17/07/2023

28/06/2023

09/06/2023

21/05/2023

02/05/2023

13/04/2023

25/03/2023

06/03/2023

Data de Validade

05/08/2023 a 03/09/2023

117/07/2023 a 15/08/2023

128/06/2023 a 27/07/2023
! 09/06/2023 a 08/07/2023

Í21/05/2023 a 19/06/2023

:02/05/2023 a 31/05/2023

i 13/04/2023 a 12/05/2023

25/03/2023 a 23/04/2023

06/03/2023 a 04/04/2023

Número do CRF

20230717054040143371
Fls.:

2023062805130557791

2023060902050570012^2
2023052102242606080040

2023050202083371428916

2023041302242866621575

12023032502133536788401

2023030601592772468672

Resultado da consulta em 31/01/2025 11:31:25
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Validação > Digídoc

Este documento corresponde a este código de validação {CERTJUDONE-VNEP • 132025: 9C0EB7B649).

Dados do Documento Administrativo

â 03/02;2025
aa 16:18

Número do Documento:

CERTJUDONE-VNEP - 132025

Código ds Validação:

9C0EB7B649 Validar Documento

Baixar Original Visualizar Original

Assinaturas

Signatário

MAURÍCIO MOURA SILVA

Data dc assinatura

23/0112025 13:21

Slatuc do documento

TRAMITANEX)

Novíi consülfa

Tribunai de ctc MaraiiliSo ■ Poder JudiUário do E&lado du Maranhão
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Resultado da Validação da Certidão NesatIvaOividaAtIva de Dívida Ativa

CERTIDÃO COM PRAZO VENCIDO!

NO da Certidão; 091710/24

Data de Validade: 03/02/2025

Data de Emissão: 05/11/2024 15:15:13

Inscrição Estadual: 125912293

CPF/CNPJ: 32789239000189

Razão Social: F DE S ALVES LTOA

O^Mirívíjlvitla petíi Íi«ífci<;/C01EC • 200;'>-2009
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Rubrica:

í:%%rím'\ã ií*

Resultado da Validação da Certidão Negativa de Débito

N® da Certidão: 449661/24

Data de Validade: 03/02/2025 15:14:21

Data de Emissão: 05/11/2024 15:14:21

Inscrição Estadual: 125912293

CPF/CNPJ: 32789239000189

Razão Social: F DE S ALVES LTDA

Oesenvciviáo pela Stííai/COTtC • 2005-2D0?



Fls.:

Rubrica:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

RESULTADO DE JULGAMENTO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 009/2025

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA, ESTADO DO

MARANHÃO, torna público o resultado do julgamento da Dispensa de Licitação n° 009/2025,
Processo Administrativo n° 200102DP/2025. OBJETO: Contratação de empresa especializada na

execução de serviços de consultoria e assessoria legislativa, para atender as necessidades da
Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão, com fundamento no art. 75,
Inciso II, da Lei Federai n° 14.133, de 1° de abril de 2021. E assim sendo proclamamos vencedora
desta licitação e que seja expedido o respectivo ato adjudicatório a favor da empresa: F DE S
ALVES LTDA, CNPJ: 32.789.239/0001-89, Situada na Rua Antônio Neto, n'^ 154A Centro, São
Raimundo do Doca Bezerra - MA., no valor total de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais).

São Raimundo do Doca Bezerra - MA.,teiíl 03 de Fevereiro de 2025.

Roniel|e Perèír^orres
Agente de Contratação

w

0
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
ÇNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO-65.753-000

TERMO DE ADJUDICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 009/2025

Considerando o inteiro teor dos autos do processo administrativo n° 200I02DP/2025, que

deu origem a Dispensa de Licitação 009/2025, tendo por objeto a Contratação de empresa
especializada na execução de serviços de consultoria e assessoria legislativa, para atender as
necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra — Maranhão, o Agente de
Contratação, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas e de acordo com o que dispõe
o art. 75, inciso íí da Lei Federal n° 14.133/2021, tendo em vista o resultado apresentado no
processo acima identificado, adjudica o objeto supra a empresa: F DE S ALVES LTDA, CNPJ:
32.789.239/0001-89, Situada na Rua Antônio Neto, n° 154A Centro, São Raimundo do Doca
Bezerra - MA., no valor total de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais).

São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do Maranhão, em 03 de Fevereiro de 2025.

FRANCILDO Assinado de forma digital
A» wcc c por FRANCILDO ALVES E

SILVAi0l3SS374367

SILVA:013553743 Dados; 2025^)2.03
£-7 09:48:28-03'00"

Francildo Alves e Silva

CPF: 013.553-743-67

Vereador Presidente .

■ ■:

■ .

^ ar.íj,".-!-'*.":'

@ CWÍM- ,fn!'OcOl i:-
RUA A.MTONIO -

V CcNFRO ■ Cfp . 000



Processoj
FIs.;
Rubrica;

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

Ao

Senhor

Pablo Fonseca de Melo

Assessor Jurídico

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra/MA.

Senhor,

Por meio do presente expediente, encaminhamos os autos do Processo Administrativo n°
200102DP/2025, para apreciação e consequentemente emissão de parecer jurídico conclusivo
sobre o processo de contratação direta por Dispensa de Licitação, que tem por objeto à Contratação
de empresa especializada na execução de serviços de consultoria e assessoria legislativa, para
atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão,
conforme determina o Artigo 53, §1°, Inciso II C/C 72, Inciso III, da Lei n° 14.133/2021.

São Raimimdo do Doca Bezerra - MAÍ, em 03 de Fevereiro de 2025.

rA

Roiiie|fe Pemi^orres
Agente de Contratação

0 (99j 9i"545B-f)219

@ ChIPJ: D2.Bag.20VÜÜ&1-t?"
^ RUA ANTONiO NETO ,2SI -•

C&NT RO - CEP .
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

PARECER JURÍDICO CONCLUSIVO N" 030201/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 200102DP/2025

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 009/2025
Ementa: parecer final. Dispensa de
Licitação n° 009/2025. Cujo objeto é a

Contratação de empresa especializada na

execução de serviços de consultoria e
assessoria legislativa, para atender as
necessidades da Câmara Municipal de

São Raimundo do Doca Bezerra -

Maranhão.

RELATÓRIO

Tratam-se os autos sobre Dispensa de Licitação, para a Contratação de empresa especializada na
execução de serviços de consultoria e assessoria legislativa, para atender as necessidades da
Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão.

Constam nos autos em síntese e no que importa para a presente manifestação:

a) Solicitação para abertura de licitação pública emitida pela Câmara Municipal,
acompanhada de planilha contendo especificações e quantitativos dos serviços a
serem contratados;

b) Autuação do Processo Administrativo;

c) Pesquisa de Preços de Mercado;

d) Informações sobre a dotação orçamentária, conforme previsto;

e) Estudos Técnicos Preliminares - ETP;

f) Projeto Básico, elaborado pela Câmara Municipal Requisitante, na forma da Lei
Federal n° 14.133/2021, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 04/2022, de
18 de Maio de 2022, e demais normas pertinentes;

g) Autorização para instauração de procedimento Dispensa de Licitação, nos
termos do Art. 75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021.

h) Termo de Autuação do Procedimento Licitatório, emitido pela Câmara
Municipal;

i) Despacho da Câmara Municipal, determinando a remessa dos autos a
Procuradoria;

j) Minuta do Edital de Dispensa de Licitação com 04 (quatro) anexos;

k) Parecer Jurídico sobre o Aviso de Dispensa de licitação e seus anexos;



Pfocess(

FIs.:
Rubrica:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

I) Documentos de habilitação da proponente que apresentou menor valor;

m) Resultado De Julgamento da Dispensa de Licitação;

n) Despacho do Agente de Contratação, determinando a remessa dos autos a
Procuradoria;

Os autos foram encaminhados a esta Procuradoria Municipal, em cumprimento ao

artigo 53, §1°, inciso II c/c o artigo 72, inciso III, da Lei Federal n° 14.133/2021, para análise e
emissão de Parecer jurídico acerca da legalidade da contratação pretendida.

É, em síntese o relatório

11. FUNDAMENTAÇÃO

Inicialmente, em cumprimento à Constituição Federal, artigo 37, a administração
pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do distrito Federal e dos
Municípios, obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência.

Por conseguinte, o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal deI988,
estabelece que a contratação de obras, serviços, compras e alienações a ser feita por órgãos
públicos, deverá ser precedida, em regra, por licitação. Vejamos:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União e dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eifciência e, também,
ao seguinte:

(...)

XXI - ressalvados os casos especiifcados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienações serão contratados mediante
processo de licitação pública que assegure igualdade de
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá

as exigências de qualiifcação técnica e econômica indispensáveis
à garantia do cumprimento das obrigações (grifo nosso)

Art. 2° As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras,
alienações, concessões, permissões e locações da Administração
Pública, quando contratadas com terceiros, será.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

• ^

m
necessariamente precedida de licitação, ressalvadas as hipóteses
previstas nesta Lei.

Entretanto a Lei Federal n® 14.133/21, em exceção, prevê em seu artigo 75, a

possibilidade de Dispensa de Licitação:

Art. 75. É dispensável a licitação:

I - para contratação que envolva valores inferiores
a RS 125.451,15 (cento e vinte e cinco mil

quatrocentos e cinqüenta e um reais e quinze
centavos), no caso de obras e serviços de

engenharia ou de serviços de manutenção de
veículos automotores;

11 - para contratação que envolva valores
inferiores a RS 62.725,59 (sessenta e dois mil
setecentos e vinte e cinco reais e cinqüenta e nove

centavos), no caso de outros serviços e compras;

Os casos de contratação

procedimento prévio formal.

direta não dispensam a observância de um

Assim para a formalização das contratações públicas, sejam elas decorrentes de
procedimento licitatório ou de contratação direta, há necessidade de se fazer pesquisa de preços, o
que restou demonstrado nos autos.

A Administração Pública, habituàlrnente, se vale de três orçamentos solicitados a

fornecedores que atuam no ramo da contratação. Essa prática decorre da orientação

consolidada por alguns órgãos de controle, como o Tribunal de Contas da União.

Deste modo, temos que os fatos narrados e o preço apresentado são razoável e está
dentro dos parâmetros aceitáveis e, portanto, compatível com os preços do mercado, o que autoriza

a contratação direta com Dispensa de Licitação, nos termos do art. 75, da Lei n° 14.133/2021, e do
Parecer Jurídico desta Procuradoria constante nos autos.

CONCLUSÃO
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CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

É importante ressaltar que toda licitação e toda contratação devem observar a maior
vantagem possível para a Administração. Implica a obrigação do Administrador Público em atuar,

na realização da despesa, de modo mais econômico, procurando o melhor resultado na relação
custo-benefício, portanto.

Considerando a veracidade presumida da documentação acostada, tendo em vista
os apontamentos do Parecer do ponto de vista Jurídico formal, esta Procuradoria entende que não
há óbice a Dispensa de Licitação para a realização dos serviços, nos termos do art.75, da Lei n°
14.133/2021.

Convém, destacar, por oportuno, que compete a esta Procuradoria, opinar sob o

prisma estritamente jurídico, não lhe cabendo adentrar em aspectos relativos à conveniência e à
oportunidade da prática dos atos administrativos, que estão reservados à esfera discricionária do
administrador público legalmente competente, tampouco examinar questões de natureza eminente
técnica, administrativa e/ou financeira.

Este parecer contém 3 (três) laudas, todas rubricadas pelo signatário.

Encaminhem-se os autos a Câmara Municipal para conhecimento e adoção das

providências cabíveis. Ressalto que a autoridade administrativa deverá zelar pela correta condução
do processo administrativo submetido a exame, sendo de sua inteira responsabilidade a
observância às normas legais de regência e às recomendações constantes do opinativo.

É o que recomendamos,

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 03 de Fevereiro de 2025.

Pablo ifpnseca de Melo
CPF: 0105.275.611-42
OAB/MA 21.558

Assessor Jurídico. (99! 9845B-Bíi'9

cMpj' o2.8a9..3oimos:i- r?



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

Ao Sr.

Ronielle Pereira Torres

Agente de Contratação.

Nesta

Retomem os autos para as providências cabíveis^

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 03 de Fevereiro de 2025.

Pablo Foiweca de Melo

CPF: 005.275.611-42

OAB/MAN" 21.558

Assessor Juridíco.

(99) 984fjS-S219

CNPJ- 02.Sa-f.2O1K>0CjM7

RUA AN^ONlONCrQ.Krl •
CíiN] PQ - CEP . I>b7à3-0Ò0



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

Ao Exmo:

Francildo Alves e Silva

Vereador presidente
NESTA

Submeta-se o presente à apreciação do Excelentíssimo Senhor Vereador presidente para
RATIFICAÇÃO do ato, e sua publicação, nos exatos termos do art. 72, Parágrafo único, do mesmo
diploma legal.

'S São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 04 de Fevereiro de 2025.

SÀgentc-^de .Qontrataç|p

'..r-.f

@ [09Í 9cj453--S?19:

@ CNPJ:

O RUA miOHlO NTTCí.^1 -ct NTRo cifp:
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

TERMO DE RATIFICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 009/2025

A Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA., no uso de suas atribuições legais,
e tendo em vista que foram cumpridas todas as formalidades da Lei Federal n° 14.133/2021, ante a
Dispensa de Licitação n° 009/2025, que tem por objeto a Contratação de empresa especializada na
execução de serviços de consultoria e assessoria legislativa, para atender as necessidades da Câmara
Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão, com fulcro no art. 75, inciso II, da Lei
Federal n" 14.133/2021, bem como com base no Parecer Jurídico e na documentação constante do

Processo em epigrafe, RATIFICA, face ao disposto no art. 72, Parágrafo único da Lei Federal n°
14.133/2021, o processo acima identificado em favor da empresa: : F DE S ALVES LTDA, CNPJ:
32.789.239/0001-89, Situada na Rua Antônio Neto, n'' 154A Centro, São Raimundo do Doca Bezerra

- MA., no valor total de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais).

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 04 de Fevereiro de 2025.

FRANCILDO

ALVES E

SILVAiOl 355374

367

iLiSturt» (t» «wmi p<M nAKaM

OtóUV ^5 02 »< 0^11 •oroo

Francildo Alves e Silva í
^ CPF: 013.553-743-67

Vereador ^^P^
||aB pC

'99? OJ".'

ZHí' i 0/

RUA .A^JTONiO MtTO
CcNTRO - CFF-. 65753-000
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Rubrica

PARTES: Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA., CNPJ: 02.889.201/0001-17, e a empresa;
R CASTRO ARAÚJO LTDA, CNPJ: 40.001.962/0001-80, OBJETO: Contratação de empresa para Execução dos
Serviços de Desenvolvimento em Manutenção de site/portal web, para atender as necessidades da Câmara
Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA., conforme especificações dos serviços contidos no contrato
do Processo Administrativo n° 200101/2025, e Dispensa de Licitação n° 008/2025, BASE LEGAL: Lei Federal n°
14.133/2021, na forma do art. 75, inciso II, da referida Lei e suas posteriores alterações. Valor Total R$:
16.000,00 (dezesseis mil reais), VIGÊNCIA: de 05 de Fevereiro de 2025 até 05 de Dezembro de 2025.
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: ORGÃO: 01- PODER LEGISLATIVO. UNIDADE GESTORA: 0101 - CAMARA
MUNICIPAL. FUNÇÃO: 01 - LEGISLATIVA. SUBFUNÇÀO: 031- AÇÃO LEGISLATIVA. PROGRAMA: 0020 -
GESTÃO DA política PROJETO/ATIVIDADE: 2.001- MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA CAMARA.
CLASSIFICAÇÃO ECÔNOMICA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS DE PESSOA JURÍDICA.
FONTE DE RECURSO: 1500000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS. SIGNATÁRIOS: o Sr.
Francildo Alves e Silva, pela Contratante o Sr. Reinaldo Castro Araújo, pelo contratado. Foro: Comarca de
Esperantinópolis - MA. Data da Assinatura 05 de Fevereiro de 2025.

Francildo Alves e Silva

Vereador Presidente

TERMO DE ADJUDICAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 009/2025

Considerando o inteiro teor dos autos do processo administrativo n° 200102DP/2025, que deu origem a
Dispensa de Licitação n° 009/2025, tendo por objeto a Contratação de empresa especializada na execução de
serviços de consultoria e assessoria legislativa, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São
Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão, o Agente de Contratação, no uso de suas atribuições legais que lhe são
conferidas e de acordo com o que dispõe o art. 75, inciso II da Lei Federal n® 14.133/2021, tendo em vista o
resultado apresentado no processo acima identificado, adjudica o objeto supra a empresa: F DE 3 ALVES LTDA,
CNPJ: 32.789.239/0001-89, Situada na Rua Antônio Neto, n® 154A Centro. São Raimundo do Doca Bezerra -

MA., no valor total de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais).

São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do Maranhão, em 03 de Fevereiro de 2025.

Francildo Alves e Silva

CPF: 013.553-743-67

Vereador Presidente

TERMO DE RATIFICAÇÃO

/ DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 009/2025

A Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA., no uso de suas atribuições legais, e tendo em
vista que foram cumpridas todas as formalidades da Lei Federal n® 14.133/2021, ante a Dispensa de Licitação n"
009/2025, que tem por objeto a Contratação de empresa especializada na execução de serviços de consultoria e
assessoria legislativa, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra -
Maranhão, com fulcro no art. 75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021, bem como com base no Parecer Jurídico
e na documentação constante do Processo em epígrafe, RATIFICA, face ao disposto no art. 72, Parágrafo único
da Lei Federal n® 14.133/2021, o processo acima identificado em favor da empresa:: F DE S ALVES LTDA, CNPJ:
32.789.239/0001-89, Situada na Rua Antônio Neto, n® 154A Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA., no

valor total de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais).

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 04 de Fevereiro de 2025.
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Francíldo Alves e Silva

CPF: 013.553-743-67

Vereador Presidente

Fls.:

Rubrica:

EXTRATO DO CONTRATO DE N° 2001020502/2025

PARTES: Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.. CNPJ: 02.889.201/0001-17. e a empresa:
F DE 8 ALVES LTDA. CNPJ: 32.789.239/0001-89. OBJETO: Contratação de empresa especializada na execução
de serviços de consultoria e assessoria legislativa, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São
Raimundo do Doca Bezerra - MA., conforme especificações dos serviços contidos no contrato do Processo
Administrativo n° 200102DP/2025. e Dispensa de Licitação n° 009/2025, BASE LEGAL: Lei Federal n°
14.133/2021. na forma do art. 75, inciso il. da referida Lei e suas posteriores alterações, Valor Total R$:
25.000,00 (vinte e cinco mil reais), VIGÊNCIA: de 05 de Fevereiro de 2025 até 05 de Dezembro de 2025.
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: ORGÃO: 01- PODER LEGISLATIVO. UNIDADE GESTORA: 0101 - CÂMARA
MUNICIPAL. FUNÇÃO: 01 - LEGISLATIVA. SUBFUNÇÃO: 031- AÇÃO LEGISLATIVA. PROGRAMA: 0020 -
GESTÃO DA POLÍTICA PROJETO/ATIVIDADE: 2.001- MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA CAMARA.
CLASSIFICAÇÃO ECÔNOMICA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS DE PESSOA JURÍDICA.
FONTE DE RECURSO: 1500000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS. SIGNATÁRIOS: o Sr.
Francildo Alves e Silva, pela Contratante o Sr. Francisco de Sousa Alves, pelo contratado. Foro: Comarca de
Esperantinópotis - MA. Data da Assinatura 05 de Fevereiro de 2025.

. Francildo Alves e Silva

\ Vereador Presidente /
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FIs.:

Rubrica

ESTADO DO MARANHÃO

MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MA

DIÁRIO OFICIAL
GABINETE DO PREFEITO

RUA ANTÔNIO NETO, N° 249, CENTRO

SÂO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA, MA, CEP: 65753-00

Email: edom@aoraimundododocabezerra.ma.gov.br

Telefone: (99)98285-8304

ANTONIO JACINTO DE MELO NETO

PREFEITO
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